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CAPÍTULO 1

BIOLOGIA E MORFOLOGIA DA RÃ-TOURO 
Fernanda Menezes França
Adriana Sacioto Marcantonio
Claudia Maris Ferreira
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Dentro da Classe Amphibia, a Ordem Anura é composta por sapos, rãs e pere-
recas. A rã-touro americana (Lithobates catesbeianus) pertence à Família Ra-
nidae, é originária da América do Norte (região do lago Ontário no sudeste 
do Canadá e nordeste dos Estados Unidos), mas tem distribuição cosmopo-

lita. Inicialmente esta espécie foi descrita por Shaw em 1802 como Rana catesbeiana. 
Em 2006 ela e diversos outros anfíbios foram reclassificados em um amplo trabalho ta-
xonômico baseado em critérios genéticos feito pelo Museu de Zoologia de Washington, 
EUA (FROST et al., 2006). Suas principais características são a presença de membranas 
interdigitais nos membros posteriores (semelhantes a pés de pato) o que as tornam exce-
lentes nadadoras e, o fato dos machos emitirem sons (i.e coaxo) que lembram o mugido 
de um touro, razão pela qual receberam este nome popular. As rãs-touro apresentam 
coloração que vai do verde claro ao verde escuro, variando dependendo do ambiente em 
que vivem e conforme a temperatura a que são expostas. Sua pele é úmida e glandular, 
possuem olhos com pálpebras móveis chamadas de membranas nictitantes, boca com 
língua protrátil e dentes finos, como uma serra. A fecundação é externa e ocorre na água, 
sendo que os ovos são envolvidos em cápsulas gelatinosas. Vivem em média 8 anos na 
natureza, mas há registros de 16 anos em cativeiro (STORER e USINGER, 1991; DUE-
LLMAN e TRUEB, 1994). 

Apesar de não ser um animal nativo da fauna brasileira, a rã-touro é o único anfíbio 
autorizado para criação comercial em nosso país e é o de maior cultivo intensivo no 
mundo, pois além do excelente sabor de sua carne, suas características zootécnicas de 
precocidade (i.e. crescimento rápido), prolificidade (i.e grande número de ovos) e rus-
ticidade (i.e resistência) permitem sua exploração econômica. Foi introduzida no Brasil 
em 1935 para fins de cultivo por um técnico canadense chamado Tom Cyrril Harrison. 
Cerca de 300 casais foram levados para o primeiro ranário comercial no Brasil, o Ra-
nário Aurora, situado no município de Itaguaí, Estado do Rio de Janeiro. Oficialmente, 
após esta data apenas mais 20 casais foram importados da Universidade de Michigan/
EUA pelo Dr. Luiz Dino Vizotto (FERREIRA et al. , 2002; SCHLOEGEL et al., 2010; 
CRIBB et al. , 2013). 

São animais ectotérmicos ou de sangue frio, ou seja, seu metabolismo varia de acor-
do com a temperatura do ambiente. O esperado é que sua temperatura corporal esteja 
sempre um grau acima da temperatura ambiente. Esta espécie é adaptada ao calor, apesar 
de ser originaria de regiões com invernos frios. Temperaturas abaixo de 15°C diminuem 
seu metabolismo, os adultos não se reproduzem, os girinos não se metamorfoseiam e 
ocorre uma diminuição da frequência alimentar em todas as fases de seu desenvolvimen-
to. Em temperaturas extremas de frio elas estivam, ou seja, o metabolismo cai tanto que 
elas praticamente não se alimentam ou mexem. Em regiões quentes os adultos tentam 
manter sua temperatura corporal entre 26 e 33°C durante o dia. Apesar de serem capazes 
de manter suas atividades em uma faixa térmica muito mais ampla, esses animais tendem 
a manter a temperatura corporal principalmente através de mudanças na localização e 
alterações na postura corporal, usando a radiação como fonte de calor e a água para seu 
resfriamento por exemplo (BURY e WHELAN, 1984; DUELLMAN e TRUEB, 1994).

Possuem duas fases de vida, a primeira é essencialmente aquática e as formas 
larvais são chamadas de girinos. Depois passam por um processo conhecido como  
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metamorfose, onde ocorrem transformações fisiológicas e morfológicas. Somente quan-
do terminam esse processo é que passam a viver também na terra, mas sua dependência 
da água ainda é extrema, pois as rãs não bebem água. Elas se hidratam através da absor-
ção deste elemento pela pele. Existem várias formas de categorizar os estágios de vida dos 
anuros. Para as rãs-touro a mais usual é a chamada Tabela de Gosner (GOSNER, 1960). 
Esta tabela classifica os estágios de vida destes animais desde a fase de ovo até a fase adul-
ta, conforme a morfologia externa destes animais. Entretanto, ela é mais acadêmica e na 
prática os criadores de rãs classificam estes organismos em 5 estágios: G1 = fase inicial 
de crescimento (bem pequenos); G2 = fase de crescimento; G3 = as patas posteriores se 
desenvolvem externamente e as anteriores internamente; G4 = auge da metamorfose, 
com exteriorização das patas anteriores; G5 = imagos (LIMA e AGOSTINHO, 1995).

Os girinos são onívoros (comem alimentos de origem vegetal e animal) e coprófa-
gos (alimentam-se das próprias fezes). Possuem respiração principalmente branquial, 
mas também respiram através da pele (e.i. respiração cutânea). É por esta razão que eles 
suportam bem a hipóxia (Figura 1). 

Figura 1. Girino de rã-touro (Lithobates catesbeianus)  
em fase de metamorfose. Fase G4. Foto de Fernanda Menezes França

Basicamente, três mudanças primárias ocorrem nos girinos durante a metamorfose 
as quais são capazes de transformar quase todos os órgãos do girino para sua forma adulta. 
A primeira mudança envolve destruição completa ou digestão de órgãos específicos de 
girinos, como por exemplo a reabsorção da cauda durante o clímax metamórfico. A 
segunda mudança envolve o desenvolvimento de novos tecidos de células, assim como 
acontece em processos embriológicos. Por último, ocorre a reestruturação de órgãos já 
existentes, como o fígado, pulmões e intestino para a adaptação à fase adulta, além da 
mudança do esqueleto cartilaginoso para ósseo (SHI, 2000).
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Quando os animais chegam ao clímax da metamorfose, passam por um período em 
que não necessitam de alimentos, pois a reabsorção da cauda supre suas necessidades 
proteicas e, o corpo gorduroso, suas necessidades energéticas (CRIBB et al., 2013). Os 
animais recém metamorfoseados recebem o nome de imagos. Esta é uma fase extrema-
mente crítica da produção da rãs-touro. Segundo França et al. (2008), logo após a meta-
morfose, em criações comerciais, os animais encontram-se mais vulneráveis, podendo 
ocorrer altas taxas de mortalidade. Após a metamorfose os animais tornam-se carnívo-
ros, caçadores e canibais. Duas rãs do mesmo tamanho tentam se comer, mas a maior 
tendência é que a de maior porte ataque a de menor porte. Têm respiração bucofaríngea 
(quando engolem o ar), pulmonar e cutânea. As principais modificações entre girinos e 
as rãs que acontecem após a metamorfose podem ser visualizadas na Tabela 1.

Tabela 1 – Principais mudanças morfológicas e fisiológicas que acontecem antes e após a metamorfose em 
rãs-touro (Lithobates catesbeianus).

Fase Aquática
Girinos

Fase Terrestre
Rãs

Locomoção Cauda natatória Patas anteriores e posteriores

Respiração Branquial e cutânea Bucofaríngea, cutânea e pulmonar

Hábito alimentar Onívoros Carnívoros

Excreção Amônia (intestino longo) Uréia (intestino curto)

Tegumento Pele fina com poucas glândulas Pele estratificada com várias glândulas

As rãs-touro atingem a maturidade sexual bem cedo. Machos com cerca de 50g já 
iniciam sua produção espermática e, a disputa por território e coaxo iniciam-se a 
partir dos 100g. Já as fêmeas estarão maturas a partir de 200g. Basicamente, esta ma-
turidade sexual vem acompanhada de características fenotípicas que se acentuam 
com o peso e idade dos animais. Os machos possuem papo amarelo-esverdeado, 
tímpanos com diâmetro de duas a três vezes maiores que os olhos e, calo nupcial no 
dedo mais interno das mãos. As fêmeas possuem tímpano do mesmo diâmetro dos 
olhos e ventre abaloado quando aptas a reproduzir (CRIBB et al., 2013).
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ESTUDOS COMPORTAMENTAIS E O USO DE 
ANIMAIS ALBINOS NA RANICULTURA

CAPÍTULO 2

Alex Poeta Casali



Oestudo do comportamento, quando aplicada a criação comercial de ani-
mais, está diretamente ligado ao bem-estar animal em ambiente de cativeiro 
(GONYOU,1994). As pesquisas em etologia aplicada têm como preocupação 
o entendimento e a promoção do bem-estar animal, o que tem sido feito por 

décadas, desde a fundação da ISAE (International Society for Applied Ethology) (MILL-
MAN et al., 2004). Assim, o conhecimento de aspectos ligados ao comportamento de 
rã-touro visa trazer informações que poderão atuar diretamente sobre o aumento da sua 
produtividade e no atendimento de exigências atuais do consumidor, em um mercado 
que requer um produto que cause menos danos sociais e ambientais.

Existem poucas pesquisas no campo de etologia aplicadas a rãs em cativeiro, sendo 
descritos alguns comportamentos de movimentação dos animais entre a área seca e a 
área com água, para termorregulação, através da determinação do número de animais 
em cada um desses ambientes em diferentes temperaturas, conforme foi relatado por 
Figueiredo et al. (1999). Trabalhos descrevendo as atividades comportamentais e o com-
portamento alimentar de rãs-touro em cativeiro foi descrito para animais albinos e de 
pigmentação normal por Casali (2010). Publicações de observação desses animais na na-
tureza são mais comuns. Dentre eles, se encontram os estudos que envolvem reprodução 
de rãs (AUSTIN et al. 2003; MOOREA e JESSOP, 2003; PEARL, 2005; KAEFER et al., 
2007), aqueles que tratam comunicação por vocalização (BEE e GERHARDT, 2001a,b 
e 2002; BEE, 2002 e 2004; BEE e BOWLING, 2002) e os que estudaram o conteúdo es-
tomacal dos animais (LIMA e AGOSTINHO, 1992; DAZA e CASTRO, 1999; COPPO, 
2003; WU et al., 2005). 

No entanto, estas pesquisas pouco se aplicam à situação da criação comercial de 
rãs, onde estes animais se encontram em elevadas densidades populacionais e se ali-
mentam de ração em forma de peletes. Assim, o estudo do comportamento de rãs, serve 
de ferramenta importante para a melhoria do bem-estar animal em cativeiro, podendo 
exercer uma influência positiva em seu desempenho zootécnico.

O bem-estar animal pode resultar no aperfeiçoamento de índices de produtividade e 
consequentemente na diminuição dos custos de produção. A aplicação de conhecimentos 
acerca das atividades diárias e do comportamento alimentar da rã-touro visa contribuir 
para a adequação do manejo técnico diário dos animais. Hötzel e Machado Filho (2004) 
advertem que a preocupação do bem-estar animal não pode ser direcionada apenas para a 
questão de produtividade. Segundo esses autores, os principais motivos que levam os pes-
quisadores a estudar o bem-estar animal incluem também as questões éticas, a qualidade 
do produto final e o atendimento de exigências internacionais do comércio.

Os animais alcançam seus melhores níveis de crescimento quando são submetidos 
a um mínimo de estresse em seu ambiente de criação, por isso uma grande preocupação 
dos pesquisadores é quanto as influências que ambientes de cativeiro podem causar aos 
animais.  Conforme Duellman e Trueb (1994), a atividade dos anfíbios vai depender das 
particularidades do local onde eles habitam. Øverli et al. (2004) reportaram a comple-
xidade dessas interações em trutas, onde a adaptação ao ambiente gera respostas com-
portamentais, neuroendócrinas e metabólicas, sendo um fenômeno biológico comum 
que envolve estresse e respostas ao nível do eixo hipotálamo-pituitária-adrenal, além do 
sistema nervoso simpático.
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A capacidade dos anfíbios em responder apropriadamente através de seu compor-
tamento defensivo, frente a uma ameaça, pode afetar a sua sobrevivência (CODDING-
TON e MOORE, 2003; MOOREA e JESSOP, 2003), sendo que o animal dispõe de um 
repertório amplo de comportamentos, de acordo com o ambiente, situação fisiológica e 
estado reprodutivo (CODDINGTON e MOORE, 2003). Estas respostas comportamen-
tais podem variar entre indivíduos, resultando em diferentes estratégias, de acordo com 
o contexto social e ambiental que o animal está exposto (MOOREA e JESSOP, 2003). 

Os peixes, que também são animais pecilotérmicos e usam o meio aquático como 
os anfíbios, foram alvos de diversas pesquisas aplicadas à criação em cativeiro. Lima e 
Agostinho (1984) consideraram que os peixes carnívoros têm ecologia e fisiologia se-
melhante à rã, que também pode ser considerada carnívora em sua fase pós-metamór-
fica (REEDER, 1964; NISHIKAWA, 2000; COPPO, 2003), e servem de comparação, 
na ausência de dados específicos sobre anfíbios.

Em um raro estudo mais específico das atividades comportamentais (desloca-
mento, descanso e ingestão de alimento) durante as 24 horas (fases claro e escuro) de 
rãs em cativeiro, Casali (2010) ofertou alimento em diferentes horários do dia utili-
zando uma mini baia composta de: área seca, área de piscina, cocho e abrigo. Foram 
observadas frequências mais elevadas de ingestão ao amanhecer, seguido dos agru-
pamentos de fase de claro, sendo que a observação dessa atividade foi relativamente 
menor na fase de escuro. O deslocamento foi característico da transição das fases de 
claro e de escuro. O deslocamento no seco apresentou um aumento no amanhecer e 
ocorreu também durante a fase clara, coincidindo com o comportamento de ingestão. 
O deslocamento na água teve pequena tendência de aumento no início da fase de escu-
ro. O abrigo foi usado na fase de claro e de escuro, sem uma preferência significativa. 
O descanso no seco foi observado tanto na fase de claro e de escuro, sendo que na 
fase de claro, parece seguir a atividade de alimentação, e na fase de escuro apresenta 
um aumento e frequência dessa atividade ao amanhecer, sugerindo uma espera pelo 
alimento. O descanso na água foi mais frequente na fase de escuro. As atividades de 
descanso na água, descanso no seco e permanência no abrigo tiveram maior frequên-
cia durante as 24 h de observação, caracterizando como sendo as atividades de longa 
duração e preferidas pelos animais, enquanto as atividades de ingestão, deslocamento 
na água e no seco tiveram menor frequência, sendo observadas mais raramente. Se-
gundo Duellman e Trueb (1994), a maioria dos anfíbios apresenta o tipo de forrageio 
“passivo” (“senta e espera”), mas pode haver espécies com estratégias intermediárias 
entre o tipo “ativo” e o “passivo” (TOFT, 1981). Assim a atividade de descanso no seco 
poderia estar relacionada à espera do alimento, aumentando sua frequência de ocor-
rência, resultando em uma redução na frequência de deslocamento do animal, que se 
torna mais rara para ser observada. 

COMPORTAMENTO ALIMENTAR
A fase inicial do desenvolvimento de anfíbios (girinos) é totalmente aquática e se 

alimenta basicamente de algas (PRYOR, 2003), enquanto que a fase pós-metamorfose 
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apresenta características de espécie carnívora (REEDER, 1964). Coppo (2003) estudou 
o aparelho digestivo de anuros e concluiu que o mesmo é semelhante ao de animais 
carnívoros. Apesar de semelhanças com os peixes carnívoros, é importante lembrar que 
na fase pós-metamórfica o alimento, no cativeiro, é oferecido fora do ambiente aquático, 
preservando suas características por maior tempo, quando comparado ao ambiente de 
criação de peixes.

Os anuros do gênero Rana, entre eles a Rana catesbeiana (reclassificada para Litho-
bates catesbeianus por FROST et al., 2006) possuem comportamento alimentar compa-
tível com animais predadores, oportunistas, não descriminantes, o que foi comprovado 
pelo conteúdo de seu estômago (PARKER e GOLDSTEN, 2004). Wu et al. (2005) e 
Coppo (2003) reportaram a dieta alimentar de rãs-touro na natureza, sendo encontra-
dos artrópodes, moluscos, anelídeos e cordatos em seu estômago, junto com material 
vegetal e mineral. Dieta semelhante foi descrita por Lima e Agostinho (1992) e Daza e 
Castro (1999), que identificaram sequencialmente os representantes mais importantes 
para alimentação de rãs na natureza: coleópteros, peixes, aranhas, grilos, percevejos, rãs 
e sapos. Trata-se de um predador generalista que parece se alimentar de tudo que caiba 
em sua boca e o tamanho da presa, na natureza, aumenta com o tamanho do animal 
(WU et al., 2005).

Na criação de rãs em cativeiro, a alimentação com presas vivas torna-se sem prati-
cidade e antieconômica, sendo necessário o uso de alimentos artificiais. Segundo Pough 
(1991), muitos anfíbios respondem apenas ao movimento e ignoram suas presas favori-
tas se elas estiverem imóveis. Daí a importância dos criadores de rãs, em cativeiro, em 
dar movimento aos peletes de ração inertes (LIMA e AGOSTINHO, 1984; MILES et al., 
2004; CASALI et al., 2006). 

Alguns aspectos do comportamento alimentar de rãs foram descritos por poucos 
autores, que usaram diferentes metodologias. Nos ranários, é comum constatar que os 
animais procuram submergir na água após ingerirem ração. Busk et al. (2000), veri-
ficaram o intercâmbio de substâncias entre a pele de rãs-touro e a água que a cercava 
após sua alimentação, sendo que a água tem importância para a hidratação do animal, 
para as trocas gasosas (oxigênio e gás carbônico), e para excreção de compostos nitro-
genados (amônia). 

O comportamento de antecipação do horário de alimentação pelos animais pode 
fornecer importantes informações para a adequação do manejo alimentar em cativeiro. 
Segundo Boujard e Leatherland (1992), o horário de alimentação atua como marcador 
biológico e pode anular os efeitos de mudanças de claro e escuro, assim os animais são 
capazes de apresentar comportamentos de alimentação antecipadamente, quando ali-
mentados sempre no mesmo horário. A busca antecipada do local específico, no horário 
previsto de alimentação, também foi descrita para rãs, como na pesquisa de Bergeijk 
(1967), que demonstrou que a rã-touro é capaz de aprender o horário de alimentação 
com pequeno tempo para adaptação.

Nos anfíbios, o uso da língua para a captura de alimentos, foi estudado por muitos 
autores ( ROTH et al.,1990; ANDERSON e NISHIKAWA,1993; NISHIKAWA, 1999; 
O’REILLY et al. ,2002). Vários problemas relativos à alimentação de anuros terrestres em 
cativeiro podem ser resultantes do uso de alimentos artificiais, uma vez que, a espécie 
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pode não estar adaptada para identificar como comida ou para capturar através da língua. 
Segundo Nishikawa (2000) a língua tem a função de capturar o alimento, levá-lo à boca 
e depois direcioná-lo para o esôfago, ajudando na deglutição. Os anfíbios são capazes 
de identificar o tipo e tamanho da presa mudando a forma de capturá-la através do uso 
da língua (NISHIKAWA et al. , 1992; ANDERSON e NISHIKAWA, 1993; ANDERSON 
e NISHIKAWA, 1996; VALDEZ e NISHIKAWA, 1997). Já Gray et al. (1997) estudaram 
o hábito da rã de utilizar as patas dianteiras na captura e transporte do alimento. Assim, 
para as rãs capturarem o alimento, acredita-se que haja uma importância significativa da 
visão que, por sua vez, é dependente da presença de luz no ambiente. 

Pesquisando um anuro de hábito diurno, Hantano et al. (2002) reportaram que as 
atividades padrões do ciclo circadiano são reguladas pelo fotoperíodo e que a espécie 
Hylodes phyllodes sofreu influências da luz, umidade do ar e das chuvas em suas ativi-
dades diurnas, assim como foi reportado por Cree (1989) e Duellman e Trueb (1994) 
para espécies noturnas. Provavelmente em cativeiro, existe uma preferência de horário 
de alimentação, em função da influência da presença ou ausência de luz no ambiente.

Buchanam (1993), pesquisando hábitos noturnos de anuros, recomendou o uso de 
métodos de visão por infravermelho ou ampliadores de visão no escuro (visão noturna), 
alegando que muitas pesquisas feitas usaram de luz incandescente ou luz branca, que 
podem mudar o comportamento natural dos animais.

O horário de alimentação durante a fase clara do período de 24 h é geralmente as-
sociado a maior eficiência de conversão alimentar do animal, provavelmente devido às 
maiores temperaturas do dia. Entretanto Heilman e Spieler (1999), estudando pampo, 
propuseram que a alimentação do animal deve ser realizada em horários propícios de 
acordo com o ritmo circadiano do animal, tirando-se maior proveito de seu crescimen-
to. Esses autores mostraram que na alimentação de peixes, o horário de maior apetite e 
interesse dos animais não é necessariamente a melhor hora para resultar em seu maior 
crescimento. Já para Harpaza et al. (2005), estudando a perca-gigante, observaram que 
o horário de alimentação diurno ou noturno não afetou substancialmente o crescimento 
animal. Mas, quando os dois horários de alimentação em conjunto foram usados, os 
resultados mostraram uma melhor utilização do alimento pelo animal em condições de 
criação intensiva.

Valdimarsson et al. (1997), estudando salmões, traçaram um paralelo entre luz e 
temperatura, sugerindo que os animais pecilotérmicos se tornam menos ativos quando 
a temperatura cai, mas se considera que seu ritmo comportamental continua sendo mo-
dulado pela luminosidade. Segundo esses autores, a mudança na temperatura seria um 
indicador de tempo menos confiável do que a mudança na intensidade luminosa, e ainda 
lembraram a relação direta entre estas variáveis, em que a temperatura é influenciada 
pela luz (a noite é mais fria que o dia, o inverno mais frio que verão).

O entendimento da distribuição do repertório de comportamentos de rãs, em cati-
veiro, pode ajudar na indicação de horários mais adequados de fornecimento de ração, 
o que foi feito por Casali (2010) que testou fornecer alimento aos animais pela manhã 
(10h), ou pela tarde (16h), ou em ambos horários. Com os resultados obtidos ficou evi-
denciado que os animais que recebiam alimento somente às 10 h e os que recebiam as 
10 e 16 h tiveram uma distribuição de atividades comportamentais mais equivalentes, e 
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que o fornecimento de alimento apenas às 16 h provocou maiores interferências nas ati-
vidades das rãs. As principais diferenças de atividades comportamentais registradas po-
dem ser assim resumidas: no agrupamento de horário em que as rãs recebiam alimento, 
observou-se maior frequência de ingestão, quando comparado aos demais, com exceção 
do agrupamento de horário do amanhecer. Assim, de forma geral, houve uma tendên-
cia comum dos animais preferirem se alimentar no amanhecer e logo após a oferta de 
alimento. Desta forma, existem evidências suficientes que o horário de fornecimento do 
alimento altera as atividades comportamentais de rãs.

Este mesmo autor mediu o crescimento e o gasto de ração, além de comportamento 
de ingestão, interações/disputas entre os animais e a latência de chegada ao cocho, du-
rante as 24h e especialmente antes e após a oferta de alimento. Ao investigar se o horário 
de oferta de alimento pode interferir no comportamento alimentar e no desempenho de 
rãs, foi observado que houve diferença entre os tratamentos para a frequência de inges-
tão de alimento nos horários de antes e depois da oferta de alimento pela manhã, e tam-
bém antes e depois da oferta da tarde. Não houve diferenças estatísticas para as disputas 
entre os animais, mas da mesma forma que a ingestão, percebeu-se uma tendência de as 
mesmas ocorrerem em maior frequência ao amanhecer. Assim, as principais evidências 
observadas neste trabalho, podem ser assim resumidas: o uso de dois parcelamentos 
diários estimula a rã-touro a consumir alimento em diferentes horários do dia, embo-
ra isso não resulte em maior crescimento; os animais que recebem alimento apenas a 
tarde apresentam menor latência de chegada ao cocho e de ingestão, e mais eventos de 
disputas por alimento, por permanecerem maior tempo sem estímulo do alimento novo 
(jejum); antes do horário de alimentação, o consumo de alimento é baixo e após o for-
necimento de ração e larva frescas o consumo aumenta bruscamente; o alimento fresco 
é um estímulo para os animais se alimentarem, mas o amanhecer parece atuar como um 
estímulo ambiental que também interfere com grande importância no comportamento 
alimentar das rãs; e, não houve diferenças, para ganho de peso e conversão alimentar 
dos animais, entre o fornecimento de ração e larvas as 10h, que é o manejo tradicional 
dos ranários, e as alternativas de se oferecer alimento as 16 h, e a de oferecer duas vezes 
ao dia. Portanto, conclui o autor, os produtores podem continuar a executar o manejo 
padrão de oferta de alimento pela manhã sem prejuízos de produtividade.

USO DE RÃS ALBINAS EM CATIVEIRO
A rã-touro de pigmentação normal é usada em todos os ranários brasileiros, mas já 

existem algumas pesquisas sendo feitas com a variedade albina.
O albinismo em rãs-touro se caracteriza pela ausência de pigmentação na pele e 

olhos, tornando-se um animal de coloração branco-amarelada, bastante visível a pre-
dadores. Considerando-se que nas diversas espécies animais, as variedades albinas pos-
suem problemas em seu desenvolvimento, geralmente associado a problemas de visão e 
queimaduras de pele, a recomendação do uso de rãs albinas depende do conhecimento 
de seu comportamento e desenvolvimento em cativeiro.

O albinismo em rãs foi pouco documentado, sendo comum encontrar rãs albi-
nas apenas em “pet shops”, sendo vendidas como animais de estimação, pela coloração  
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exótica e rara. Algumas características dos animais albinos atraem pesquisadores para 
sua utilização, entre elas a diferenciação de um produto de cativeiro quando comparado 
à rã caçada na natureza, diminuição de danos causados por fugas acidentais, pela difi-
culdade dos albinos em permanecerem vivos quando soltos na natureza (LIMA, 2005), 
e a possibilidade de obtenção de uma carne com melhor sabor, coloração e conservação, 
pela ausência do pigmento (MOURA, 2003). 

Apesar das vantagens descritas, são necessárias informações comparativas da pro-
dutividade de albinos em cativeiro, para sua posterior recomendação, em ranários co-
merciais. Dessa forma, a observação das atividades comportamentais durante o período 
de 24 horas, assim como do comportamento alimentar de rãs albinas, vem a contribuir 
na comparação desses aos de pigmentação normal.

Albinismo é a falta de melanina (HOPERSKAYA, 1975), sendo um distúrbio de 
natureza genética em que há redução ou ausência congênita desse pigmento (ROCHA 
e MOREIRA, 2007), que é considerado o mais importante dos animais (VIDAURRI-
-SOTELO et al., 2005). A melanina dá a cor aos olhos, pelos e pele, e é sintetizada e 
depositada por uma organela especializada dos melanócitos, denominada melanossomo 
(ORLOW et al., 2004). Uma enzima muito importante, no processo de fabricação da 
melanina, está presente no melanossomo e é denominada de Tirosinase, sendo respon-
sável por uma transformação essencial do aminoácido tirosina (PASSERON et al., 2005; 
DESSINIOTI et al., 2009). Os verdadeiros albinos não possuem grânulos de pigmentos 
na pele ou no epitélio (HOPERSKAYA, 1975), sendo geralmente causado por problemas 
relacionados às células, organelas ou enzimas envolvidas no processo de pigmentação. 

Diversos genes regulam a produção de melanina e sua distribuição pelos melanos-
somos (DESSINIOTI et al., 2009). Muitas mutações genéticas podem causar diversas 
desordens de pigmentação (HORNYAK, 2006), as quais foram classificadas por PAS-
SERON et al. (2005) em seis grupos de hipomelanoses, onde ocorrem falhas de: desen-
volvimento embrionário dos melanócitos, melanogênese, biogênese dos melanossomos, 
transporte dos melanossomos, sobrevivência dos melanócitos, e finalmente, falhas cau-
sadas por outros processos desconhecidos.

Diversas pesquisas estudaram diferentes formas de manifestação de problemas com 
a pigmentação (SCHRAERMEYER e HEIMANN, 1999; PASSERON et al., 2005; DES-
SINIOTI et al., 2009), entre elas o albinismo, sendo os seguintes tipos descritos por 
Orlow (1997), em sua revisão: albinismo oculocutâneo tipos 1 a 3 (OCA 1 a 3 - todo o 
corpo é afetado, totalmente ou parcialmente), albinismo ocular (AO - somente o olho 
é afetado), albinismo ocular autossomal recessivo (AROA) e as síndromes de Chédiak-
-Higashi e Hermansky Pudlak. As síndromes foram diferenciadas por Scheinfeld (2003) 
como sendo os casos de problemas de empacotamento da melanina e outras proteínas 
celulares, essa mesma pesquisa ainda reportou outras síndromes relacionadas ao albinis-
mo, citando além da Chediak-Higashi (CHS) e Hermansky-Pudlack (HPS), a Griscelli 
(GS), a Elejalde (ES), e a Cross-McKusick-Breen (CMBS).

Uma característica física do albinismo com a ausência de pigmentação na retina são 
os olhos róseos resultantes da irrigação sanguínea local (FISH and WILDLIFE SERVI-
CES, 1948; HOPERSKAYA, 1975;). A importância da pigmentação na retina foi revisada 
por Schraermeyer e Heimann (1999), que apresentam diversas funções ligadas ao olho, 
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e consequentemente, à visão. Um estudo em humanos sobre a visão estereoscópica (tri-
dimensional) em albinos reportado por Lee et al. (2001), e Neveu et al. (2009) propõem 
haver uma ligação entre os problemas estruturais da visão, que albinos apresentam, com 
problemas na capacidade de visão dos mesmos. 

Outros problemas foram relatados como correlacionados ao albinismo, entre eles, 
pode-se citar: aumento do risco de predação (FISH and WILDLIFE SERVICES, 1948; 
VIDAURRI-SOTELO et al., 2005); desenvolvimento de câncer de pele (WITKOP, 1979; 
KROMBER et al. 1989; ASUQUO et al., 2009); problemas ligados a imunodeficiência 
(STINCHCOMBE et al., 2004); e falhas na comunicação visual de animais dentro da 
mesma espécie (VIDAURRI-SOTELO et al., 2005). 

Os problemas de pigmentação, apesar de serem muito estudados em mamíferos 
e principalmente nos humanos, também foram pesquisados em anfíbios, peixes e aves 
(HORNYAK, 2006), tendo o albinismo sido reportado em diversas classes animais como 
os anfíbios, répteis, aves e peixes (BINKLEY, 2001). 

Mecanismos genéticos, que levam a alteração na pigmentação animal, foram es-
tudados em anuros por Sumida e Nishioka (1994) e Nishioka et al. (1987) em Rana 
japonica e Rana nigromaculata, respectivamente. A coloração dos animais vem sendo 
estudada estando ligada, entre outros fatores, a mecanismos de herdabilidade, ontogenia 
e comportamentos, sendo que é comum existir cores diferentes dentro de uma mesma 
espécie de anuros (HOFFMAN e BLOUIN, 2000). Assim, é provável que problemas li-
gados à pigmentação podem dar origem a modificações comportamentais (alimentação, 
predação, reprodução, mimetismo e outros) nestes animais.

Nos anfíbios existem relatos de albinismo com diferentes espécies de anuros, como, 
por exemplo: Hoperskaya (1975) estudou a espécie Xenopus laevis, Nishioka et al. (1987) 
pesquisaram implicações genéticas do albinismo em Rana nigromaculata, e Smallcom-
be (1949) reportou albinismo em Rana temporaria. Na espécie Lithobates catesbeianus, 
Mitchell e McGranaghan (2005) reportaram albinos em girinos, enquanto que Fish and 
Wildlife Services (1948) registrou a ocorrência rara de albinos no estágio pós-metamórfi-
co, reportando problemas de visão com rãs-touro albinas mantidas em zoológico, e ainda 
descreveu as principais características de exemplares normais dessa espécie como: animais 
de olhos com coloração cinza ou amarronzados e pele do corpo variando de verde a mar-
rom escuro. No mesmo trabalho, foram descritos exemplares albinos como animais que 
possuíam olhos róseos e uma fraca coloração amarela na pele. Segundo Binkley (2001), 
alguns pigmentos podem aparecer em anuros albinos como no caso da rã Leopardo, onde 
é possível ver a cor amarela, assim o animal não seria totalmente branco. 

Os albinos despertam bastante interesse no comércio de animais de estimação, e 
em pesquisas como marcador biológico e acompanhamento de transmissão genética de 
certas características, na produção de triploidia entre outros (THORGAARD, 1995).

Com relação ao desenvolvimento do animal em cativeiro, Dobosz et al. (2000) encon-
traram diferenças de crescimento entre três fenótipos diferentes de trutas, sendo que os albi-
nos obtiveram pior performance. Resultados semelhantes foram alcançados por BONDARI 
(1984), que encontrou menor peso e comprimento corporal em bagres (catfish) albinos 
quando comparados aos de pigmentação normal. Não foram encontradas, nas referências 
pesquisadas, descrições do efeito do albinismo que provem ter influência no comportamen-
to de rãs em cativeiro, e se essa possível interferência altera o desempenho dos animais.
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O único trabalho de comportamento de albinos em criação comercial de rãs-tou-
ro, Casali (2010) constatou que rãs albinas apresentaram uma distribuição de ativida-
des comportamentais similar com as relatadas para animais pigmentados. Em termos 
quantitativos (frequências), também foram observados valores próximos entre albinos 
e animais de pigmentação normal, para todas as atividades, o que demonstra uma se-
melhança de comportamentos entre eles. Considerando que o pico de alimentação das 
rãs albinas ocorreu no amanhecer e na fase de claro, recomenda-se para os animais 
albinos, da mesma forma que foi recomendado para rãs de pigmentação normal, que a 
alimentação seja fornecida na fase de claro, sendo de grande importância que os animais 
encontrem ração e larvas disponíveis para o consumo no amanhecer.

Assim, em função das semelhanças entre atividades comportamentais de albinos e 
animais de pigmentação normal, não houve evidências de necessidade de uma alteração 
de conduta no manejo diário em um ranário. Portanto, a partir da análise dos compor-
tamentos aqui observados, os animais albinos apresentam um bom potencial para serem 
usados na ranicultura. Mas, novas pesquisas são recomendadas para testar se o ambiente 
de ranários comerciais pode prejudicar o desenvolvimento de albinos, e se será preciso 
o uso de melhoramento genético nesse grupo particular de animais. 
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Osistema de criação de rãs denominado Anfigranja foi desenvolvido por 
pesquisadores da Universidade Federal de Viçosa (LIMA e AGOSTINHO, 
1988, 1992). Suas instalações são distribuídas em três locais distintos: setor 
de reprodução, setor de girinos e setor de recria ou engorda, onde é empre-

gado um manejo estritamente racional e profilático.

Setor de reprodução 
O ciclo de criação de rãs em cativeiro tem início no setor de reprodução. Neste 

local, os reprodutores fora do período reprodutivo são mantidos separados ou não pelo 
sexo (machos e fêmeas) em baias de mantença, as quais apresentam estrutura semelhan-
te às baias de recria, mas de tamanho menor, contendo abrigos mais altos (8 cm de altu-
ra), piscina (25-30 cm de profundidade) e cochos alimentares (vibratórios ou lineares), 
distribuídos em volta da piscina.

Para o melhor desenvolvimento das gônadas dos reprodutores, o fotoperíodo deve 
ser mantido com 12,6/11,4h (L/E), a temperatura do ar entre 26 a 29°C e da água 28°C 
(FIGUEIREDO et al., 2001). No manejo diário, a água da piscina é renovada para reti-
rada de fezes, urina, exúvia e as sobras de alimento. Como ainda não há uma tabela de 
exigência nutricional para os reprodutores, os mesmos são alimentados com ração co-
mercial de peixes carnívoros (3-5% do peso vivo/dia) com alto nível proteico (40 a 45%), 
consorciada ou não com larvas de moscas domésticas, três vezes ao dia (8h, 11h e 17h), 
nos cochos alimentares (LIMA e AGOSTINHO, 1992).

No período reprodutivo, machos e fêmeas são selecionados de acordo com carac-
terísticas morfológicas favoráveis e, transferidos para as baias de acasalamento, que po-
dem ser individuais (2,5m2) (Figura 1A) ou coletivas (10m2) (Figuras 1B e 1C). Quando 
ocorre a reprodução natural, os casais são formados aleatoriamente, e a proporção de 
macho:fêmea utilizada pode ser de 1:1 ou 1:2. Na reprodução induzida utiliza-se hormô-
nios comerciais, LHRHa ou acetato de buserelina (CRIBB et al., 2013).

Figura 1- A. Baia de acasalamento individual (fonte: Lima e Agostinho, 1992).
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Figura 1- B. Baia de acasalamento coletivo, detalhe para aonde ocorre a  
mantença dos reprodutores (foto de Stéfani).

Figura 1- C. Baia de acasalamento coletivo, detalhe para os  
tanques de acasalamento (foto de Stéfani).

Setor de girinos 
As desovas coletadas no setor de reprodução são transferidas inicialmente para tan-

ques menores, aonde ocorre o desenvolvimento embrionário e posteriormente a eclosão 
e desenvolvimento das larvas. Esses tanques podem ser de alvenaria (Figura 2A), caixas 
de plástico ou de polietileno (Figura 2B), com entrada e saída individuais de água. É 
importante nessa fase que não ocorra sobreposição dos ovos nos tanques, portanto de-
pendendo do tamanho da desova, utiliza-se mais de um tanque.
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Figura 2- A. Tanques de alvenaria para eclosão das desovas  
e desenvolvimento inicial dos girinos (foto de Stéfani).

Figura 2- B. Caixas de plástico adaptadas para eclosão das desovas de  
desenvolvimento inicial dos girinos (foto de Stéfani).

O início da alimentação dos girinos ocorre após a reabsorção do saco vitelínico, 
nessa fase os mesmos são transferidos para tanques maiores, denominados de cresci-
mento e metamorfose. Geralmente esses tanques são retangulares, de cimento, com  
profundidade média de 1m, entrada de água superior e saída inferior, com renovação 
de água de até 25% do volume total/dia (CRIBB et al., 2013). A densidade utilizada é 
de 1girino/2L de água (CRIBB et al., 2013), portanto suas dimensões variam de acordo 
com a meta de produção do ranicultor. Apresentam uma rampa em um dos lados, com 
uma canaleta, aonde os imagos caem e são coletados no clímax da metamorfose (Figura 
2C), facilitando o manejo (LIMA, 2012). No sistema intensivo os girinos dependem 
exclusivamente do alimento ofertado, visto que há pouca produção de alimento vivo, re-
presentado somente pelo perifiton formado nas paredes dos tanques. Pinto et al. (2015) 
recomendam o uso de ração farelada contendo 27,7% de proteína digestível.
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Figura 2- C. Tanque de metamorfose (foto de Stéfani).

Outra opção é o uso de viveiros de terra escavados (Figura 2D) os quais devem ser 
construídos em solo pouco permeável, com textura argilo-arenosa, com leve declividade 
(1-3%) e com entrada e saída de água individuais e suficiente para facilitar as despescas, 
esvaziamentos e drenagem de água com restos de ração e fezes. Nesse sistema ocorre 
produção de alimento natural (fitoplâncton e zooplâncton), o que pode reduzir o custo 
de alimentação com ração, que é o item mais caro da cadeia produtiva. A densidade de 
estocagem utilizada é menor (1 girino/3L), proporcionando maior espaço disponível 
por animal, o que pode melhorar o desenvolvimento (LIMA e AGOSTINHO, 1992).

Figura 2- D. Viveiro escavado de terra (foto de Stéfani).

Independentemente do tipo de tanque de girinos utilizado, a manutenção da quali-
dade da água é essencial para o bom desenvolvimento dos animais. Por isso, a renovação 
diária de água é um fator primordial, mantendo os seguintes parâmetros de qualidade 
de água: temperatura (21 a 25°C), pH (6,5-7,5), amônia (até 0,7 mg/L), nitrito (até 1 
mg/L), O2D (não inferior a 1,5 mg/L) e transparência (20 a 40cm) (CRIBB et al., 2013).

Também é necessário proteger os animais contra predação, através da cobertura dos 
tanques com telas de sombrite (50% de transparência) ou telas de passarinho; e contra 
fuga com muros (50 cm de altura) instalados em volta das instalações (CRIBB et al., 2013).
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Novos estudos com tanques modernos que facilitem o manejo e também, novas 
alternativas para o tratamento de efluentes tornam-se necessários para melhorar a 
qualidade dos girinos ofertados, tornando o sistema economicamente viável e eco-
logicamente correto.

Setor de recria ou engorda 
Os imagos, animais recém metamorfoseados, são transferidos para o setor de recria 

ou engorda, constituído por baias de alvenaria que ficam no interior de um galpão de 
alvenaria coberto com telhas, com abertura e cortinas de lona escamoteável nas laterais 
para controlar a circulação de ar e proteger do excesso de sol, chuva e frio (Figura 3A).

Figura 3- A. Galpão de engorda de rãs (foto de Stéfani).

As baias são equipadas com três itens principais: cochos alimentares, piscina e 
abrigos dispostos linearmente. Nos cochos alimentares coloca-se a ração e devem ser 
projetados de forma contínua, de maneira a oferecer amplo acesso das rãs ao alimento, 
sem causar competição. A piscina serve para que as rãs se hidratem, regulem a tempe-
ratura corporal e façam suas necessidades fisiológicas. O abrigo é um local onde as rãs 
descansam e se refugiam, tendo uma função primordial na uniformização do plantel nas 
baias. Podem ser construídos de cimento ou madeira e sua altura deve permitir a entrada 
e saída dos animais, confortavelmente. O piso deve possuir declividade de 0,15%, evi-
tando que ocorra acúmulo de água dentro dos abrigos (LIMA e AGOSTINHO, 1992). 
Atualmente, algumas anfigranjas dispensam o uso dos abrigos, visto que eles podem es-
conder animais doentes, mortos e até mesmo predadores, uma vez que não são retirados 
no manejo diário.

As anfigranjas mais antigas apresentam dois tipos de baias: baia inicial, onde os ima-
gos são estocados na densidade de 100/m2, permanecendo até atingirem, aproximadamen-
te 40 g de peso vivo. Após, são transferidos para as baias de crescimento e terminação (50/
m2), onde permanecerão até atingirem o peso de abate (LIMA e AGOSTINHO, 1992).
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As anfigranjas atuais utilizam a baia única ou versátil, desenvolvida por Lima 
(1997), aonde o imago é colocado nessa baia e permanece até atingir o peso de abate. A 
baia apresenta aproximadamente 4,28m2 de largura, com o comprimento variável, de-
pendendo da produção do ranicultor. A piscina é central, disposta linearmente por toda 
baia. Na fase inicial da engorda (animais com até 40g de peso vivo) a piscina tem uma 
área maior, incluindo o degrau de acesso para facilitar a saída dos imagos e para que a 
água esteja próxima do cocho (Figura 3B); na fase de terminação (animais com mais de 
40g), a piscina se restringe à parte central (Figura 3C). O abastecimento de água deve 
ser individual, com uma torneira comum em uma das extremidades da piscina. A saída 
da água com os dejetos é feita na extremidade oposta através de um ralo ligado a um 
cotovelo de drenagem.

Figura 3- B. Baia única ou versátil. Detalhe para os componentes do piso,  
aonde a água da piscina fica mais próxima dos cochos e o abrigo está na altura de 3cm  

para a fase inicial da engorda (foto de Stéfani).

Figura 3- C. Baia única ou versátil. Detalhe para a piscina  
e mais uma fileira de abrigo com 6 cm de altura para a fase de crescimento  

e terminação da engorda (foto de Stéfani).
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O cocho é linear, disposto longitudinalmente, um de cada lado da piscina, de 
cimento, com o fundo em formato de “V” ou “U”, onde é oferecido ração consorciada 
com larvas de mosca doméstica para a alimentação das rãs (Figura 3D). Outra opção 
seria o uso de cochos vibratórios (80 x 34 cm) dispostos linearmente ao lado da pis-
cina. São formados de uma barra de alumínio (2,5 cm) e tela de nylon (5 mm entre 
nós) (Figura 3E). Apresenta uma chapa galvanizada (59,4 x 4,5 cm) no centro, com 
um conversor ligado a um timer, para regular o tempo de vibração, geralmente, de 15 
em 15 minutos (PAHOR-FILHO et al., 2015). Nesse caso é oferecido somente ração 
aos animais.

Figura 3- D. Corte transversal do cocho  
da baia única ou versátil (fonte: Lima, 1997).

Figura 3- E. Detalhe do cocho vibratório (foto de Stéfani).

Os abrigos, de madeira ou cimento, são construídos com duas alturas, 3 e 6 cm. Na 
fase inicial usa-se virado com a altura de 3cm para baixo e apenas nas laterais da baia. 
Quando as rãs estão maiores usa-se altura de 6cm para baixo. Quando as rãs têm mais de 
120g, há necessidade de mais espaço de abrigo, para isso uma fileira adicional de abrigos 
é colocada entre a piscina e o cocho.
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No manejo diário das rãs no setor de recria ou engorda as baias são limpas com 
uma vassoura individual, as sobras de alimento são retiradas e a água da piscina é es-
vaziada e renovada, para evitar acúmulo de fezes, urina, alimento e exúvia. Os animais 
são alimentados com ração comercial para peixes carnívoros com alto nível proteico 
(40 a 45%), consorciada ou não com larvas de moscas domésticas, nos cochos alimen-
tares (LIMA e AGOSTINHO, 1992). O consumo alimentar varia de 5,2 a 1,2% do 
peso vivo dos animais/dia (LIMA et al., 2003). Na fase inicial os peletes tem que ser 
menores (2-3 mm) e na fase de crescimento e terminação maiores (6-8 mm). Devido 
ao crescimento heterogêneo observado principalmente na fase inicial dos animais, é 
imprescindível a realização de triagens, separando-se os animais por tamanho seme-
lhantes para evitar o canibalismo. 

SISTEMA INUNDADO
O sistema inundado foi desenvolvido na década de 90 na Ásia, principalmente em 

Taiwan e Tailândia. Na América Latina foi adotado pelo Brasil, Argentina, Uruguai, 
Equador, Guatemala e México (FAO, 2005). Esse Sistema é utilizado somente na fase de 
engorda, ou seja, a partir de imago até o animal atingir o peso de abate.

Vários tipos de materiais podem ser utilizados na construção das baias de engorda 
(Figuras 4A e 4B). O piso e os primeiros 10 cm da parede devem ser de concreto imper-
meabilizado ou revestidos com polietileno para evitar a infiltração de água. (MAZZO-
NI, 1997). O fluxo de água deve ser constante através de entrada e saída de água indivi-
duais (FLORES-NAVA, 2000). Todo piso da baia é coberto com água, sendo que a altura 
da água varia de 1 a 5 cm de acordo com o tamanho do animal, de modo que ele fique 
apoiado no piso e com a cabeça de fora (Figura 4C) (MAZZONI, 1997).

Figura 4- A. Baias inundadas de alvenaria (foto de Stéfani).
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Figura 4- B. Baia inundada com a base de fibra de vidro (foto de Stéfani).

Figura 4- C. Altura da água varia com o tamanho dos animais (foto de Stéfani).

As baias normalmente são construídas no interior de um galpão de alvenaria ou 
estufa de polietileno com boa ventilação, não devem ser maiores do que 15 m2 e a altura 
das paredes pelo menos 80 cm para evitar que as rãs passem de uma baia para outra 
(MAZZONI, 1997). A densidade utilizada atualmente pelos ranicultores é cerca de 80 a 
100 rãs/m2, variando de acordo com o tamanho dos animais e a temperatura ambiente 
do local; estudos para definir a densidade ideal são necessários para melhorar a produ-
tividade dos ranários.

Nesse sistema não se utiliza abrigos e cochos. A ração utilizada deve ser extrusada, 
pois é colocada diretamente na água e deve flutuar por alguns minutos (MAZZONI, 
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1997; MELLO, 2001). Geralmente é fornecida 2 a 3 vezes ao dia, tomando-se o cuidado 
para não haver sobras de ração, que afundam com o movimento das rãs eutrofisando a 
água. Outra possibilidade é o uso de alimentadores automáticos (AGOSTINHO et al., 
2010) que liberam o alimento na superfície da água (OLIVEIRA et al., 2009; CASTRO 
et al., 2012) e facilita o manejo alimentar, possibilitando o fornecimento de pequenas 
quantidades de ração com alta frequência alimentar (Figura 4D). Estudo avaliando di-
ferentes frequências alimentares (6, 24 e 46 alimentações/dia) para rãs-touro em baias 
inundadas equipadas com alimentadores automáticos observou-se maior ganho em peso 
com 46 alimentações/dia, entretanto a conversão alimentar e a digestibilidade da proteí-
na e disponibilidade de cálcio e fósforo não foram influenciadas (CASTRO et al., 2012).

Figura 4- D. Alimentador automático (foto de Stéfani).

Diariamente a água das baias deve ser retirada para remoção da amônia, fósforo 
provenientes do excesso de alimento e das excretas das rãs; em seguida água limpa 
deve ser reposta. Essa água que é descartada diariamente acelera a eutrofização no cor-
po receptor, como por exemplo rios, represas, etc (BORGES et al., 2012). Uma alterna-
tiva que diminui a carga de nutrientes no corpo receptor é a construção de “wetlands” 
(BORGES e SIPAÚBA-TAVARES, 2017). Outra opção para diminuir o consumo de 
água e a descarga de nutrientes é o sistema de recirculação de água proposto por Mello 
et al. (2016) (Figura 5).

As principais vantagens da utilização do sistema inundado são a eliminação do uso 
da larva de mosca, redução da mão de obra, uso de altas densidades de animais, cresci-
mento mais homogêneo e diminuição do canibalismo (MAZZONI, 1997). Esses fatores 
aumentam a produtividade e diminuem os custos do ranário.
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As baias inundadas para criação de rãs têm sido pouco estudadas, portanto vários 
aspectos ainda precisam ser solucionados tais como: taxa ideal de renovação diária de 
água, densidade ideal de acordo com a idade dos animais e temperatura ambiente, lim-
peza ideal das baias, presença ou ausência de parte seca na baia, etc.

Figura 5- Sistema de recirculação de água para produção de rãs.  
(a) entrada de água, (b) baia inundada, (c) caixa de inspeção,  

(d) caixa de separação dos sólidos, (e) tanque séptico,  
(f) biofiltro anaeróbico dividido em três câmeras e uma final de polimento,  

(g) caixa de estocagem de água, (h) bomba, (i) biofiltro aeróbico (fonte: Mello et al., 2016).

SISTEMA DE TANQUES-REDE
Os tanques-rede podem ser utilizados na ranicultura no caso da produção de gi-

rinos em viveiros de terra escavada, bem como na engorda de rãs-touro em policultivo 
com tilápia-do-Nilo.

Para a produção de girinos, o tanque-rede impede que os mesmos entrem em con-
tato com o fundo do viveiro e permite a separação dos animais em diferentes lotes, bus-
cando uniformidade do tamanho e da metamorfose. Nesse caso, recomenda-se a densi-
dade de estocagem de até 2,5 girinos/L, entretanto, em um estudo utilizando densidades 
menores, houve produção de girinos maiores, lotes mais uniformes e maior sobrevivên-
cia (HAYASHI et al., 2004). 

Outra alternativa para o uso de tanques-rede é na realização de pesquisas, pois 
permite aumentar o número de repetições, devido ao laboratório possuir quantidade 
limitada de tanques como unidades experimentais (MARTINO et al., 2012).
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A partir da fase de imagos, a utilização de tanques-rede proporciona um ambiente 
adequado para a recria e engorda das rãs. Dessa forma, não ocorrem grandes oscilações 
térmicas da água durante o dia e à noite devido ao grande volume de água, há menor 
proliferação de bactérias patogênicas e também menor estresse dos animais, pois não 
ocorre a limpeza diária das instalações. Além disso, pode fornecer uma receita adicional 
com a produção de tilápias.

O primeiro estudo realizado utilizou tanques-rede distribuídos em viveiros escava-
dos (72 m2) contendo tilápias-do-Nilo. Os tanques-rede (1m largura x 1m comprimento 
x 1,2m de altura) foram confeccionados com malhas de tela metálica (16 mm), recoberta 
com PVC, evitando a fuga dos imagos com peso superior a 25g. A tampa, recoberta com 
tela, deslizava sobre um trilho, evitando a fuga dos animais durante o manejo. No inte-
rior do tanque havia uma plataforma telada, o que possibilitava ajustar uma lâmina de 
água de 2 a 5cm de acordo com o tamanho das rãs e um abrigo com 3cm de altura x 30cm 
de largura (Figura 6A). Os autores observaram que as diferentes densidades de rã-touro 
utilizadas nos tanques-rede (28, 56 e 84 rãs) não influenciaram o desempenho das rãs no 
período do inverno (SOUSA et al., 2010). 

Posteriormente, foi desenvolvido por CASTRO et al. (2014a) uma baia de po-
lipropileno (0,70 m x 0,70 m x 0,15 m), instalada dentro de um tanque-rede (1 m3) 
contendo tilápias. Na parte superior da baia havia uma abertura, onde foi instalado o 
alimentador automático (AGOSTINHO et al., 2010). As paredes laterais foram total-
mente fechadas para manter o alimento e o conforto dos animais; o piso é de tela de 
metal coberta com PVC para facilitar a saída das fezes e restos de alimento, manten-
do a qualidade da água dentro do tanque-rede. No interior da baia foi instalado um 
abrigo (0,65 m x 0,29 m x 0,10 m) de madeira e PVC para que as rãs tivessem uma 
superfície seca para termorregulação (Figura 6B) Nesse sistema, utilizando 43 rãs/baia 
de polipropileno dentro de um tanque-rede com 30 alevinos de tilápias-do-Nilo, que 
se alimentavam somente com as sobras de ração, Castro et al. (2014a) recomendaram 
alta frequência alimentar (96 refeições/dia). Tais dados evidenciaram um sistema de 
criação eficiente e sustentável, com menor impacto das sobras de ração sobre o am-
biente aquático. Portanto, em tanques-rede a utilização de alimentadores automáticos 
é indispensável para melhor desempenho dos animais.

Figura 6- Sistema de tanque-rede. 

A
B

Tanque-rede no 
interior do viveiro 
e detalhes do tanque-
-rede com a plataforma 
para as rãs:  
(1) corte longitudinal do 
viveiro;  
(2) vista do tanque-rede; 
(3) plataforma para as rãs, 
(a) abrigo and  
(b) alimentador automático  
 
(fonte: SOUSA et al., 2010).  

Tanque-rede com 
rãs e tilápias: (1) 

vista lateral da 
baia de polipropi-

leno com 0,15 × 0,7 × 0,7 m, (a) 
abrigo, (b) piso de tela de metal; 

(2) vista superior da baia de 
polipropileno com detalhe da 

tampa, (c) abertura para instala-
ção do alimentador automático, 
(d) tampa removível para abrir e 

fechar a baia; (3) baia de polipro-
pileno dentro do tanque-rede de 

1m³ - vista interna, (e) alimenta-
dor automático  

 
(fonte: Castro et al., 2014a). 
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A alimentação da rã-touro em tanques-rede pode ser realizada nos períodos diur-
no, noturno ou diurno/noturno, com bons resultados de desempenho produtivo (Figura 
7). Recomenda-se 96 refeições/dia para os períodos diurno e diurno/noturno, e 48 refei-
ções/dia para o período noturno para a alimentação de rãs-touro em tanque-rede, com 
peso médio entre 79 a 255g, criadas no período de outono e inverno, cuja temperatura 
média da água varia entre 16,3 e 20,7°C (CASTRO et al., 2014b). 

Novas pesquisas serão necessárias para aprimorar esse sistema de criação, prin-
cipalmente com as demais fases de crescimento das rãs, densidades de estocagem de 
ambas as espécies (rãs e tilápias), e durante as outras estações do ano.

Figura 7-Baias de polipropileno com alimentadores automáticos instalados dentro de tanques-rede 
distribuídos linearmente em um viveiro (fonte: Castro et al. 2014b).
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1. INTRODUÇÃO

Em qualquer setor agropecuário, a reprodução de indivíduos é que determina 
o sucesso de uma produção. Nos ranários, a reprodução da rã-touro ocorre de 
forma natural nos meses de setembro até março, meses que no Brasil corres-
pondem ao período de primavera e verão que possuem como características 

temperatura elevada, fotoperíodo com maior tempo de luz (superior a 12 horas) e umi-
dade alta (acima de 70%).

O tripé entre a temperatura, fotoperíodo e umidade ideais variam com a espécie e 
são essenciais para a maturação dos gametas masculinos (espermatozoides) e femininos 
(ovócitos). No caso da rã-touro, necessita de temperatura entre 25 a 30°C, fotoperíodo 
com 14 horas de luz e umidade acima dos 70% para que ocorram reproduções de forma 
adequada com altos índices de eclosão (Figueiredo et al., 2001) . Essas condições são 
facilmente encontradas no período da primavera e verão na maior parte do Brasil, con-
firmando parte do grande sucesso de adaptação da espécie no Brasil.

Uma característica reprodutiva importante da fêmea de rã-touro é o grande número 
de ovócitos produzidos; na primeira desova em média possuem 3.000 a 5.000 ovócitos, 
número pequeno em relação à de fêmeas com quatro a cinco anos de vida reprodutiva, 
produzindo até 24.000 ovócitos (Ribeiro Filho et al., 1998).

Outro fator relevante para o sucesso da reprodução são as instalações onde os ani-
mais serão alojados durante o período de acasalamentos ou de mantença, período que 
os animais se recuperam da temporada reprodutiva para retornarem saudáveis e com os 
gametas prontos. As instalações devem possuir medidas e tecnologias para que a tempe-
ratura, fotoperíodo, umidade e espaço sejam adequados à necessidade da rã-touro.

Além das instalações, a nutrição e a saúde de machos e fêmeas devem ser atendidas 
de forma adequada para que principalmente os ovócitos possuam reservas nutricionais 
suficientes para atender as larvas no período onde se utilizam do alimento interno. Du-
rante o período de mantença, machos e fêmeas se alimentam e recuperam suas reversas 
para o próximo período reprodutivo, onde podem ficar dias sem se alimentarem, além 
disso, os machos gastam energia com a vocalização nupcial para atrair as fêmeas.

É importante ressaltar que a reprodução das rãs-touro pode ser realizada através do 
acasalamento natural (figura 1), com indução através do uso de hormônio reprodutivo e 
acasalamento natural, ou fertilização artificial.  

 Figura 1. Acasalamento de rãs-touro, onde o macho na parte superior em abraço  
com fêmea na parte inferior, detalhe para os ovos fecundados  

posteriores aos animais (foto do autor).
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2. SISTEMA REPRODUTOR MASCULINO
O aparelho reprodutor masculino da rã-touro é constituído por dois testículos ge-

ralmente de forma ovoide, situados ventralmente aos rins, próximos aos quais se conec-
tam a cavidade abdominal por intermédio do mesórquio. Também estão presentes os 
corpos gordurosos ou adiposos, posicionados cranialmente em relação aos testículos, 
com os quais se relacionam intimamente (costa et al., 1998 (a)).

Microscopicamente, ao longo do seu desenvolvimento, o testículo passa por di-
ferentes fases morfológicas. Em seu interior, estão presentes os túbulos seminíferos, as 
estruturas enoveladas e envoltas por tecido conjuntivo, cujo lume varia, em diâmetro, 
no decorrer de seu desenvolvimento. Nos túbulos seminíferos se encontram as células 
germinativas, em diferentes estádios de desenvolvimento. Estas ocorrem em grupos, no 
interior de cistos formados pelas células de Sertoli, de modo que em um mesmo cisto 
todas as células se encontram no mesmo estádio de desenvolvimento. Nas fases finais do 
processo espermatogênico, os cistos se rompem liberando as células (espermátides ou 
espermatozoides) para o lume dos túbulos seminíferos (Segatelli et al., 2009).

3. SISTEMA REPRODUTOR FEMININO
O aparelho reprodutor feminino da rã-touro é composto de ovários e ovidutos aos 

pares, seguindo o padrão definido para anfíbios anuros em geral. Macroscopicamente, 
os ovários são órgãos multilobulados e saculares, situando-se um a cada lado da cavida-
de corporal da fêmea, próximos aos rins, presos ao peritônio dorsal por meio do meso-
vário (Costa et al., 1998 (b)).

Através da parede dos ovários é possível visualizar, dependendo da fase de cresci-
mento (bem como do ciclo reprodutivo) em que o animal se encontra os ovócitos em 
vários graus de desenvolvimento, conferindo-lhes ampla variedade de quadros morfoló-
gicos diferentes, visíveis macroscopicamente (Costa et al., 1998 (b)). 

Os ovidutos, estruturas tubulares e enoveladas, encontram-se situados lateralmente 
aos ovários. Abrem-se em sua porção proximal dorsalmente, no nível dos pulmões e se-
guem aderidos ao peritônio, desembocando na cloaca, distalmente (Lisboa et al., 2014).

Na extremidade posterior de cada oviduto ocorre uma dilatação denominada ovis-
saco, que exerce a função de armazenamento temporário dos ovócitos maduros. Assim 
como os ovários, os ovidutos sofrem modificações marcantes em seu aspecto e no vo-
lume, no decorrer do crescimento do animal, bem como ao longo do ciclo reprodutivo 
anual (Lisboa et al., 2014).

Os corpos gordurosos ou adiposos encontram-se aderidos na porção anterior dos 
ovários. Esses corpos são estruturas digitiformes, de coloração variando de creme es-
branquiçado a amarelado, cuja suposta função seria de armazenamento de gordura para 
ser utilizada pelo animal durante o período reprodutivo e, também, como reserva de 
inverno (Pereira et al., 2011).

Uma característica comum em abatedouros de rãs quando se abatem fêmeas é de 
encontrarem estas com fígado com aspecto esbranquiçado, ou seja, de não encontrar 
este órgão com coloração vermelho vivo, isso se deve ao fato da gordura do corpo adipo-
so migrar para os ovócitos via fígado. 
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4. FISIOLOGIA REPRODUTIVA DA RÃ-TOURO (MACHOS E FÊMEAS)
Os estímulos ambientais exercidos principalmente pelo tripé; temperatura, fotope-

ríodo e umidade; são os responsáveis por desencadear uma série de fenômenos endócri-
nos e fisiológicos nos machos e fêmeas de rã-touro para seus gametas sejam produzidos e 
desenvolvidos para serem finalmente liberados para futura fusão dos materiais genéticos 
iniciada pela fecundação, que neste caso é externa e ocorre em meio aquático (Figura 1).

Figura 2. Sequência de eventos que influenciam na fisiologia reprodutiva  
de machos e fêmeas de rã-touro com resultado final a liberação dos gametas.

Nos machos os fatores ambientais iram estimular o hipotálamo a liberar o GnRH 
(Hormônio Liberador de Gonadotropinas) que atuará na Hipófise para liberação dos 
hormônios sexuais que atuaram nas gônadas para produzirem espermatozoides passando 
pelos processos da espermatogênese (Polzonetti-Magni et al., 1995) e também nas carac-
terísticas sexuais secundárias que são visíveis na morfologia dos machos (por exemplo: 
membrana timpânica maior que as das fêmeas, braços bem desenvolvidos e entre outras).

Nas fêmeas os fatores ambientais iram estimular o hipotálamo a liberar o GnRH 
(Hormônio Liberador de Gonadotropinas) que atuará na Hipófise para liberação dos 
hormônios sexuais que atuaram nas gônadas para produzirem ovócitos passando pelos 
processos da ovulogênese (Polzonetti-Magni et al., 1995) e também nas características 
sexuais secundárias que são visíveis na morfologia nas fêmeas (por exemplo: membrana 
timpânica do mesmo tamanho que a circunferência ocular, ventre bem desenvolvido e 
em forma de “pera”  e entre outras).

5. INSTALAÇÕES DE MANTENÇA
O setor de reprodução deve ser um espaço único onde todas as suas divisões de-

vem possuir as mesmas características para qualidade de ambiente e água, isso deve ser 
realizado para que o animal não precise de adaptação ao novo ambiente. O setor de re-
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produção é dividido em três partes, a área de reprodução e acasalamento onde ficam os 
motéis, área de mantença de machos e a área de mantença das fêmeas.

A construção de uma área de reprodução não tem uma regra geral, existem concei-
tos básicos de acordo com as condições fisiológicas dos reprodutores que precisam ser 
respeitadas e condições sanitárias para evitar doenças.

O pé-direito varia de acordo com o clima da região e com o micro clima do local da 
instalação, os materiais para construção podem ser diversos desde aqueles já existentes 
na propriedade como aqueles que podem ser adaptados.

Em regiões frias, por exemplo, para diminuir o custo de produção com uso de 
aquecedores, o uso do plástico agrícola é recomendado para aumentar a entrada da lu-
minosidade natural e com isso elevar a temperatura interna do setor com baixo custo 
financeiro (Figura 3).

As baias de mantença podem ser construídas seguindo os conceitos do sistema se-
mi-seco (com área seca com comedouros e área úmida com canaleta com água) ou siste-
ma inundado com uma parte seca (alimentação ocorre na água) (Figura 3).

Durante o período de recesso da reprodução é recomendado separar machos e fê-
meas por inúmeros motivos, dentre eles: evitar desovas em local indesejado, cruzamen-
tos indesejáveis, contaminação da desova por ração e brigas entres os animais. 

A densidade recomendada é de 10 animais por m2. Em ranários que optem por clima-
tização e também utilizam somente a fertilização artificial podem optar por uso na man-
tença de caixas de água de 500 ou 1000 L para colocar seus reprodutores de forma separa-
das e quando prontos selecionarem para o protocolo de reprodução artificial (Figura 4). 
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Figura 3. Setor de reprodução com cobertura de plástico agrícola, detalhe para divisão do ambiente em 
três partes (reprodução e mantença para machos e fêmeas em separado) (foto do autor).

Figura 4. Mantença climatizada (controle de temperatura, fotoperíodo e umidade)  
para machos e fêmeas de rã-touro.
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 6. INSTALAÇÕES DE REPRODUÇÃO
Na teoria, o setor de reprodução e acasalamento deve conter nove tanques (motéis) 

de 1 m2 com profundidade máxima de 20cm, com espaço gramado entre eles de um me-
tro. Importante ressaltar que a área de 1 m2 é de grande importância para que durante o 
amplexo e liberação dos gametas tenha espaço suficiente para o casal “abrir” a desova, 
aumentando o índice de fecundação e oxigenação dos ovos. 

Porém na prática, nos ranários no Brasil se encontram uma diversidade de motéis 
e com eles uma gama de deficiência e problemas como baixa eclosão de girinos. Umas 
das opções encontradas em muito ranários é a utilização de caixas de água de 500 a 1000 
L (figura 5), onde são selecionados e colocados de um a dois casais, principalmente pro-
dutores que adotam uso de aplicação de hormônios. 

Os motéis tradicionais são confeccionados de alvenaria (figura 6), porém alguns 
produtores têm utilizados caixas plásticas de diversos tamanhos e nas inúmeras vezes 
inferiores a área recomendado levando a baixos índices de fecundação e eclosão.

Em locais como o Ranário da Fundação Instituto de Pesca do Estado do rio de 
Janeiro, localizado no bairro de Guaratiba do município do Rio de Janeiro, onde possui 
um inverno característico de temperatura inferior a 25°C, umidade baixa por ser um pe-
ríodo de poucas chuvas e fotoperíodo natural com horas de luz inferior a 10 horas nesta 
época, foi necessária a climatização (14 horas de luz, 70% de umidade do ar e 25°C a 
temperatura do ar e água) de uma baia para que machos e fêmeas ficassem aptos à repro-
dução induzida e com isso permitiu obtenção de desovas através da fertilização artificial 
com até 90% de eclosão e 50% de sobrevivência dos girinos ao atingir 1g (figura 7).

Importante o produtor realizar planejamento sobre o tamanho das instalações da 
reprodução de acordo com a produção que se objetiva de carne de rã, para não ocorre 
nem sub ou sobre dimensionamento da área, pois isso pode inviabilizar a produção le-
vando um acúmulo de girinos e imagos ou falta deles. 

Em relação aos custos de implantação, hoje importante o produtor verificar se téc-
nica da fertilização artificial que será descrita a frente pode ser adotada na propriedade, 
pois apesar do hormônio apresentar um custo variável moderado pode ser mais viável 
que se construir instalações de alvenaria de custos alto e fixas.
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Figura 5. Caixas de água de 1.000 L podem ser uma opção para acasalamento individual para o produtor, 
principalmente aqueles que adotam o uso do hormônio para reprodução (foto do autor).
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Figura 6. Detalhes dos motéis para acasalamento de rãs-touro com e sem desova (foto do autor).

Figura 7. Baia climatizada para reprodução de rãs no período de outono e inverno, detalhe para 
iluminação para manutenção do fotoperíodo de 14 horas de luz.

7. REPRODUÇÃO NATURAL
Selecionar os machos e fêmeas aptos para reprodução. Para os machos, adota-se o 

critério de animais com papo amarelo (quanto mais intenso melhor), resposta ao refle-
xo do abraço nupcial (amplexo), com membros anteriores bem desenvolvidos, com calo 
nupcial, coaxando e peso superior a 200 g. Para as fêmeas, peso superior a 250 g, com a 
cavidade celomática (abdômen) bem distendida e ovalada e ao deixa-las de cabeça para 
baixo seu abdômen lembrará o formato de uma pera (Costa et al., 1998 (a, b); Lima et al., 
1998). Estes animais devem ser direcionados para o local de reprodução na proporção de 
1macho:1fêmea ou 1macho:2fêmeas, e lá permanecerem até ocorrer a reprodução.

O produtor deve pelo menos uma vez ao dia verificar o comportamento dos animais, 
por exemplo, se há animais acasalando (figura 8), e a ocorrência de desovas (figura 9),  
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que deverão ser retiradas de forma cautelosa com uma peneira e transferidas para reci-
piente limpo com água. Os melhores índices de fecundação, eclosão e sobrevivência dos 
girinos ocorre nas desovas que ocorrem através do acasalamento natural. 

Figura 8. Amplexo ou abraço nupcial do macho em uma fêmea, ato que pode demorar horas até que todos 
os ovócitos da fêmea sejam liberados e fertilizados pelo sêmen do macho.

 Figura 9. Desova de rã-touro, detalhes para parte aberta e bem espalhadas dos ovos para ocorrer 
desenvolvimento correto do futuro girino, fezes não devem conter e grumos também devem ser evitados, 

pois impede a oxigenação correta dos ovos (foto do autor).

8. REPRODUÇÃO INDUZIDA
O uso de hormônio sexual na ranicultura não é uma prática recente, há muitos 

anos é utilizado em pesquisas acadêmicas (Alonso, 1998). Atualmente alguns produtores 
adotam este recurso em suas propriedades, onde o maior entrave é o momento exato de 
usá-lo e o animal responder a esse estímulo hormonal, liberando seus gametas.

Anfíbios anuros, grupo do qual as rãs se inserem, são animais dependentes dos 
estímulos ambientais para a maturação dos seus gametas (aumento da temperatura e 
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do fotoperíodo e presença de chuva). Com isso, no período do outono e inverno, onde 
a maioria dos ranicultores usa esta técnica de reprodução, torna-se necessário manter 
os reprodutores em baias climatizadas para se obter sucesso na liberação dos gametas 
(Agostinho et al., 2011).

O principal hormônio utilizado atualmente é o acetato de buserelina, que é sin-
tético e fabricado pela indústria internacional e nacional (Nascimento et al., 2014). 
Outros hormônios já foram utilizados como o extrato de hipófise da rã-touro (Ri-
beiro Filho et al., 1998), extrato bruto hipofisário de carpa, e os sintéticos, aceta-
to de gonadorelina e gonadotropina coriônica humana (Rosemblit et al., 2006). Os 
extratos de hipófise são excelentes indutores à reprodução, porém não se consegue 
quantificar a concentração exata de hormônio, além de serem possíveis portadores 
de patógenos (Kouba e Vance, 2009). No caso dos hormônios sintéticos se conhece 
a concentração dos mesmos. 

Os ranários têm apresentado resultados satisfatórios com o uso do acetato de 
buserelina, entretanto o estádio de maturação das gônadas dos reprodutores é de vital 
importância para o sucesso da técnica da reprodução induzida.

O uso dos hormônios deve ser adotado quando a reprodução natural não ocorrer 
e para não prejudicar o planejamento da produção, quando se deseja determinar o 
cruzamento de determinado casal para fins de melhorias do plantel ou evitar consan-
guinidade, ou produtor que não possui um setor tradicional de reprodução.

9. FERTILIZAÇÃO ARTIFICIAL
A técnica da fertilização artificial é a união dos gametas masculino e feminino 

através da intervenção humana. A seguir segue passo a passo, todos os cuidados e os 
itens necessários para realização dessa técnica.

Os materiais necessários são: hormônio (acetato de buserelina), seringas para insu-
lina (1 mL a 2 mL), toalha de rosto, luvas plásticas descartáveis, uma pipeta graduada de 
2 mL, uma proveta graduada de 10 a 20 mL, uma bacia de tamanho médio, balança, dois 
baldes de volume entre 15 a 20 litros, caixas plásticas para incubação da desova.

Machos e fêmeas devem estar em local com fotoperíodo no mínimo de 12 horas 
de luz, umidade em torno de 80% e temperatura entre 25 a 30°C (nunca exceder 30°C). 
Animais fora dessas condições têm poucas chances de desovarem. Durantes a manten-
ça é importante os reprodutores serem alimentados com dieta de boa qualidade (40% 
proteína bruta) e em local de excelente assepsia.

Para escolha dos reprodutores é necessário verificar se eles apresentam as carac-
terísticas reprodutivas para machos e fêmeas (machos com papo amarelado, presença 
do calo nupcial e vocalizando; fêmeas com ventre volumoso). Após, manter os animais 
em jejum de 24 a 40 horas com água circulando para evitar contaminação dos gametas 
pelas fezes dos animais durante a coleta.

Nas fêmeas serão aplicadas duas doses de 1 mL do hormônio, sendo a primeira 
inicial (hora zero) e a segunda após 8 a 12 horas da primeira dose. As fêmeas irão res-
ponder e estar aptas à extrusão dos ovócitos a partir de 24 horas após a primeira apli-
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cação, porém para verificar se a fêmea está pronta para extrusão é necessário apertar o 
ventre com leve pressão e verificar se há liberação de ovócitos pela cloaca. 

Em relação às dosagens alguns produtores aplicam nas fêmeas na primeira dose a 
quantidade de 0,5 mL e na segunda 1,0 mL do hormônio e se tem êxito, porém outros 
produtores quando selecionam animais com mais 750g de peso vivo aplicam 1,0 mL 
na primeira dosagem e 1,5 mL na segunda. Importante ressaltar que aptidão a repro-
dução da fêmea que determina o sucesso da técnica.

A indução dos machos será através da aplicação de 0,1 a 0,25 mL de hormônio 
por animal, a quantidade varia com o tamanho e pelas características sexuais dos 
machos. Essa aplicação deve ocorrer de uma a duas horas antes da extrusão dos 
ovócitos das fêmeas.

Para a coleta do sêmen uma pipeta será introduzida na cloaca do macho, uma li-
geira massagem na cavidade celomática do macho deve ser feita para melhor liberação 
do sêmen, que deverá ser colocado em uma proveta graduada (Figura 10). No mínimo 
devem ser coletados 10 mL de sêmen, com isso, pelo de três a cinco machos devem 
ser selecionados para cada fêmea para garantir a quantidade de sêmen para uma boa 
fertilização (Figura 10). 

Para a extrusão dos ovócitos deve-se utilizar uma bacia limpa e com seu peso 
tarado, segurar a fêmea com uma das mãos em suas patas posteriores e a outra com os 
dedos pressionando sua cavidade celomática ou ventre (figura 10). A bacia com toda a 
desova deve ser pesada, por exemplo, se a desova pesar 100 g deve se adicionar somen-
te 100 mL de líquido (sendo 10 a 20 mL de sêmen e o restante (80 a 90 mL) de água 
de qualidade) que para diluir o sêmen para fertilização, ou seja, a regra é 1ml líquido 
para cada 1g de ovócito. Após a extrusão dos ovócitos as fêmeas devem ser colocadas 
em local fresco para descanso e recuperação.

Após a diluição do sêmen, o mesmo deve ser dispensado em cima dos ovócitos 
de forma mais uniforme possível e agitar o recipiente com movimentos circulares por 
dois minutos para aumentar o contato dos gametas (figura 10). 

Para hidratação dos ovos a desova deve ser colocada em um balde com 15 a 20 
litros de água limpa e realizar movimentos com a mão de baixo para cima do balde 
até a albumina ficar evidente (figura 10). O ponto ideal para retirada e término dessa 
etapa será quando toda a desova se encontrar dispersa na água.

A desova pode ser incubada em vários locais como bandejas ou caixas de 
plástico, tanques de alvenaria com incubadeiras flutuantes (estrutura de PVC com 
tela de mosquiteiro para que a desova flutue), tomando-se o cuidado para que não 
ocorra sobreposição dos ovos, e tenha boa oxigenação. A temperatura ideal da 
água é de 25°C.

Importante se ter conhecimento da qualidade do sêmen dos machos, quando 
possível, pois para tal é necessário um microscópio de luz para visualização dos es-
permatozoides e uma câmara de Neubauer para determinar a concentração espermá-
tica. Pois há tendência que machos com o passar do tempo diminuam sua capacidade 
reprodutiva. A pesquisa possui algumas informações sobre a qualidade seminal que 
pode auxiliar os produtores para suas análises (Tabela 1).
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Tabela 1. Volume (VE), cor (CE), vigor (VI), motilidade (ME), concentração (CE) e número e  porcentagem de 
espermatozóides (SPTZ), classificado em normais (SN), com defeitos maiores (DMA), e menores (DMN), cabeça 
degenerada (CABD), peça intermediária degenerada (PID), cauda degenerada (CAUD) ou fraturada (CAUF) ou 
enrolada (CAUE), macroencefalia (MAE), cabeça isolada normal (CIN), gota proximal (GP) ou distal (GD) e 
cauda dobrada (CAUD) obtidos na avaliação das amostras de sêmen de Lithobates catesbeianus

Amostra 1 2 3 4 5 Média D. P.

VE (mL) 5,4 10,4 7,1 2,5 3,4 5,76 3,148

CE (1-2) 2 2 2 2 2 2 0

VI (1-5) 5 4 5 5 5 4,8 0,447

ME (0-100%) 95 90 95 90 95 93,00 2,738

CE (106xSPTZ/mL) 12,2 10,2 8,8 16,8 23,2 14,24 5,850

N (1-50 SPTZ) 38 37 33 34 33 35,00 2,345

N (%) 76 74 66 68 66 70,00 -

DMA (1-50 SPTZ) 9 6 8 6 9 7,60 1,516

DMA (%) 18 12 16 12 18 15,20 -

DMN(1-50 SPTZ) 3 7 9 10 8 7,40 2,701

DMN(%) 6 14 18 2 16 14,80 -

CABD (1-50 SPTZ) 1 0 1 0 0 0,40 0,547

PID (1-50 SPTZ) 0 1 0 0 0 0,20 0,447

CAUD (1-50 SPTZ) 2 2 1 0 2 1,40 0,894

CAUF (1-50 SPTZ) 5 1 4 4 4 3,60 1,516

CAUE (1-50 SPTZ) 1 2 2 1 3 1,80 0,836

MAE. (1-50 SPTZ) 0 0 0 1 0 0,20 0,447

CIN (1-50 SPTZ) 1 1 1 2 1 1,20 0,447

GP (1-50 SPTZ) 2 2 1 1 2 1,60 0,547

GD (1-50 SPTZ) 0 1 1 1 1 0,80 0,447

CAUD (1-50 SPTZ) 0 2 6 6 4 3,60 2,607

Adaptado de Pereira et al., 2013.
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Figura 10. Sequência de passos para fertilização artificial, coleta do sêmen, extrusão dos ovócitos,  
a união dos gametas ou fertilização propriamente dita com a hidratação da desova (foto do autor).   

10. DESOVAS, LARVAS E GIRINOS
	 As desovas devem ser alocadas em local adequado para seguimento do desenvol-

vimento embrionário, como caixas de águas ou plásticas (Figura 11). 
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Figura 11. Sequência do desenvolvimento embrionário da desova de rã-touro  
até girino formado (foto do autor).

O acompanhamento da desova é muito importante para verificar se o desenvolvi-
mento está ocorrendo de forma adequada, importante salientar que a temperatura in-
fluencia no tempo desse processo, temperatura entre 25 a 30°C é a ideal.

Normalmente 48 horas após a fecundação já possível ver modificações no embrião 
como o seu aumento em comprimento, com 72 horas já é possível ver as larvas se movi-
mentando, principalmente em direção aos extremos do local onde se encontram como 
as paredes de tanque de alvenaria, e ali se fixam e acompanham o nível da água do 
tanque. Em média os girinos com 10 dias já começam a depender do alimento externo.

O uso de aeradores em desovas pode ser utilizados, porém evitar agitação ex-
cessiva da água. 
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11. NUTRIÇÃO DE REPRODUTORES
Até o momento não temos informações sobre as exigências nutricionais de re-

produtores de rãs-touro. Na prática o que se utiliza é o fornecimento de ração com 
no mínimo 40% de proteína bruta indicada para peixes carnívoros (figura 12).

A quantidade de ração a ser oferecida depende do sistema de criação ou de alimen-
tação. Quando se utilizar cochos pode colocar a ração à vontade, porém se a ração ume-
decer deve ser retirada e trocada sempre. Se o sistema de criação for o alagado deve-se 
alimentar as rãs após a renovação de água e fornecer em torno de 3 a 5% do peso vivo, 
divididos em seis a sete vezes ao dia para não haver desperdício de ração (figura 13).

É importante intensificar a alimentação para as fêmeas após a reprodução quando 
voltam à mantença com objetivo de recupera-las o mais rápido possível para que possam 
em 2 a 3 meses se reproduzirem novamente. 

	

Figura 12. Dieta comercial adequada para nutrição de machos e fêmeas  
devem possuir pellets com no mínimo de 6 mm e com 40% de proteína bruta (foto do autor).

Entre os poucos trabalhos sobre nutrição e reprodução, colocar a citação dos auto-
res constataram com base nos estudos dos estádios de maturação no momento da indu-
ção hormonal que a dieta com a relação de 2.850 kcal/kg de energia bruta e 41% de pro-
teína bruta proporcionaram uma maturação do ovário mais rápida que outras relações 
entre energia e proteína (Rodrigues, 2005).
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Figura 13. Reprodutores se alimentando diretamente na água de ração extrusada (a), 
cocho para alimentação das rãs, porém não se devem alimentar reprodutores no local de 

reprodução (b) (foto do autor).

	  12. SELEÇÃO DE REPRODUTORES
A seleção dos reprodutores deve ter critérios baseados em características genéticas 

e em índices zootécnicos.
As primeiras aquisições de reprodutores devem obedecer aos seguintes detalhes: 

comprar de produtores reconhecidos e idôneos, verificar a sanidade dos animais, ad-
quirir animais com as características sexuais secundárias já presentes e consolidadas e 
quando possível comprar de dois ou mais produtores animais que possuem genealogia 
conhecida e que não possuem parentescos.

Num segundo momento, a principal característica genética a ser adotada é não acasa-
lar irmãos para evitar problemas com consanguinidades, por exemplo, aparecimento de 
rãs com excesso de patas, sem as patas ou pernas (uma ou as duas) e a dificuldade durante a 
metamorfose para exteriorizar os membros anteriores e entre outras. Porém no melho-
ramento animal há momento que cruzamento entre parentes e irmão pode ser adotado.  

A seleção de reprodutores dentro da própria propriedade para reposição por aqueles 
que morreram ou diminuíram seus índices reprodutivos deve seguir protocolos defini-
dos, dentre eles: controle das proles, através de marcações; biometrias semanais dos giri-
nos e quinzenais para imagos e rãs dos animais em teste para seleção dos melhores em re-
lação a peso ou característica de interesse; avaliação dos aspectos sanitários dos animais. 

O melhoramento de rãs pode ser uma boa alternativa para produtores que vendem 
girinos e imagos, pois animal com reconhecido valor genético ou superior apresenta 
valor maior de venda.
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A partir de meados da década de 80, com a introdução da consorciação da 
ração com larvas de moscas, surgiram as principais modificações com re-
lação à alimentação de rãs. Entretanto, até o momento não temos uma 
ração específica para esses animais, uma vez que ainda não se dispõe de 

informações suficientes sobre suas necessidades nutricionais, constituindo um dos fato-
res limitantes para maior desenvolvimento da ranicultura brasileira. 

Para a criação racional de rã-touro, ou de qualquer outro animal confinado, são 
fatores essenciais uma instalação que ofereça um ambiente ótimo de criação e o forneci-
mento de um alimento adequado que satisfaça suas exigências nutricionais. A alimenta-
ção normalmente representa o maior custo da criação, e para rãs foi estimada em 57,1% 
do custo total (LIMA e AGOSTINHO, 1988), portanto é de fundamental importância o 
fornecimento de uma alimentação adequada às exigências dos animais para se obter um 
menor custo de produção.

DESENVOLVIMENTO DE RAÇÕES PARA RÃS
O requerimento nutricional varia com a idade dos animais, temperatura da água e 

do ambiente, frequência alimentar, quantidade de energia e qualidade da proteína.
A proteína é considerada o principal nutriente da dieta e também o de maior custo. 

Por essas razões, várias pesquisas são desenvolvidas para descobrir a quantidade mínima 
necessária desse nutriente para o animal se desenvolver e ser produtivo (BORIN et al., 2002).

Nesse sentido, as pesquisas realizadas utilizaram valores quantitativos de proteí-
na bruta e energia bruta dos alimentos. MONTEIRO et al. (1988), trabalhando com 
diferentes níveis proteicos, sugeriram que a rã necessita de um teor de 48% de proteína 
bruta na dieta. BARBALHO (1991), testando cinco níveis de proteína bruta (35, 40, 
45, 50 e 55%) em dietas isocalóricas (3150 kcal kg-1 de EM para aves) para rãs em ter-
minação, concluiu que nessa fase exigem em média 46% de proteína bruta na ração. 
MAZZONI et al. (1992) testaram quatro níveis de proteína bruta (35, 40, 45 e 50%) 
e dois níveis de energia bruta (4200 e 4700 kcal kg-1) e observaram que os melhores 
índices produtivos foram obtidos quando as rãs receberam ração contendo 45% de PB 
e 4200 kcal EB kg-1 de ração. STÉFANI (1995) observou que em rãs alimentadas com 
dietas contendo diferentes níveis de proteína bruta (20, 28, 36 e 44%), o melhor ganho 
de peso foi observado nas rãs que receberam dieta contendo 44% PB, entretanto com 
relação à qualidade da carcaça, as rãs que foram alimentadas com dieta com 36%PB 
apresentaram carcaça de melhor qualidade, ou seja, maior teor de proteína bruta na 
matéria seca e menor teor de extrato etéreo na matéria seca. OLVERA-NOVOA et al.  
(2007) recomendaram o uso de dietas com 39,21% de proteína bruta e 482 kcal 
EB/100g para rãs touro. 

Entretanto, para avaliar o real valor nutritivo dos alimentos é necessário o conheci-
mento da digestibilidade dos mesmos, o que permitiria formular dietas que atendessem 
as exigências dos animais, maximizando o aproveitamento proteico e energético dos 
ingredientes, além de minimizar a poluição da água.

Desta forma, foram determinados os valores de energia metabolizável (Tabela 1) de 
vários ingredientes utilizados em dietas para rãs-touro (BRAGA et al., 1998; CASTRO et 
al., 1998, 2001; RODRIGUES et al., 2004).
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Tabela 1. Valores de energia metabolizável de ingredientes utilizados em dietas para rãs-touro.

Alimentos
E MA (kcal/kg) E MV (kcal/kg)

A B C D A B C D

Fubá de milho 2498 2645 - 1983 2552 2686 - 1971

Amido de milho - 2240 - 2132 - 2246 - 2175

Óleo de soja - 7358 - - - 7468 - -

Farelo de soja 2780 - - 2718 2857 - - 2754

Farelo de trigo 2429 - - 2800 2510 - - 2838

Farelo de arroz 1452 - - - 1536 - - -

Farinha de peixe 3217 2242 - 2266 3313 2352 - 2347

Farinha de carne 1937 - - - 2278 - - -

Larva de mosca - 3337 - - - 3498 - -

Farinha de vísceras de ave - - 4473 - - - 4516 -

Farinha de sangue - - 4520 - - - 4564 -

Farinha de carne e osso - - 2663 2080 - - 2706 2113

Amido de mandioca - - 3387 - - - 3436 -

Farinha de camarão - - 3202 - - - 3247 -

Farinha de couro de bovino - - 2503 - - - 2552 -

A – Castro et al. (1998); B- Braga et al. (1998); C - Rodrigues et al., (2004); D - Castro et al. (2001).

Com relação à metodologia de coleta de fezes, STÉFANI et al. (2015) avaliaram o 
método de dissecação intestinal e o de decantação de fezes para determinar a digestibili-
dade proteica de uma ração comercial (45% PB). Em ambas metodologias as rãs ficaram 
48 horas em jejum antes da alimentação forçada (5% do peso vivo das rãs). No método 
da dissecação, os animais foram sacrificados 36 horas após a alimentação forçada e as 
fezes coletadas diretamente do intestino grosso (Figura1). 

Figura 1. Dissecação do intestino grosso de rãs-touro
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No método de decantação, as fezes foram coletadas assim que apareciam no tubo 
de Falcon fixado na extremidade anterior dos aquários cilíndricos (Figura 2). Os autores 
não observaram diferença significativa nos valores dos coeficientes de digestibilidade 
aparente da proteína bruta, concluindo que ambas metodologias podem ser utilizadas 
(STÉFANI et al., 2015).

 

Figura 2. Rãs-touros em coleta pelo método de decantação.

O conhecimento da digestibilidade dos nutrientes como dos aminoácidos dos ali-
mentos utilizados em dietas de rã-touro é muito importante, tornando sua utilização 
mais confiável (HOSSAN e JAUNCEY, 1989), possibilitando fornecer dietas com alta 
digestibilidade, aumentando os lucros e diminuindo o impacto ambiental (PEZZATO 
et al., 2002). MANSANO et al. (2017a) determinaram os coeficientes de digestibilidade 
aparente da proteína, energia e extrato etéreo (Tabela 2) de vários ingredientes utiliza-
dos em dietas para rãs-touro, em diferentes fases de desenvolvimento: fase inicial (peso 
de 30-50g), fase de crescimento (80-110g) e fase de terminação (150-200g). Os autores 
observaram que a farinha de resíduos de salmão e o glúten de milho apresentaram bom 
aproveitamento da fração proteica (78,9 e 86,7% respectivamente) e da energia (89,4 e 
83,3% respectivamente). As farinhas de resíduos de salmão, de vísceras de frango, de 
resíduos de sardinha, o concentrado proteico de soja, farelo de trigo e o óleo de soja 
apresentaram bom aproveitamento do extrato etéreo (81,2 a 92,8%), recomendando-se 
seu uso em dietas para rãs-touro.
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Tabela 4. Valores dos coeficientes de digestibilidade aparente da proteína bruta (CDAPB), energia bruta 
(CDAEB) e extrato etéreo (CDAEE) dos ingredientes proteicos de origem animal para rãs-touro nas 
diferentes fases de desenvolvimento.

wIngredientes
Fases

Inicial Crescimento Terminação

CDAPB (%)

FSG 50,3±2,03 44,6±8,13 37,4±2,87

FCO 87,3±2,03 44,5±2,25 33,5±1,80

FS 92,6±0,15 73,3±4,19 71,8±0,20

CH 65,1±0,47 64,9±0,76 75,6±1,05

FP 59,1±1,08 64,2±2,04 42,0±1,23

FVF 92,7±0,03 62,3±0,26 54,2±1,55

FT 77,9±0,21 76,9±0,30 65,2±1,74

FSD 64,8±0,80 57,8±2,38 40,4±0,27

CDAEB (%)

FSG 47,5±4,44 65,9±3,25 49,9±3,18

FCO 94,7±1,67 91,6±3,10 86,7±2,25

FS 91,6±1,79 88,0±0,90 88,6±0,56

CH 59,8±1,78 65,8±2,30 83,7±0,21

FP 69,3±1,14 87,1±0,90 55,7±0,95

FVF 96,7±0,38 79,6±0,71 68,6±0,57

FT 85,0±0,07 93,4±0,71 70,1±0,69

FSD 74,8±1,36 79,1±1,98 54,2±1,86

CDAEE (%)

FSG 50,3±3,20 67,4±0,31 71,3±0,40

FCO 70,3±0,85 83,6±1,39 83,7±1,05

FS 83,9±1,00 74,6±0,61 85,1±8,71

CH 38,1±2,07 53,3±2,44 64,3±0,66

FP 57,9±1,36 71,8±1,13 66,1±1,00

FVF 86,3±0,19 85,8±0,52 78,9±0,24

FT 82,6±0,03 77,7±0,36 78,4±0,33

FSD 87,4±4,55 97,5±1,56 88,8±1,36

FSG - Farinha de sangue “spray dried”; FCO - farinha de carne e ossos; FS – Farinha de resíduos de salmão;  
CH - Concentrado de hemácias; FP - Farinha de penas hidrolisada; FVF - Farinha de vísceras de frango;  
FT – Farinha de resíduos de tilápia; FSD – Farinha de resíduos de sardinha.
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Utilizando uma metodologia diferente de coleta de fezes, ZHANG et al. (2015) 
determinaram os coeficientes de digestibilidade aparente da proteína, energia e dos ami-
noácidos de ingredientes proteicos para dietas de rãs-touro (Tabela 3 e 4). Concluíram 
que a farinha de carne e ossos suína, farinha de vísceras de frango, farelo de soja e o 
farelo de amendoim são boas fontes de proteína e aminoácidos, sendo substitutos pro-
missores para a farinha de peixe em dietas para rãs-touro.

Tabela 3. Coeficientes de digestibilidade aparente (CDA%) de nutrientes e energia bruta dos ingredientes de 
acordo ZHANG et al. (2015).

Ingredientes
Matéria

 seca
Proteína bruta Energia bruta Fósforo

FPB 82.9 ± 1.3 89.8 ± 0.6 89.2 ± 1.1 84.8 ± 1.0

FPM 82.0 ± 2.7 87.6 ± 1.3 88.0 ± 2.2 83.2 ± 0.4

FCO 63.9 ± 2.2 78.0 ± 1.2 77.4 ± 1.9 81.3 ± 1.1

FSA 66.5 ± 4.2 77.5 ± 2.3 73.4 ± 3.5 84.0 ± 1.2

FP 54.4 ± 3.6 60.7 ± 2.2 56.9 ± 2.9 63.6 ± 1.3

FS 64.8 ± 3.2 83.3 ± 1.6 62.9 ± 3.3 81.6 ± 0.4

FA 58.0 ± 4.6 82.1 ± 2.0 62.0 ± 4.3 79.0 ± 0.8

FSA 36.8 ± 2.6 67.5 ± 1.5 30.2 ± 2.8 71.9 ± 1.5

FC 24.5 ± 4.3 69.5 ± 2.1 24.5 ± 4.3 73.5 ± 4.0

FPB - Farinha de peixe branco; FPM, Farinha de peixe marrom; FCO - Farinha de carne e ossos suína;  
FSA - Farinha de subprodutos de aves; FP - Farinha de penas (hidrolisada, seca); FS - Farelo de soja (extraído com solvente);  
FA - Farelo de amendoim (triturado mecanicamente); FSA - Farinha de semente de algodão (extraído com solvente);  
FC - Farinha de colza (Canola) (extraída com solvente).

Do mesmo modo, MANSANO et al. (2017b) determinaram a digestibilidade 
aminoacídica de vários ingredientes proteicos de origem animal para rãs-touro em 
diferentes fases de desenvolvimento (Tabelas 5, 6 e 7). Observaram que a farinha de 
vísceras de frango, de resíduos de salmão e de sangue apresentaram maior número de 
altos coeficientes de digestibilidade aparente dos aminoácidos essenciais para as fases 
inicial, de crescimento e terminação, respectivamente. Os diferentes valores observa-
dos entre os trabalhos de ZHANG et al. (2015) e MANSANO et al. (2017 a,b) podem 
ser devido qualidade e/ou processamento do ingrediente utilizado, idade dos animais 
e método de coleta de fezes.
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Tabela 4. Coeficientes de digestibilidade aparente (CDAs, %) para aminoácidos dos ingredientes,  
de acordo ZHANG et al. (2015).

Ingredientes FPB FPM FCO FSA FP FS FA FSA FC

Alanina 89.2 ± 0.6 90.2 ± 1.1 79.3 ± 1.1 75.4 ± 2.3 55.3 ± 2.6 73.4 ± 2.4 79.0 ± 2.8 58.8 ± 2.1 56.5 ± 3.0

Arginina 97.0 ± 0.2 96.6 ± 0.5 85.5 ± 0.7 87.9 ± 1.1 78.1 ± 1.1 95.9 ± 0.5 94.9 ± 0.5 93.1 ± 0.3 90.9 ± 0.7

Aspartato 95.8 ± 0.4 92.5 ± 0.9 75.9 ± 1.3 77.3 ± 2.2 52.6 ± 2.6 91.8 ± 0.9 86.4 ± 1.4 83.6 ± 1.0 74.2 ± 2.0

Glutamato 95.7 ± 0.3 91.6 ± 0.9 75.9 ± 1.1 82.0 ± 1.6 61.9 ± 2.0 93.4 ± 0.7 89.6 ± 1.0 90.1 ± 0.5 89.1 ± 0.8

Glicina 90.1 ± 0.5 90.0 ± 1.1 79.9 ± 0.8 81.9 ± 1.6 68.8 ± 1.7 82.3 ± 1.7 78.6 ± 2.1 72.7 ± 1.4 70.3 ± 1.9

Histidina 97.0 ± 0.3 96.1 ± 0.5 88.5 ± 0.7 83.7 ± 1.5 70.0 ± 1.9 92.4 ± 0.8 84.4 ± 1.5 86.7 ± 0.6 85.5 ± 1.0

Isoleucina 93.2 ± 0.5 91.4 ± 1.1 76.7 ± 1.5 73.0 ± 2.6 71.4 ± 1.6 85.8 ± 1.5 81.6 ± 2.3 71.4 ± 1.5 65.4 ± 2.3

Leucina 94.8 ± 0.4 92.2 ± 0.9 81.0 ± 1.1 77.2 ± 2.1 68.5 ± 1.7 86.9 ± 1.3 83.6 ± 1.9 73.0 ± 1.3 67.5 ± 2.0

Lisina 96.5 ± 0.3 95.5 ± 0.6 85.9 ± 0.9 79.3 ± 1.9 47.4 ± 3.2 91.3 ± 1.0 71.6 ± 2.8 65.4 ± 1.5 73.7 ± 1.7

Metionina 94.4 ± 0.2 93.6 ± 0.6 79.8 ± 1.0 86.8 ± 1.2 67.4 ± 2.0 87.4 ± 1.5 83.5 ± 2.0 78.3 ± 1.1 77.4 ± 1.5

Fenilalanina 93.5 ± 0.4 91.7 ± 1.0 77.7 ± 1.3 73.9 ± 2.4 68.2 ± 1.7 88.1 ± 1.2 87.8 ± 1.4 82.8 ± 0.9 67.5 ± 2.1

Serina 95.8 ± 0.4 93.7 ± 0.9 83.6 ± 1.0 78.7 ± 2.0 72.5 ± 1.3 90.0 ± 1.0 82.5 ± 1.7 78.2 ± 1.1 68.0 ± 2.0

Treonina 92.5 ± 0.4 90.7 ± 0.9 77.2 ± 1.2 71.8 ± 2.4 59.8 ± 2.0 78.8 ± 1.6 63.9 ± 3.2 62.4 ± 1.5 55.3 ± 2.3

Tirosina 93.0 ± 0.4 90.3 ± 1.1 81.8 ± 1.2 78.6 ± 2.1 61.3 ± 2.0 90.0 ± 1.2 87.9 ± 1.5 81.7 ± 1.1 68.1 ± 2.2

Valina 93.9 ± 0.4 92.4 ± 1.0 80.8 ± 1.2 75.0 ± 2.3 70.4 ± 1.6 84.8 ± 1.5 80.9 ± 2.2 73.2 ± 1.3 68.3 ± 2.0

FPB - Farinha de peixe branco; FPM, Farinha de peixe marrom; FCO - Farinha de carne e ossos suína; FSA - Farinha de subprodutos de aves; 
FP - Farinha de penas (hidrolisada, seca); FS - Farelo de soja (extraído com solvente); FA - Farelo de amendoim (triturado mecanicamente); 
FSA - Farinha de semente de algodão (extraído com solvente); FC - Farinha de colza (Canola) (extraída com solvente)
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Tabela 5. Valores dos coeficientes de digestibilidade aparente dos aminoácidos dos ingredientes proteicos 
de origem animal para rãs-touro na fase inicial.

Aminoácidos
Ingredientes

FSG FCO FS CH FP FVF FT FSD

Arginina 42,7 70,8 80,6 74,0 80,3 93,0 81,9 79,3

Fenilanina 44,5 75,3 75,2 66,3 92,8 92,3 85,7 65,4

Histidina 44,0 95,4 77,9 87,5 58,4 94,8 66,7 76,2

Isoleucina 90,3 93,9 92,5 95,7 47,5 77,5 77,5 67,7

Leucina 31,9 92,0 94,2 70,3 75,4 95,3 75,8 76,9

Lisina 37,4 97,5 88,7 86,0 51,9 91,3 83,1 71,0

Metionina 63,6 84,6 93,4 65,7 69,1 93,7 85,3 78,9

Treonina 24,7 83,5 71,9 67,4 48,9 91,5 74,0± 77,7

Triptofano 44,0 97,1 95,1 42,4 49,9 93,2 95,5 88,3

Valina 58,7 91,4 94,6 75,4 75,8 91,4 74,3 67,9

FSG - Farinha de sangue, “spray dried”; FCO - farinha de carne e ossos; FS - Farinha de resíduos de salmão; CH - Concentrado de hemácias;  
FP - Farinha de penas hidrolisada; FVF - Farinha de vísceras de frango; FT – Farinha de resíduos de tilápia; FSD - Farinha resíduos de sardinha.

Tabela 6. Valores dos coeficientes de digestibilidade aparente dos aminoácidos dos ingredientes proteicos 
de origem animal para rãs-touro na fase de crescimento.

Aminoácidos
Ingredientes

FSG FCO FS CH FP FVF FT FSD

Arginina 63,7 74,9 98,8 75,1 93,3 87,7 94,6 85,5

Fenilanina 65,1 89,6 91,1 88,9 94,0 84,3 91,4 73,9

Histidina 73,6 96,3 92,3 84,7 79,5 88,6 88,9 79,8

Isoleucina 63,9 76,6 85,3 81,9 87,8 72,5 84,6 68,6

Leucina 55,2 81,2 87,8 77,1 83,6 75,9 88,1 75,5

Lisina 55,6 78,6 92,3 84,8 73,8 84,7 91,7 81,7

Metionina 59,0 68,7 83,7 64,6 73,1 73,4 86,0 83,1

Treonina 57,9 74,4 91,1 75,9 65,1 78,5 91,6 76,0

Triptofano 51,4 93,4 79,7 47,4 88,7 79,6 86,9 88,0

Valina 55,0 79,6 85,3 91,6 83,7 70,3 86,3 69,6

FSG - Farinha de sangue, “spray dried”; FCO - farinha de carne e ossos; FS - Farinha de resíduos de salmão; CH - Concentrado de hemácias;  
FP - Farinha de penas hidrolisada; FVF - Farinha de vísceras de frango; FT – Farinha de resíduos de tilápia; FSD - Farinha resíduos de sardinha.
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Tabela 7. Valores dos coeficientes de digestibilidade aparente dos aminoácidos dos ingredientes proteicos 
de origem animal para rãs-touro na fase de terminação.

Aminoácidos
Ingredientes

FSG FCO FS CH FP FVF FT FSD

Arginina 88,3 54,3 90,8 74,8 71,4 73,6 83,2 69,7

Fenilanina 95,0 58,3 73,9 74,7 57,5 58,2 68,2 37,1

Histidina 93,6 89,5 81,2 87,1 53,9 78,0 91,5 67,7

Isoleucina 22,8 62,3 84,9 92,9 74,3 72,4 79,2 64,6

Leucina 91,3 62,1 82,2 78,8 59,3 69,6 77,7 60,6

Lisina 92,2 58,7 89,2 88,6 40,3 81,7 86,6 71,1

Metionina 78,0 53,1 71,7 73,4 60,9 62,7 66,5 52,2

Treonina 86,7 54,6 93,1 86,5 50,1 84,1 93,0 79,0

Triptofano 56,1 90,7 87,0 86,0 66,9 69,8 88,7 73,7

Valina 93,5 59,0 85,9 86,1 65,4 70,6 78,9 64,2

FSG - Farinha de sangue, “spray dried”; FCO - farinha de carne e ossos; FS - Farinha de resíduos de salmão; CH - Concentrado de hemácias; FP 
- Farinha de penas hidrolisada; FVF - Farinha de vísceras de frango; FT – Farinha de resíduos de tilápia; FSD - Farinha resíduos de sardinha.

Também foi determinada a digestibilidade dos aminoácidos de ingredientes protei-
cos e energéticos de origem vegetal para rãs-touro em diferentes fases de desenvolvimen-
to (MANSANO, 2015) (Tabelas 8 e 9). Concluíram que a digestibilidade dos aminoáci-
dos dos ingredientes proteicos de origem vegetal (concentrado proteico de soja, glúten 
de milho e farelo de soja) foram superiores aos dos ingredientes energéticos de origem 
vegetal (milho em grão e farelo de trigo).

Tabela 8. Valores dos coeficientes de digestibilidade aparente dos aminoácidos dos ingredientes proteicos 
de origem vegetal para rãs-touro.

Aminoácidos
Fase Inicial Fase de Crescimento Fase de Terminação

CPS FSJ GM CPS FSJ GM CPS FSJ GM

Arginina 83,8 90,9 88,4 96,4 97,5 95,1 88,8 91,4 89,7

Fenilanina 79,0 83,3 96,3 93,3 83,9 94,3 87,2 76,4 93,7

Histidina 72,9 90,7 86,4 94,3 61,4 90,4 79,1 75,3 94,8

Isoleucina 78,2 59,3 94,7 81,5 74,5 90,6 83,1 79.9 92,4

Leucina 75,2 46,3 92,4 86,2 74,1 92,9 83,5 73,1 93,7

Lisina 81,7 91,5 90,9 87,1 73,9 89,5 81,9 79,7 84,0

Metionina 67,6 31,4 93,6 90,5 65,7 91,7 82,6 70,0 88,6

Treonina 74,3 80,1 82,4 88,2 97,8 85,0 83,5 69,2 87,0

Triptofano 92,3 91,3 89,0 94,9 82,7 59,8 95,0 84,8 64,9

Valina 65,1 87,0 91,8 79,0 69,4 91,4 76,5 71,1 88,8

CPS – Concentrado proteico de soja; FSJ - Farelo de soja; GM – Glúten de milho.
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Tabela 9. Valores de digestibilidade dos aminoácidos dos ingredientes energéticos de origem vegetal para 
rãs-touro.

Aminoácidos

Fase
Inicial

Fase de
Crescimento

Fase de
Terminação

MG FTO MG FTO MG FTO

Arginina 70,6 68,7 96,7 93,3 65,8 71,7

Fenilanina 44,9 31,2 70,0 64,5 24,3 17,4

Histidina 71,2 53,3 85,1 81,3 87,3 71,6

Isoleucina 23,2 28,2 47,6 56,7 43,4 61,1

Leucina 55,5 41,6 76,0 64,8 59,7 29,8

Lisina 75,3 80,7 77,3 76,2 46,7 69,2

Metionina 61,0 18,0 72,5 50,5 74,9 67,0

Treonina 47,2 53,2 71,2 67,1 92,9 77,8

Triptofano 90,5 65,7 75,6 75,9 81,3 93,7

Valina 51,9 28,3 64,2 61,4 59,2 67,8

MG – Milho, grão; FTO – Farelo de trigo.

O conhecimento do perfil enzimático do sistema digestivo é importante, pois per-
mite melhor entendimento da fisiologia da digestão e do metabolismo dos nutrientes, 
gerando subsídios para ajustes mais precisos na elaboração de dietas. Com relação à 
atividade da tripsina, foi observada sua presença no quimo logo após o término da me-
tamorfose, aumentando até alcançar estabilidade ainda na fase de imago, demonstrando 
que a rã-touro tem, inicialmente, capacidade para digerir alimentos proteicos (BRAGA 
et al. 2004). Do mesmo modo, foi observado que a atividade da amilase se estabiliza ain-
da na fase de imago, portanto os animais apresentam capacidade de digerir alimentos de 
origem amilásica (BRAGA et al., 2005). Para a lipase, a rã-touro na fase inicial apresenta 
baixa capacidade de hidrólise, aumentando sua atividade posteriormente em rãs com 
peso superior a 10g (BRAGA et al., 2006).

A metodologia tradicional utilizada para determinação da exigência em aminoáci-
dos baseia-se em experimentos individuais de dose-resposta para cada aminoácido, de-
mandando maior período de tempo e alto custo (SMALL e SOARES, 1998). No entanto, 
com o conceito de proteína ideal, todos os aminoácidos essenciais são expressos como 
taxas ideais ou porcentagens de um aminoácido referência, normalmente o mais limitante. 
Assim, determinada a exigência do aminoácido mais limitante, a exigência dietética para 
todos os outros aminoácidos pode ser estimada por meio do perfil de aminoácidos apre-
sentados na musculatura dos animais de acordo com a metodologia de TACON (1987).

Nesse sentido, MANSANO et al. (2017 c) determinaram a exigência de lisina digestí-
vel (2,71% do peso seco ou 8,91% da proteína digestível da dieta) e estimaram a exigência 
dos aminoácidos digestíveis essenciais para rã-touro (% do peso seco): 2,16% arginina; 
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0,94% histidina; 1,34% isoleucina; 2,39% leucina; 0,79% metionina; 1,31% fenilalanina; 
1,34% treonina; 0,23% triptofano; 1,58% valina; 0,36% cistina e 1,07% tirosina.

A exigência de metionina foi estimada em 1,53% da dieta para o melhor ganho de 
peso e 1,62% para a melhor taxa de eficiência proteica de rãs-touro (ZHANG et al., 2016a).

As dietas devem ter um equilíbrio entre a proporção de proteína e energia presente 
nas mesmas. Dietas com alto teor de proteína e baixo conteúdo de energia, parte dessa 
proteína será desviada como fonte energética pelo ciclo de Krebs; ao contrário, dietas 
com baixo teor de proteína e alto conteúdo de energia haverá uma redução no consumo 
de alimento e o animal poderá não atingir as exigências dos aminoácidos essenciais.

Na literatura, poucos foram os trabalhos realizados com relação à exigência energé-
tica para rãs em engorda. RODRIGUES et al. (2007) testando dois níveis de energia me-
tabolizável (2850 e 3050 kcal/kg) e duas relações energia:proteína (60 e 70 kcal/100g PB) 
observaram que na fase inicial (até 112 dias), o melhor ganho de peso das rãs foi obtido 
com a dieta contendo 2850 kcal/kg e 48% de PB (60 EM:PB) e, após esse período com a 
dieta com 3050 kcal/kg e 44% de PB (70 EM:PB), indicando que na fase inicial o animal 
tem mais necessidade de proteína e após, maior necessidade energética. CASTRO et al. 
(2008) não observaram diferença no desempenho de rãs-touro alimentadas com dietas 
isoproteicas (40% PB) contendo diferentes níveis de energia metabolizável (2300, 2400, 
2500, 2600 e 2700 kcal/kg de ração), entretanto a relação lipossomática aumentou com 
a elevação do nível de energia na dieta.

Os lipídios, juntamente com os carboidratos são importantes fontes de energia 
para os animais. Além da produção de energia, os lipídios têm função estrutural nas 
membranas celulares e são precursores de hormônios e outras moléculas bioativas. Até 
o momento não temos na literatura trabalhos sobre exigência de lipídios para rãs-touro 
pós-metamorfoseadas. ZHANG et al. (2016b) testaram várias fontes de lipídios (5,2% de 
óleo de peixe, gordura de frango, banha de porco, óleo de soja e óleo de dendê), com o 
objetivo de substituir o óleo de peixe em dietas de rã-touro. Os autores concluíram que 
o óleo de peixe pode ser totalmente substituído pelo óleo de soja ou de dendê, por oito 
semanas, sem afetar o desempenho dos animais.

STÉFANI (1996) utilizou dietas isoproteicas (30%PB) e isocalóricas (4300 kcal EB/
kg) contendo diferentes níveis de carboidratos (30, 35, 40 e 45%) para rãs em cresci-
mento. Observou que o carboidrato em alta concentração (40 e 45%) foi uma fonte de 
energia disponível para a rã-touro, com um importante efeito economizador de proteí-
na para o crescimento dos animais, não promovendo acúmulo de gordura na carcaça. 
Concluiu que a viabilidade do uso de altos níveis de carboidratos na dieta das rãs, leva à 
redução dos níveis de proteína, com conseqüente diminuição do custo da ração.

MANEJO ALIMENTAR

Ração utilizada
Como ainda não há no mercado uma ração específica para rãs na fase pós-meta-

morfose, a maioria dos ranicultores tem utilizado ração comercial peletizada ou extrusa-
da, formulada para peixes carnívoros, com bons resultados práticos em ganho de peso e 



Produção de rãs-touro no Brasil80

conversão alimentar. O teor de proteína bruta dessas rações varia em média de 40 a 45%, 
dependendo da marca utilizada.

O ranicultor também tem a opção de produzir sua ração no próprio ranário, en-
tretanto, para a formulação de rações são necessários vários conhecimentos técnicos, 
tais como: requerimentos nutricionais, composição bromatológica dos ingredientes uti-
lizados, limitações de cada ingrediente, formulação de uma dieta balanceada, além de 
noções básicas sobre processamento e estabilidade das mesmas.

Nos sistemas de criação semi-secos (confinamento e anfigranja) essas rações, co-
merciais ou não, normalmente são oferecidas consorciadas com larvas de mosca domés-
tica (Musca domestica), produzidas em moscários controlados (ALEIXO et al., 1984), 
para movimentar as mesmas e estimular o consumo pelas rãs. Na fase inicial de cresci-
mento (rãs até 40g) utiliza-se cerca de 10 a 20% de larvas da quantidade de ração a ser 
oferecida, diminuindo para cerca de 5% na fase de crescimento e terminação (rãs maio-
res de 40g até o peso de abate). Quando não se utiliza larvas de moscas, a ração pode ser 
oferecida em cochos vibratórios.

PAHOR-FILHO et al. (2015) observaram melhor ganho de peso (240,48g), con-
versão alimentar (1,1:1) e taxa de crescimento específico (4,85%/dia) em rãs-touro ali-
mentadas por 90 dias em cocho vibratório, comparadas com aquelas que receberam 
ração consorciada com 5% de larvas de moscas (198,91g;1,31:1 e 4,73%/
dia, respectivamente). Essa resposta pode ser devido ao maior estímulo vi-
sual do alimento se movimentando no cocho vibratório.

No sistema de criação inundado, a ração oferecida tem que ser extrusa-
da, pois é colocada diretamente na água, tendo que permanecer flutuando 
por um determinado tempo.

O tamanho do pélete deve ser proporcional ao tamanho dos animais, 
para as rãs na fase inicial, os péletes da ração devem ter o tamanho de 3 a 5 
mm, e na fase de crescimento e terminação cerca de 7 mm.

Consumo de alimento

O conhecimento do consumo alimentar diário dos animais em cada 
baia de engorda é muito importante, pois se o alimento for oferecido em 
excesso, além de aumentar o custo de produção, prejudica os animais, po-
luindo o ambiente devido à deterioração das sobras de ração. Ao contrário, 
se uma quantidade de alimento insuficiente for oferecida, ocorrerá uma di-
minuição do desempenho dos animais.

O consumo alimentar varia principalmente com a temperatura am-
biente, qualidade da ração utilizada e com o peso corporal dos animais.

BRAGA et al. (1997) obtiveram o consumo de alimento em função do 
peso da rã-touro na fase de recria, mantidas na temperatura de 25,1 ± 1,1 
°C (Tabela 10).
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Tabela 10 - Percentual de alimento oferecido em relação ao peso da rã-touro.

Peso da rã (g) Consumo (%)

8,5
20,0
40,0
60,0
80,0

12,18
6,20
4,24
3,21
2,64

A nível de campo, LIMA et al. (2003) observaram o seguinte consumo de alimento 
no sistema de criação anfigranja (Tabela 11).

Tabela 11 - Percentual de alimento oferecido em relação à faixa de peso da rã-touro.

Faixa de peso (g) Consumo (%)

8 a19 5,2

20 a 29 3,9

30 a 39 3,2

40 a 109 2,5

110 a 149 2,1

150 a 209 1,8

210 a 230 1,2

Para se estimar a quantidade de alimento a ser oferecido para cada baia, o ranicultor 
terá que periodicamente coletar uma amostra de rãs de cada baia, pesá-las, obter o peso 
médio, verificar na tabela qual a porcentagem de alimento a ser oferecido, e multiplicar 
pelo peso total estimado de todos animais alojados na baia. Além disso, a observação 
diária do tratador é muito importante, pois se ocorrer variação na temperatura ambiente 
o consumo também irá se alterar.

Fornecimento de alimento
Nos sistemas semi-secos (confinamento e anfigranja) o alimento é oferecido diaria-

mente uma a duas vezes ao dia. No fornecimento do alimento, o tratador deverá procu-
rar colocar a mesma quantidade em cada cocho, ou se forem cochos contínuos, distri-
buir de forma homogênea, para não ocorrer disputa pelo alimento.

No dia seguinte, completar os cochos vazios. Se o alimento remanescente 
molhou, é melhor retirá-lo para não correr o risco de fermentação do mesmo.

No caso do sistema de criação com baia inundada ou alagada, o forneci-
mento de alimento é realizado várias vezes ao dia (6 a 7 vezes ao dia) em peque-
nas quantidades, para não haver sobras de alimento. Utilizando alimentadores 
automáticos nas baias de engorda no sistema inundado, CASTRO et al. (2012) 
observaram melhor ganho de peso nas rãs que receberam 46 refeições/dia; a 
conversão alimentar nas diferentes frequências alimentares foram 2,31; 1,88 e 
1,20 respectivamente para 6, 24 e 46 refeições/dia.



Produção de rãs-touro no Brasil82

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com relação à nutrição e alimentação de rãs, vários aspectos ainda precisam ser 

solucionados para o desenvolvimento de uma ração adequada, que atenda as exigências 
nutricionais dos animais nas diferentes fases de crescimento, possivelmente abaixando 
o custo com a alimentação e, consequentemente, diminuindo o custo de produção da 
carne de rã nos ranários comerciais. Para isso, torna-se necessário a realização de várias 
pesquisas, as quais demandam recursos humanos e financeiros.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
ALEIXO, R.C., LIMA, S.L., LOPES, A.G. 1984.  Criação de mosca doméstica para suplementação alimentar de 

rãs. Viçosa, MG, UFV, Impr. Univ. (Informe técnico, 46).

BARBALHO, O.J.M.  1991.  Exigência de proteína bruta de rã-touro (Rana catesbeiana, Shaw, 1802) na fase de 
terminação. 1991. 55f. Dissertação (Mestrado em Zootecnia) - Universidade Federal de Viçosa, Viçosa - MG.

BORIN, K.; OGLE, B.; LINDBERG, J.E.  2002.  Methods and techniques for the determination of amino acid 
digestibility: A review. Livestock Research for Rural Development 14(6), 115p.

BRAGA, L.G.T.; LIMA, S.L.; DONZELE, J.L.; CASTRO, J.C.  1998.  Valor nutritivo de alguns alimentos para rã-
-touro (Rana catebeiana Shaw, 1802) na fase de recria. Revista Brasileira de Zootecnia 27(2), 203-209.

BRAGA, L.G.T.; LIMA, S.L.; CASTRO, J.C.; SILVA, F.B.G.  (1997).  Consumo de alimento em função do peso da 
rã-touro (Rana catesbeiana Shaw, 1802) na fase de recria. In: ENCONTRO NACIONAL DE RANICULTURA, 
9, INTERNATIONAL MEETING ON FROG RESEARCH AND TECHNOLOGY, 2, Santos, 1997, Anais ... San-
tos, ABETRA/ABCR, p.190.

BRAGA, L.G.T.; OLIVEIRA, M.G.A.; LIMA, W.C.; EUCLYDES, R.F.  2004.  Atividade da tripsina em rã-touro na fase 
pós-metamórfica. Revista Brasileira de Zootecnia 33(4), 821-827.

BRAGA, L.G.T.; OLIVEIRA, M.G.A.; LIMA, W.C.; EUCLYDES, R.F.  2005.  Atividade da amilase em rã-touro duran-
te a fase pós-metamórfica. Pesquisa Agropecuária Brasileira 40(10), 947-951.

BRAGA, L.G.T.; OLIVEIRA, M.G.A.; LIMA, W.C.; EUCLYDES, R.F.  2006.  Enzymatic activity of lipase in post-meta-
morphic phase bullfrogs. Scientia Agricola 63(5), 439-443.

CASTRO, C.S.; AGOSTINHO, C.A.; ARGENTIM, D.; ALEXANDRE, J.S.; OLIVEIRA, L.C.; SOUZA, R.M.R.; PADI-
LHA, P.M.  2012.  Feed digestibility and productive performance of bullfrogs fed in high and low fre-
quency. Aquaculture 326, 123-128.

CASTRO, J.C.; BARBOZA, W.A.; SILVA, K.K.P.; PIRES, S.C.  2008.  Níveis de energia metabolizável para rações 
de rã-touro. Boletim do Instituto de Pesca 34(4), 519-525.

CASTRO, J.C.; LIMA, S.L.; DONZELE, J.L.; BRAGA, L.G.  1998.  Energia metabolizável de alguns alimentos usa-
dos em rações de rãs. Revista Brasileira de Zootecnia 27(6), 1051-1056.

CASTRO, J.C.; SILVA, D.A.V.; SANTOS, R.B.; MODENESI, V.F.; ALMEIDA, D.F.  2001. Valor nutritivo de alguns 
alimentos para rãs. Revista Brasileira de Zootecnia 30(3), 605-610.

HOSSAN, M.A.; JAUNCEY, K.  1989.  Studies on the protein, energy and amino acids digestibility of fish meal, 
mustard oilcake, linseed and sesame meal for common carp (Cyprinus carpio). Aquaculture 83, 59-72.

LIMA, S.L., AGOSTINHO, C.A.  1988.  A criação de rãs. Rio de Janeiro, Globo. 187p.

LIMA, S.L.; CASALI, A.P.; AGOSTINHO, C.A.  2003.  Desempenho zootécnico e percentual de consumo de ali-
mento de rã-touro (Rana catesbeiana) na fase de recria (pós-metamorfose) do sistema anfigranja. Revista 
Brasileira de Zootecnia 32(3), 505-511.

MANSANO, C.F.M.  2015.  Digestibilidade e exigência de aminoácidos para rã-touro. 2015. 115f. Tese 
(Doutorado em Aquicultura) - Centro de Aquicultura da Unesp, Jaboticabal - SP.

MANSANO, C.F.M.; MACENTE, B.I.; NASCIMENTO, T.M.T.; PINTO, D.F.H.; PEREIRA, M.M.; STÉFANI, M.V.  2017a.   
Digestibility of nutrients and energy ingredientes for bullfrogs during different phases of development. 
Aquaculture Nutrition 23, 1368-1378.

MANSANO, C.F.M.; MACENTE, B.I.; NASCIMENTO, T.M.T.; PEREIRA, M.M.; TAKAHASHI, L.S.; STÉFANI, M.V.  
2017b.  Amino acid digestibility of animal protein ingredients for bullfrogs in different phases of post-
metamorphic development. Aquaculture Research 48, 4822-4835.



Produção de rãs-touro no Brasil83

MANSANO, C.F.M.; MACENTE, B.I.; NASCIMENTO, T.M.T.; PEREIRA, M.M.; SILVA, E.P.; STÉFANI, M.V.  2017c.  
Determination of digestible lysine and estimation of essential amino acid requirements for bullfrogs. 
Aquaculture 467, 89-93.

MAZZONI, R.; CARNEVIA, D.; ROSSO, A.; SALVO, M.A.; AREOSA, O.; ANTONIELLO, A.  1992.  Estudio del por-
centage de proteina y la energia en el alimento peletado para engorde de rana toro (Rana catesbeiana  
Shaw 1802).2da parte. In: ENCONTRO NACIONAL DE RANICULTURA, 7, Rio de Janeiro, 1992. Anais ..., 
Rio de Janeiro, ARERJ. p.185-190.

MONTEIRO, E.S., LIMA, S.L., AGOSTINHO, C.A.  1988.  Avaliação do desenvolvimento de rã-touro (Rana ca-
tesbeiana, Shaw) alimentadas com diferentes níveis de proteína. In: REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE ZOOTECNIA, 25, Viçosa, 1988. Anais... , Viçosa, Sociedade Brasileira de Zootecnia. p77.

OLVERA-NOVOA, M.A.; ONTIVEROS-ESCUTIA, V.M.; FLORES-NAVA, A.  2007. Optimum protein level for 
growth in juvenile bullfrog (Rana catesbeiana Shaw, 1802). Aquaculture 266, 191-199.

PAHOR-FILHO, E.; PEREIRA, M.M.; STÉFANI, M.V.  2015.  A vibrating feeder tray improves bullfrog production. 
Aquacultural Engineering 68, 6-9.

PEZZATO, L.E.; MIRANDA, E.C.; BARROS, M.M.; PINTO, L.G.Q.; FURUYA, W.M.; PEZZATO, A.C.  2002.  Diges-
tibilidade aparente de ingredientes pela tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus). Revista Brasileira de 
Zootecnia 31(4), 1595-1604.

RODRIGUES, M.L.; LIMA, S.L.; MOURA, O.M.; AGOSTINHO, C.A.; SILVA, J.H.V.; CRUZ, G.R.B.; CAMPOS, V.M.; 
CASALI, A.P.; EVANGELISTA-RODRIGUES, A.; MENDES, R.R.B.  2007.  Efeito dos níveis de proteína e rela-
ção energia/proteína sobre o desempenho da rã-touro. Archivos de Zootecnia 56(216), 939-942.

RODRIGUES, M.L.; MOURA, O.M.; LIMA, S.L.  2004.  Determinação da energia metabolizável de alguns alimen-
tos para rã-touro (Rana catesbeiana). Boletim do Instituto de Pesca 30(2), 147-154.

SMALL, B.C.; SOARES, J.H.  1998.  Estimating the quantitative essential amino acid requirements of striped 
bass Morone saxatilis, using fillet A/E ratios. Aquaculture Nutrition 4, 225-232.

STÉFANI, M.V.  1996.  Metabolismo e crescimento da rã-touro (Rana catesbeiana Shaw, 1802) alimentada 
com níveis crescentes de carboidratos. 1996. 92f. Tese (Doutorado em Aquicultura) - Centro de Aquicul-
tura da Unesp, Jaboticabal - SP.

STÉFANI, M.V.  1995.  Níveis de proteína adequada ao crescimento da rã-touro, Rana catesbeiana (Shaw, 1802). 
In: INTERNATIONAL MEETING ON FROG RESEARCH AND TECHNOLOGY,1st, & ENCONTRO NACIO-
NAL DE RANICULTURA, VIII, Viçosa. Resumos ..., p.65.

STÉFANI, M.V.; PEREIRA, M.M.; RECHE, M.R.; MANSANO, C.F.M.  2015.  Fecal collection methods for the deter-
mination of protein digestibility in bullfrogs. Ciência Rural 45(8), 1492-1495.

TACON, A.G.J.  1987.  Nutrition and feeding of farmed fish and shrimp: a training manual. Redmond: 
Argent Laboratories Press. 454p.

ZHANG, C.X.; FENG, W.; WANG, L.; SONG, K.; LU, K.L.; LI, P.  2016a.  Optimal dietary methionine requirement 
of bullfrog Rana (Lithobates) catesbeina. Aquaculture 464, 576-581.

ZHANG, C.X.; HUANG, K.K.; LU, K.L.; WANG, L.; SONG, K.; ZHANG, L.; LI, P.  2016b.  Effects of different lipid 
sources on growth performance, body composition and lipid metabolism of bullfrog Lithobates catesbei-
ana. Aquaculture 457, 104-108.

ZHANG, C.X.; HUANG, K.K.; WANG, L.; SONG, K.; ZHANG, L.; LI, P.  2015.  Apparent digestibility coefficients 
and amino acid availability of common protein ingredients in the diets of bullfrog, Rana (Lithobates) cates-
beiana. Aquaculture 437, 38-45.



CAPÍTULO 6

AUTOMAÇÃO DO FORNECIMENTO DE RAÇÃO 
PARA RÃS-TOURO: ENSAIO DE PRODUÇÃO

Cecília Silva de Castro
Célio Aparecido Carmelin Junior
Junior Antonio Decarli
Anderson Aparecido Dias Santos
Gabriel Moreno Martineli
Daniel Argentim
Luciano Caetano de Oliveira
Claudio Angelo Agostinho



Produção de rãs-touro no Brasil85

A ranicultura é uma atividade zootécnica e econômica que vem sendo im-
plantada no meio rural brasileiro, assim como em outros países (CRIBB 
et al., 2013). O crescente interesse do consumo por carnes brancas e 
saudáveis projeta esta atividade como uma fonte alternativa de proteína 

(MOREIRA et al., 2013). A espécie Rana catesteibeina, que recebeu nova classificação 
taxonômica como Lithobates catesbeianus (FROST et al., 2006), se destaca nas produ-
ções comercias devido às suas características biológicas e zootécnicas favoráveis para 
o cultivo, como alta taxa de fecundidade, rápido desenvolvimento corpóreo e gran-
de porte (FERREIRA et al., 2002; OLVERA-NOVOA et al., 2007), podendo produzir 
mais de 10 mil girinos por desova (Agostinho, 2003), atingir 20 cm de comprimento e 
peso acima de 800 g (FLORES-NAVA, 2005). 

O Brasil possui tecnologia própria para criação de rãs em cativeiro (SEIXAS FI-
LHO et al., 2009; ARRUDA et al., 2014). O sistema anfigranja (LIMA e AGOSTINHO, 
1992), desenvolvido no país, e o sistema inundado (MAZZONI et al., 1995), originá-
rio dos países asiáticos, são os mais utilizados pelos ranicultores brasileiros. A utiliza-
ção de tanques-rede para criação dessa espécie é recente e traz novas oportunidades 
para a ranicultura. Sousa et al. (2010) propuseram esse tipo de instalação para rãs por 
ser um sistema superintensivo com constante renovação de água e permitir alta densi-
dade de estocagem. 

Atualmente, um dos maiores desafios da ranicultura é diminuir os desperdícios 
de ração para tornar a produção mais lucrativa e sustentável. Melhorias no manejo ali-
mentar devem ser implementadas na ranicultura, visando diminuir os efeitos indiretos 
da alimentação inadequada, resultando em melhores taxas de crescimento e deposição 
de nutrientes, consequentemente obtendo animais de melhor qualidade (MANSANO 
et al., 2014). A automação auxilia positivamente o manejo alimentar, pois contribui 
para o controle eficiente do fornecimento de ração e permite a utilização de altas fre-
quências alimentares, ou seja, menor quantidade de alimento fornecida mais vezes 
durante o dia ou à noite, fatores que favorecem o aumento da produtividade na criação 
de rãs (OLIVEIRA et al., 2009; CASTRO et al., 2014a). 

Para melhorar a eficiência do manejo alimentar automatizado na produção de rãs 
é importante restringir a oferta de ração a medida que a temperatura se afasta da faixa 
ideal para a criação. A rã-touro diminui o consumo de ração quando a temperatura 
está acima ou abaixo da faixa ótima para o seu crescimento (BRAGA e LIMA, 2001). 
Em anfíbios a taxa de passagem do alimento pelo trato digestivo assim como a eficiên-
cia com o qual a energia é assimilada são influenciadas pela temperatura (WELLS, 
2007), que consequentemente influenciam o desempenho produtivo dos animais. A 
temperatura tem efeito sobre o ganho de peso e crescimento corporal, rendimento de 
carcaça e conversão alimentar na produção de rãs (FIGUEIREDO et al., 1999).  Por-
tanto, torna-se importante desenvolver a técnica de automação do fornecimento de 
ração para rãs-touro criadas em baias flutuantes, bem como avaliar diferentes níveis 
de restrição na taxa de alimentação conforme a temperatura da água se afasta da faixa 
de conforto térmico para a espécie.
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DESENVOLVIMENTO DA TÉCNICA DE AUTOMAÇÃO

Baias flutuantes para criação das rãs
As baias flutuantes (2,0x2,0x0,15 m) são confeccionadas com boias de polipropile-

no. Cada boia constitui uma das paredes laterais da baia, e o fundo é revestido com tela 
de aço inox de abertura de 12 mm. A tampa da baia, confeccionada em polipropileno e 
instalada sobre as boias, permite a abertura nas duas laterais, e nela é feita uma abertura 
para acoplar um alimentador automático (AGOSTINHO et al., 2010). Os alimentadores 
automáticos são controlados por CLP (Controlador Lógico Programável) para ajustar 
diariamente o fornecimento da ração de acordo com o ganho de peso das rãs e instanta-
neamente de acordo com a temperatura da água (Figura 1). 

As baias flutuantes para criação das rãs são distribuídas linearmente em um viveiro 
de 2.000 m2 com profundidade máxima de três metros e renovação de água de 5 litros/
minuto. A instalação de cada baia flutuante no viveiro é feita de forma que a lâmina de 
água em seu interior não ultrapassasse cinco centímetros. O viveiro é povoado com tilá-
pias, assim a ração não consumida pelas rãs pôde ser aproveitada pelos peixes (CASTRO 
et al., 2014b), reduzindo o impacto das sobras de ração da produção da rã-touro sobre o 
ambiente aquático.

Figura 1. Baias flutuantes para criação de rãs,  
com alimentadores automáticos, instalados linearmente em um viveiro.

Sistema de alimentação automática
O sistema de alimentação automática é composto por três unidades de CLP da 

marca Dexter mDX201 (Figura 2). A programação dos CLPs é feita por meio de software 
desenvolvido em programação gráfica (AGOSTINHO et al., 2019), que permite a digi-
tação, por meio de um teclado virtual em uma Interface Homem Máquina (IHM), dos 
parâmetros referentes a automação do oferecimento de ração. O controlador ligado aos 
alimentadores automáticos determina o tempo de funcionamento, horário de alimenta-
ção, frequência alimentar e a quantidade de ração de acordo com a temperatura da água.
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Figura 2. Sistema de alimentação automática composto por  
três CLPs e três IHM, entre outros componentes.

O CLP é programado para corrigir a oferta diária de ração de acordo com o ganho 
de peso dos animais. Para isso, um valor de conversão alimentar esperada (consultado 
na literatura) é fornecido, por meio da IHM, para que o CLP estime por cálculos os va-
lores diários de ganho de peso dos animais, agregando diariamente este valor estimado 
no peso médio dos animais.

Outras informações necessárias para o manejo alimentar em cada baia flutuante, 
como período de alimentação, frequência alimentar, taxa de alimentação, peso médio 
dos animais, total de animais em cada baia e a regulagem dos alimentadores automáticos 
(quantidade de ração dispensada por segundo) são inseridas no CLP, via IHM, no inicio 
da criação das rãs. A taxa de alimentação é ajustada no decorrer da criação, e os valores 
inseridos via IHM quando necessário. A quantidade diária de ração é calculada pelo 
CLP utilizando as seguintes equações (CASTRO et al., 2014b):

PTc (g) = PTcy + GPDey
GPDe (g) = (PTc × TA)/CAe
RD (g) = PTc × TA
onde, PTc (g) = peso total calculado (que é calculado no segundo dia da criação); no 
primeiro dia PTc = PT = peso total das rãs); PTcy (g) = peso total calculado no dia an-
terior; GPDe (g) = ganho de peso diário estimado; GPDey (g) = ganho de peso diário 
estimado, calculado no dia anterior; TA (%) = taxa de alimentação; CAe = conversão 
alimentar esperada; RD (g) = ração diária.

Para ajuste da oferta de ração de acordo com a temperatura da água, um sensor de 
temperatura é acoplado na entrada analógica do CLP, fornecendo dados instantâneos de 
temperatura da água do viveiro. Os valores de restrição na oferta de ração (em porcenta-
gem), para cada valor de temperatura da água, são fornecidos ao CLP por meio da IHM, 
conforme os tratamentos experimentais. Portanto, a quantidade de ração, de cada refei-
ção ofertada é baseada na temperatura da água no momento do fornecimento (Tabela 1). 
A temperatura da água do viveiro é registrada a cada 30 minutos durante todo o período.
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Tabela 1. Reduções na oferta de ração de acordo com a temperatura da água, no período de verão, para 
criação de rã-touro em baias flutuantes com alimentação automática.

Temperatura da água (ºC) R0 R2 (%) R4 (%)

24 sr 12 24

25 sr 10 20

26 sr 8 16

27 sr 6 12

28 sr 4 8

29 sr 2 4

30 sr sr sr

31 sr 2 4

32 sr 4 8

33 sr 6 12

sr = sem restrição no fornecimento de ração; R0 = sem restrição no fornecimento de ração; 
R2 = com restrição de 2% da oferta de ração para cada grau abaixo ou acima de 30ºC na temperatura da água; 
R4 = com restrição de 4% da oferta de ração para cada grau abaixo ou acima de 30ºC na temperatura da água.

Ensaio de Produção
Em um ensaio realizado no período de verão, no Setor de Aquicultura da Faculdade 

de Medicina Veterinária e Zootecnia – FMVZ, UNESP, câmpus de Botucatu, foram utiliza-
das rãs-touro com peso médio inicial de 75,2 ± 30g, divididas em três classes de peso (48,5 
± 0,7g; 71,2 ± 1,7g; 106,0 ± 0,8g). Foram avaliados dois tratamentos com ajuste automático 
do fornecimento de ração de acordo com a temperatura da água e um tratamento com 
alimentação automática sem ajuste no fornecimento de ração. 

As restrições na oferta da ração foram feitas considerando o intervalo de 24 a 33°C na 
temperatura da água (Tabela 1). Os ajustes foram feitos como descrito a seguir:

R0: fornecimento de ração sem restrições por temperatura;
R2: restrição de 2% sobre a taxa de alimentação para cada grau abaixo ou acima de 30°C;
R4: restrição de 4% sobre a taxa de alimentação para cada grau abaixo ou acima de 30°C.
Nos blocos experimentais com peso médio de 48,5 ± 0,7g e 71,2 ± 1,7g as rãs foram 

distribuídas nas baias flutuantes com densidade de estocagem de 50 rãs/m2, totalizando 
200 rãs/baia. No bloco com peso médio de 106,0 ± 0,8g foram distribuídas 154 rãs em cada 
baia flutuante, representando aproximadamente 38 rãs/m2.

As rãs foram alimentadas por meio de alimentadores automáticos, com ração comer-
cial extrusada para peixes carnívoros (38,9% proteína bruta). O fornecimento da ração foi 
realizado no período diurno, das 6:00 às 18:00 horas, com frequência de 24 refeições/dia 
(intervalo de 30 minutos entre as refeições). No primeiro mês de cultivo a taxa de alimen-
tação foi 5% do peso vivo (PV), reduzida para 3% PV no segundo e terceiro mês. O ensaio 
teve duração de 90 dias, compreendendo os meses de janeiro a abril.

Uma plataforma de manejo foi desenvolvida para auxiliar a despesca das rãs ao final 
do ensaio. A plataforma foi construída utilizando estruturas de ferro e madeira; possuía 
assoalho de madeira e uma catraca para elevação da baia flutuante. O manejo de despesca 
das rãs, utilizando a plataforma de manejo, está apresentado resumidamente na Figura 3.
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Figura 3. Manejo de despesca das rãs. 
A e B) Baia flutuante sendo levada até a plataforma de manejo com auxílio de um barco a motor; 

C e D) Retirada da placa de zinco (estrutura de apoio para as rãs) de dentro da baia flutuante; 
E) Suspensão da baia flutuante até a altura da caixa de despesca; F) Encaixe da baia flutuante dentro da 

caixa de despesca; G) Abertura da tampa da baia flutuante para liberação das rãs; 
H) Rãs dentro da caixa de despesca.
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Durante todo o período experimental a temperatura média da água variou de 24,6 
a 29°C; no período das 6:00 às 18:00 horas a média foi de 27,0 ± 1,1°C e no período das 
18:00 às 6:00 horas a média foi de 26,7 ± 1,3°C, ficando dentro dos limites adequados 
para criação da rã-touro, entre 25 e 30°C (BRAGA e LIMA, 2001).

Os resultados de desempenho produtivo das rãs-touro e quantidade de ração for-
necida ao final do ensaio estão apresentados na Tabela 2. Não houve diferença entre os 
tratamentos (P > 0,05) para os valores de biomassa final, ganho de peso, ganho de peso 
total, ganho de peso diário, conversão alimentar aparente e sobrevivência. O peso das 
rãs ao final do ensaio foi maior (P < 0,05) no tratamento onde não houve correção do 
fornecimento da ração (R0), seguido dos tratamentos com restrição de 2 e 4% (R2 e R4). 
A quantidade de ração fornecida durante o experimento foi menor (P < 0,05) no trata-
mento R4, e não houve diferença (P > 0,05) entre os tratamentos R0 e R2.

Tabela 2. Valores médios da quantidade de ração fornecida (RF), biomassa final (BF), peso final (PF), 
ganho de peso (GP), ganho de peso total (GPT), ganho de peso diário (GPD), conversão alimentar aparente 
(CAA) e sobrevivência (S) de rãs-touro criadas em tanque-rede, por 90 dias, com fornecimento da ração de 
acordo com a temperatura da água.

Fornecimento 
da ração

RF (kg) BF (kg) PF (g) GPT (kg) GP (g) GPD (g) CAA S (%)

R0 107,18 a 61,62 a 380,49 a 48,26 a 305,34 a 3,39 a 2,26 a 89,80 a

R2 102,29 a 58,83 a 370,53 b 45,43 a 294,83 a 3,27 a 2,27 a 88,11 a

R4 96,26 b 58,25 a 361,29 c 44,72 a 287,63 a 3,19 a 2,06 a 90,99 a

Média 100,57 59,57 370,77 46,14 295,93 3,28 2,19 89,63

CV (%) 5,21 6,14 16,79 8,12 6,48 6,48 7,96 4,25
Médias seguidas por diferentes letras nas colunas diferem entre si pelo teste de Duncan (P < 0,05); R0 = tratamento sem redução no 
fornecimento de ração; R2 = tratamento com redução de 2% da oferta de ração para cada diminuição de 1ºC na temperatura da água; R4 = 
tratamento com redução de 4% da oferta de ração para cada diminuição de 1ºC na temperatura da água; CV = coeficiente de variação. 

Apesar do tratamento R0 ter apresentado maior peso médio final, no tratamento R4 
foi possível obter a mesma biomassa final com menor quantidade de ração, representan-
do menor desperdício, sendo este o tratamento mais indicado para criação de rãs-touro 
em baias flutuantes no período de verão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A rã-touro, assim como todos os anfíbios, é um animal ectotérmico (POUGH, 

2007), ou seja, seu metabolismo depende da temperatura ambiente, e esta dependên-
cia tem grande influência na produção comercial de rãs, pois, quando a alimentação 
e a nutrição ocorrem numa faixa de temperatura ótima ocorre maior consumo de ali-
mento, possibilitando maior ganho de peso em menor espaço de tempo (BRAGA e 
LIMA, 2001). Nas criações intensivas, se as rãs não forem criadas em ambiente que 
propicie o melhor conforto térmico, seu desempenho será comprometido, tanto pela 
redução da ingestão de alimentos, quanto pela má conversão do alimento ingerido 
(FIGUEIREDO et al. 1999). 
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A taxa de alimentação fornecida para rã-touro pode variar com as mudanças na 
temperatura (LIMA e AGOSTINHO, 1988), idade e peso dos animais (LIMA et al., 
2003), e quando o fornecimento de ração é feito de maneira manual a precisão na oferta 
de alimento depende da habilidade do tratador em detectar tais mudanças. 

A alimentação automática é uma alternativa para melhorar o manejo alimentar na 
produção de rãs, pois permite maior controle da oferta de alimento, diminuindo os desper-
dícios, além de tornar o manejo alimentar mais prático e reduzir a mão de obra. De acordo 
com Oliveira et al. (2009), os alimentadores automáticos são eficientes para estimular a 
ingestão do alimento pelas rãs quando a ração é dispensada na superfície da água.

A alta frequência alimentar para organismos aquáticos tem um papel importante 
no aumento da produtividade, pois com o fracionamento da porção diária em peque-
nas quantidades oferecidas em várias refeições e distribuídas ao longo do dia melhora o 
aproveitamento da dieta, evita lixiviação da ração e diminui os desperdícios (SOUSA et 
al., 2012; OLIVEIRA et al., 2016). 

Os efluentes da ranicultura, tanto dos tanques de produção de girinos como nas 
baias de engorda de rã, apresentam alta concentração de nitrogênio e fósforo provenien-
te das excretas e do excesso de alimento, que podem acelerar o processo de eutrofização 
do corpo d’água receptor (BORGES et al., 2012, 2014).  Os cultivos de rãs, se não fo-
rem bem manejados, podem causar danos ambientas, e entre as alternativas de manejo 
para melhorar a qualidade dos efluentes está o controle adequado da oferta de alimento 
(MERCANTE et al., 2014). 
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INTRODUÇÃO

O crescimento de um animal está diretamente relacionado com o ganho de 
peso do mesmo, constituído pela retenção de água, proteína, gordura e 
minerais em quantidades que podem variar de organismo para organismo. 
A ordem de formação dos tecidos é óssea, muscular e adiposa, dependendo 

da maturidade fisiológica, ou seja, o desenvolvimento de cada tecido ocorre de manei-
ra isométrica, sendo que cada um terá seu estímulo de crescimento em fases diferentes 
da vida do animal (ENSMINGER et al., 1990; GONZALES e SARTORI, 2002).

Através desta sequência, observamos o destino final dos nutrientes no corpo do 
animal, sendo assim importante conhecer o peso e/ou idade em que a taxa de cres-
cimento corporal diminui e a maior parte dos nutrientes é enviada para o tecido adi-
poso, devido ao aumento da demanda de gasto energético (LAWRENCE e FOWLER, 
1997). Pesquisas para determinar o crescimento corporal são necessárias para deter-
minar uma maior produção. Entretanto, para que o desenvolvimento corporal ocorra 
de uma forma adequada, há necessidade de uma boa sustentação, proporcionada pela 
estrutura óssea, cujo desenvolvimento deve estar intimamente interligado com o de-
senvolvimento dos músculos para que ocorra um crescimento corporal ideal (MAR-
CATO et al., 2009).

Nos animais aquáticos, o tecido adiposo pode ocorrer como depósitos individua-
lizados, como existentes na região visceral na forma de corpo adiposo nos anfíbios 
(ALBINATI et al., 2001); ou distribuídos de forma menos difusa em músculos, fígado, 
pele, rins, pulmões, ossos e tecido conjuntivo (HOTA, 1994). O depósito de gordu-
ra nos girinos é adquirido de seus genes que foram passados pelos seus pais (MAN-
WELL, 1966), entretanto outros fatores contribuem para o acúmulo de gordura nos 
animais, como a dieta e condições ambientais (AGOSTINHO et al., 1991b).

Cada animal apresenta uma variação individual e específica do crescimento de 
cada osso, e seu controle ocorre através da físe, ou seja, cada cartilagem de conjugação 
apresenta uma taxa específica de desenvolvimento, o que geralmente é um fator gené-
tico (MACARI et al.,1994).

O crescimento animal está diretamente relacionado à alimentação que ele rece-
be e às condições do clima da região onde ele se encontra, com o estado sanitário, e 
também com outras características como genética, biótipo, raça, peso, idade e estado 
corpóreo (MAZZINI et al., 2003). 

EMMANS (1981) afirmou que um método ideal de calcular as exigências nu-
tricionais e indicar o consumo de alimento de um animal em seu desenvolvimento 
é começar primeiro descobrindo seu potencial de crescimento. As exigências de 
nutrientes e o desenvolvimento do animal estão inteiramente interligados, sendo 
que através da compreensão destas interações é possível encontrar as falhas nutri-
cionais, e assim obter o máximo desempenho, discernindo os limites de produ-
ção, e fazendo as alterações adequadas para melhorar a produtividade (LEESON e 
SUMMERS, 1997).
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CARACTERÍSTICAS DO CRESCIMENTO ANIMAL 
O crescimento envolve o aumento no tamanho do animal, que é acompanha-

do por mudanças nas proporções do corpo, sendo este último conhecido como 
“desenvolvimento”. As proporções do corpo mudam em resposta às funções e à 
estrutura celular mudando com a idade (GOUS, 2001). O crescimento tem início 
após a fecundação do óvulo e finaliza quando o organismo atinge o peso adulto 
(HAMMOND, 1960). 

O crescimento muscular em peixes difere dos mamíferos em que o recrutamento 
muscular continua em grande parte do ciclo de vida (JOHNSTON, 1999) ou seja os 
peixes não param de crescer mesmo após a reprodução, mesmo comportamento que en-
contramos nos anfíbios. Em mamíferos, GÓMEZ et al. (2008) descrevem que o aumento 
de peso é produzido por três processos: hiperplasia que é o aumento do número das 
células musculares; hipertrofia que é o aumento do tamanho das células e metaplasma 
que é a transformação das células. Assim, o crescimento animal é uma resposta celular a 
diferentes fatores que podem ser internos ou externos.

Em anfíbios, mais precisamente em girinos de rã-touro o ciclo de vida é dividido 
em três fases: embrionária, larval e metamorfose. A fase embrionária constitui o período 
de fecundação e o desenvolvimento dentro do ovo. A segunda fase, larval, inicia-se com 
a eclosão do ovo e todo o período de desenvolvimento do girino. Na terceira e última 
fase, a metamorfose, ocorrem as mudanças de girino para o anfíbio adulto (ALTIG e 
McDIARMID, 1999).

GOSNER (1960), levando em consideração as modificações morfológicas que 
ocorrem nessas fases, subdividiu-as em 46 estágios de desenvolvimento, sendo a primei-
ra fase embrionária correspondendo aos estágios 1 ao 25; a segunda fase, de crescimento 
do corpo e início do desenvolvimento dos membros posteriores, do estágio 26 ao 35. 
Nos estágios 36 ao 41 ocorre a estabilização do crescimento corpóreo e desenvolvimento 
dos membros posteriores, e nos estágios 42 ao 46 ocorre a finalização da metamorfose, 
com a exteriorização dos membros anteriores, reabsorção da cauda e modificação da 
mandíbula. A rã-touro, assim como todos os anfíbios anuros são carnívoros durante a 
fase adulta (terrestre), exigindo em geral maiores teores de proteína na dieta em relação 
àqueles de outros hábitos alimentares (REEDER, 1964; WERNER et al., 1995; HIRAI, 
2004; SILVA et al., 2009). 

FATORES QUE REGULAM O CRESCIMENTO ANIMAL
O crescimento de um animal depende da interação genótipo-ambiente e de fato-

res como a qualidade e quantidade de alimento, manejo e estado de saúde. O peso e o 
comprimento do corpo são uma das principais formas dos produtores determinarem se 
o nível de alimentação está adequado. Para que a dieta atenda um rápido crescimento, é 
essencial compreender as relações entre peso ou comprimento e crescimento, assim, se o 
alimento é insuficiente tanto para manutenção como para crescimento, este último pode 
inibir ou cessar por completo (HEPHER, 1993). 
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Além do peso e do alimento consumido, o crescimento é influenciado por outros 
fatores, que com frequência interagem com a quantidade da ração ingerida e o peso 
corporal. De acordo com HEPHER (1993) estes fatores podem ser internos (que se re-
lacionam com o animal) e ambientais (externos). Assim por exemplo, algumas espécies 
apresentam evidente diferença de acordo com o sexo variando entre 5-10% (BARBATO 
e VASILATOST-YOUNKEN, 1991). DUTTA (1994) menciona que machos de Xipho-
phorus e lebistes, atingem um “tamanho especifico”, entretanto, as fêmeas continuam 
crescendo depois da maturidade e a taxa de crescimento diminui ao longo do tempo; 
outro exemplo são as tilapias onde os machos crescem mais rápido que as fêmeas, embo-
ra na carpa comum (Cyprinus carpio) e na enguia (Anguilla anguilla) observa-se maior 
crescimento da fêmea em relação ao macho (HEPHER, 1993).  

Quando a fêmea apresenta um peso menor comparada com o macho, os valores da 
velocidade de crescimento inicial, do ponto de inflexão e do peso assintótico são meno-
res, não obstante apresenta menor tempo para atingir a maturidade. Estas diferenças de 
precocidade entre os sexos podem ser observadas no crescimento dos diferentes tecidos 
(BARBATO e VASILATOSTYOUNKEN, 1991; RAMOS, 2010), em algumas caracterís-
ticas genéticas e no estado fisiológico do animal. 

Os fatores externos que interferem no crescimento (temperatura, luz e a qualidade 
da água) podem interatuar com o genótipo dos peixes e anfibios e gerar variações na taxa 
de crescimento muscular (DUMAS et al., 2010).

Na ranicultura, o tempo da criação do imago até atingir o peso de abate pode 
variar de 77 (BORGES et al., 2012) a 166 dias (TEODORO et al., 2005). O principal 
fator de interferência é a temperatura por influenciar diretamente no metabolismo 
do animal, assim como todos os anfíbios anuros, a rã-touro é dependente da tempe-
ratura do ambiente em que se encontra (PETERSEN e GLEESON, 2011). Em alguns 
dias ocorreram temperaturas acima da considerada ótima para rã-touro, isso pode 
influenciar o crescimento das mesmas. BRAGA e LIMA (2001) observaram o melhor 
crescimento e ganho de peso de rãs-touro com peso vivo entre 37 e 90g na temperatura 
entre 25,1 e 30,4°C. Já, FIGUEIREDO et al. (1999) para rãs-touro com mais de 100g 
de peso vivo o melhor desempenho zootécnico foi observado entre as temperaturas 
de 27,6 e 28,2°C. A temperatura ambiente também afeta os pesos dos tecidos adiposo 
e hepático, apresentando os maiores valores nas temperaturas de 27,27ºC e 26,81ºC, 
respectivamente (FIGUEIREDO et al., 2001).

MODELOS MATEMÁTICOS PARA   
DESCREVER O CRESCIMENTO ANIMAL

Segundo TEDESCHI (2006) os modelos são representações matemáticas dos me-
canismos que regem os fenômenos naturais que podem não ser totalmente reconheci-
dos, controlados ou compreendidos.

Um modelo matemático é uma equação ou conjunto de equações as quais repre-
sentam o comportamento de um sistema, onde há uma correspondência entre as variá-
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veis do modelo e as quantidades observadas (THORNLEY e FRANCE, 2007). Segundo 
DUMAS et al. (2010) os modelos matemáticos são soluções analíticas para as equações 
diferenciais que podem ser ajustadas aos dados de crescimento empregando a regressão 
não linear. Do mesmo modo, a análise de regressão utiliza a relação entre duas ou mais 
variáveis quantitativas, de tal forma que se pode presumir uma variável em função de 
outra. Os objetivos principais da análise de regressão, são baseados em três propósitos: 
descrição, controle e predição (MARTINEZ e MARTINEZ, 1997). 

O processo da modelagem inclui a definição dos objetivos, construção de um dia-
grama para identificar o principal fator implicado no sistema a modelar, formular as ade-
quadas funções matemáticas, coletar os dados para estimar os parâmetros, solucionar as 
equações, avaliar e verificar o modelo e programar a simulação (RONDÓN-OVIEDO e 
WALDROP, 2002).

O crescimento nos animais pode ser explicado por meio de funções matemáticas. 
Estas funções podem predizer a evolução do peso vivo, o que auxilia na avaliação da pro-
dutividade de uma raça sob uma condição de criação específica (PARKS, 1982; GÓMEZ 
et al., 2008). O crescimento geralmente pode ser descrito e predito usando a matemática 
convencional, já que este não ocorre de uma forma caótica (DUMAS et al., 2010). Desta 
forma, para compreender a variação aleatória entre medidas do animal, usa-se a aplica-
ção de curvas de crescimento, com o objetivo de ajustar e padronizar a variação de peso 
e idade, durante a vida do indivíduo. 

Os modelos de crescimento têm sido usados para oferecer um resumo matemáti-
co da evolução do crescimento de um organismo ou suas partes em função do tempo 
(THORNLEY e FRANCE, 2007). A expressão modelo de crescimento é usado para des-
crever uma função analítica, descrita por uma única equação: , onde,  é a variável res-
posta (peso) que depende da relação funcional, que é estabelecida em função da variável 
independente  (tempo). 

De acordo com THORNLEY e FRANCE (2007) os modelos de crescimento po-
dem ser categorizadas de acordo com o comportamento funcional  como: curvas que 
descrevem um rendimento decrescente (Monomolecular), as que apresentam um com-
portamento sigmoidal com um ponto de inflexão (por exemplo Logístico, Gompertz, 
Schumacher) e aquelas curvas com um ponto de inflexão flexível (como Von Bertalanffy, 
Richards, López, Weibull). 

As curvas de crescimento envolvem uma série de medições de algum interes-
se ao longo do tempo (peso corporal, composição corporal, diâmetro, longitude) 
(STRATHE et al., 2010). Geralmente são ajustadas sob condições controladas, e são 
os primeiros passos para a predição de exigências de nutrientes dos diferentes ge-
nótipos (GOUS et al., 1999; DUMAS et al., 2010), avaliam parâmetros como velo-
cidade de crescimento, taxa de maturidade em diferentes idades e peso ao abate, 
características que permitem estabelecer programas de melhoramento zootécnico 
(GÓMEZ et al., 2008).

Segundo BROWN e ROTHERY (1993) cada modelo tem a capacidade para calcu-
lar uma estimativa do peso médio à maturidade e da maturidade precoce. A assíntota 
mais próxima é o peso à maturidade, como uma condição constante relativa a um mo-
delo para composição corporal sob ambiente produtivo. DUMAS et al. (2010) expõem 
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que a trajetória do crescimento dos animais apresenta uma fase inicial de aceleração, e 
se nivela quando o animal está próximo da sua etapa adulta ou induz seu crescimento 
reprodutivo, sendo esta etapa denominada fase de inibição do crescimento (Figura 1). 
Muitas espécies de peixes, moluscos, crustáceos e anfíbios podem crescer após atingir 
o tamanho da maturidade e a fase final do crescimento apresenta uma maior plastici-
dade (DUMAS et al., 2010).

 

Figura 1. Trajetória típica do crescimento em peixes. Fonte: DUMAS et al. (2010).

MODELOS APLICADOS  
PARA AVALIAÇÃO DO CRESCIMENTO 

Para descrever o crescimento em anfíbios e peixes é comum o uso de modelos ma-
temáticos não lineares, os mais usados são: Brody, Gompertz, Logístico, Richards e Von 
Bertalanffy (BROWN et al., 1976; BARLOW, 1992; KEELE et al.,1992; GOMIERO et al, 
2009). No entanto existe uma gama muito maior de funções que podem ser empregadas 
para auxiliar na simulação do crescimento do corpo e de outros constituintes (partes: 
carcaça, pele, vísceras, coxa ou nutrients: proteína, gordura, cinzas). Estas funções são 
empregadas em modelos de simulação, para estimar a composição corporal do animal 
em qualquer fase do desenvolvimento, precisando de poucas informações sobre o cres-
cimento e composição corporal inicial (DUMAS et al., 2010).

Estes modelos contêm diversos parâmetros em comum, embora existam variações 
quanto à sua interpretação e conteúdo, é possível associar significado biológico a cada 
um deles (RAMOS, 2010). Gompertz, Y = A exp (-exp (-b (t-T))); Von Bertalanffy, Y 
= A (1 - K exp (-B t))3; Logístico, Y = A (1+ K exp (-B t))-1 e Brody, Y=A (1 - K exp (-B 
t)). Os parâmetros usados nos modelos podem ser definidos da seguinte forma: “Y”= 
valor mensurado (peso ou comprimento); “t” = dias experimentais; “A” = peso do corpo 
ou comprimento na maturidade; “K”= parâmetro de escala sem interpretação biológica 
para os modelos Von Bertalanffy, Logístico e Brody; “B” = taxa de crescimento na matu-
ridade; “T”= taxa de crescimento na maturidade para o modelo de Gompertz, represen-
tando o dia que o animal irá apresentar a maior taxa de crescimento. Esses parâmetros 
podem ser estimados pelo método de Gauss Newton modificado por meio de regressão 
não linear utilizando o procedimento NLIN do SAS.
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AVALIAÇÃO DA PRECISÃO  
DOS MODELOS MATEMÁTICOS

De acordo com TEDESCHI (2006), a avaliação da precisão do modelo é um 
passo essencial no processo da modelagem que indica o nível de precisão nos ajustes 
das predições. A avaliação do modelo pode e deve proceder até o nível dos resultados 
preditos (nível superior) e até o nível dos pressupostos (nível mais baixo), embora 
os parâmetros devam ser determinados pelos pesquisadores. Infelizmente, isto não 
é sempre possível, e alguns “ajustes” ou “calibração” dos parâmetros são usualmente 
necessários. Uma maior avaliação pode considerar propriedades do modelo como: 
simplicidade, plasticidade de ajuste, aplicabilidade e qualidade e quantidade do ajus-
te das predições. 

De acordo com SANTOS et al. (2007) para escolha do modelo que mais se ajusta 
aos dados são considerados os seguintes critérios: quadrado médio do resíduo (QMR), 
coeficiente de determinação (R2) e interpretabilidade biológica dos parâmetros.

Outros critérios podem ser utilizados para selecionar os modelos e descrever 
corretamente qual foi o melhor para determinado dados. Os avaliadores da qualida-
de de ajuste mais utilizados são: coeficiente de determinação (R2) (OLIVEIRA et al., 
2000; SILVA et al., 2011b); coeficiente de determinação ajustado (R2aj.) (SILVEIRA 
et al., 2011); quadrado médio do erro (QME) (OLIVEIRA et al., 2000; SILVA et 
al., 2011b); valor do critério de Akaike (AIC) (SILVA et al., 2011b; SILVEIRA et 
al., 2011); valor do critério de informação Bayesiano (BIC) (SILVA et al., 2011b; 
SILVEIRA et al., 2011); erro quadrático médio de predição (MEP) (SILVA et al., 
2011b; SILVEIRA et al., 2011); porcentagem de convergência (C%) (SILVA et al., 
2011b; SILVEIRA et al., 2011); número de iterações (NI) (OLIVEIRA et al., 2000; 
SANTOS et al., 2007; GOMIERO et al., 2009); desvio médio absoluto dos resíduos 
(DMA) (SARMENTO et al., 2006; MANSANO et al., 2012); interpretação biológica 
dos parâmetros (RODRIGUES et al., 2007a; MANSANO et al., 2012); dispersão dos 
resíduos estimados pelos modelos e a distribuição dos resíduos studentizado (MAN-
SANO et al., 2012).

O conjunto adotado de avaliadores de ajustes deve ser satisfatório para auxiliar na 
tomada de decisão da escolha do melhor modelo estudado. Critérios de avaliação para 
seleção de um modelo adequado devem ser bem adotados, pois informações dadas pelos 
avaliadores de qualidade de ajuste podem indicar qual modelo é o mais apropriado para 
descrever o crescimento corporal de uma população (SILVA et al., 2002; MENDES et al., 
2009; SILVEIRA et al., 2011).

MODELOS MATEMÁTICOS PARA  
AVALIAÇÃO DO CRESCIMENTO ANIMAL  

Cada espécie animal possui uma determinada curva de crescimento, onde a mesma 
deve estar em um ambiente adequado e não limitante. Ressalta-se o fato de que vários 
aspectos como maturidade, composição e taxas de deposição dos nutrientes corporais 
podem interferir na curva de crescimento. Por isso, deve-se tomar cuidado na escolha do 
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melhor modelo, uma vez que existe uma quantidade muito grande de modelos que irão 
ajustar-se aos seus dados. No entanto, atente-se a aquele que mostre com maior precisão 
e clareza o crescimento desses animais em função da sua idade. Uma vez que o modelo 
tenha sido escolhido erroneamente, esse erro será refletido em pesquisas e programas de 
alimentação futuros.

Na literatura atual existe um enorme número de trabalhos sobre a aplicação de mo-
delos matemáticos para anfibios, desses trabalhos alguns foram escolhidos para exem-
plificar a sua aplicação em estudos, mostrando os valores de peso ou comprimento a 
maturidade (A) e taxa de crescimento relativo à maturidade (B).

Em anfíbios, mais especificamente em girinos de rã-touro, diferentes modelos 
(Gompertz, Brody, Von Bertalanffy e Logístico) foram aplicados para avaliação e simu-
lação do crescimento desses animais (MANSANO et al., 2012). Os valores dos parâme-
tros obtidos para cada modelo de crescimento adotado em peso e comprimento total 
encontram-se em MANSANO et al. (2012), sendo destacados somente os modelos nos 
quais o critério de convergência foi atingido, sendo eles Gompertz, Von Bertalanffy e 
Logístico. O modelo de Brody não convergiu para o conjunto de dados observados para 
peso e comprimento nesse estudo. Uma possível explicação é o fato de o modelo não 
possuir solução analítica das equações normais, sendo as estimativas dos parâmetros dos 
modelos não lineares obtidas por algoritmos iterativos (SILVA et al., 2011). O peso à ma-
turidade ou assintótico (A) encontrado para o modelo Logístico (8,90g) foi o que apre-
sentou menor valor, seguido do encontrado para o modelo de Gompertz (10,66g), que 
foi inferior ao encontrado para o modelo Von Bertalanffy (13,36g). Para o comprimento 
total à maturidade, o parâmetro A apresentou o mesmo comportamento (MANSANO 
et al., 2012). Os valores simulados para o parâmetro “A” adotados para esse estudo são 
biologicamente interpretáveis para girinos de rã-touro.

O parâmetro de “B” para os modelos de Gompertz, Von Bertalanffy e Logístico, 
representam a taxa de crescimento relativo à maturidade, onde o menor valor destes 
parâmetros representa o maior peso e comprimento total à maturidade (FREITAS, 
2005). No estudo de MANSANO et al. (2012), o modelo Logístico apresentou o valor 
mais alto, entre os três modelos, apresentando o menor peso e comprimento total 
à maturidade. O oposto ocorreu com o modelo de Von Bertalanffy que apresentou 
o valor de B mais baixo para este parâmetro e, consequentemente, maior peso e 
comprimento total à maturidade. Nesse mesmo estudo na avaliação do ajuste des-
ses modelos, os valores de R2 encontrados para todos os modelos foram excelentes 
(> 0,98), com pequenas diferenças tanto para peso vivo como para comprimento 
total. No entanto, o R2 não é um bom diferenciador para a escolha de modelos não 
lineares (SILVA et al., 2011). A partir do QMR encontrado para os modelos, pode se 
constatar que não houve diferença entre os modelos estudados, tanto para peso vivo 
como para comprimento total. No entanto, em avaliação pelo DMA foi possível ve-
rificar que os modelos Von Bertalanffy e Logístico subestimaram os valores, ou seja, 
apresentaram valores menores aos observados nos estudos para peso inicial, isso é 
um grave erro a ser considerado, pois para animais como os girinos de rã-touro que 
apresentam um peso inicial por volta de 0,1g, não pode ser considerado que um 
animal tenha um peso negativo, isso é biologicamente impossível. 
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Em estudo da rã-touro em cativeiro durante sua fase terrestre, PEREIRA et al 
(2014) testaram dois modelos não-lineares, e encontraram valores bastante distintos 
entre eles. O valor estimado de “A” para peso vivo de 1.051,5g, para o modelo de 
Gompertz, foi considerado elevado para representar o período de estudo. Espécimes 
de rã-touro podem atingir esse valor ao longo de sua vida com mais de dois anos. 
Entretanto, o valor estimado para Pm de 343,7g para o modelo Logístico, foi consi-
derado adequado para o período de engorda dos imagos até o peso de abate, pois as 
rãs apresentaram peso médio de 214,56g com 126 dias. O valor ajustado para B (taxa 
de crescimento na maturidade) para a variável peso vivo de 0,0088 (g/dia) para o 
modelo de Gompertz apresentou a mesma incoerência para o valor de A para o mes-
mo modelo, pois acredita-se que a rã-touro apresentou taxa de crescimento máxima 
dentro do período dos 126 dias experimentais, valor que foi ajustado para o modelo 
Logístico de 0,0313 (g/dia), tendo seu pico máximo estimado por esse modelo no 
109º dia de experimento. 

Segundo PEREIRA et al. (2014), o modelo Logístico apresentou uma caracterís-
tica de estimar valores iniciais mais baixos que o modelo de Gompertz, subestimando 
o peso vivo inicial na média de 4,12g. Esse comportamento também foi observado 
em rãs-touro criadas em mini-baias, onde o modelo Logístico subestimou em 21,8g o 
peso inicial (RODRIGUES et al., 2007), sendo esse estudo realizado em 294 dias com 
rãs além da faixa do peso de abate. Esses valores subestimados por qualquer tipo de 
modelo podem ser considerados desde que esse valor não seja negativo, pois nenhum 
animal nasce com peso negativo. Importante salientar que os resultados encontrados 
na literatura, para trabalhos que visem encontrar equações que representem o cresci-
mento, podem variar dentre as diversas espécies de anfíbios e das condições adotadas 
(HOTA, 1994). A escolha de um modelo de crescimento adequado é importante, uma 
vez que pode ter efeito decisivo sobre os resultados de uma simulação de um modelo 
de dinâmica ecológica. Por exemplo, o modelo Logístico é indicado para descrever o 
crescimento em períodos curtos de tempos (dias e meses) e em ambientes que pos-
suam algum controle como a nutrição (GAMITO, 1998).

A utilização de modelos não-lineares pode ter uma vasta área de aplicação, prin-
cipalmente com o modelo de Gompertz descrito por MANSANO et al. (2012), no qual 
foi possível descrever a curva de crescimento e a composição corporal (proteína bruta, 
gordura, água e cinzas) de girinos de rã-touro (MANSANO et al., 2014) (Tabela 2). É 
possível verificar que além da avaliação e simulação do crescimento, com a utilização 
do modelo de Gompertz também foi possível verificar qual das dietas apresentou me-
lhor desempenho para os animais (Figura 2). Nesse estudo foi possivel concluir que 
o modelo de Gompertz forneceu um bom ajuste dos dados para descrever a curva de 
crescimento morfométrica e deposição de nutrientes do corpo de girinos de rã-touro. 
Maior taxa de crescimento e deposição de nutrientes foram observadas nos girinos 
que receberam a dieta experimental (26,23% de proteína digestível).
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Tabela 2. Estimativas dos parâmetros obtidos com a equação de Gompertz para peso vivo, consumo 
de alimento e proteína, comprimento total e parcial e deposição de nutrientes de girinos de rã-touro 
alimentados com dietas experimental (DE) e comercial (DC)

Variável Dieta
 Parâmetros

A B (por dia) T*

Peso corporal
(g)

DE 10,66±1,0517a 0,0558±0,0088 38,195±2,2956

DC 9,54±0,4174b 0,0590±0,0044 37,571±0,9918

Valor de P  0,0028 0,3628  0,3020

Comprimento total 
(mm)

DE 120,0±3,8715 0,0394±0,0022 21,813±1,0297

DC 12,.1±3,1691 0,0371±0,0016 23,516±0,8630

Valor de P 0,3124 0,2764 0,1046

Comprimento parcial 
(mm)

DE 37,26±1,0098a 0,0415±0,0023 16,465±0,8371

DC 35,56±0,8304b 0,0425±0,0021 15,978±0,7135

Valor de P 0,0199 0,5618 0,4519

Ingestão de ração
(g)

DE 15,19±0,6551 0,0482±0,0026 42,563±1,0919

DC 15,33±0,5732 0,0485±0,0023 42,656±0,9413

Valor de P 0,5828 0,7863 0,5979

Ingestão de proteína (g)
DE 4,56±0,1970b 0,0482±0,0026 42,563±1,0919

DC 5,42±0,5732a 0,0485±0,0023 42,655±0,9413

Valor de P 0,0001 0,7863 0,8405

Proteína corporal (mg)
DE 873,8±0,1837a 0,0478±0,0122 43,759±2,3173

DC 697,0±0,0373b 0,0672±0,0062 41,271±1,0896

Valor de P 0,0265 0,0817 0,2525

Água corporal
(mg)

DE 9.103,8±0,8588a 0,0564±0,0088 37,461±2,2084

DC 8.168,8±0,3603b 0,0599±0,0048 36,467±1,0097

Valor de P 0,0028 0,5940 0,1574

Gordura corporal
(mg)

DE 469,4±0,0864 0,0568±0,0154 43,961±3,9850

DC 421,5±0,0330 0,0592±0,0061 46,103±1,6829

Valor de P 0,6612 0,4787 0,1197

Cinzas corporal
(mg)

DE 195,6±0,0444 0,0443±0,0105 48,064±2,932

DC 169,6±0,0124 0,0528±0,0043 47,024±1,706

Valor de P 0,1044 0,0545 0,7943

A = peso ou comprimento na maturidade; B (por dia) = taxa de maturação; T* (dias) = tempo de taxa máxima de crescimento. Letras 
diferentes na mesma coluna diferem significativamente (P <0,05, teste F). Fonte: Elaboração dos autores. Y = A exp (- exp (- B (t - T*))),  
em que Y = peso de nutrientes (g) do animal no tempo t, expresso em função de B; A = peso de nutrientes (g) na maturidade do animal;  
B = taxa de maturação (por dia); T* = tempo (dias) quando a taxa de crescimento é máxima. 
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Figura 2. Curva de peso vivo dos girinos de rã-touro alimentados  
com dieta experimental (DE) e dieta comercial (DC); valores observados  

para dieta experimental (OE) e dieta comercial (OC).

Ainda tomando como exemplo a equação de Gompertz, podemos calcular as taxas 
de crescimento, consumo e deposição de nutrientes (g/dia) em função do tempo (t), por 
meio da derivada desta equação: dY / dT = b Y exp (- A (T - T*)) (WINSOR, 1932). Esses 
parâmetros são muito simples de serem obtidos, um exemplo disso é sua estimação pelo 
método de Gauss Newton modificado, por meio de regressão não linear, utilizando o 
procedimento NLIN do SAS ou de outro programa estatístico.

Evidenciando o uso da equação derivada de Gompertz no estudo de MANSANO et 
al. (2013), foi possível verificar que os valores de consumo e deposição de proteína (Fi-
gura 3), gordura, água e cinzas mostraram que, à medida que os girinos ganharam peso 
proteico corporal, houve aumento na deposição dos outros nutrientes. Constatou-se, 
na sequência de deposição de nutrientes no corpo do girino, que a deposição de cin-
zas, proteína e água ocorreu em maior quantidade na fase inicial (Tabela 3). Os autores 
concluiram que o consumo de nutrientes é maior do que a deposição destes no corpo 
de girinos de rã-touro (Lithobates catesbeianus), e que o alto teor proteico, de 57,53% da 
ração comercial utilizada, não é totalmente utilizado pelos girinos de rã-touro.

Apesar dos girinos alimentados com a ração comercial terem apresentado um con-
sumo protéico diário maior (Tabela 2), os mesmos tiveram menor deposição de proteína 
na carcaça. Verificou-se que os girinos alimentados com a dieta experimental, além de 
apresentarem uma deposição protéica final maior, o modelo sigmoidal apresentou-se 
muito mais homogêneo (Figura 3), mostrando uma taxa de deposição protéica diária 
mais constante. Segundo KESSLER et al. (2000), quando o animal apresenta o maior e 
mais prolongado platô de deposição de proteína, maior é a sua eficiência em produzir 
carne e melhor é o equilíbrio na sua composição corporal.
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Figura 3. Curva da taxa diária de deposição protéica para girinos de rã-touro alimentados com dieta 
experimental (DE) e dieta comercial (DC).

Com objetivo de descrever as curvas de deposição dos nutrientes do corpo e coxas 
da rã-touro, e do consumo da dieta, através de dois modelos não lineares PEREIRA et al. 
(2014) também avaliaram a eficiência proteica da dieta utilizada na fase da engorda. Os 
valores estimados para os parâmetros A e T* do modelo de Gompertz para o consumo 
da dieta, deposição dos nutrientes e para o peso das coxas da rã-touro e dos seus nu-
trientes podem ter sido superestimados para representar a fase de engorda da rã-touro. 
Em relação ao parâmetro T*, o valor estimado encontra-se depois dos 126 dias experi-
mentais. Acredita-se que o dia em que a taxa de consumo ou deposição foi máxima (T*) 
tenha ocorrido dentro do período experimental (Tabela 4).

Os valores de T* estimados pelo modelo Logístico foram de 107,5 dias para consumo 
da dieta; 106,1 dias para deposição de água, 113,5 dias para deposição proteica, 124,4 dias 
para deposição de gordura e 99,69 dias para deposição de cinzas no corpo das rãs (Tabela 
4). Para as coxas das rãs, os valores estimados para T* pelo modelo Logístico foram de 
109,4 dias para peso das coxas; 111,1 dias para deposição de água; 104,0 dias para depo-
sição de proteína; 86,91 dias para deposição de gordura e 119,9 dias para deposição de 
cinzas, os quais estão dentro dos 126 dias experimentais (Tabela 4) (PEREIRA et al., 2014).

Tabela 3. Consumo (CONS) e deposição (DEP) de nutrientes de acordo com a idade para girinos  
de rã-touro.

Proteína Gordura          Água       Cinzas

Idade CONS DEP* CONS DEP* DEP* CONS DEP*

(dias) (g/dia)

1 0,0058 0,00064 0,0008 0,00016 0,0104 0,00109 0,00005

12 0,0155 0,00399 0,0023 0,00128 0,0569 0,00294 0,00053

20 0,0254 0,00796 0,0037 0,00293 0,1069 0,00482 0,00126

29 0,0414 0,01147 0,0061 0,00485 0,1475 0,00787 0,00201

42 0,0537 0,01207 0,0079 0,00600 0,1497 0,01019 0,00226

54 0,0642 0,00947 0,0094 0,00527 0,1155 0,01218 0,00179

63 0,0608 0,00711 0,0089 0,00711 0,0862 0,01155 0,00134

*Valores de deposição foram estimados pela derivada da equação de Gompertz.
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Tabela 4. Estimativas dos parâmetros dos modelos estudados para consumo acumulado e de 
proteína da dieta, para a composição corporal da rã- touro inteira (Rãs), para peso das coxas da rã-
touro e sua composição (Coxas das rãs).

Modelo Cm (g)     b (g/dia)                             t* (dia)

Consumo da dieta

Gompertz 1059,6 ± 259,10 0,0102 ± 0,0014 156,7 ± 23,166

Logístico 369,30 ± 35,432 0,0335 ± 0,0020 107,5 ± 6,1641

Consumo de proteína da dieta

Gompertz 394,2 ± 94,8682 0,0102 ± 0,0014 156,7 ± 23,055

Logístico 137,4 ± 12,3549 0,0335 ± 0,0021 107,5 ± 5,7951

Pm (g)

Água (Rãs)

Gompertz 653,3 ± 218,500 0,0094 ± 0,0015 162,0 ± 30,550

Logístico 244,3 ± 23,1017 0,0314 ± 0,0020 106,1 ± 6,4627

Proteína (Rãs)

Gompertz 217,400 ± 103,9 0,0082 ± 0,0051 201,8 ± 44,518

Logístico 55,1604 ± 6,014 0,0325 ± 0,0020 113,5 ± 6,9098

Extrato etéreo (Rãs)

Gompertz 226,900 ± 49,70 0,0065 ± 0,0017 274,8 ± 39,155

Logístico 30,9508 ± 4,550 0,0311 ± 0,0020 124,4 ± 9,0358

Cinzas (Rãs)

Gompertz 18,8105 ± 6,506 0,0106 ± 0,0021 137,7 ± 30,193

Logístico 8,58800 ± 0,955 0,0320 ± 0,0028 99,69 ± 7,7932

Coxas

Gompertz 300,700 ± 119,5 0,0091 ± 0,0016 176,7 ± 36,051

Logístico 96,9032 ± 10,01 0,0324 ± 0,0021 109,4 ± 6,7337

Água (Coxas das rãs)

Gompertz 261,600 ± 34,50 0,0086 ± 0,0016 187,0 ± 0,8036

Logístico 77,6277 ± 8,466 0,0318 ± 0,0021 111,1 ± 7,1577

Proteína (Coxas das rãs)

Gompertz 34,6536 ± 10,11 0,0110 ± 0,0017 145,6 ± 23,772

Logístico 14,5422 ± 1,295 0,0348 ± 0,0023 104,0 ± 5,6596

Extrato etéreo (Coxas das rãs)

Gompertz 2,2181 ± 0,4031 0,0151 ± 0,0023 95,83 ± 12,8867

Logístico 1,4272 ± 0,0989 0,0377 ± 0,0031 86,91 ± 4,62810

Cinzas (Coxas das rãs)

Gompertz 17,8502 ± 3,821 0,0076 ± 0,0020 227,5 ± 33,9949

Logístico 3,71290 ± 0,663 0,0317 ± 0,0028 119,9 ± 11,0911

Cm = consumo (g) à maturidade; Pm = peso do nutriente (g) à maturidade;  
b = taxa de consumo ou deposição (g/dia); t* = tempo (dias) em que a taxa de consumo ou deposição é máxima.
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CRESCIMENTO RELATIVO E  
COEFICIENTES ALOMÉTRICOS DOS  

COMPONENTES CORPORAIS

Crescimento alómetrico
A composição corporal dos animais muda ao longo do ciclo de vida, e sua utilização 

é afetada por fatores endógenos (espécie, tamanho) e exógenos como época do ano e 
composição da ração (DUMAS et al., 2007). Segundo BUREAU et al. (2002), fatores nu-
tricionais como o balanço de aminoácidos disponíveis, aminoácidos essenciais, a quan-
tidade de proteína e a relação proteína:energia da ração, são importantes na deposição 
de proteína e lipídios nos tecidos. Portanto, durante o crescimento, ocorrem mudanças 
estacionais na composição corporal, associadas ao estado endócrino e às etapas fisiológi-
cas especiais. Já na etapa da reprodução há sínteses e reserva de novos tecidos (DUMAS 
et al., 2010). Para analisar esta dinâmica, podem-se utilizar os modelos de predição de 
nutrientes, que são modelos mecanísticos empregados para definir o destino dos nu-
trientes da dieta, considerando a utilização de aminoácidos, ácidos graxos e seus pre-
cursores (DUMAS et al., 2010). Assim por exemplo, a quantidade de proteína no corpo 
pode ser descrita por meio de uma função de crescimento. Já o incremento na deposição 
da água, cinzas e lipídios pode ser relacionado com a proteína para determinar a taxa de 
crescimento do corpo inteiro (GOUS et al., 1999).

Equações para predizer o crescimento alómetrico
As relações isométricas e alométricas baseadas em análise de regressão ainda pre-

valecem para estimar a composição corporal em peixes e animais de produção (DUMAS 
et al., 2010). Os diferentes genótipos podem diferir entre os aspectos que se estimam a 
partir das curvas de crescimento como: maturidade, composição corporal na maturida-
de, conteúdo de gordura, taxas de maturidade dos componentes químicos do corpo. A 
composição química varia ao longo do tempo (GOUS et al., 1999). O ganho de energia 
pode ser predito usando modelos bioenergéticos, mas estes não fornecem muita infor-
mação da composição química e ganho de biomassa (DUMAS et al., 2010).

Já a alometria refere-se às mudanças nas diferentes dimensões das partes do corpo 
que são correlacionadas com as mudanças do corpo inteiro (GAYON, 2000). Segundo 
THORNLEY e FRANCE (2007) alometria significa crescimento de uma parte do corpo 
(W1) relacionada a uma proporção diferente do corpo inteiro (W). Podendo ser expressa 
da seguinte forma: , em que : constante de normalização; : dimensões dos parâmetros 
alométricos. Essa equação pode ser linearizada da seguinte forma: . Quando o valor de 
“b” é igual a 1, o crescimento é considerado isogônico e os ritmos de desenvolvimento de 
“Y” e “X” são semelhantes no intervalo de crescimento considerado. No caso de “b” ser 
maior que 1, o crescimento é chamado heterogônico positivo e o ritmo de crescimento 
de “Y” é maior que de “X”, caracterizando um desenvolvimento tardio e, quando o valor 
de “b” for menor que 1, o ritmo de crescimento de “Y” é menor que de “X”, caracterizan-
do um desenvolvimento precoce.
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Avaliação alométrica para descrever variaveis de crescimento variáveis
Utilizando como exemplo um estudo com acará bandeira (MANRIQUE et al., 

2017), é possível entender melhor a aplicabilidade da alometria, nesse estudo são deter-
minados os coeficientes alométricos para comprimento, peso, proteína, gordura, cinzas 
e água. As equações alometricas e seus componentes além do coeficiente de determina-
ção (R2) das relações comprimento padrão, comprimento de cabeça, altura e lagura são 
apresentados na Tabela 5. Para a componente altura o valor de b foi 1,095 o que indica 
que os peixes apresentam um crescimento alométrico positivo ou crescimento isogônico 
(b=1), ou seja, dos 30 aos 233 dias de idade, a altura cresceu em igual magnitude que o 
comprimento padrão.

Tabela 5. Coeficientes alométricos de juvenis de P. scalare dos 30 aos 233 dias de idade em relação ao 
comprimento padrão.

Componente
  Coeficientes

Ln a
b R2

Comprimento Cabeça -0,678 0,907 0,907

Altura -0,728 1,095 0,900

Largura -1,029 0,749 0,886

Peso -10,25 3,060 0,989

Logaritmo natural da constante de normalização (Ln a), dimensões dos parâmetros alométricos (MANRIQUE et al., 2017). 

Os outros componentes, como o comprimento de cabeça e largura apresentam um 
crescimento precoce (b<1), aumentando a uma taxa menor que a altura, porém com 
mais intensidade na fase final do período de crescimento (Figura 4). Concordando com 
o relatado por SANTOS et al. (2006) o crescimento da cabeça é precoce para garantir o 
consumo de alimento durante as fases iniciais do crescimento dos peixes, na fase adulta 
apresenta-se um crescimento tardio. 

Figura 4. Relações alometricas Comprimento Cabeça (CC), Altura (A), Largura (L)  
e Comprimento Padrão (CP) em P. scalare dos 30 aos 233 dias de idade (MANRIQUE et al., 2017). 
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Neste estudo machos e fêmeas estavam juntos nos aquários, não sendo possível 
estimar a proporção entre sexos pela dificuldade na identificação do dimorfismo sexual 
nos estágios iniciais do crescimento. A diferença entre as velocidades de crescimento das 
diferentes partes do peixe é mais notória ao longo do período de estruturação, estabili-
zando-se quando atingem a maturidade. 

Em peixes de produção é útil conhecer o crescimento do filé em relação ao peso 
corporal, para poder estimar o peso do possível abate, assim, GOMIERO (2009) avaliou 
o desenvolvimento do filé em relação ao peso corporal em piracanjuba, que apresentou 
um crescimento isogônico. Segundo os resultados obtidos por ALMEIDA et al., (2006) 
o crescimento do filé de Oreochromis niloticus cultivada num sistema semi-intensivo foi 
menor que o crescimento do corpo, enquanto num sistema de criação intensiva o filé 
apresentou um desenvolvimento igual ao peso corporal com um valor de b=0,9690.

Tomando como exemplo o resultado da análise da relação comprimento padrão e 
peso do acará bandeira apresentado na Figura 5 (a e b), podemos observar que esse pei-
xe possui um crescimento isogônico indicando um incremento proporcional de peso e 
comprimento. Na Figura 5b. pode-se observar a relação exponencial entre comprimento 
padrão e peso. O coeficiente de determinação foi 0,989 para as duas regressões. 

	

Figura 5.  Relações alometricas entre peso e comprimento  
padrão em P. scalare dos 30 aos 233 dias de idade.  

a. Regressão linear; b. Coeficiente de determinação (MANRIQUE et al., 2017).

A

B
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O valor de b obtido para acará bandeira foi de 3,06 (Figura 5a). Resultados pró-
ximos ao encontrado para essa espécie também foram reportados para outras espécies 
de peixes. Por exemplo, em Arapaima gigas cultivado num sistema semi-intensivo no 
estado de Amazonas, TAVARES-DIAS et al. (2010) obtiveram para o coeficiente b o valor 
de 3,068. SILVA-JÚNIOR et al. (2007) obtiveram valor de b entre um intervalo de 2,4 e 
3,4 para 33 espécies de peixes de estuário. SANI et al. (2010) estudando 14 espécies de 
peixes de água doce na Índia, também encontraram um intervalo do valor de b entre 2,4 
e 3,52. Estes valores se encontram dentro do ideal para peixes, o qual deve estar perto de 
3 (HILE, 1936). A época do ano teve influencia na relação peso comprimento em salmão 
(Salmo trutta), no inverno houve alometria negativa, nas outras estações o crescimento 
foi isométrico, para fêmeas, machos e o grupo unissexo (ARSLAN et al., 2004). De acor-
do com TAVARES-DIAS (2010), conhecendo o valor do peso corporal pode se estimar o 
valor do comprimento padrão ou vice-versa.  

ÍLKYAZ et al. (2010), avaliaram a relação comprimento-peso em Buglossidium lu-
teum, separando os peixes em grupos por sexo e também em grupos misturados, con-
cluíram que apesar do comprimento entre sexos apresentarem valores diferentes, as 
curvas de comprimento-peso foram muito semelhantes, deste modo o crescimento foi 
isométrico para fêmeas, machos e para o grupo misturado.

Várias relações alométricas existem na literatura descrevendo a relação entre área 
de superfície (AS) e massa corporal (MB) para diferentes espécies de anuros as quais são 
frequentemente utilizados em estudos fisiológicos, no entanto para espécies de produção 
como a rã-touro, existe muito pouco estudo sobre essa relação alométrica. No estudo 
de KLEIN et al. (2016), foram coletados dados bibliográficos de AS (cm2) e MB (g), e 
as relações alométricas entre AS e MB foram avaliadas utilizando regressões lineares e 
filogenéticas generalizadas de mínimos quadrados (PGLS). Foram incluídos dados de 
453 animais de 44 espécies. As relações alométricas intraespecíficas entre AS e MB foram 
determinadas para 18 espécies, sendo que dez delas apresentaram regressões significa-
tivamente não diferentes da regressão familiar respectiva; quatro espécies mostrando 
uma intercepção-y significativamente diferente; e três espécies apresentando uma in-
clinação significativamente diferente. Apenas as famílias Bufonidae, Ranidae e Hylidae 
foram representadas por várias espécies (9, 11 e 12, respectivamente) e com maior nú-
mero de animais (54, 215 e 127, respectivamente). Estas três famílias apresentaram re-
gressões lineares OLS significativamente diferentes em dados transformados em log10, 
sendo Hylidae o mais íngreme (0,7735 ± 0,0110), Bufonidae um intermediário (0,6772 
± 0,0220) e Ranidae o menor declive (0,6091 ± 0,0114). A relação entre AS e MB para 
Anura poderia ser descrita pela regressão linear AS = 9,8537 MB 0,6745ou pela regressão 
de PGLS AS = 8,7498 MB 0,685.

Avaliação alometrica para dinâmica das macromoléculas
Com as equações alometricas pode-se determinar as relações dos nutrientes cor-

porais em relação ao peso proteico ou peso vivo, deste modo a predição de nutrientes 
em função do peso proteico corrige as variações da gordura corporal relacionada à 
dieta (MARCATO et al, 2008). A quantidade de proteína pode ser descrita como uma 
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função de crescimento, e depois o crescimento da água, cinzas e lipídios pode ser re-
lacionada à proteína para determinar a taxa de crescimento do corpo intero (GOUS et 
al., 1999). Embora, lipídios e cinzas separadamente não são bom preditores do peso 
corporal (DUMAS et al., 2007).

Na Figura 6 é apresentado graficamente os coeficientes alométricos para os com-
ponentes corporais de acará bandeira. A relação alométrica entre a proteína corporal e 
o peso vivo mostrou uma tendência isogônica (b=1,037), a proteína aumenta na mesma 
proporção que o peso corporal, estas observações concordam com o estudo feito por 
DUMAS et al. (2007) com trutas. Isto pode ser explicado porque o peso da proteína está 
diretamente ligado ao peso vivo (DUMAS et al., 2007) principalmente pelo ganho mus-
cular.  A deposição de gordura em relação ao peso vivo foi superior, depositou-se 1,105 
unidades de gordura por cada unidade de peso vivo. A gordura é a macromolécula mais 
dinâmica, e sua taxa de mudança é afetada facilmente pela temperatura da água em que 
o peixe está, quantidade de gordura (energia) na dieta, além se a dieta estiver com um 
desbalanço de proteína. Para cada componente o coeficiente de determinação R2 esteve 
acima de 0,99 apresentando um bom ajuste do modelo aos dados.

 

Figura 6. Relações alometricas entre peso vivo e gordura,  
cinzas e água em P. scalare dos 30 aos 233 dias de idade.

Em estudo alométrico da tilápia nilótica da linhagem GIFT, em função do peso 
vivo (AMANCIO et al., 2011), verificou que à medida que os peixes ganharam peso vivo 
houve um aumento na proporção de proteína (b=1,039), gordura (b=1,089) e cinzas 
(b=1,051) e, uma redução na proporção de água corporal (b=0,983). Esta menor relação 
de peso de água pode ser resultado do aumento das proporções de gordura na carcaça, 
pois este foi o componente que apresentou maior coeficiente alométrico.

No estudo de SILVA (2008) verificou que em tilápia nilótica da linhagem Supre-
me, o nutriente corporal que mais aumenta à medida que o peso corporal cresce é a 
gordura, principalmente em detrimento ao teor de umidade. A relação inversa entre os 
conteúdos de lipídios e água no músculo do pescado também foi observada por GUI-
NAZI et al. (2006), CAULA et al. (2008) e NEVES (2009). Ainda com a utilização da 
derivada das equações alométricas é possível o ganho de determinados nutrientes por 
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grama de peso corporal ou peso proteico. Segundo BUREAU et al. (2000) a deposição 
de proteína governa o crescimento do animal, visto que por cada grama de proteína se 
depositam entre três e seis gramas de água, enquanto que a deposição de lipídios pode 
se fazer por substituição da água.

As equações alométricas são importantes para determinar a relação dos nutrientes 
corporais, órgãos, músculo, ossos e pele em relação ao peso proteico ou peso vivo. As 
equações podem estimar o conteúdo de nutrientes que o animal vai depositar em função 
do peso proteico ou peso vivo (MARCATO, 2008). Alometria tem sido usada na mode-
lagem matemática porque a composição corporal de matéria seca livre de lipídios não 
muda durante o desenvolvimento do animal, mas o conteúdo de lipídios dos animais em 
crescimento pode ser afetado pela dieta (VARGAS, 2004).

Quando a alometria tem sido utilizada em relação à proporção de proteína do corpo, 
as diferenças entre sexo e linhagens são pequenas. Desse modo, a utilização do peso pro-
teico nas relações alométricas torna as equações mais precisas. No entanto, a elaboração de 
equações alométricas em relação ao peso vivo em jejum seria o método mais prático para 
predizer o peso de partes e deposição de nutrientes corporais (MARCATO, 2008).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os modelos de crescimento são ferramentas úteis que além de avaliar variáveis den-

tro de uma população, permitem tomar medidas para melhorar os pontos da curva, fazer 
uma seleção das características desejáveis dentro de um sistema de produção e permitem 
aperfeiçoar as estratégias de alimentação para os animais. Para futuras pesquisas de cresci-
mento alométrico para melhorar a padronização dos valores, poderiam ser estabelecidos 
diferentes grupos separando os animais por sexo, idade, maturidade sexual e época do ano.
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No Brasil, o cultivo de rãs está baseado principalmente na criação de Litho-
bates catesbeianus Shaw, 1802 conhecida popularmente como rã-touro. Esta 
atividade agroindustrial é promissora devido aos avanços tecnológicos, 
aperfeiçoamento das instalações e técnicas de manejo nas unidades produ-

toras, além do alto valor de mercado da carne da rã e de seus coprodutos (CRIBB et al., 
2013; MOREIRA et al., 2013). 

A carne de rã é considerada um produto nobre de boa aceitabilidade e digestibilida-
de, elevado nível de proteína, baixos teores de gordura e colesterol, e ainda é apontada 
por muitos nutricionistas como uma carne hipoalergênica (PIRES et al. 2006; NÓBRE-
GA et al. 2007; AFONSO, 2012). O incremento da sua produção para atender a demanda 
do mercado culmina, muitas vezes, no emprego de sistemas com altas densidades de 
estocagem, uso excessivo ou inadequado de ração e ainda levar a ocorrência de práticas 
de gestão pouco adequadas ao sucesso sanitário do cultivo. Tais fatores, aliados às mu-
danças ambientais podem impactar negativamente a saúde das rãs, pois induzem ao es-
tresse, imunossupressão e alterações em sua homeostase tornando-as mais susceptíveis 
aos surtos epizoóticos (FENERICK Jr. et al., 2006).

Dessa forma, a transmissão de uma doença infecciosa está baseada na presen-
ça do patógeno no ambiente de cultivo, de um hospedeiro suscetível e um ambiente 
favorável à transmissão (RUTIGH, 2013; MARCHIORI e MARTINS, 2016). Dentre 
as doenças que podem acometer o cultivo de rã-touro, as de maior importância são 
aquelas causadas por fungos, bactérias e vírus (MOSTÉRIO et al., 2014). Porém, aque-
las causadas por agentes bacterianos oportunistas podem ser consideradas como as 
as mais comuns, e consequentemente as mais prejudiciais (MOURIÑO et al., 2006). 
Dessa forma, maior entendimento das principais doenças, bem como as medidas pre-
ventivas são de suma importância para reduzirem os impactos negativos associados às 
enfermidades na ranicultura.

Dentre as doenças bacterianas que acometem tanto rãs adultas quanto girinos po-
de-se destacar a doença da perna vermelha, do inglês “red-leg syndrome”, pois causa 
elevada taxa de mortalidade e grandes perdas econômicas (PASTERIS et al., 2011). Esta 
enfermidade causa surtos epizoóticos de septicemia, ou seja, ocorre ao mesmo tempo 
em vários animais provocando infecções graves e generalizadas. Ocorre tanto em girinos 
como em rãs de engorda e reprodutores. 

Esta doença tem como principais agentes infecciosos Staphylococcus aureus (PI-
NHEIRO, 1989), Citrobacter freundii (PASTERIS et al. 2011), Aeromonas hydrophila 
(MOURIÑO et al. 2006) e Pseudomonas aeruginosa (SOUZA-JUNIOR e HIPOLITO, 
2001). Os sinais clínicos mais comums são letargia e perda de apetite, consequentemen-
te perda de peso; pontos hemorrágicos ou coloração avermelhada nas patas e região 
ventral, úlceras nos dedos e superfície do corpo dos adultos; em girinos a hemorragia 
é principalmente observada na calda e patas em desenvolvimento (MOURIÑO et al., 
2006; PASTERIS et al., 2006) (Figura1).
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Figura 1. Espécimes de rã-touro (Lithobates catesbeianus) em processo de engorda, apresentando 
características compatíveis com a síndrome da perna vermelha (Foto: Andre Muniz Afonso).

Ao realizar-se a necropsia podem ser encontrados sinais como: palidez e flacidez 
muscular; aumento e escurecimento de órgãos, como fígado (hepatomegalia) e baço 
(esplenomegalia), causados pela congestão; lesões hemorrágicas; necrose; e presença de 
líquido sanguinolento na cavidade celomática (Figura 2).

Figura 2. Necropsia de uma fêmea de rã-touro adulta (Lithobates catesbeianus), com destaque 
para a bexiga e os ovidutos com aspecto hemorrágico e fígado escurecido, compatível com quadros de sín-
drome da perna vermelha (Foto: Andre Muniz Afonso).

A coloração avermelhada é o sinal mais característico desta bacteriose, entretanto 
deve-se fazer um correto diagnóstico para não confundir com lesões causadas pelo ma-
nejo ou mesmo pelo tipo de instalação (Figuras 3 e 4).

Figura 3. Fêmea de rã touro (Lithobates castebeianus) apresentando lesão no membro inferior, 
decorrente de manejo inadequado (Foto: Tarcísio Leandro Schneider)
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Figura 4. Girino de rã-touro (Lithobates catesbeianus) apresentando pontos hemorrágicos 
subcutâneos decorrentes de manejo inadequado (Foto: Andre Muniz Afonso).

Outro diagnóstico diferencial que deve ser levado em consideração é quanto à pre-
sença da bactéria Edwardsiella sp., um bacilo gram negativo normalmente encontrado 
no intestino de animais ectotérmicos, que também pode levar as rãs pós-metamorfosea-
das a um quadro de vermelhidão subcutânea (Figura 5). Além disso, a bactéria provoca 
o surgimento de ulcerações cutâneas, edemas em membros e cavidades, incoordenação 
motora e degeneração dos dedos das mãos e pés.

Figura 5. Espécime de rã-touro (Lithobates catesbeianus) apresentando ventre ligeiramente 
avermelhado, com destaque para a região interna das coxas e abdome, além de ulcerações palmares e 

degeneração dos dedos das mãos e pés (Foto: Andre Muniz Afonso).
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A micobacteriose é causada por bactérias gram-positivas do gênero Mycobacte-
rium spp., que não apresentam esporos e são móveis, e têm sido observadas nas cria-
ções de rãs, sendo frequentemente identificadas como Mycobacterium marinum, M. 
fortuitum, M. xenopi e M. ranae. Feridas cutâneas constituem a principal porta de 
entrada do patógeno nas rãs (Figura 6), que em seguida é fagocitado por macrófagos e 
no interior dessas células continua a se multiplicar, disseminando-se pelo organismo. 
A doença, normalmente, é silenciosa, de caráter crônico, e uma vez instalada em um 
órgão inicia-se a formação dos granulomas. As células de defesa secretam substâncias 
no intuito de eliminar a bactéria, no entanto, devido à sua alta resistência, apenas o 
tecido ao redor é afetado, resultando na formação de típica necrose caseosa. Com o 
tempo ocorre proliferação de tecido conjuntivo ao redor da lesão, que isola o germe 
mantendo-o vivo, uma vez que os linfócitos e macrófagos (melanomacrófagos) não 
conseguem ultrapassar essa barreira. Futuramente, com a ocorrência de algum fator 
imunossupressor, como o estresse, o patógeno pode recrudescer e levar o animal ao 
óbito (AFONSO, 2002).

Figura 6. Lesão em membro inferior de rã-touro adulta (Lithobates catesbeianus)  
típica de piso áspero (Foto: Andre Muniz Afonso).

Em rãs acometidas por esta doença seus sinais clínicos são pouco evidentes, uma 
vez que, acometem os órgãos internos promovendo principalmente formação de nó-
dulos granulosos esbranquiçados nos rins, fígado, baço e pulmões (Figuras 7 e 8). Os 
sinais comportamentais são inespecíficos, como apatia e perda de apetite (BARROS et 
al. 1988; FERREIRA et al. 2006). As lesões nos órgãos internos são nodulares, esbranqui-
çadas, com consistência firme, de distribuição multicêntrica, apresentando números e 
tamanhos variados, normalmente entre 1,0 e 2,0 mm de diâmetro (BARROS et al. 1988; 
MORAES et al. 1999). O baço quando severamente afetado apresenta o dobro de seu 
tamanho normal (esplenomegalia), cor escura e consistência rígida.
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Figura 7. Necropsia de uma fêmea adulta de rã-touro (Lithobates catesbeianus), onde são 
evidenciados diversos nódulos esbranquiçados sugestivos de micobacteriose, com destaque para o fígado, 

pulmões e baço (esplenomegalia). Também podem ser verificados pontos enegrecidos, característicos de 
corpos melanomacrofágicos à microscopia (Foto: Andre Muniz Afonso).

Figura 8. Necropsia de um exemplar adulto de rã-touro (Lithobates catesbeianus), apresentando 
nódulos esbranquiçados sugestivos de micobacteriose nos pulmões, rins e corpo adiposo e pontos 

enegrecidos, característicos de corpos melanomacrofágicos à microscopia (Foto: Andre Muniz Afonso).

Vale ressaltar que a micobacteriose causada por Mycobacterium spp. é classificada 
como uma doença ocupacional, pois possui potencial zoonótico e pode causar lesões 
nos pés e mãos dos indivíduos que lidam diretamente com as rãs. A enfermidade em 
humanos é popularmente conhecida como “Doença do aquariofilista” ou “Granuloma 
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de Piscina” (do inglês “swimming pool granuloma”). Sua evolução pode levar a quadros 
de artrites, sinovites e até mesmo a morte (AFONSO, 2002).

Por sua vez, bactérias do gênero Streptococcus e Staphylococcus (gram positivas) e 
Edwardsiella (gram negativa), podem causar a síndrome do edema generalizado em gi-
rinos (Figura 9) e rãs adultas (Figura 10). Os girinos podem apresentar apatia, anorexia, 
ascite (acúmulo de líquido na cavidade) e dificuldade de locomoção. Já nas rãs adultas, 
pode resultar em encefalite ou incoordenação motora (síndrome vestibular), devido ao 
desvio do centro de equilíbrio, dificuldade de locomoção (rodopios), modificação de 
postura e diminuição da reação à estímulos externos (Figura 11). Estas bactérias podem 
acometer os cultivos por problemas na conservação dos alimentos, manejo sanitário 
deficiente e, ainda, por brigas entre os animais. Porém, há dúvidas em relação ao papel 
primário deste agente infeccioso, pois normalmente é encontrado como componente 
natural do ambiente (CUNNINGHAM et al., 1996; CASTAMAN et al., 2013).

A enfermidade também pode levar o animal à morte por afogamento, uma vez que 
com os movimentos dificultados ele pode permanecer muito tempo em decúbito dorsal 
após um salto, aspirando água (Figura 12).

Figura 9. Girinos de rã touro apresentando edemas nos membros 
 e cavidade visceral (Foto: Andre Muniz Afonso).

Figura 10. Macho adulto de rã-touro (Lithobates catesbeianus)  
apresentando edema generalizado (Foto: Tarcísio Leandro Schneider).



Produção de rãs-touro no Brasil123

Figura 11. Macho adulto de rã-touro (Lithobates catesbeianus) com modificação de postura, 
característica da incoordenação motora (Foto: Gabriela Tomas Jerônimo).

Figura 12. Baia semi-seca de engorda de rãs-touro (Lithobates catesbeianus) apresentando animais 
com características de incoordenação motora (Foto: Andre Muniz Afonso).

O tratamento e controle de uma doença depois de instalada no ranário se torna 
difícil e muitas vezes inviável economicamente. A maioria dessas enfermidades que 
provocam grandes mortalidades ou deformações nos lotes são causadas pelas bactérias 
anteriormente apresentadas e tratadas com antibióticos. O uso inadequado de quimiote-
rápicos oferece riscos, podendo levar à seleção de cepas patogênicas resistentes, presen-
ça de resíduos na carne, aumento nos gastos de produção, além de poluição ambiental 
(CABELLO, 2006). Na ranicultura, por exemplo, já foi observado resistência de Strep-
tococcus sp. aos antibióticos cefalotina, oxacilina e penicilina, sugerindo que os ranários 
podem se tornar ambientes propícios ao desenvolvimento de bactérias resistentes (PI-
LARSKI e SCHOCKEN-ITURRINO, 2010).
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Muitos países têm proibido o uso de antibióticos na produção animal, assim como 
a União Europeia desde o ano de 2006 (LÜCKSTÄDTS, 2006). No Brasil, o Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 2004) já proibiu o uso de diversos 
antibióticos como aditivo alimentar na produção animal, a saber: cloranfenicol e ni-
trofuranos (IN nº 09, 27/06/2003); quinolonas e sulfonamidas (IN nº 26, 9/07/2009), 
espiramicina e eritromicina (IN nº 14, 17/05/2012). Neste sentido, as melhores medidas 
para o controle de enfermidades em ranários são as medidas profiláticas e preventivas. 

As medidas profiláticas, seriam a adoção de um conjunto de boas práticas que de-
vem ser adotadas em todas as etapas de produção, que visam evitar a disseminação e 
contaminação nos ambientes de cultivo. Segundo Martins et al. (2016), é importante res-
saltar ainda que, alguns aspectos de manejo são específicos para cada setor de produção 
e cada estágio ontogênico das rãs exige condições ambientais específicas necessárias para 
manter o bom estado sanitário no ranário. A seguir, serão listadas as principais medidas 
profiláticas para evitar possíveis bacterioses:
	• Analisar a água da fonte de abastecimento e seu trajeto, a fim de evitar contaminação 

por dejetos químicos, orgânicos e de outros possíveis vetores de enfermidades;
	• Instalação e utilização de filtros mecânicos e biológicos anteriormente ao abasteci-

mento de água dos ranários;
	• Uso de grades ou telas para evitar a presença de animais invasores, como aves ou 

morcegos, podendo ser transmissores de patógenos; 
	• Caso a girinagem for realizada em viveiros escavados, cuidar com a fonte de aduba-

ção. O uso de dejetos frescos (de suínos e aves) deve ser cauteloso, pois pode aumen-
tar consideravelmente a concentração de matéria orgânica na água;

	•  A concentração de amônia na água está relacionada a densidade de animais, restos 
de alimentos, troca de pele, plantas e animais mortos. Portanto, é importante não 
ultrapassar a densidade de animais por baia ou tanque e evitar excesso de ração;

	• Assepsia das baias ou tanques de girinos deve ser realizada sempre ao final de cada 
ciclo de produção;

	• Para viveiros de terra destinados a girinagem, aplicar cal virgem sobre o fundo 
e paredes do viveiro úmido e deixar secar por pelo menos, uma semana para, 
posteriormente, completar com água. No caso de tanques de concreto ou outro 
material, assim como nas baias de engorda ou reprodução, recomenda-se cloro, 
sal grosso ou outro produto agropecuário para tal finalidade. Lembrando que a 
limpeza pode ser feita com jato de água e também com vassoura para remoção de 
sujidades do ciclo anterior;

	• As vassouras utilizadas em um determinado setor, obrigatoriamente devem ser higieni-
zadas com formalina, cloro ou outro desinfetante antes de limpar a instalação seguinte;

	• A desinfecção das instalações deve seguir um modelo de rodízio, ou seja, mudar o 
princípio ativo utilizado com o intuito de evitar a aquisição de resistência por parte 
dos microrganismos patógenos. Alguns dos produtos recomendados para isso e suas 
dosagens indicadas são: permanganato de potássio (1 g/4 L de água), sulfato de co-
bre (0,2 g/1.000 L de água), formalina (1 L/7.000 L de água), sal grosso (25 g/L de 
água), água de cal (100 g/L de água), hipoclorito de sódio (5 ml/L de água), cloro 
(1,2 mg/L de água) e iodóforos (seguindo recomendação do fabricante);
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	• Se o tipo de construção possibilitar, é ideal que se aplique a vassoura de fogo. A 
limpeza das mãos dos funcionários pode ser realizada com solução de álcool 70% 
(700 mL de álcool comum 92-96% para cada 300 mL de água potável). Em hipótese 
alguma deve haver a introdução de rãs selvagens na criação, uma vez que, ao intro-
duzir esses animais, ocorrerá o contato com uma variedade de micro-organismos 
que podem trazer sérios problemas sanitários;

	• Utilizar rodolúvio na entrada do ranário e pedilúvio na entrada de cada setor da pro-
priedade. Vale lembrar que, nada adianta utilizar o pedilúvio se as demais medidas 
sanitárias não forem implementadas. No setor de engorda, utilizar vassouras somen-
te destinadas a esse setor, o mesmo procedimento para o de reprodução;

	•  Os animais mortos e doentes precisam ser retirados do ambiente de criação diaria-
mente, pois são foco de proliferação e disseminação de patógenos. Estes devem ser 
destinados à incineração;

	• Animais mortos ou com lesões devem ser manipulados com luvas e desinfetados 
antes de serem descartados. Geralmente esses animais são fonte de contaminação 
por bactérias, por exemplo Aeromonas e Mycobacterium, causadoras de infecção 
generalizada e micobacteriose;

	• Animais recém-chegados à criação devem passar por um período de quarentena, em 
que não há contato entre estes e os demais animais do ranário. Eles precisam passar 
também por um período de aclimatação à temperatura do tanque, pH e concentra-
ção de oxigênio do novo local. É no período de quarentena que uma amostragem de 
cerca de 1% dos animais deve ser examinada quanto à presença de patógenos. Essa 
análise deve ser feita por um técnico ou profissional capacitado;

	• Realizar triagem, separando as rãs por tamanho, para evitar brigas e canibalismo, 
que possam ocasionar feridas nos animais. Através dessas feridas, as bactérias se 
instalam em curto período de tempo;

	• Uma das principais premissas na profilaxia de organismos aquáticos é adquirir ani-
mais de fonte idônea e se possível com atestado sanitário ou laudo técnico emitido 
por um profissional que tenha conhecimento de enfermidades de anfíbios. 

Por sua vez, as medidas preventivas são aquelas utilizadas para evitar as doenças ou 
suas consequências propriamente ditas. Dentre estas, destaca-se a vacinação tendo em 
vista que as rãs são vertebrados e, portanto, apresentam resposta imune inata e adaptati-
va, o que as confere memória imunológica. Entretanto, esta tecnologia não é amplamen-
te difundida e aplicada na ranicultura.

Em decorrência da rara utilização de imunização de rãs em nível de campo na ra-
nicultura, existem outras práticas preventivas de maior aplicabilidade como a suplemen-
tação de alguns micronutrientes antioxidantes como vitaminas A, C e E, carotenóides 
e alguns minerais. Sabe-se que a deficiência das vitaminas C e E compromete o sistema 
imune, ao passo que níveis acima da exigência aumentam a resposta imunológica e ofe-
recem resistência contra doenças (KIRON, 2012).

Colombano et al. (2007) observaram que a suplementação com 2.000 mg/Kg de 
ração de vitamina C para girinos de L. catesbeianus apresentou melhores taxas de sobre-
vivência (93%), crescimento especifico (6,03% ao dia), ganho de peso (4,22g) e porcen-
tagem de metamorfose.
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Já a adição de diferentes níveis de vitamina C (0, 250, 500, 750, 1.000 e 2.000 mg/Kg 
de ração) para rãs-touro na fase pós-metamorfose parecem não interferir sobre a conversão 
alimentar, crescimento, sobrevivência, níveis de leucócitos, de corticosterona no plasma (in-
dicador de estresse) e de macrófagos ativos (KNOOP et al., 2011; KNOOP et al., 2014).

Além destes aditivos alimentares, os ranicultores podem fazer uso dos imunoesti-
mulantes como medida preventiva. Estes compostos modulam o sistema imune inato 
conferindo ao animal maior resistência às doenças. Entretanto, o uso rotineiro e inin-
terrupto pode ter efeito contrário. As rãs mantêm o sistema imune ativo o tempo todo, 
dispendendo energia que poderia estar sendo usada para crescimento, metamorfose e 
engorda. Esta estimulação excessiva pode culminar na imunodepressão dos animais e 
maior susceptibilidade às enfermidades. 

Contudo, a administração correta destes compostos pode beneficiar o ranicultor 
e deixar o animal com o sistema de defesa mais preparado para adversidades. Kiron 
(2012) infere que a suplementação dos imunoestimulantes na dieta deve ser realizada 
durante ou imediatamente antes das operações estressantes como classificação/triagem, 
transferências ou ao longo das fases cruciais de vida do animal, como a metarmofose, 
para ajudá-lo a manter boa saúde.

Para exemplificar os efeitos benéficos dos imunoestimulantes, Freitas et al. (2014) 
suplementaram a dieta das rãs-touro com beta-glucanas e as submeteram a condições 
estressantes. Ao final observaram que o imunoestimulante teve papel hepato-protetor, 
reduzindo os efeitos estressores sobre o fígado.

Além destas técnicas, o setor da ranicultura pode fazer uso dos prebióticos, produ-
to bem conhecido e estudado na piscicultura. Os prebióticos são normalmente carboi-
dratos fibrosos de alto peso molecular não digerível pelo hospedeiro, mas é substrato 
para a fermentação, proliferação e crescimento da flora bacteriana benéfica. Já é sabido 
que estas bactérias são normalmente bifidobactérias e lactobacilos, as quais melhoram 
o equilíbrio intestinal do hospedeiro e inibem a colonização por bactérias patógenas 
(ENCARNAÇÃO, 2010). Entretanto, até o momento não há relatos da utilização de pre-
bióticos para anfíbios. 

Contudo, se as bactérias da microbiota intestinal do próprio organismo são as que 
contribuem para manter a saúde do hospedeiro, pode-se utilizar sua suplementação 
como probióticos na dieta para rãs, afim de trazer melhorias no desempenho zootécnico 
e imune. Dessa forma, essas bactérias denominadas probióticos autóctones, ao serem 
adicionadas na alimentação, colonizam e se mantém vivas no trato digestório dos ani-
mais, de modo a melhorar a condição de saúde dos mesmos, agindo de maneira preven-
tiva (GATESOUPE, 1999). 

Os probióticos podem atuar das seguintes formas: a) competir pelos nutrientes e/
ou inibir o crescimento de bactérias patogênicas; b) alterar a composição da comuni-
dade bacteriana, promovendo melhorias na saúde dos animais; c) excluir o organismo 
patogênico devido a alguma competição; d) contribuir com fonte nutricional e/ou na 
digestão enzimática; e) melhorar os parâmetros zootécnicos (BALCÁZAR et al., 2006).

Os probióticos podem ser alóctones que são produtos comerciais que muitas vezes 
não foram isolados e selecionados do organismo alvo ou autóctones que são produtos 
isolados do hospedeiro e são espécie específicos. De acordo com sua origem os pro-
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bióticos podem apresentar efeitos diversos e controversos, quanto mais específico for o 
micro-organismo maior será seu potencial benéfico no hospedeiro.

A grande maioria dos estudos com rã faz uso de probióticos alóctones, comerciais. A 
exemplo, França et al. (2008) suplementaram o probiótico comercial Bacillus subtilis em 
diferentes dosagens (2,5, 5 e 10 g-kg-1) para rã-touro recém metamorfoseada e não obser-
varam diferenças significativas no ganho de peso, conversão alimentar e sobrevivência.

Já no trabalho realizado por Dias et al. (2008; 2010) onde se suplementou a rã-touro 
pós-metamorfose com probióticos comerciais P1- Lactobacillus acidofillus, Bifidobac-
terium bifidum e Enterococcus faecium 3 x 106 UFC/g e P2- Bacillus subtilis 109 UFC/g 
e em duas dosagens (10 g/Kg e 5 g/kg), se observou aumento no ganho de peso, redu-
ção do ciclo produtivo em 28 dias e efeito imunomodulador decorrente do aumento da 
capacidade fagocítica. Em contrapartida, não averiguaram melhorias ou alterações nos 
parâmetros hematológicos, na conversão alimentar e na taxa de crescimento específico. 

Devido a não regularidade dos efeitos benéficos dos probióticos comerciais apli-
cados na ranicultura, tem-se buscado isolar e selecionar bactérias possivelmente pro-
bióticas do próprio trato intestinal do animal em questão, ou seja, espécie-específicas. 
Neste sentido, Mendoza et al. (2012), selecionaram um grupo de bactérias ácido-láticas 
potencialmente probióticas da cloaca, da pele dorsal e ventral de L. catesbeianus. Iden-
tificaram-nas como Lactococcus lactis, L. garvieae, Lactobacillus plantarum, L. brevis, 
Pediococcus pentosaceus e Enterococcus gallinarum. Entretanto, esses autores não rea-
lizaram a suplementação dietária destes micro-organismos potencialmente probiótico 
para confirmar seus efeitos benéficos no hospedeiro.

Diferentemente de Mendoza et al. (2012), Pereira et al. (2016) isolaram do intestino 
de rã-touro micro-organismo com potencial probiótico e selecionaram por teste in vitro o 
que apresentou maior potencial probiótico, o Lactobacillus sp. Após a seleção e verificação 
de halos de inibição contra patógenos (Figura 13), estes autores realizaram a suplementação 
desta bactéria com potencial probiótico em dietas para girinos de rã-touro. Como resultado, 
observaram melhorias no ganho em peso, conversão alimentar, aumento da concentração 
de bactérias benéficas, as ácido-lácticas, no intestino e a adição destes micro-organismos 
não comprometeu a sobrevivência e a integridade da mucosa intestinal dos girinos. 

Figura 13. A- Halos de inibição de Lactobacillus sp. contra bactérias patogênicas,  
B- colônias puras de Lactobacillus sp. em meio agar MRS com azul de anilina.

a B
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Pereira et al. (2016) concluíram que o Lactobacillus sp. apresentou potencial pro-
biótico para girinos de L. catesbeianus, pois colonizou o trato intestinal dos girinos, 
produziu enzimas digestivas que auxiliaram no melhor aproveitamento dos nutrientes 
promovendo melhorias na conversão alimentar, ganho de peso e aumento no número de 
microvilosidades intestinais nos animais suplementados com o probiótico (Figura 14).

 

Figura 14. Microscopia eletrônica de transmissão do intestino de girinos de  
Lithobates catesbeianus suplementados com probiótico Lactobacillus sp. na ração.  

A-controle, B-suplementado com probiótico mostrando aumento  
nas microvilosidades intestinais (seta).

É notória a importância de estudos que busquem compreender os mecanismos de 
ação de probióticos autóctones. Nesta linha, Pasteris et al. (2014) caracterizaram as bac-
tericinas produzidas por Lactococcus lactis subsp. lactis CRL 1584 isolada de girinos de 
L. catesbeianus. Os autores verificaram que a cepa CRL 1584 foi capaz de inibir o cres-
cimento das bactérias patogênicas Citrobacter freundii e Listeria monocytogenes devido 
à liberação de produtos como: ácido lático, peróxido de hidrogênio e diversos tipos de 
bactericinas moleculares. Os testes químicos indicaram que as bactericinas do sobrena-
dante eram proteinases naturais. Estes e outros resultados encontrados neste trabalho 
auxiliam no aumento do conhecimento sobre as bactericinas tendo em vista o seu poten-
cial de inclusão em probióticos na ranicultura ou como biopreservacionista. 

Todas estas investigações são de importância para a ranicultura, pois buscam ava-
liar o potencial de aplicabilidade de probióticos em prevenção à diversas doenças infec-
ciosas relacionadas às mortalidades, declínio global de diversas espécies de anfíbios e 
perdas econômicas no setor. 
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Os anfíbios são a classe mais afetada pelas ações antrópicas, poluição e frag-
mentação de habitats (VERDADE et al., 2010). Esta classe enfrenta um eviden-
te declínio global fortemente agravado pelo aparecimento de duas doenças 
emergentes: a quitridiomicose e a ranavirose (SCHLOEGEL et al., 2010; OLI-

VEIRA, 2017). Ambas são de notificação obrigatória conforme OIE (2017) e MAPA (2013) e 
são patógenos considerados impactantes no comércio internacional de anfíbios segundo 
o Office International des Epizooties e o Group on Amphibian Diseases (OIE, 2017). 

A quitridiomicose é causada pelo fungo quitrídio (Batrachochytrium dendrobati-
dis) (Bd) que pertence ao Filo Chytridiomycota, e acomete os anfíbios em estágio pré-
-metamorfose e pós-metamorfose. Ele se desenvolve apenas na camada queratinizada 
da epiderme desses animais, como as peças bucais queratinizadas de girinos, a parte 
ventral e entre os dedos das patas posteriores dos adultos. Os fungos desse Filo são em 
sua maioria aquáticos, possuem hifas cenocíticas e parede celular de quitina. Sua re-
produção é assexuada, se reproduzem por esporos móveis (zoósporos) que os são fla-
gelados, e algumas espécies possuem rizóides e sua estrutura reprodutiva possui forma 
globosa (zoosporângio). Os zoosporângios possuem uma estrutura denominada papila 
de descarga, onde ocorre a liberação dos zoósporos. (BERGER et al., 1998; LONGCORE 
et al., 1999; PIRES-ZOTTARELLI e GOMES, 2007). KRIGER et al. (2007) reportaram 
que um único zoósporo pode causar a infecção, onde ele se instala na pele, e quando ele 
atinge a maturidade, ele encista formando um zoosporângio. 

Nos girinos, o principal sinal clínico da presença do quitrídio é a despigmentação 
das peças bucais, pois o Bd se alimenta dessa queratina (Figuras 1a e 1b). 

   

Figura 1 – Sinal clínico em peça bucal sugestivo da presença de 
 (Batrachochytrium dendrobatidis) (Bd), em girinos de Lithobates castebeianus (rã-touro).  

A – Animal normal. B – Animal possivelmente contaminado.

Já nos adultos pode ocorrer alterações na aparência, tendo como sintomas iniciais 
a pele de cor avermelhada, mudanças nos padrões da epiderme, como hiperquerato-
se, alteração do estrato córneo com aumento de sua espessura e mudanças comporta-
mentais (BERGER et al., 1998). O diagnóstico da doença é realizado comumente pela 
visualização deste fungo em cortes histológicos da epiderme do animal (HIPOLITO  
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et al., 2014). Os zoósporos podem também serem visualizados por microscopia eletrôni-
ca, mostrando sua estrutura interna, como área ribossomal, mitocôndrias e micro gló-
bulos de gordura (BERGER et al., 1998; LONGCORE et al., 1999). Entretanto, a técnica 
de diagnóstico mais usual, rápida e de fácil e precisa interpretação é a PCR (Polimerase 
Chain Reaction – Reação em Cadeia da Polimerase) (LAMBERTINI et al., 2013). 

O Bd já foi observado em quase todos os continentes havendo notificações em 
espécies nativas livres, em rãs-touro criadas comercialmente, e em espécimes de coleções 
de museus zoológicos (CARNAVAL et al., 2006). Na Austrália foram notados declínios 
pela primeira vez nas décadas de 70 e 80 onde diversos pesquisadores relataram o desa-
parecimento completo de várias espécies nativas ou não, e perda de aproximadamente 
90% da população. Na América do Norte, o primeiro indício da doença apareceu em 
1965 no Canadá e nos Estados Unidos, onde pesquisadores observaram a pele de rãs 
mortas e encontraram evidências do fungo, que na época ainda não tinha sido identifi-
cado e classificado. Após alguns anos, essas amostras conservadas foram examinadas no-
vamente, possibilitando encontrar as mesmas evidências em mais de 200 outras espécies 
(OUELLET et al., 2005). Na Europa, os indícios ocorreram pela primeira vez em 1997 
na Espanha, e depois em Portugal, Itália, Inglaterra, França e Alemanha. Houve casos 
também na África, e na Ásia, na Indonésia, Coréia do Sul, China e Japão (SWEI et al., 
2011). Já na América Central, os declínios de anfíbios foram notados na década de 80 no 
México, Guatemala, Honduras, Costa Rica e Panamá (CHENG et al., 2011), se alastran-
do para a América do Sul, onde apareceu em todos os países (CARNAVAL et al., 2006). 

Até o momento foram identificadas sete linhagens de Bd: Bd-GLP-1 da Américas, 
Bd-GLP-2 com ocorrência Global, Bd-Brasil com ocorrência no Brasil (isolado de rãs 
nativas), Bd-Hibrido com ocorrência no Brasil, Bd-CH (Suíça), Bd-CAPE (África do 
Sul) e, Bd-KOREA (Korea) (SCHLOEGEL et al., 2012; RODRIGUEZ et al., 2014, TO-
LEDO, 2016 comunicação pessoal1). Importante registrar que a rã-touro (Lithobates ca-
tesbeianus) não é a responsável pela introdução e disseminação do Bd no Brasil como 
aventado anteriormente.

O ranavírus é o responsável pela doença que se chama Ranavirose. A ranavirose 
é uma das principais patologias de importância econômica e ecológica que afetam os 
vertebrados ectotérmicos. A doença tornou-se reconhecida por apresentar altas taxas 
de infecção, morbidade e mortalidade. O ranavírus pertence à família Iridoviridae que 
contém cinco gêneros: Iridovirus (atinge insetos em geral), Chloriridovirus (acomete 
mosquitos), Ranavirus (acomete peixes, anfíbios e repteis), Lymphocystivirus (acomete 
peixes) e Megalocytivirus (acomete peixes) (ICTV, 2011).

Algumas das características comuns desse vírus dentro dessa família são o formato 
icosaédrico do vírion de grande tamanho (140-200 nm de diâmetro), podendo ser enve-
lopados ou não. O DNA dupla fita linear, a capacidade replicação no núcleo e citoplasma 
das células hospedeiras e o gene estrutural MCP (Major Capside Protein) altamente con-
servado. Esse gene é o marcador taxônomico para diagnosticar ranaviroses por desafios 
biomoleculares. Sua transmissão ocorre tanto de forma indireta, água ou solo, quanto de 
forma direta, como predação ou canibalismo (ICTV, 2011; OIE, 2017). 

1 	 Dr. Felipe Toledo – UNICAMP – toledolf2@yahoo.com



Produção de rãs-touro no Brasil134

O gênero Ranavírus ganhou notoriedade científica na década de 90 quando estu-
dos o associaram a mortalidade em organismos aquáticos. A doença já alcançou cinco 
continentes, mais de 175 espécies de vertebrados ectotérmicos já foram afetados e quase 
100% de uma população pode sucumbir a doença em certas situações. Apesar de se 
desenvolver até em linhas celulares de mamíferos nunca houve relato da doença em 
animais endotérmicos, provavelmente em virtude da temperatura corpórea desses or-
ganismos acima de 30 °C o que prejudicaria a replicação viral (WHEELWRIGHT et al., 
2014; GRAYFER et al., 2015; OIE, 2017). 

Segundo HYATT et al. (2000), o gênero Ranavirus engloba viroses em peixes, an-
fíbios e répteis. Os membros dessa família possuem genomas lineares com cadeia dupla 
de DNA. O Frog vírus 3 (FV3) é a espécie de ranavírus mais comum e pode ser letal 
para anfíbios (CHINCHAR et al., 2005; ICTV, 2011). Os sinais clínicos do ranavírus 
nem sempre são aparentes, geralmente os animais imunocomprometidos desenvolvem 
infecções sistêmicas, apresentando ulcerações nas porções distais dos membros, au-
mento do volume ventral ou emagrecimento, hemorragias, letargia e morte, além de 
severas lesões internas encontradas nos rins, fígado, baço e revestimento gastrointestinal 
(HOVERMAN et al., 2011). As lesões internas são encontradas principalmente no baço, 
fígado, rim e revestimento gastrointestinal. Dentro do plantel o contágio é rápido e fa-
cilitado por comportamentos inerentes dos anfíbios como o canibalismo e necrofagia 
de organismos moribundos ou recém falecidos pela doença, os quais tem grande carga 
viral (WILLIAMS et al., 2005; SAMPLE et al., 2007; OIE, 2017; OLIVEIRA, 2017). As 
metodologias de diagnóstico principais da doença são a cadeia de reação da polimerase 
(PCR), microscopia eletrônica (ME), imunohistoquímica (IHQ) e hibridização in situ 
(HIN), porém todas as técnicas exigem sacrifício do animal (OIE, 2017).

O primeiro relato de caso a nível global de ranavírus se deu na década de 60 com 
um isolamento de FV3 por Allan Granoff, porém não recebendo grande atenção como 
patógeno no momento. Somente na década de 80 novos estudos passaram a ligar os 
surtos de mortalidade com a presença de isolados similares ao identificados por Granoff. 
Nos últimos anos ocorreu um aumento de 90% de reportes de casos de ranavírus pelo 
mundo, em parte porque os estudos passaram a ter maior capacidade de rastreio, visto 
que os sinais clínicos nem sempre são aparentes no hospedeiro (OLIVEIRA, 2017).

No Brasil, os relatos oficiais sobre surtos causados por ranavírus foram todos em 
fazendas de cultivo comercial de anfíbios, ou seja, raniculturas a saber: HIPOLITO 
(2004), MAZZONI et al. (2009), MESQUITA (2014), ALENCAR (2016), NEVES et al. 
(2016), e OLIVEIRA (2017). Todos os casos tratavam de animais da espécie Lithobates 
castebeianus - rã-touro. 

Tanto a quitridiomicose como a ranavirose tem uma grande incidência em L. ca-
tesbeianus sendo, portanto, considerada uma doença de importância econômica, que 
causa mortes em ranários comerciais podendo inclusive ser veiculada para pisciculturas 
(OIE, 2017). Já foi constatado que alguns indivíduos de rã-touro escapam de recintos de 
cativeiro invadindo ambientes naturais no Brasil estabelecendo-se próximos às proprie-
dades rurais. Por outro lado, também existem relatos de anuros silvestres que adentram 
ranários de maneira acidental. Nesse fluxo bidirecional, com indivíduos entrando ou 
saindo de ranários, pode ocorrer o intercâmbio de patógenos entre as populações de rãs-
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-touro cultivadas e as demais populações de anfíbios selvagens. Este fluxo bidirecional 
de patógenos deve ser contido e medidas mitigadoras de desinfecção aplicadas quando 
necessárias (NEVES et al., 2016).
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Aaquicultura é uma atividade econômica que visa a produção de organismos que 
utilizam o ambiente aquático durante um período ou totalidade do seu ciclo de 
vida. Para que essa atividade seja sustentável e viável economicamente, é neces-
sário um controle da qualidade da água utilizada no cultivo desses organismos. 

De acordo com dados publicados pela “Food and Agriculture Organization of the 
United Unions”, a produção mundial de animais aquáticos provenientes da aquicultura 
em 2014 foi de 73,8 milhões de toneladas. Desse total, 49,8 milhões de toneladas são 
de pescado, 16,1 milhões de toneladas são de moluscos, 6,9 milhões de toneladas são 
de crustáceos e 7,3 milhões de toneladas são de outros animais aquáticos, incluindo os 
anfíbios (FAO, 2016).

Os programas de aquicultura são uma grande alavanca para o desenvolvimento 
social e econômico, pois permitem o aproveitamento dos recursos naturais locais com 
ganhos significativos para economia regional e nacional, criando empregos e melho-
rando a qualidade de vida da população. No entanto, esse tipo de atividade depende 
do equilíbrio dos ecossistemas na qual está inserida para possibilitar sua manutenção e 
produzir o menor impacto possível no ambiente (VALENTI, 2000).

O conhecimento assim como o monitoramento da qualidade das águas utilizadas 
para aquicultura é necessário, não apenas para evitar doenças e mortalidade dos orga-
nismos cultivados, mas também para possibilitar um manejo adequado do sistema de 
criação, melhor utilização da água, controle da alimentação e comportamento dos orga-
nismos (LEIRA et al., 2017). 

A habilidade de técnicos e produtores, assim como, o conhecimento dos principais 
parâmetros de qualidade de água são indispensáveis para o sucesso do empreendimento 
aquícola (KUBITZA, 2003). O conhecimento de apenas um parâmetro isolado não é su-
ficiente para se ter uma água de qualidade para aquicultura, ou seja, uma avaliação física 
e química da água deve ser realizada de forma conjunta, considerando todos os fatores 
(CRIBB et al, 2013).

A qualidade da água da aquicultura depende da fonte de água utilizada para o abas-
tecimento dos sistemas aquícolas. Essas fontes podem ser superficiais (rios, lagos, açu-
des, córregos e canais de irrigação) ou subterrâneas e influenciam nas características 
físicas e químicas da água de cultivo (KUBITZA, 2003).

Um fator importante que deve ser considerado na aquicultura é a espécie que será 
cultivada, pois tem exigência diferente em relação à qualidade da água que será utilizada. 
Assim, antes de iniciar o cultivo de qualquer espécie é necessário que se tenha conheci-
mento da biologia do animal assim como dos parâmetros de qualidade de água.

A aquicultura, assim como qualquer atividade humana, resulta em impactos am-
bientais. Com isso é necessário que a atividade seja disciplinada pela legislação ambien-
tal visando à sustentabilidade do uso dos recursos hídricos para a produção aquícola. 
Pela legislação ambiental, dependendo do nível de impacto da atividade aquícola ao 
ambiente, trata-se de atividade que necessita de licença ambiental. 

Nesse sentido, esse capítulo apresenta os principais parâmetros de qualidade de 
água e os fatores que os influenciam que são essenciais para a produção de organismos 
aquáticos, assim como os aspectos relacionados ao licenciamento ambiental e manejo de 
bacias hidrográficas para empreendimentos aquícolas.
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PARÂMETROS DE QUALIDADE DE ÁGUA PARA AQUICULTURA 

Temperatura
A temperatura da água é um dos parâmetros mais importantes que deve ser mo-

nitorado durante o cultivo dos organismos aquáticos. Esse parâmetro altera a taxa de 
reações químicas e biológicas, a taxa de transferência de gases, a solubilidade de gases, 
varia a massa específica (estratificação) e influência nas atividades metabólicas.

Todas as atividades fisiológicas dos organismos aquáticos como respiração, diges-
tão, reprodução e alimentação estão associadas à temperatura da água (LEIRA et al., 
2017). A faixa de conforto térmico adequada varia de acordo com a espécie cultivada e 
seu estágio de desenvolvimento. Temperaturas acima ou abaixo da faixa ideal interferem 
no consumo de alimento, no crescimento e no aparecimento de doenças nos organismos 
aquáticos. A faixa favorável para o cultivo de espécies de peixes de clima tropical varia 
entre 26,0 e 30,0°C (MORO et al., 2013), enquanto que a faixa recomenda para os vivei-
ros de rã-touro (Lithobates catesbeianus), que é a espécie de anfíbio mais cultivada no 
Brasil, varia entre 21,0 e 25,0°C (CRIBB et al., 2013).

Quanto maior a temperatura da água, maior será a atividade metabólica, o consu-
mo de alimento e o crescimento. Peixes tropicais, geralmente, têm uma redução na pro-
dução de anticorpos e imunoglobulinas em baixas temperaturas. A temperatura também 
interfere na respiração, ou seja, quanto mais elevada, maior será o consumo de oxigênio 
da água (KUBITZA, 2003).

A temperatura da água dos viveiros deve ser monitorada com auxílio de um termô-
metro, que deve ser posicionado no meio da coluna d´água para mensuração do seu valor. 
Segundo Moro et al. (2013), a aferição da temperatura da água na superfície não represen-
ta normalmente a temperatura do viveiro todo, pois a superfície recebe maior incidência 
de luz solar e consequentemente apresentará um valor maior desse parâmetro.

O monitoramento da temperatura da água deve ser diário devido a sua variação ao 
longo do dia, sendo recomendadas pelos menos três leituras diárias. Essa recomendação 
justifica-se pelo fato de que as variações de temperatura podem influenciar no cresci-
mento do animal e até provocar mortalidade devido à friagem, que em alguns casos, 
não é ocasionada por quedas bruscas de temperatura do ar, mas sim pelo aumento da 
nebulosidade que diminui a luminosidade e consequentemente afeta a fotossíntese res-
ponsável pela inserção de oxigênio na água (LOURENÇO et al., 1999).

Turbidez e transparência

O parâmetro de turbidez é definido como o grau de atenuação na intensidade 
que um feixe de luz sofre ao atravessar a água, devido à presença de sólidos em 
suspensão (partículas de silte, argila e coloides), matéria orgânica, algas e micror-
ganismos. Dessa forma, a transparência é a medida de capacidade de penetração 
da luz na água que está associada à turbidez, ou seja, a água com elevado valor de 
turbidez consequentemente apresenta maior resistência à passagem de luz, e assim 
baixa transparência.
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	 A transparência da água é medida em centímetros por meio de um instrumento 
chamado de disco de Secchi que pode ser confeccionado pelo aquicultor. Esse instru-
mento é constituído por um disco de metal ou madeira com dois quadrantes brancos 
e dois pretos acoplado a um chumbo e à uma fita métrica ou corda. A mensuração da 
transparência pode ser realizada pela pessoa responsável pelo viveiro que irá segurar o 
disco pela ponta da corda ou fita, mergulhando o instrumento verticalmente na água até 
o mesmo desaparecer. No ponto onde a pessoa não consegue ver com clareza o disco na 
água, anota-se o valor em centímetros da transparência (Figura 1). 

Figura 1 - Disco de Secchi utilizado para medir a transparência  
da água em viveiros de aquicultura.

Águas com valores de transparência superiores a 60,0 cm propiciam a penetra-
ção de grande quantidade de luz solar em profundidade e favorecem o crescimento 
de organismos fotossintetizantes. Valores de transparência inferiores a 30,0 cm estão 
associado a quantidades excessivas de nutrientes e plâncton e nesse caso os viveiros 
podem apresentar redução da concentração de oxigênio dissolvido (KUBITZA, 2003). 
No caso de viveiros de anfíbios, a faixa de tolerância aceitável para transparência da 
água é de 20,0 a 40,0 cm, sendo 30,0 cm o valor ideal (CRIBB et al., 2013).

É recomendado que a transparência da água utilizada para fins aquícolas seja 
monitorada pelo menos uma vez na semana (LOURENÇO et al., 1999). O monitora-
mento desse parâmetro é importante, pois durante a noite o fitoplâncton que está as-
sociado à transparência da água não produz oxigênio por meio da fotossíntese e libera 
o gás carbônico na água assim como, todos os seres vivos aeróbios presentes no am-
biente aquático. Dessa forma, no final do período noturno se a água apresentar valores 
reduzidos de transparência pode ocorrer mortalidade de peixes nos viveiros devido às 
baixas concentrações de oxigênio que foi consumido durante o período noturno.
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Oxigênio dissolvido 
A concentração de oxigênio dissolvido na água é um fator essencial para a manu-

tenção da vida aquática e para o sucesso do empreendimento aquícola. A entrada de oxi-
gênio na água pode ocorrer por meio da fotossíntese realizada pelo fitoplâncton e pela 
troca de gases entre a superfície da água em contato com o ar atmosférico.

Nos sistemas de produção aquícola, a principal fonte de oxigênio é a própria água 
utilizada para o abastecimento. No entanto, a oxigenação pode ser suplementada com o 
uso de equipamento que proporcionam a aeração, como aeradores mecânicos disponí-
veis no mercado (CASTAGNOLLI, 2000). 

Fatores como temperatura, solubilidade, pressão atmosférica e salinidade interfe-
rem na variação da concentração de oxigênio dissolvido na água. À medida que a tem-
peratura aumenta, a solubilidade do oxigênio na água diminui. Em temperaturas eleva-
das, os animais utilizam mais oxigênio da água para respiração o que pode ocasionar 
mortalidade por asfixia. A solubilidade de oxigênio diminui com a redução da pressão 
atmosférica (LEIRA et al., 2017).

Em setores de girinagem, a concentração de oxigênio na água deve ser igual ou 
superior a 4,0 mg L-1 com uma faixa de tolerância que não seja inferior a 1,5 mg.L-1. 
Quando se registra baixas concentrações de oxigênio no viveiro, deve-se renovar um 
maior percentual da água e eliminar o fornecimento de alimento (CRIBB et al., 2013).

O monitoramento do oxigênio nos sistemas de cultivo deve ser realizado diaria-
mente e pode ser aferido diretamente na água com auxílio de aparelhos medidores por-
táteis chamados de oxímetros que expressam os níveis em mg L-1 ou em porcentagem de 
saturação de oxigênio. Medições por meio de análises titulométricas também são utili-
zadas, no entanto, os valores de oxigênio não são determinados in situ, sendo necessário 
coletar a água e realizar a leitura em laboratório.

Potencial hidrogeniônico (pH)
O potencial hidrogeniônico corresponde à concentração de íons H+ na água, sendo 

que o valor desse parâmetro químico de qualidade da água indica se o meio líquido é áci-
do, neutro ou alcalino. O pH é mensurado em uma escala que varia de 0,0 a 14,0. Água 
com pH igual a 7,0 indica condição neutra, valores acima de 7,0 correspondem à meios 
alcalinos e valores abaixo de 7,0 caracterizam meios ácidos.

Em viveiros de criação comercial de girinos de rã-touro, recomenda-se valores de 
pH entre 6,5 e 7,0. Em variações de pH entre 6,0 e 8,0 não foram observados danos apa-
rentes nos anfíbios (FERREIRA, 2003). 

O pH pode variar durante o dia de acordo com a atividade fotossintética e respi-
ratória das comunidades aquáticas nos viveiros, ocorrendo diminuição do seu valor em 
função do aumento da concentração de gás carbônico na água. Porém, mesmo em altas 
concentrações, o gás carbônico, não é capaz de abaixar o pH da água para valores infe-
riores a 4,5. Condições de pH abaixo de 4,5 podem estar associadas a presença de ácidos 
sulfúrico, clorídrico e nítrico na água de cultivo (KUBITZA, 1998a).

Alterações no pH da água são capazes de provocar mortalidade de peixes e girinos. 
Dependendo da proporção da alteração do pH e da capacidade de cada espécie estabelecer  
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seu equilíbrio osmótico nas brânquias, podendo ocorrer dificuldades respiratórias nos 
organismos cultivados, levando-os à morte (MOREIRA et al., 2001).

Problemas de acidez são comuns durante o cultivo de organismos aquáticos, nesses 
casos deve-se realizar a calagem dos viveiros sejam eles de anfíbios ou peixes (QUEI-
ROZ e BOEIRA, 2006; CRIBB et al., 2013). A calagem dos viveiros pode ser realizada 
por meio da aplicação de calcário agrícola diretamente sobre a superfície dos viveiros 
(QUEIROZ et al., 2004). 

O uso do calcário agrícola na calagem de viveiros justifica-se pelo seu preço e boa 
disponibilidade no mercado, além de apresentar lenta reação com água e ser seguro. A 
cal hidratada também pode ser utilizada nos viveiros para calagem, no entanto, deve-se 
evitar doses elevadas, devido a sua maior solubilidade e rápido efeito na elevação do pH 
da água (KUBITZA, 1998b). No caso de ranários, recomenda-se a calagem utilizando 10 
g de dolomita por m2 (CRIBB et al., 2013).

A mensuração do pH deve ser realizada pelo menos uma vez por semana (LOU-
RENÇO et al., 1999). O pH da água pode ser determinado com auxílio de kits colorimé-
tricos comerciais ou por meio de aparelhos eletrônicos denominados de “peagâmetros” 
que fornecem valores mais precisos do parâmetro.

Alcalinidade e dureza
A alcalinidade é definida como a capacidade da água em neutralizar sua acidez, 

ou seja, corresponde à concentração total de bases tituláveis presentes na água. Os seus 
valores são expressos em mg L-1 de carbonato de cálcio (CaCO3). As principais bases 
responsáveis pela alcalinidade de viveiros de aquicultura são bicarbonato e carbonato 
(QUEIROZ e BOEIRA, 2006). 

Baixa alcalinidade pode resultar em variações de pH da água ao longo do dia por 
proporcionar um meio com baixa capacidade de tampão da água. Durante o período 
noturno, não ocorre a fotossíntese, apenas a respiração dos organismos presentes na 
água. Assim, há um aumento da concentração de gás carbônico que reage com a água e 
consequentemente forma o ácido carbônico. Esse ácido se dissocia em bicarbonato e íon 
hidrogênio, que resultará numa diminuição do pH da água. O nível ideal de alcalinidade 
em viveiros de aquicultura é de 40,0 mg de CaCO3 por litro de água (MORO et al., 2013).

A dureza é um parâmetro de qualidade de água que indica a concentração de íons 
metálicos, principalmente íons de cálcio (Ca2+) e de magnésio (Mg2+). É expressa em 
mg de CaCO3 L

-1. Os valores de dureza encontram-se associados à alcalinidade e podem 
potencializar a toxicidade de vários produtos químicos (CRIBB et al., 2013). Esses parâ-
metros devem ser monitorados mensalmente, principalmente em viveiros onde ocorre 
diluição da calagem associada à reposição de água (KUBITZA, 1998b). As medidas de 
alcalinidade e dureza da água podem ser realizadas por meio de processos titulométricos 
ou com auxílio de kits comerciais de análise de água. 

Gás carbônico
O gás carbônico ou dióxido de carbono (CO2) é altamente solúvel em água, no en-

tanto, as concentrações desse gás são muito baixas no meio aquático. A água pura satura-
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da com gás carbônico à 25,0°C (760,0 mm Hg) possui 0,46 mg L-1 de gás carbônico (Tabela 
1). A respiração dos organismos aquáticos como algas, macrófitas, zooplâncton e peixes 
assim como processos microbiológicos de decomposição da matéria orgânica são fontes de 
gás carbônico nos tanques e viveiros destinados à aquicultura (KUBITZA, 1998a). 

Tabela 1 - Solubilidade de gás carbônico (mg L-1) em água doce sob condições de equilíbrio com a 
atmosfera (760 mm Hg) de acordo com a temperatura (°C).

Temperatura Solubilidade de gás carbônico na água

10,0 0,75

15,0 0,63

20,0 0,54

25,0 0,46

30,0 0,40

35,0 0,35

Fonte: Kubitza (1998a)

	 Esse gás pode provocar problemas nos sistemas de produção aquícola relacio-
nados à asfixia dos organismos aquáticos. Porém, nem sempre o gás carbônico é tóxico 
para a maioria das espécies, pois elas podem sobreviver por vários dias em água conten-
do 60,0 mg L-1, desde que se tenha disponível oxigênio dissolvido na água de acordo com 
os valores ideias para a espécie cultivada (MOREIRA et al., 2001). A concentração de gás 
carbônico na água pode ser avaliada por processos titulométricos ou kits comerciais de 
análise de água.

Nitrogênio, amônia, nitrito e nitrato
	 O nitrogênio é dos elementos químicos essenciais para o metabolismo dos or-

ganismos aquáticos, pois participa da formação de proteínas, da clorofila, dos ácidos 
nucléicos (DNA e RNA) e de outros compostos biológicos. O nitrogênio presente nos 
viveiros de aquicultura pode ser de origem orgânica ou inorgânica, estar na forma dissol-
vida ou particulada, ter sua origem de processos de decomposição de matéria orgânica 
ou ser resultante do intemperismo do solo. 

	 A introdução de nitrogênio nos viveiros de cultivo de organismos aquáticos tam-
bém está diretamente associada ao manejo alimentar e percentual de nitrogênio presente 
na ração utilizada. Geralmente, as rações utilizadas em pisciculturas contêm entre 4,5 e 
7,0% de nitrogênio (QUEIROZ e BOEIRA, 2007). Aproximadamente 13,0% do nitrogê-
nio introduzido via ração sofre sedimentação, 25,0% são convertidos em massa (carne) 
e 62,0% ficam dissolvidos na água (FOLKE e KAUTSKY, 1992).

	 O nitrogênio pode ser encontrado, nos ambientes de aquicultura, em cinco for-
mas: nitrogênio (N2), amônia (NH3), nitrogênio orgânico (incorporado aos seres vivos), 
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nitrito (NO2) e nitrato (NO3). A concentração de nitrogênio na sua forma molecular ga-
sosa depende da pressão parcial da água e na atmosfera, sendo diretamente proporcional 
à pressão e inversamente proporcional à temperatura e salinidade (MORO et al., 2013).

A amônia pode ocorrer na água dos viveiros de aquicultura como um subproduto 
da excreção nitrogenada dos organismos aquáticos, assim como da decomposição de re-
síduos orgânicos (sobras de ração, fezes e adubos orgânicos) por microrganismos (KU-
BITZA, 2003). Quanto mais elevado o pH e a temperatura da água, maior é a proporção 
relativa da amônia na forma gasosa. 

Os anfíbios também apresentam intolerância à amônia, a concentração ideal de 
amônia na água de setores de girinagem comercial de rã-touro é de até 0,5 mg L-1, no 
qual há uma faixa de tolerância observada de até 0,7 mg L-1. Quando a amônia atinge 
valores superiores aos recomendados, deve-se renovar maior percentual de água nos 
viveiros e não administrar alimentos aos animais (CRIBB et al., 2013).

O nitrito é um composto intermediário do processo de nitrificação, em que a amô-
nia é oxidada em nitrato por meio da ação de bactérias dos gêneros Nitrossomonas e 
Nitrobacter, contribuindo com o acúmulo de nitrito na água (KUBITZA, 2003). Quando 
o nitrito é absorvido pelos animais, esse metabólito provoca a oxidação da molécula de 
hemoglobina do sangue transformando-se em metahemoglobina que é uma molécula 
incapaz de transportar oxigênio causando problemas respiratórios e fisiológicos. Nessas 
condições pode ocorrer hipóxia e os animais podem morrer por envenenamento ou su-
focação (CYRINO et al., 2010).

Altas concentrações de nitrito na água ocorrem devido ao manejo alimentar inade-
quado quando são fornecidos excessos de ração, que não são totalmente consumidas, as-
sim como a adubação excessiva dos viveiros. A tolerância de girinos de rã-touro em vivei-
ros comerciais é de 0,50 mg L -1 , sendo que já foram registrados valores de nitrito em água 
de girinagem de até 1,0 mg L-1 sem observação de danos nos animais (CRIBB et al., 2013).

O nitrato é uma forma em que o nitrogênio se encontra facilmente assimilável pelos 
organismos fotossintetizantes dos viveiros de aquicultura, além de ser uma forma menos 
perigosa do que as demais à vida dos animais. A presença de nitrato na água favorece o 
florescimento de algas, que se intensifica no verão por causa das maiores temperaturas e 
intensidade de luz nesse período (CASTAGNOLLI, 2000).

A ocorrência dos chamados “blooms” de algas em viveiros de aquicultura é preo-
cupante, pois esses seres vivos realizam a fotossíntese durante o dia e elevam os níveis 
de oxigênio na água, porém, durante o período noturno devido à sua respiração e dos 
demais organismos presentes na água ocorre déficit desse gás, provocando estresse ou 
letalidade aos animais.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL NA AQUICULTURA
De acordo com CONAMA (1997), o licenciamento ambiental é um procedimento 

administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, 
ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos am-
bientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qual-
quer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e 
regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso.
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Assim, o empreendedor somente poderá executar uma atividade potencialmente 
poluidora ou utilizadora de recursos naturais, se lhe for concedida a licença ambiental, 
que é o ato administrativo que estabelece as condições, restrições e medidas de controle 
ambiental para exercer a atividade. A licença ambiental pode ser constituída de licença 
prévia – LP (aprova a localização e concepção, estabelecendo condições para a imple-
mentação), licença de instalação – LI (autoriza a instalação de acordo com os projetos 
aprovados) e licença de operação – LO (autoriza a operação, após cumprida as exigên-
cias nas licenças anteriores).

Em esfera federal, seguindo as condições de abrangência expostas na resolução 
CONAMA nº 237 de 1997 (CONAMA, 1997), o órgão responsável pela expedição de 
licenças ambientais é o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA.

Algumas atividades aquícolas são consideradas legalmente como atividades poten-
cialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais (IBAMA, 2018), se enqua-
drando na categoria de uso de recursos naturais com exploração de recursos aquáticos 
vivos (BRASIL, 2009). Assim, se a atividade aquícola for enquadrada nessa categoria, os 
empreendedores (pessoas físicas e jurídicas) deverão realizar o registro da atividade no 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais (CTF/APP) (Tabela 2).

Tabela 2 - Detalhe das atividades que se enquadram e que não se enquadram na descrição de exploração de 
recursos aquáticos vivos. 

1. Atividades que se enquadram

1.1. Pesca comercial industrial;
1.2. Pesca comercial artesanal;
1.3. Abate e a frigorificação de recursos pesqueiros, quando integrados à exploração pesqueira;
1.4. Preservação do pescado realizada em embarcação dedicada à pesca comercial;
1.5. Pesca comercial de recursos pesqueiros, embarcada ou não;
1.6. Pesca comercial para captura de organismos aquáticos vivos com fins de ornamentação e aquariofilia;
1.7. Pesca comercial em qualquer área de exercício da atividade pesqueira;
1.8. Captura com propósito comercial de peixes, crustáceos e moluscos em águas marinhas;
1.9. Coleta com propósito comercial de produtos marinhos, tais como esponjas, corais, pérolas, algas, outros produtos e  
         seres vivos marinhos;
1.10. Pesca não comercial científica.

2. Atividades que não se enquadram

2.1. Preparação de pescados em entrepostos pesqueiros;
2.2. Fabricação de conserva de pescado quando efetuada em barco-fábrica;
2.3. Abate e a frigorificação de peixes, de crustáceos e de moluscos quando não integrados à exploração pesqueira;
2.4. Aquicultura comercial, com ou sem utilização de embarcação;
2.5. Comercialização de recursos pesqueiros;
2.6. Revenda de organismos aquáticos vivos ornamentais;
2.7. Pesca não comercial de subsistência;
2.8. Pesca não comercial amadora;
2.9. Pesca não comercial esportiva.

Fonte: Adaptado de IBAMA (2018).
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As atividades elencadas na Tabela 2 representam um resumo geral das atividades 
que necessitam ou não do registro na CTF/APP. Por esse motivo, em caso de especifi-
cidades ou dúvidas dos empreendedores quanto ao enquadramento nas atividades des-
critas, os mesmos deverão procurar o IBAMA para confirmar a necessidade ou não de 
registros adicionais (como, por exemplo, a necessidade de cadastro nacional de operado-
res de resíduos perigosos/CNORP ou outros enquadramentos na legislação específica).

Para informações mais detalhadas sugere-se que os empreendedores e/ou profissio-
nais consultem as referências legais e normativas federais que regulamentam as ativida-
des relacionadas com aquicultura que estão elencadas na Tabela 3.

Tabela 3 - Referências legais e normativas para o licenciamento das atividades aquícolas potencialmente 
poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais.

1. Leis

1 Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (e alterações): art. 9º, XII; art. 17, II; Anexo VIII;

2 Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006 (e alterações): referente à Política Nacional da Agricultura Familiar e 
empreendimentos familiares rurais;

3 Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009: referente à Política Nacional de Pesca e Aquicultura e ao exercício de 
atividades pesqueiras, mediante inscrição no CTF/APP, na forma de legislação específica;

4
Lei nº 13.502 de 1º de novembro de 2017: art. 12, XIII: referente ao registro automático, no Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, de beneficiários de 
licenças, permissões e autorizações concedidas para pesca e aquicultura

2. Decretos

1 Decreto nº 96.000, de 2 de agosto de 1988: regulamenta a autorização e o acompanhamento, pelo Ministério da 
Marinha, de pesquisa e investigação científicas na plataforma continental e em águas sob jurisdição brasileira;

2 Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002: referente aos princípios e diretrizes para a implementação da Política 
Nacional da Biodiversidade;

3 Decreto nº 4.810, de 19 de agosto de 2003: referente à atuação contra delitos da pesca e fiscalização da atividade 
pesqueira nas zonas brasileiras de pesca, alto-mar e por meio de acordos internacionais;

4
Decreto nº 8.425, de 31 de março de 2015 (e alterações): referente à concessão de autorização, permissão ou 
licença para o exercício da atividade pesqueira, mediante inscrição no Registro Geral da Atividade Pesqueira – RGP 
e no CTF/APP, na forma de legislação específica;

3. Resoluções

1 Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997: referente à prevenção e ao controle de poluição da 
atividade Manejo de recursos aquáticos vivos, por meio de licenciamento ambiental;

2
Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005 (e complementações): referente ao controle ambiental do 
lançamento no meio ambiente de poluentes, para que a saúde, o bem-estar humano e o equilíbrio ecológico 
aquático não sejam afetados pela deterioração dos corpos d´água;

3 Resolução CONABIO nº 6, de 3 de setembro de 2013: referente às Metas Nacionais de Biodiversidade para 2020;
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4. Instruções Normativas

1
Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº 1, de 3 de janeiro de 2012: referente às normas, critérios e 
padrões do uso de peixes nativos ou exóticos de águas marinhas e estuarinas com finalidade ornamental e de 
aquariofilia;

2 Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº 9, de 13 de junho de 2012: referente às normas gerais para o 
exercício de atividade de pesca amadora;

3 Instrução Normativa Ibama nº 202, de 22 de outubro de 2008: referente às normas, critérios e padrões do uso de 
peixes nativos ou exóticos de águas marinhas e estuarinas com finalidade ornamental e de aquariofilia;

4 Instrução Normativa Ibama nº 204, de 22 de outubro de 2008: referente ao controle o uso de raias de água 
continental com finalidade ornamental e de aquariofilia;

5
Instrução Normativa Ibama nº 6, de 15 de março de 2013 (e alterações): referente ao Cadastro Técnico Federal 
de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP; Ficha Técnica de 
Enquadramento COAVI 1596291 SEI 02001.002352/2018-52 / pg. 2

6 Instrução Normativa Ibama nº 6, de 24 de março de 2014 (e alterações): referente ao Relatório Anual de Atividades 
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais – RAPP;

7
Instrução Normativa Ibama nº 12, de 13 de abril de 2018: referente ao Regulamento de Enquadramento de 
pessoas físicas e jurídicas no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de 
Recursos Ambientais – RE-CTF/APP.

Normalmente, o licenciamento ambiental é composto de documentação do em-
preendedor (documentos, registros, anuências, fichas, etc) e documentação do em-
preendimento (certidões, matrículas, plantas, estudos ambientais, etc). Esses documen-
tos permitem que o órgão ambiental avalie os possíveis impactos ambientais da atividade 
e faça a expedição das licenças ambientais. A documentação exigida dependerá do tipo 
de empreendimento aquícola e é ditada pela legislação e instruções normativas que po-
dem ser verificadas na Tabela 3. 

No Estado de São Paulo, seguindo as condições de abrangência expostas na reso-
lução CONAMA nº 237 de 1997 (BRASIL, 1997), o órgão ambiental responsável pela 
expedição de licenças para atividades aquícolas é a Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo - CETESB. A CETESB (2018) divide as exigências de documentação geral 
e técnica para o licenciamento ambiental de atividades aquícolas, em 21 cenários em 
função da atividade, infraestrutura e dimensões do empreendimento. Entretanto, todas 
elas levam a três níveis diferentes de complexidade para o licenciamento da atividade 
aquícola (Figura 2).
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Figura 2 - Detalhe do enquadramento da atividade de piscicultura e ranicultura nos três níveis 
de complexidade do licenciamento (1, 2 e 3), de acordo com a infraestrutura e dimensões do 

empreendimento, sendo “ΣEA” o somatório da área total de espelho d’água, “SV” o somatório da área total 
de volume e “A” a área total de instalações.

Pode-se verificar que nas atividades de piscicultura e ranicultura que, dependendo 
da infraestrutura e dimensões do empreendimento, o licenciamento ambiental no Esta-
do de São Paulo leva a três níveis de complexidade de documentação e estudos exigidos 
para o licenciamento ambiental (Tabela 4).

Tabela 4 - Documentação típica para o licenciamento ambiental de atividades aquícolas no Estado de São 
Paulo de acordo com a atividade, infraestrutura e dimensões do empreendimento.

Complexidade Documentação

1

Dispensado de Licenciamento Ambiental

Documento único: Declaração de Conformidade da Atividade Agropecuária a ser obtida na 
Secretaria da Agricultura e Abastecimento (Artigo 7º do Decreto Estadual nº 62.243, de 02 de 
novembro de 2016)

2

Licenciamento Ambiental Obrigatório

Documentação do empreendedor: Formulários de solicitação (online), procurações (se for o caso), 
registro do aquicultor no Ministério da Pesca e anuências (se for o caso).

Documentação do empreendimento: Memorial de Caracterização do Empreendimento, Mapa de 
acesso, Croquis detalhados, Averbação de reserva legal (para área rural), projetos de supressão de 
vegetação nativa (se for o caso), outorgas federais (ANA) ou estadual (DAEE), autorizações de uso de 
espaço na água (Ministério da Pesca e Capitania dos Portos), matrícula do imóvel (para área rural) e 
documentação complementar (quando necessário).
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3

Licenciamento Ambiental Obrigatório

Documentação do empreendedor: Formulários de solicitação (online), procurações (se for o caso), 
registro do aquicultor no Ministério da Pesca, autorizações de uso de espaço na água (Ministério da 
Pesca e Capitania dos Portos), anuências (se for o caso) e contrato social (quando necessário).

Documentação do empreendedor: Memorial de Caracterização do Empreendimento, Mapa de 
acesso, Croquis detalhados, Averbação de reserva legal (para área rural), projetos de supressão 
de vegetação nativa (se for o caso), Estudo Ambiental Simplificado, outorgas federais (ANA) ou 
estadual (DAEE), Certidão da Prefeitura Municipal, Manifestação do órgão ambiental municipal 
matrícula do imóvel (para área rural) e documentação complementar (quando necessário).

Fonte: Adaptado de CETESB (2018).

Embora o licenciamento ambiental da atividade aquícola aparenta ser com-
plexo, mesmo no nível de complexidade número 3 (Tabela 4), a documentação e 
estudos ambientais exigidos são bem simples quando comparados à outras ativi-
dades econômicas. O importante é que a atividade esteja legalizada para que não 
ocorram sanções aos empreendedores e, principalmente, se mantenha a susten-
tabilidade dos recursos ambientais necessários na produção aquícola.

MANEJO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS E RECURSOS  
HÍDRICOS PARA AQUICULTURA

As atividades aquícolas podem utilizar os recursos hídricos dos continentes 
(recursos hídricos superficiais e subterrâneos) e dos oceanos (regiões costeiras). 
Mas embora essas fontes de recursos hídricos possam ser separadas popular-
mente pelos termos em “água doce” e “água salgada”, elas se conectam por um 
dinâmico processo denominado ciclo hidrológico.

A água evaporada/evapotranspirada dos oceanos e continentes (superfícies 
livres de água ou vegetadas) transfere para a atmosfera grandes quantidades de 
vapor, que pela interação de alguns processos junto ao resfriamento, provoca a 
condensação e coalescência em gotas suficientemente pesadas (ou partículas de 
gelo), permitindo a transferência de água para a superfície por meio da preci-
pitação. Nos continentes, parte da água que atinge a superfície terrestre infiltra 
no solo e o restante escoa superficialmente até atingir os cursos d’água. A água 
infiltrada contribuirá para a recarga dos aquíferos livres (lençol freático) e confi-
nados, enquanto parte da água dos aquíferos livres retorna para os cursos d’água 
pelo escoamento subsuperficial (Figura 3).
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Figura 3 - Ilustração do ciclo hidrológico na bacia hidrográfica,  
onde “P” é a precipitação, “ET” é a evapotranspiração, “I” é infiltração e “ES” é o escoamento superficial.

Com o impacto da precipitação no solo das bacias hidrográficas, dependendo das 
condições edáficas e de cobertura da camada superficial, a parcela que escoa superfi-
cialmente terá certa energia cinética suficiente para carrear sedimentos diluídos e/ou 
em suspensão na água. Ao chegar ao curso d’água, o escoamento superficial promoverá 
incremento nas vazões (descarga líquida) e nos sedimentos (descarga sólida). Na coluna 
líquida do curso d’água, os sedimentos são transportados até que a energia cinética do 
escoamento não seja suficiente para transportar as partículas em suspensão. Assim, parte 
dos sedimentos decanta no leito dos cursos d´água (parte mais pesada) e parte continua 
em percurso até desaguar em outro curso d’água ou nos oceanos.

As ações humanas, em função do desenvolvimento socioeconômico, resultam em 
modificações nas características edáficas e de cobertura da camada superficial do solo 
das bacias hidrográficas que, quando comparada às condições naturais, potencializa o 
escoamento superficial e a capacidade de arraste de sedimentos para o leito dos cursos 
d’água (Figura 4).
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Figura 4 - Detalhe da ilustração do aporte potencial de sedimentos (Y)  
para o curso d’água, sendo que parte é depositada no leito (De) e parte continua em suspensão na coluna 

líquida (Ds). Com a degradação da vegetação nativa, a deposição evolui para o assoreamento.

Nas bacias hidrográficas os sedimentos são constituídos de partículas sólidas de 
diferentes tamanhos e de origem (natural ou artificial), podendo ser solúveis ou não 
na água. Os sedimentos naturais são originados da matéria orgânica em decomposição 
ou dos minerais que constituem o solo e rochas, enquanto os artificiais podem ser ori-
ginados de insumos agrícolas (defensivos e fertilizantes), compostos químicos diversos 
(detergentes, óleos, graxas, etc) e/ou resíduos sólidos secos (papel, latas, plástico, etc). 
O processo de arraste de sedimentos de origem antrópica pelo escoamento superficial, 
resultando em alteração das características originais do curso d’água, é denominado po-
luição difusa (Figura 5).

De acordo com os resultados de descarga sólida específica média obtida por Vanze-
la et al. (2012) em duas bacias hidrográficas do município de Fernandópolis – SP (Figura 
5a), os valores nas bacias 1 e 2 foram, respectivamente, de 692±123 e 872±208 kg d-1 km-2 
para o período chuvoso e 528±77 e 441±42 kg d-1 km-2, sendo estes valores considerados 
de alto a muito alto (CARVALHO et al., 2000). No mesmo município, Oliveira et al. 
(2015) observaram que as bacias drenadas pelos pontos “A” e “E” foram de maiores ci-
totoxidades médias pelo teste de Fiskesjö, verificada pela menor média de comprimento 
de raízes de cebola medida in vitro quando comparado com o controle medido na água 
destilada (Figura 5b). Estes resultados, segundo os autores, são atribuídos ao fato de que 
estes locais drenam água de bairros industriais que se localizam no divisor de águas em 
comum das duas bacias, com maior contribuição de elementos tóxicos carreados pelo 
escoamento superficial urbano.
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Figura 5 - (a) Descarga sólida total específica em duas bacias hidrográficas de Fernandópolis (VANZELA 
et al., 2012) e (b) teste de citotoxicidade da água por Fiskesjö em cinco bacias urbanas de Fernandópolis 

(OLIVEIRA et al., 2015).

Como observado (Figuras 5a e 5b), dependendo da quantidade e qualidade dos 
sedimentos, os mesmos podem impactar significativamente os recursos hídricos para os 
usos múltiplos, inclusive para aquicultura.

A disponibilidade de água é impactada pelo processo de assoreamento, que reduz o 
raio hidráulico da calha pela perda de profundidade associada ao alargamento da borda 
livre de água, com redução da velocidade de escoamento e, consequentemente, da vazão 
do curso d’água. Outro fator que é impactado pelos sedimentos de origem difusa é a qua-
lidade da água, pois dependendo das ocupações e atividades nas bacias hidrográficas, os 
sedimentos transportados podem conter elementos orgânicos e/ou químicos com po-
tencial de reduzir o oxigênio dissolvido e/ou causar toxidez a fauna aquática (Figura 6).

A

B
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Figura 6 - Correlação cruzada entre o uso e ocupação do solo e a vazão média específica (a) e 
concentração de oxigênio dissolvido (b) na bacia hidrográfica do córrego Três Barras em Marinópolis 

- SP, sendo pastagem (P), culturas perenes (CP), vegetação de várzeas (VV), matas nativas (M), culturas 
perenes irrigadas (CPI), matas degradadas (MD), moradias rurais (MR), estradas rurais (ER) e culturas 

anuais (CA) (VANZELA et al., 2010).

Como observado por Vanzela et al. (2010), as áreas de culturas perenes, áreas urba-
nas e moradias rurais se correlacionaram negativamente com a vazão média específica. 
No mesmo trabalho observaram que as áreas de culturas perenes irrigadas, matas degra-
dadas, moradias rurais, estradas rurais e culturas anuais se correlacionaram negativa-
mente com a concentração de oxigênio dissolvido. Estes resultados demonstram que o 
uso e ocupação do solo, se manejado de forma inadequada, pode impactar negativamen-
te a disponibilidade e qualidade de água para aquicultura.

Embora seja possível minimizar os impactos das atividades econômicas sobre os 
recursos hídricos nas bacias hidrográficas, jamais será possível impedi-los totalmente 
quando comparadas com as condições naturais. Entretanto ações podem ser planejadas 
e executadas a fim de minimizar/compensar os impactos causados ao ambiente, bastan-
do para isso, realizar o manejo sustentável das bacias hidrográficas. Para isso, o manejo 

A

B
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da bacia hidrográfica deve considerar a mitigação da poluição difusa nas zonas urbanas 
e rurais além do uso racional dos recursos hídricos.

Para as zonas urbanas é imprescindível que as gestões municipais implementem 
políticas, projetos e ações efetivas para a gestão de resíduos (sólidos, líquidos e gasosos), 
drenagem pluvial, arborização urbana e educação ambiental. O resultado esperado é 
anular as potencias fontes superficiais de sedimentos, minimizar os processos erosivos 
em canteiros de obras, eliminar/reduzir a poluição pontual (lançamento de efluentes 
não tratados) e atenuar as ondas de cheias em córregos urbanos (Figura 7).

Figura 7 - Detalhe de projeto de barragem no córrego da Aldeia em Fernandópolis – SP para duas 
finalidades: acesso facilitado para bairros novos da cidade e impedir o avanço de processos erosivos nos 

taludes do córrego pela atenuação das ondas de cheias.

Para o controle da poluição difusa em zonas rurais é necessário a integração de 
políticas e planos de ação pública e emprego de tecnologias de agricultura sustentável 
pelos produtores rurais.

As principais ações por parte dos municípios é a criação e aprovação por Lei dos 
Planos Municipais de Mata Atlântica/Cerrado e o Plano Municipal de Controle de Ero-
são. Nestes planos deve ser contemplado o diagnóstico da situação atual de vegetação 
nativa e de solos, as causas da degradação e previsão de ações para a preservação, con-
servação e restauração desses recursos (Figura 8). Os planos devem prever a restauração 
da vegetação nativa em, pelo menos, 20% da área municipal (priorizando áreas de pre-
servação permanente e corredores ecológicos) e o terraceamento dimensionado confor-
me a cultura, manejo do solo e condições edafoclimáticas.



Produção de rãs-touro no Brasil155

Figura 8 - Detalhe do diagnóstico da vegetação nativa do Plano Municipal de Mata Atlântica do município 
de Fernandópolis – SP (Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Fernandópolis, 2017).

No caso do município de Fernandópolis - SP (Figura 8) a previsão é a restauração 
de 6.651,51 ha em 100 anos (66,51 ha por ano), sendo 3.471,17 ha localizados em áreas 
de preservação permanente (APP). Para atingir este objetivo o Plano prevê que boa parte 
será executada pela adequação do Código Florestal Brasileiro (BRASIL, 2012) com o 
apoio das ações e programas de produção de mudas da Prefeitura Municipal.

Nas propriedades rurais a agricultura deve ser executada utilizando tecnologias que 
minimizem a disponibilidade de sedimentos na superfície e aumente a infiltração, com 
atenuação do escoamento superficial. Dentre as tecnologias de agricultura sustentável 
que devem ser adotadas destacam-se os sistemas conservacionistas de manejo do solo 
(plantio direto), rotação de pastagens, entrelinhas vegetadas, agricultura de precisão, 
manejo integrado de pragas - MIP e insumos racionais (biofertilizantes, controle bioló-
gico de pragas e defensivos de ação seletiva).

O manejo das bacias hidrográficas também deve prever o uso racional dos recursos 
hídricos associado às ações de controle da poluição difusa, pois o uso excessivo ou de 
baixa eficiência pode resultar em escassez hídrica para aquicultura, mesmo que os regi-
mes pluviométricos estejam normais (Figura 9).

Descrição ha

Área municipal 54.930,00

20% da Área municipal (A) 10.986,00

Matas nativas (B) 4.334,48

Necessidade de restauração (A-B) 6.651,52

Áreas de preservação permanente ha

Preservada 914,74

Degradada 3.471,43

Total 4.386,17

Diagnóstico da atual situação da vegetação nativa
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Figura 9 - Variação da vazão média (QMED), da vazão total consumida (QTC), vazão mínima de 7 dias 
consecutivos com período de retorno de 10 anos (Q7,10) e 50% da Q7,10 (50%Q7,10) na bacia drenada pelo 

ponto 3, do córrego Três Barras, Marinópolis – SP (VANZELA, 2008).

Observando as vazões totais consumidas no Córrego Três Barras, entre janeiro de 
2006 e dezembro de 2007, verificou-se que foram superiores a 50% da Q7,10 justamente 
no período seco, colocando a disponibilidade hídrica na bacia hidrográfica drenada pelo 
ponto 3 em risco de escassez para atividades localizada a jusante desse ponto. 

É imperativo que todos os empreendimentos que captam água superficial e subter-
rânea estejam devidamente licenciados por meio da outorga de recursos hídricos, permi-
tindo o controle do uso de vazões racionais dentro das bacias hidrográficas, sem riscos 
de exaurir a água para as atividades instaladas e de possíveis conflitos nos usos múltiplos. 
Além disso, o poder público também deve criar e conduzir programas de incentivo a 
adoção de tecnologias de manejo sustentável do uso da água, como por exemplo, adoção 
de sistemas eficientes de abastecimento público e irrigação, manejo da irrigação, reuso 
da água e sistemas industriais de recirculação da água. 

Portanto, o sucesso da atividade aquícola depende diretamente de recursos hídri-
cos em quantidade e qualidade, que somente será alcançada com o manejo sustentável 
das bacias hidrográficas, visando o controle do aporte de sedimentos e do uso racional 
da água nas demais atividades econômicas.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
BRASIL. Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 

6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 
2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 
Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil, Brasília, 2012.

BRASIL. Lei n° 11.959 de 29 de junho de 2009. Dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentá-
vel da Aquicultura e da Pesca, regula as atividades pesqueiras, revoga a Lei no 7.679, de 23 de novembro 
de 1988, e dispositivos do Decreto-Lei no 221, de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras providências. 
Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 2009.



Produção de rãs-touro no Brasil157

CARVALHO, N.O. et al. Guia de avaliação de assoreamento de reservatórios. Brasília: ANEEL / Superinten-
dência de Estudos e Informações Hidrológicas, 2000. 132p.

CASTAGNOLLI, N. Piscicultura intensiva e sustentável. In: VALENTI, W. C. et al. (Org.). Aquicultura no Bra-
sil: bases para um desenvolvimento sustentável. Brasília: CNPq – Ministério da Ciência e Tecnologia, 
2000. p.181-195.

COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - CETESB. Licenciamento ambiental: aquicultura. 
São Paulo: CETESB, 2018. Disponível em: http://cetesb.sp.gov.br/licenciamentoambiental/roteiros/aqui-
cultura/. Acesso em: 20 mai 2018.

CONSELHO NACIONAL DE MEIO AMBIENTE - CONAMA. Resolução n° 237 de 19 de dezembro de 1997. 
Dispõe sobre a revisão e complementação dos procedimentos e critérios utilizados para o licenciamento 
ambiental. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 1997.

CRIBB, A.Y.; AFONSO, A.M.; MOSTÉRIO, C.M.F. Manual técnico de ranicultura. 1. ed. Brasília: Embrapa, 2013. 
73p.

CYRINO, J.E.P. et al. A piscicultura e o ambiente - o uso de alimentos ambientalmente corretos em piscicultura. 
Revista Brasileira de Zootecnia, v.38, p.68-87, 2010.

FERREIRA, C.M. A importância da água e sua utilização em ranários comerciais. Panorama da Aquicultura, 
v.13, n.79, p.15-17, 2003.

FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS – FAO. The State of World Fisheries 
and Aquaculture. 2016. 200p. Disponível em: < http://www.fao.org/fishery/aquaculture/en>. Acesso 
em: 28 abr. 2018. 

FOLKE, C.; KAUTSKY, N. Aquaculture with its environment; prospects for sustainability. Ocean and Coastal 
Management, v.17, p.5-24, 1992.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁREIS - IBAMA. Instrução 
normativa n° 6 de 15 de março de 2013 (Texto compilado para fins de divulgação, incluindo altera-
ções até a Instrução Normas nº 11, de 13 de abril de 2018). Brasília: IBAMA, 2018. 36p.

KUBITZA, F. Qualidade da água na produção de peixes - Parte I. Panorama da Aquicultura, v.8, n.45, p.36-41, 1998a.
KUBITZA, F. Qualidade da água na produção de peixes - Parte II. Panorama da Aquicultura, v.8, n.46, p.1-5, 

1998b. 
KUBITZA, F. Qualidade da água no cultivo de peixes e camarões. 1. ed.  Jundiaí: Gráfica e Editora Degas-

pari, 2003. 265p.
LEIRA, M.H. et al. Qualidade da água e seu uso em pisciculturas. Pubvet, v.11, n.1, p.11-17, 2017.
LOURENCO, J.N.P.; MALTA, J.C.O.; SOUSA, F.N. A importância de monitorar a qualidade da água na pisci-

cultura. 1. ed. Manaus: Embrapa, 1999. 4p.
MOREIRA, H.L.M. et al. Fundamentos da moderna aquicultura. 1. ed. Canoas: ULBRA, 2001. 200p.
MORO, G.V. et al. Monitoramento e manejo da qualidade da água em pisciculturas. In: RODRIGUES, A.P.O. et al. 

(Org.). Piscicultura de água doce: multiplicando conhecimentos. Brasília: Embrapa, 2013. p.141-169.
OLIVEIRA, L.E.da S.de; VANZELA, L.S.; GUIDOTI, D.T. Citotoxicidade da água de córregos urbanos do municí-

pio de Fernandópolis - SP. In: III Encontro de Pós-Graduação e IX Encontro de Iniciação Científica, 2015, 
Descalvado. Anais ... São Paulo: UNICASTELO, 2015. v. 1. p. 535-536.

QUEIROZ, J.F. et al. Lime application methods, water and bottom soil acidity in fresh water fish ponds. Scientia 
Agricola, v.6, n.5, p.469-475, 2004. 

QUEIROZ, J.F.; BOEIRA, R.C. Calagem e controle de acidez dos viveiros de aquicultura - Circular técnica 
14. 1. ed. Jaguariúna: Embrapa, 2006. 8p. 

QUEIROZ, J.F.; BOEIRA, R.C. Boas práticas de manejo (BPMs) para reduzir o acúmulo de amônia em vivei-
ros de aquicultura - Comunicado técnico 44. 1. ed. Jaguariúna: Embrapa, 2007. 5p. 

VALENTI, W.C. Introdução. In: VALENTI, W.C. et al. (Org.). Aquicultura no Brasil: bases para um desenvolvi-
mento sustentável. Brasília: CNPq – Ministério da Ciência e Tecnologia, 2000. p. 25-32.

VANZELA, L.S et al. Influência da ocupação do solo e do excedente hídrico sobre a vazão e transporte de 
sedimentos. Irriga, v.1, p.181-191, 2012.

VANZELA, L.S.; HERNANDEZ, F.B.T.; FRANCO, R.A.M. Influência do uso e ocupação do solo nos recursos hídri-
cos do Córrego Três Barras, Marinópolis. Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental, v.14, 
p.55-64, 2010.

VANZELA, L. S. Planejamento integrado dos recursos hídricos na microbacia do córrego três barras no 
município de Marinópolis - SP. 2008. 213f. Tese (Doutorado em Agronomia) - Faculdade de Engenharia, 
Universidade Estadual Paulista, Ilha Solteira, 2008.



“WETLANDS” CONSTRUÍDOS NO 
TRATAMENTO DE EFLUENTE 

CAPÍTULO 11

Lúcia Helena Sipaúba-Tavares
Bruno Scardoeli-Truzzi 
Fernanda de Freitas Borges



Produção de rãs-touro no Brasil159

Um dos problemas atuais na criação de organismos aquáticos está relacionado 
ao efluente gerado em função do manejo alimentar. No caso da ranicultura o 
manejo de criação dos animais tem como procedimento a lavagem diária dos 
locais de criação e, em determinados casos isto pode ocorrer mais de uma vez 

ao dia. Desta forma, o efluente dos setores de criação de rãs gera uma elevada carga de 
resíduos onde restos de ração e fezes são carreadas para fora do sistema promovendo 
um impacto negativo no corpo receptor. O alimento consumido pelas rãs varia de 
acordo com a fase de criação, ocorrendo diferenças no aproveitamento dos nutrien-
tes e na conversão desse alimento em biomassa e consequentemente, na liberação de 
nutrientes. Neste caso, o tratamento do efluente torna-se um ponto emergencial nos 
sistemas “indoor” de criação de rãs.

Os principais desafios de pesquisa e desenvolvimento na ranicultura visam à redução 
dos custos e melhora da produtividade e estão voltados para o controle de temperatura, 
melhoramento genético e desenvolvimento de rações adequadas para a rã-touro (Litho-
bates catesbeianus) e num enfoque mais recente, em relação à qualidade do efluente que é 
gerado nas baias de criação que impactam o corpo receptor (BORGES et al., 2012).

No tratamento de efluentes pode se utilizar sistemas naturais com plantas aquáticas 
também denominadas de macrófitas, que podem ser formados por um único tipo de 
planta ou por um conjunto de plantas submersas, emergentes e enraizadas. Estes siste-
mas são denominados de “wetland” construídos e, funcionam como filtros biológicos 
que sintetizam e mineralizam as partículas orgânicas e inorgânicas provenientes da aqui-
cultura melhorando de forma significativa a água que irá desaguar no manancial adja-
cente. “Wetlands” construídos são sistemas projetados com base naqueles existentes na 
natureza utilizando plantas aquáticas (macrófitas) em substratos como areia, cascalhos 
ou outro material inerte, onde ocorre a proliferação de perifíton, agregando populações 
variadas de microrganismos que por meio de processos biológicos, químicos e físicos, 
tratam as águas residuais (SOUSA et al., 2004). 

As plantas e a biota do solo se caracterizam por ambientes de zona úmida, sendo 
que as folhas e as partes localizadas acima do solo realizam a fotossíntese enquanto suas 
raízes e rizosferas dirigem a produtividade subterrânea da biota do solo heterotrófico 
(NEORI e AGAMI, 2017). As macrófitas são capazes de melhorar os indicadores de qua-
lidade da água possibilitando seu uso para irrigação (EL-DIN e ABDEL-AZIZ, 2018). O 
uso de plantas aquáticas no tratamento de água e reciclagem, tem aumentado o interesse 
neste tipo de estudo, pois são economicamente viáveis e eficientes dependendo princi-
palmente, das condições ambientais, qualidade do efluente e manejo do tratamento. As 
plantas aquáticas possuem muitas espécies e cepas de microrganismos associados a elas 
que se alimentam de diferentes componentes dos resíduos provenientes dos sistemas de 
criação de organismos aquáticos, metabolizando a matéria orgânica e oxidando amô-
nia a nitrato, funcionando como agente despoluidor ou mesmo como um competidor 
primário, principalmente na ocorrência de florescimento de algas (CALHEIROS et al., 
2007). As macrófitas desempenham diferentes funções no ecossistema aquático, aumen-
tam a heterogeneidade do habitat, fornece alimento e abrigo para muitos organismos e 
criam caminhos físico-químicos específicos dependendo das condições em que se en-
contram (GUTIERREZ e MAYORA, 2016). 
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Estudo realizado em um “wetland” no efluente de uma fazenda de aquicultura foi 
verificado a existência de uma enorme comunidade de microrganismos associados à 
macrófita E. crassipes representados principalmente por Protozoa (69% a 80% do total 
da comunidade planctônica) devido a presença de Vorticella sp. e, por Rotifera (14% 
a 22% do total da comunidade planctônica) pela presença de Lecane bula (SIPAÚBA-
-TAVARES et al., 2017).  

De acordo com Travaini-Lima e Sipaúba-Tavares (2012), a remoção dos compos-
tos fosfatados está associada ao fluxo hidráulico, tempo de retenção e espécie de plan-
ta utilizada. As plantas aquáticas tais como: Cyperus giganteus, Typha domingensis e 
Eichhornia crassipes são resistentes e de grande eficácia para regiões subtropicais. As 
macrófitas enraizadas têm como principal componente a troca direta com o sedimento 
e no caso das plantas flutuantes, estas absorvem os nutrientes inorgânicos principal-
mente pelas raízes, embora possam também absorver pelas folhas, mostrando benefí-
cios no tratamento de sistemas eutrofizados. Em relação às flutuantes, como no caso do 
aguapé, Eichhornia crassipes (Mart.) Solms, muito utilizada em “wetlands” devido as 
suas características, possuindo grande sistema de raízes (mais de 50% da sua biomassa) 
através dos quais absorvem os nutrientes da água. Apresentam grande número de espa-
ços gasosos que são capazes de absorver e usar CO2 a partir da respiração que poderiam 
ser perdidos pela atmosfera. Nas espécies de folhas flutuantes, as raízes apresentam 
numerosos pelos ou folhas modificadas que podem absorver com sucesso os nutrientes 
da coluna d’água (LI et al., 2009). 

Eichhornia crassipes, é nativa da bacia Amazônica com elevado potencial para re-
tenção do material orgânico e inorgânico em sua biomassa, no entanto é considerada 
muitas vezes como espécie invasora (VILLAMAGNA e MURPHY, 2010). Nos últimos 
anos, esta espécie tem recebido muita atenção em função do potencial benéfico para 
produção de biogás, purificação da água, alimento para organismos aquáticos, fertili-
zante e meio de cultura para microalgas além de excelente ferramenta em efluente de 
aquicultura (MALIK, 2007; SIPAÚBA-TAVARES et al., 2009; 2017; 2018). Eichhornia 
crassipes tem as raízes adventícias bem desenvolvidas como também as raízes laterais e 
os pelos epidérmicos que juntamente com seus caules, folhas e estolões constituem uma 
estrutura complexa oferecendo habitat adequado ou abrigo para diversos organismos 
(MONTIEL-MARTÍNEZ et al., 2015).

Além disso, E. crassipes tem rápida taxa de crescimento e grande adaptabilidade às 
condições extremas (KALUBOWILA et al., 2013). Esta espécie de macrófita tem ganha-
do grande importância em função da elevada capacidade de retenção de nutrientes nos 
ambientes aquáticos eutrofizados, acumulando-os em sua biomassa e metabolizando-os 
para seu crescimento e proliferação (REZANIA et al., 2015).

A Tabela 1 mostra a retenção de nutrientes pela planta aquática E. crassipes com-
parando antes e depois de colocada para tratamento de efluente do setor de ranicultura 
do CAUNESP (Jaboticabal, SP) durante o período de criação de Lithobates catesbeianus 
na fase adulta, em sistema anfigranja. Duas diferentes biomassas de rãs foram avaliadas 
e, independente da densidade de estocagem, as plantas assimilaram de forma elevada 
os nutrientes importantes para o seu metabolismo como P, K, Fe e Ca, porém não foi 
efetiva para o Bo.
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Desta forma, a utilização de “wetland” permite que a água possa ser reutilizada na 
própria fazenda de aquicultura ou em áreas agrícolas, antes de atingir o manancial adja-
cente. Assim, a água tratada poderá ser utilizada para irrigação de hortaliças e aquaponia 
cuja biofiltração evitará a contaminação por coliformes ou mesmo toxinas provenientes 
de microalgas que aparecem quando a qualidade da água é deteriorada (LACHI e SI-
PAÚBA-TAVARES, 2008; MACEDO et al., 2009; SIPAÚBA-TAVARES e BRAGA, 2008).

Tabela 1. Variáveis mensuradas na planta Eichhornia crassipes antes (inicial) e após (final) o uso no 
tratamento de efluente do setor de ranicultura do CAUNESP.

Nutrientes
(g kg-1)

Biomassa (351 Kg) Biomassa (1088 Kg)

Inicial Final Inicial Final

P 3,3 13,1 1,1 7,8

K 24,2 74,6 21,7 25,3

Ca 7 30,7 9,5 12,6

Mg 3,2 5,0 2,8 2,3

Cu 0,02 0,03 0,01 0,01

Fe 3,01 18,2 1 1,3

Zn 0,16 0,3 0,07 0,11

Bo 0,01 0,01 0,02 0,02

“Wetlands” são caracterizados por grande acúmulo de matéria orgânica devido a 
alta taxa de produção primária e decomposição (HAMMER e BASTIIAN, 1998). A en-
trada de nutrientes auxilia o crescimento da vegetação que converte substâncias quí-
micas inorgânicas em materiais orgânicos e mantém a cadeia alimentar no “wetland” 
(BRIX, 1994). Uma das funções principais deste tipo de sistema é a capacidade de ab-
sorver o teor de nitrogênio da água, reduzindo a quantidade de amônia e os níveis de 
fósforo (LAWSON, 1995).

Mercante et al (2014) verificaram que as elevadas concentrações de nutrientes, con-
dutividade e turbidez do efluente, estiveram associadas ao crescimento das rãs dentro do 
sistema de criação, sendo que os níveis destes compostos foram tóxicos para as comu-
nidades biológicas contidas no efluente, principalmente para a comunidade planctônica 
onde Ceriodaphnia dubia (Cladocera - zooplâncton) e Pseudokirchneriella subcaptata 
(Chlorophyceae – fitoplâncton) foram fortemente afetadas, reduzindo estas populações. 
Estudos de efluente de ranicultura realizado no CAUNESP (Jaboticabal, SP) verificaram 
grande presença de fitoplâncton e Protozoa com dominância de espécies características 
de ambientes eutróficos como o grupo Bacillariophyceae (fitoplâncton) com um total de 
395 indivíduos mL-1 e dominância de Amoebozoa (Protozoa), representado principal-
mente por Arcella discoides apresntando um total de 31 indivíduos mL-1 (Figura 1). 
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Figura 1. Abundância relativa (%) e número total de indivíduos (mL-1) da comunidade fitoplânctônica  
e de Protozoa no efluente de ranicultura do CAUNESP (Jaboticabal, SP).

A carga de amônia e fósforo proveniente do setor de ranicultura do CAUNESP 
pode ser observada abaixo. Este estudo foi avaliado durante a fase de engorda da rã-tou-
ro Lithobates catesbeianus em anos distintos, com diferentes estocagens de biomassas. 
Foi observado que a carga proveniente do setor de ranicultura foi elevada impactando de 
forma direta o corpo receptor sendo totalmente dependente do manejo adotado. Neste 
caso com o agravante, pois, o efluente deságua diretamente em um dos viveiros desta 
fazenda (Tabela 2).

Tabela 2. Avaliação das condições de manejo e carga de nutrientes do setor de ranicultura do CAUNESP 
em duas diferentes épocas.

2012 2016

Biomassa total (Kg) 351 1088

Vazão (m3 h -1) 1,6 0,85

Carga de NH3 (g dia-1) 115 15

Carga de P (g dia-1) 21   6

Mello et al. (2016) trabalhando com biofiltro aeróbico e anaeróbico no tratamento 
de efluente de ranicultura  verificaram que o uso conjunto destes dois sistemas foi efi-
ciente na remoção da matéria orgânica e amônia tóxica da água.

Em função da elevada carga e seu efeito impactante no corpo receptor (viveiro) 
desta fazenda foi construido um wetland para tratamento da água que sai do setor de ra-
nicultura em duas épocas distintas. Uma em 2012, neste período, o wetland foi construí-
do com três caixas num total de 23 m contendo três tipos de macrófitas, Eichhornia cras-
sipes, Typha domingensis e Cyperus giganteus. Posteriormente, no ano de 2016 o wetland 
foi aumentado passando para 25,3 m contendo somente a planta aquática E. crassipes. 
Abaixo é mostrado o esquema do setor de ranicultura do CAUNESP e do wetland com 
uma foto do local do tratamento de água (Figura 2).
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Figura 2. Desenho esquemático do setor de ranicultura do CAUNESP (Jaboticabal, SP),  
onde: A = área indicando o Estado de São Paulo, B = setor de ranicultura,  

C = wetland, D = foto panorâmica do wetland construído. 

Segundo Borges e Sipaúba-Tavares (2017) o uso de wetland construído no efluente 
do setor de criação de rãs, melhorou a qualidade da água residual, removendo eficien-
temente os nutrientes. As plantas aquáticas nestes sistemas de tratamento removem, em 
função da capacidade que apresentam em reter em sua biomassa, excessiva carga de nu-
trientes agindo como armadilhas para a matéria particulada absorvendo íons minerais 
e promovendo a retenção de metais. As macrófitas favorecem a sedimentação, retardam 
o fluxo de água e reduzem a re-suspensão do sedimento (SRIVASTAVA et al., 2008). No 
Brasil, estudos de tratamento de efluentes em sistemas de criação de rãs ainda são escas-
sos, no entanto, esforços estão sendo realizados para avaliar os impactos gerados por este 
sistema de criação de organismos aquáticos (BORGES et al., 2012; MERCANTE et al., 
2014; MELLO et al., 2016; BORGES e SIPAÚBA-TAVARES, 2017). 

Borges et al. (2012) caracterizaram o efluente da fase de engorda de um sistema 
anfigranja de criação de rãs-touro alimentadas com dieta com 40% de proteína bruta e, 
constataram altas cargas de nitrogênio e fósforo, além da alta demanda bioquímica de 
oxigênio (DBO5). Segundo os autores, neste tipo de sistema ocorre incremento de ma-
téria orgânica devido à sobra de alimento não consumido, excretas e restos de peles dos 
animais, aumentando a concentração dos nutrientes e diminuindo o oxigênio dissolvido 
na água. Os métodos de tratamento do efluente de ranicultura devem ser testados devido 
ao elevado potencial de impacto, eutrofizando os corpos d’água receptores.

Para manter o potencial de absorção das macrófitas aquáticas é necessária a reali-
zação de manejo periódico com a finalidade de manter a densidade ótima no local, visto 
que o crescimento e a concentração de nutrientes no tecido vegetal são fatores limitantes 
do potencial de absorção destas plantas aquáticas (VYMAZAL, 2007). 
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O processo de eutrofização é um problema frequentemente observado e que gera 
a necessidade de estudos de efluentes e técnicas de manejo voltadas para aspectos eco-
lógicos e específicos destes sistemas, favorecendo um menor impacto dos efluentes nos 
corpos d’água receptores (MACEDO e SIPAÚBA-TAVARES, 2010). É necessário desen-
volver novas aplicações de pesquisa com o objetivo de evitar ou pelo menos reduzir os 
impactos negativos dos efluentes da aquicultura no meio ambiente (TURCIUS e PA-
PENBROCK, 2014). Estudos que possibilitem maior conhecimento sobre o uso racional 
das plantas aquáticas em sistema de aquicultura como suporte para o desenvolvimento 
sustentável, determinando a influência das variações sazonais dos fatores bióticos e abió-
ticos, sendo importantes para a implantação desta ecotecnologia, garantindo melhoria 
nas condições ambientais.

O uso sustentável de um recurso é aquele que pode ser estendido por muito tempo, 
pois, o nível de uso e implantação do sistema permite renovar os recursos naturalmente 
ou com a ajuda do homem. Quando os recursos naturais são usados a uma velocidade 
que até certo ponto não os afetam e não os ameacem com catástrofes, pode ser dito que 
aquele uso é sustentável. A sustentabilidade acontece no caso de “wetlands” para trata-
mento de efluentes que são usados tanto para purificar águas, como para fins produtivos 
(SIRACUSA e LA ROSA, 2006).

Vários países têm priorizado o desenvolvimento de mecanismos legais e científicos 
para controlar a escassez e melhorar a qualidade da água disponível através de legisla-
ções, as quais ganharam relevância nas últimas décadas. A gestão qualitativa e quantitati-
va da água está intimamente ligada ao conceito de desenvolvimento sustentável. O direi-
to das futuras gerações está vinculado diretamente à conservação dos recursos naturais. 
As normas legais adaptaram-se às novas realidades e há necessidade da implantação de 
sistemas alternativos de conservação dos recursos hídricos. Dentre eles estão os sistemas 
de “wetlands” construídos, como forma de adequação à legislação ambiental brasileira 
(TAUK-TORNISIELO et al., 2013).

A busca de alternativas que auxiliem na diminuição do efeito poluidor no meio 
aquático provenientes de sistemas intensivos e semi-intensivos da criação de organismos 
aquáticos são procedimentos a serem adotados para uma aquicultura com baixo impac-
to e uso racional através do manejo empregado. A utilização de “wetlands” construídos 
pode assegurar o desenvolvimento equilibrado da aquicultura, garantindo o tratamento 
da carga orgânica proveniente dos sistemas de criação. Assim, estudos que possibilitem 
maior conhecimento sobre sistemas de tratamento de água, determinando a influência 
das variações espaciais e sazonais bem como, as influências locais são importantes para 
a implantação desta ecotecnologia, garantindo melhor qualidade de água para o corpo 
receptor (SIPAÚBA-TAVARES, 2013).

Os indicadores zootécnicos confirmam que a adequação das instalações e técnicas 
de manejo para o sistema anfigranja está relacionada à viabilidade da tecnologia em 
escala de produção e da economia da ranicultura as quais estão baseadas na profissiona-
lização do negócio podendo tornar-se uma demanda para o mercado local e/ou nacio-
nal. No entanto, para que isso ocorra é necessário investimento em outras áreas, como 
melhoramento genético, manejo alimentar e meio ambiente, os quais podem limitar a 
produção (MOREIRA et al., 2013).
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Considerada uma das mais completas legislações ambientais do planeta, a legisla-
ção brasileira tem se empenhado na busca pela melhoria dos fatores de sustenta-
bilidade que envolvem os processos produtivos. 	

A minimização dos impactos ambientais negativos decorrentes das atividades hu-
manas, bem como a melhoria da qualidade de vida das populações, asseguradas as con-
dições mínimas ao ambiente ecologicamente equilibrado, mostra-se como um impor-
tante diferencial.

A penalização dos responsáveis e a reparação de danos ambientais é outra significa-
tiva contribuição apresentada, mais recentemente, pela legislação brasileira.

Neste contexto, apesar das críticas de setores específicos da sociedade, em especial, 
de alguns setores produtivos, que a consideram restritiva e penalizadora demais, de for-
ma geral, se devidamente aplicada, ela cumpre com seus objetivos.

Ressalte-se, porém, as constantes pressões para uma maior flexibilização de suas 
determinações, tal como recentemente presenciamos com o Código Florestal, cuja apro-
vação tem mobilizado vários setores econômicos que consideram as alterações um re-
trocesso quanto às questões ambientais no país, enquanto outros comemoram por terem 
seus pleitos atendidos.

De toda forma, a legislação ambiental brasileira continua a ser aclamada pelos téc-
nicos e por grande parte da sociedade, inclusive a imensa maioria dos integrantes do 
setor produtivo. 

Por outro lado, há a necessária adequação específica em determinados setores, en-
tre eles a aquicultura, até em razão na vasta gama de ambientes atingidos pelas atividades 
desse setor econômico.

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BRASILEIRA
A legislação ambiental busca integrar questões sociais, econômicas e ambientais na 

formação de um ambiente mais equilibrado, menos impactante negativamente, propicio 
ao desenvolvimento pautado pelos princípios da sustentabilidade (Figura 1).

A Organização das Nações Unidas (ONU), por meio da Comissão Mundial de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), presidida por Gro Harlem Brundtland, 
primeira-ministra da Noruega, reagindo à série de desequilíbrios causados pelo mo-
delo de desenvolvimento neoliberal dinamizado pela Revolução Industrial, produziu, 
em 1987, um documento denominado Nosso Futuro Comum, também conhecido como 
Relatório Brundtland, pelo qual os governos signatários se comprometiam a promover 
o desenvolvimento econômico e social em conformidade com a preservação ambiental. 
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Figura 1 - Desenvolvimento sob a ótica da sustentabilidade – Pilares da Sustentabilidade 
 (Harmonia de Fatores: Econômicos, Sociais e Ambientais) / Desenvolvimento Sustentável.

Fonte: TAGLIAFERRO (2018) 

A partir da publicação do Relatório Brundtland, definiu-se a mais conhecida con-
ceituação de “desenvolvimento sustentável”, popularizando-se e expandindo-se além dos 
limites do mundo intelectual como uma das melhores definições para explicá-lo.

[...] aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade 
de as gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades [...]. [desenvolvimen-
to sustentável é] um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a 
direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança 
institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender 
às necessidades e aspirações humanas. (ONU, 1991).

A definição oficial deixa claro que o suprimento das necessidades do presente está 
associado à preservação das condições de vida das futuras gerações. E ainda, que o de-
senvolvimento sustentável pressupõe uma preocupação pela equidade social que deve 
estar presente tanto entre as gerações quanto em uma mesma geração, de tal forma que 
um modelo de desenvolvimento que lhe seja positivo no presente não coloque em risco 
a perpetuação da espécie humana.

Assim, a harmonia de fatores econômicos, sociais e ambientais trouxeram às dis-
cussões questões como a inserção social, a justiça socioambiental e a ecoeficiência na 
busca por um ambiente mais equilibrado, não mais pautado meramente pelo cresci-
mento econômico. Discussões essas que permearam as últimas décadas e continuam 
até os dias atuais buscando desenvolver e readequar o conceito oficial proposto por 
Brundtland (Tabela 1).
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Tabela 1 - Síntese de algumas das principais bases conceituais do Conceito de Desenvolvimento Sustentável.

Fonte: TAGLIAFERRO (2007)

No mesmo sentido, o arcabouço jurídico resultante trouxe do direito ambiental os 
princípios que regem a formação da norma brasileira que teve início a partir da Confe-
rência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento em 1972, realiza-
da em Estocolmo, culminando, mais a frente, com a Lei 6.938/81 que instituiu a Política 
Nacional de Meio Ambiente. 

Acatando os então recentes conceitos de desenvolvimento, mas sobretudo os prin-
cípios internacionais de Direito Ambiental na formação da base jurídica, a legislação 
ambiental brasileira foi apoiada na legislação internacional o que lhe confere grande 
credibilidade e aceitação no universo jurídico mundial.

O Direito Ambiental está fundamentado em princípios e tratando-se de um ramo 
do Direito são reconhecidos por diversos documentos da Organização das Nações Uni-
das e estão presentes nas Constituições de cada nação (MATOS, 2001). 

Neste contexto não se pode conceber o Direito Ambiental dentro dos quadros do 
Direito tradicional, uma vez sua relação transversal com os demais ramos do Direito, o 
que implica que as normas ambientais tendem a se inserir em cada um deles. “O Direito 
Ambiental penetra em todos os demais ramos da Ciência Jurídica” (ANTUNES, 2015).
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Considerando que a Ciência Jurídica possui seus princípios, tal como o Direito 
Ambiental, muitos desses estão consagrados expressamente na Constituição Federal, na 
Política Nacional de Meio Ambiente e em outros dispositivos legais. 

Alguns desses princípios internacionais podem ser analisados sob a ótica de dife-
rentes doutrinadores (Tabela 2). A listagem desses mestres do direito chama a atenção 
para vários dos princípios igualmente elencados pela maioria deles, bem como outros, 
cuja titularidade e significância são bastante similares. Excetuando-se algumas poucas 
diferenciações de entendimento, de uma forma geral, todos convergem para interpreta-
ções comuns, entendimentos balizadores, com poucas diferenciações, o que demonstra 
a coerência na aplicabilidade dos conceitos atribuídos. 

Analisar alguns desses princípios é fundamental para o entendimento da legislação 
ambiental em sua essência, trazendo a luz do entendimento quanto as razões para sua 
rígida aplicabilidade, mais precisamente, os objetivos a que se propõe. 

Iniciamos pelo princípio do Desenvolvimento Sustentável, uma vez sua importân-
cia já mencionada quanto a questão conceitual que o envolve na discussão quanto aos 
fatores integradores (econômico, social e ambiental).

Para Machado (2015) trata-se do equilíbrio entre os desejos humanos e as poten-
cialidades do planeta, onde a produção e o consumo possibilitam assegurar a qualidade 
de vida das futuras gerações, satisfazendo as necessidades humanas com equilíbrio dos 
recursos naturais. 

Tabela 2 - Alguns dos Princípios internacionais que norteiam o Direito Ambiental elencados por 
diferentes doutrinadores.   

Machado (2015) Mateo (1998) Fiorillo (2000) Milaré (2015) Rodrigues (2002)

Princípios Princípios Princípios Princípios Princípios

Da obrigatoriedade da 
intervenção estatal Da ubiquidade Do desenvolvimento 

sustentável

Do ambiente 
ecologicamente 
equilibrado

Da ubiquidade

Da prevenção e 
precaução Da sustentabilidade Do poluidor - pagador 

Da natureza 
pública da proteção 
ambiental

Do desenvolvimento 
sustentável

Da informação e da 
notificação ambiental Da globalidade Da prevenção

Do controle do 
poluidor pelo poder 
público

Do poluidor – 
pagador

Da educação ambiental Da subsidiariedade Da participação

Da consideração de 
variáveis ambientais 
nas políticas de 
desenvolvimento

Da prevenção
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Da participação Da solidariedade Da ubiquidade Da participação 
comunitária Da precaução

Do poluidor - pagador     Do poluidor – 
pagador Da responsabilidade

Da responsabilidade da 
pessoa física e jurídica     Da prevenção Da participação

Da soberania dos 
Estados    

Da função 
socioambiental da 
propriedade

 

Da eliminação de 
modos de produção e 
consumo e da política 
demográfica adequada

    Do desenvolvimento 
sustentável  

Do desenvolvimento 
sustentável     Da cooperação entre 

os povos  

Fonte: Elaborado pelo autor. Adaptado de Matos (2001).

Fiorillo (2000) afirma ser o equilíbrio entre o uso dos recursos naturais e o de-
senvolvimento, com o objetivo de assegurar a qualidade de vida para as presentes e as 
futuras gerações. 

Considera Milaré (2015) ser a busca do equilíbrio entre o uso dos recursos natu-
rais, o desenvolvimento e a proteção ambiental, com a finalidade de assegurar as presen-
tes e as futuras gerações um ambiente ecologicamente equilibrado. 

Mateo (1998) ao mencionar “sustentabilidade” entende por harmonizar desenvol-
vimento e sustentabilidade, compatibilizando o uso dos recursos naturais com a preser-
vação ambiental, assegurando recursos para as presentes e as futuras gerações.

Por fim, Rodrigues (2002) assevera ser a harmonia entre o uso dos recursos natu-
rais, o desenvolvimento e a proteção ambiental, objeto de muitas tentativas, algumas 
vitoriosas e outras infrutíferas, contudo, cada dia mais existe um aumento da consciên-
cia da implantação de um sistema sustentável, mesmo porque os recursos naturais são 
limitados e cada vez mais escassos (MATOS, 2001).

Quanto ao princípio do Poluidor-Pagador, Machado (2015) considera que o em-
preendedor deve arcar com os custos preventivos bem como aqueles para mitigação dos 
danos que seu empreendimento possa causar. 

Os custos dos mecanismos de mitigação da poluição devem ser internalizados, 
constituindo-se ônus ao empreendedor, sem que isso seja interpretado como um direito 
de poluir (FIORILLO, 2000). 

Pactua com esse entendimento Milaré (2015) ao afirmar que os custos dos meca-
nismos de proteção ou reparação ambiental pertencem ao empreendedor não sendo de 
responsabilidade da coletividade, também não sendo esse uma autorização para poluir. 
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Já Rodrigues (2002) considera a internalização dos custos ambientais, tanto com 
a prevenção e a reparação, alertando para a não externalização de seus resíduos por ter 
efetivado o pagamento. 

	 Os princípios da Prevenção e Precaução muitas vezes se confundem. 
Segundo Machado (2015) trata-se da atuação preventiva do Poder Público, onde a 

Administração Pública tem o poder de polícia para atuar como órgão de controle, garan-
tidor da proteção do meio ambiente, interpretação essa que se difere de alguns outros 
doutrinadores que diferenciam prevenção de precaução. 

Esse não é o caso de Fiorillo (2000) que não distingue precaução de prevenção e en-
tende que são as medidas acautelatórias com a finalidade de evitar a ocorrência de danos 
ambientais, algumas vezes são inevitáveis em razão de fatos imprevisíveis. 

O entendimento de Milaré (2015) coaduna com os anteriores ao não distinguir 
prevenção de precaução. Considera ser as providências adotadas para evitar a ocorrência 
dos danos ambientais. Cautelas necessárias antecedentes a qualquer obra ou atividade, 
com o objetivo de assegurar uma proteção integral com o ambiente comum a todos e por 
esta razão deve ser defendido e protegido (MATOS, 2001). 

Rodrigues (2002) distingue prevenção de precaução. Entende que prevenção trata 
da adoção das medidas necessárias para evitar o dano quando a fonte poluidora é conhe-
cida e a forma de proteção também está à disposição. Por sua vez, a precaução constitui-
-se numa qualificadora da prevenção, ou seja, não se conhecendo plenamente a fonte de 
poluição e seus riscos para o meio ambiente, não obtendo mecanismos cientificamente 
eficazes à proteção, impõe-se a precaução não permitindo a atividade ou ação ou utili-
zação. Atualmente essa diferenciação de princípios é a mais aceita, tornando por base a 
precaução quanto necessário.

A obrigatoriedade da intervenção estatal apontada por Machado (2015) é outro 
importante princípio merecedor de destaque. Nele o Estado configura-se como condu-
tor da política ambiental, por meio de seus órgãos competentes e da implementação 
das políticas públicas necessárias à efetivação do direito fundamental ao meio ambiente 
equilibrado. 

A responsabilidade da pessoa física e jurídica é outro princípio de extrema impor-
tância, merecedora de destaque. A pessoa física ou jurídica será responsável pelos danos 
que causar ao meio ambiente, respondendo civil, penal e administrativamente. É o que 
encontramos na Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/98).

Esse entendimento vai ao encontro de Rodrigues (2002) que defini o que considera 
ser o princípio da Responsabilidade, a responsabilidade daqueles que exercendo ativida-
des ou obras causem danos ao meio ambiente. Neste sentido afirma que tal responsabi-
lidade pode ser cível, administrativa ou penal, das pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado. O ideal é a prevenção, contudo em ocorrendo o dano, o Estado deve 
buscar a reparação, tanto como forma repressiva e também educativa.

A participação é outro princípio comum a praticamente todos os autores mencio-
nados até aqui. 

A participação comunitária de Milaré (2015) diz fomentar a inclusão da sociedade 
civil no processo decisório e gerencial do meio ambiente, através dos diversos instru-
mentos existentes.
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Rodrigues (2002) apresenta a participação como o envolvimento da coletividade 
no processo decisório e de gestão, assegurando o direito à informação, bem como a 
instrumentalização do processo de educação ambiental, como meio de alcançar a efetiva 
participação de todo o conjunto da sociedade.

Para Fiorillo (2000) trata-se do fomento do envolvimento da sociedade civil no pro-
cesso de gestão e decisão ambiental, proporcionando o cumprimento dos objetivos cons-
titucionais da ampla participação da sociedade na defesa e proteção do meio ambiente.

A comunidade deve ser incentivada a participar, de forma organizada, das ações 
que digam respeito a proteção ambiental, afirma Machado (2015). O autor aponta algu-
mas formas de participação, tais como: a) participação das pessoas, através das ONGs, 
nos conselhos ambientais; b) participação das pessoas e entidades na fase de comentá-
rios e na fase de audiência pública no procedimento de estudo de impacto ambiental; 
c) participação das pessoas em ações judiciais; d) participação na gestão de unidades de 
conservação; e) participação na fase de consultas; f) participação na iniciativa popular 
de projeto de lei (MATOS, 2001).

Dois outros princípios apontados por Milaré (2015) devem ser destacados. São eles 
o Ambiente ecologicamente equilibrado e a Natureza pública da proteção ambiental, 
ambos explicitados na Constituição Federal de 1988, assegurando a todos o direito à 
vida, ao reconhecer o direito fundamental ao ambiente equilibrado, bem como ao reco-
nhecer a gestão ambiental como de natureza pública, estabelecendo obrigações ao Poder 
Público, em todas as entidades federativas.

A Constituição Federal previu, em seu art. 225, que “todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.” Com isso, o meio ambiente tornou-se 
direito fundamental do cidadão, cabendo tanto ao governo quanto a cada indivíduo o 
dever de resguardá-lo. 

A defesa do meio ambiente apresenta-se também como princípio norteador e inse-
parável da atividade econômica na Constituição Federal. Desse modo, não são admissí-
veis atividades da iniciativa privada e pública que violem a proteção do meio ambiente 
(BRASIL, 2007).

A necessidade de compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico com a quali-
dade ambiental também é expressa pela Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA, 
que tem por objetivo fundamental a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida e visa assegurar as condições ao desenvolvimento socioeconô-
mico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana 
(artigo 2º. Lei 6.938/81).

Para garantir esse objetivo, o artigo 9º da Lei 6.938/81 relacionou os instrumentos 
da PNMA, entre os quais se destacam o licenciamento ambiental, a avaliação de impacto 
ambiental (AIA), entre outros.

Art 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:
I - 	 o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;
II - 	 o zoneamento ambiental; (Regulamento)
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III - 	 a avaliação de impactos ambientais;
IV - 	 o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;
V - 	 os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de 

tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental;
VI - 	 a criação de reservas e estações ecológicas, áreas de proteção ambiental e as de 

relevante interesse ecológico, pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal;
VI - 	 a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público fede-

ral, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante inte-
resse ecológico e reservas extrativistas; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

VII - 	 o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;
VIII - 	o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;
IX - 	 as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medi-

das necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental.
X - 	 a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anual-

mente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renová-
veis - IBAMA; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

XI - 	 a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se 
o Poder Público a produzí-las, quando inexistentes; (Incluído pela Lei nº 7.804, 
de 1989)

XII - 	 o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utiliza-
doras dos recursos ambientais. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)

XIII - 	instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro 
ambiental e outros. (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006).  

(Lei 6.938/81)
 
Entende-se por Licenciamento Ambiental o procedimento administrativo pelo qual 

o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação 
de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras; ou aquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as 
normas técnicas aplicáveis ao caso (CONAMA, 1997).

Já Avaliação de Impacto Ambiental - AIA é um conjunto de procedimentos capaz 
de assegurar, desde o início do processo, que se faça um exame sistêmico dos impactos 
ambientais de uma ação proposta e de suas alternativas, e que os resultados sejam apre-
sentados de forma adequada ao público e aos responsáveis pela tomada de decisão, e por 
eles considerados. Além disso, os procedimentos devem garantir a adoção das medidas 
de proteção ao meio ambiente determinadas, no caso de decisão sobre a implantação do 
projeto (OLIVEIRA, 2005).

A Lei 6.938/81 não relacionou esses dois instrumentos da Política Nacional do 
Meio Ambiente – PNMA que somente a partir da Resolução Conama 01/86, por meio 
de seu artigo 2º., vinculou a Avaliação de Impactos Ambientais - AIA ao licenciamento 
ambiental de atividades potencialmente poluidoras. 
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Essa resolução, em seu art. 6º., inciso III, consagrou, ainda, o Estudo de Impacto Am-
biental (EIA) como o principal documento de avaliação de impactos de empreendimentos 
sujeitos ao licenciamento e determinou que o EIA deve trazer a “definição das medidas 
mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os equipamentos de controle e os sistemas 
de tratamento de despejos, avaliando a eficiência de cada uma delas” (CONAMA, 1986). 

Dessa forma, definições, responsabilidades, critérios básicos e diretrizes gerais para 
o uso e implementação da AIA só foram estabelecidas a partir da Resolução Conama 01/86. 

A necessidade de EIA para o licenciamento é reforçado pelo Inciso IV, do parágrafo 
1º do art. 225 da Constituição Federal de 1988 que incumbiu ao Poder Público “exigir, 
na forma da lei, para instalação de obra ou de atividade potencialmente causadora de 
significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que 
se dará publicidade”.

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL NA AQUICULTURA
Na aquicultura a legislação ainda se mostra, de forma geral, como um entrave sob 

o ponto de vista do produtor. O desconhecimento, a necessidade de investimentos obri-
gatórios junto aos empreendimentos e a demora na análise e aprovação dos processos de 
licenciamento são algumas das razões para as críticas.

Vale lembrar que a atividade da aquicultura tem inúmeras vertentes que causam 
impactos ambientais, e, por tais razões, necessitam de regulamentação específica, além 
daquelas inerentes às práticas de produção.

A preocupação com as atividades, elementos e insumos que integram a aquicultura 
é uma constante que deve ser sistematicamente observada, razão pela qual também o 
licenciamento ambiental de tais empreendimentos se mostra fundamental.

Por meio dele busca-se entender as peculiaridades daquele determinado empreen-
dimento, seu sistema de produção, suas operações, seus processos, os insumos envolvi-
dos, mas também as externalidades decorrentes.

A análise dessas externalidades possibilita o planejamento e a adoção de medidas 
mitigadoras que possibilitam a continuidade das operações / produção, bem como são 
capazes de controlar grande parte dos impactos ambientais negativos resultantes. 

A regularização desses empreendimentos, por meio do licenciamento ambiental, 
possibilita, além dos ganhos com a sustentabilidade ambiental, a garantia do melhor uso 
dos recursos naturais disponíveis e a consequente continuidade do processo produtivo, 
com menores riscos, inclusive ao investimento. 

O atendimento aos mercados, cada vez mais exigentes quanto aos aspectos ambien-
tais, bem como a segurança quanto a sua atuação perante as fiscalizações ambientais e 
as consequentes punições (advertências, multas ou embargos), inclusive a suspensão das 
operações, são outras importantes razões para os produtores manterem seus empreen-
dimentos regularizados / licenciados (BRASIL e SEBRAE, 2011). 

Acrescenta o Ministério da Pesca e Aquicultura (2011) que, outra questão se refere 
às políticas públicas de fomento como: crédito agrícola, incentivos, isenções, programas 
de aquisição de alimentos do governo, etc., cujo acesso somente é possível se estiverem 
regulares do ponto de vista ambiental.
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Assim, as inúmeras vertentes que abrangem as atividades envolvidas necessitam 
de amparo para a continuidade e sustentação das operações, sobretudo da produção e 
mercado, viabilizando a atividade econômica e seu crescimento. 

Neste amplo universo, a legislação ambiental não pode ser vista como um obstácu-
lo. A ausência de controle sobre os processos produtivos, sob o ponto de vista ambien-
tal, não só contribui, como, em última análise, pode ser considerada a causadora (por 
omissão) de impactos relevantes sobre os meios onde se realizam as operações. E esses 
impactos são responsáveis por processos contaminantes, diminuição na disponibilidade 
de recursos, entre vários outros. 

Contudo, a demora na aprovação dos processos, bem como a dificuldade no enten-
dimento de muitos sobre as competências dos entes públicos responsáveis pelo licencia-
mento colabora para com as críticas.

Segundo Proença (1998):

Os diversos segmentos e atividades que compõe a aquicultura necessitam estar devida-
mente adequados à legislação vigente para que o setor possa ter um desenvolvimento 
sustentável e sem conflitos. Isso significa dizer que o aquicultor deverá ter à sua dispo-
sição um conjunto de normas e critérios que lhe permitam exercer plenamente suas 
funções, causando um mínimo de impactos negativos ao meio ambiente e as demais 
atividades humanas, bem como sofrendo um mínimo de efeitos adversos sobre seus 
cultivos e a comercialização de seus produtos.

Neste sentido, acrescenta o autor, que o IBAMA, órgão federal responsável pelo 
ordenamento (regulamentação) da aquicultura, mostra sua preocupação ao manter 
constante as discussões sobre importantes temas, sobretudo em duas linhas básicas: 
a) revisão permanente dos instrumentos legais vigentes, visando seu aperfeiçoamen-
to e atualização diante da constante evolução do setor aquícola brasileiro; e b) ela-
boração de novos instrumentos de regulamentação dos aspectos ainda conflitantes 
ou não abordados.

Entre os temas que vêm, já há algum tempo, merecendo a atenção do IBAMA estão: 

	• Produtos químicos, farmacêuticos, veterinários e afins utilizados na aquicul-
tura (uso e comercialização). Ausência de registros nos órgãos competentes e 
adequação comercial das marcas para uso na aquicultura. Correção das falhas 
para comercialização e uso regulamentado.

	• Formas de diferenciação do pescado cultivado daquele capturado nos am-
bientes naturais, para fins de comercialização. Desassociação da ação das por-
tarias que estabelecem tamanhos mínimos e épocas de defeso para a pesca.

	• Utilização de áreas de apicuns, salinas desativadas e viveiros de piscicultura 
abandonados para expansão da carcinicultura marinha no litoral norte-nor-
deste. Avaliar a restritiva legislação ambiental brasileira quanto ao uso de áreas 
adjacentes à manguezais.

	• Transferência de espécies aquáticas entre diferentes bacias hidrográficas 
brasileiras. Analisar os impactos ambientais da transferência de organismos 
aquáticos nativos.
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	• Importação e exportação de organismos aquáticos cultivados para fins de 
ornamentação. Normas para balizar as translocações.

	• Revisão e alteração das taxas e licenças exigidas do aquicultor, bem como 
das multas aplicadas. Equacionar a confusa legislação e as injustas cobranças 
em relação ao porte dos empreendimentos ou aos impactos que possa causar aos 
recursos naturais.

	• Uso das águas públicas pela aquicultura. Regulamentação de uso. 

A preocupação quanto a estes e outros vários temas tem fundamento, até porque, 
tal como afirmado por Tiago (2002), a atividade aquícola interfere na maioria dos sis-
temas legais e é diretamente afetada por leis referentes a solo, água, meio ambiente, 
conservação de recursos naturais, caça e pesca, sanidade animal. E desta forma, de ma-
neira geral, por leis de saúde pública, leis sanitárias, leis de exportação e importação, leis 
tributárias, dentre outras. 

Essas gamas de matérias correlacionadas tornam usualmente complexos os pro-
cessos de licenciamento das atividades aquícolas, envolvendo muitas e diferentes ins-
tituições, o que, por certo, com uma centralização e integração a um processo de as-
sessoramento, pode indubitavelmente ajudar a reduzir as complexidades burocráticas, 
assim como baixar os custos para aquicultores e governo (VAN HOUTTE, 1996 apud 
TIAGO, 2002).

Segundo o Canal Rural (2018), pelo menos 3 mil pedidos de licença ambiental para 
o setor de aquicultura esperam há mais de 10 anos em Brasília para serem aprovados. A 
burocracia e o desconhecimento específico da cadeia produtiva são apontados como os 
principais entraves à expansão do setor, como afirma Francisco Hidalgo Farina, repre-
sentante da Associação dos Produtores de Peixe de Rondônia. 

Segundo Farina apud Canal Rural (2018), “Os órgãos competentes não têm mão 
de obra disponível e conhecedora da cadeia produtiva, logo criam um desconforto na 
execução ou na deliberação das outorgas por falta de conhecimento”. 

O presidente da Comissão Nacional de Aquicultura - CNA, Eduardo Ono atribui 
as dificuldades dos criadores à falta de legislação específica em cada estado, uma vez que 
seguem as orientações do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). 

Alguns estados possuem legislações próprias para o licenciamento e regularização 
da aquicultura (ONO, 2018). Contudo, a ausência de instrumentos normativos especí-
ficos para a atividade acaba por generalizar os estudos ambientais exigidos, impondo ao 
setor, muitas vezes, exigências desconexas a sua realidade.

Por outro lado, mesmo em estados que já possuem legislações específicas, os criado-
res ainda encontram dificuldade para conseguir os licenciamentos ambientais em razão 
da necessidade de pareceres distintos de órgãos responsáveis pela análise dos processos, 
tais como a Agência Nacional de Águas, Ibama e Marinha do Brasil. Todos também res-
ponsáveis por emitir pareceres relacionados à implantação de estruturas de aquicultura, 
o que pode atrasar os processos (CANAL RURAL, 2018).

Para aumentar os números da produção nacional e minimizar as questões rela-
cionadas aos entraves se propõe unificar e informatizar os pedidos de licenciamento 
ambiental, tal como afirmado por Tiago (2002). 
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Neste sentido, em 2017, o Governo do Estado de São Paulo anunciou uma série de 
ações objetivando fortalecer e incentivar a aquicultura paulista, com base no Decreto nº 
62.243 de 01 de novembro de 2016. 

Segundo o Instituto de Pesca (IP) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
(2017), o conjunto de ações integra o Programa de Modernização e Desburocratização 
da Agricultura (Agrofácil SP), com objetivo de facilitar a execução das atividades agro-
pecuárias pelos produtores rurais. Dentre elas, ações relacionadas à regularização das 
atividades aquícolas que teve como meta fazer com que os pequenos produtores paulis-
tas deixassem a informalidade e passassem a trabalhar de forma segura, de acordo com 
as legislações vigentes. 

Os aquicultores do Estado de São Paulo (piscicultores, ranicultores, criadores 
de mariscos, ostras, algas e outros animais aquáticos) foram convocados a regulariza-
rem suas atividades até o dia 31 de outubro de 2017, por meio da Declaração de Con-
formidade da Atividade de Aquicultura (DCAA). Trata-se de um formulário autode-
claratório a ser preenchido pelo produtor no site da Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral (CATI), órgão da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do 
Estado de São Paulo. 

Segundo o Governo do Estado (2017) basta inserir os dados pessoais do produtor 
e da propriedade onde a atividade é desenvolvida, bem como indicar as espécies cultiva-
das, os sistemas de produção utilizados e a bacia hidrográfica em que o empreendimento 
está inserido. Na impossibilidade de o cadastro ser feito por via eletrônica, o interessado 
pode se dirigir a Casa da Agricultura de sua região. 

Acrescenta a Secretaria de Agricultura e Abastecimento (2017) que, com a decla-
ração efetuada, o produtor passa a estar em dia com a legislação; pode instalar e operar 
seus empreendimentos no Estado e acessar as linhas de financiamento disponibiliza-
das pelo Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista/Banco do Agronegócio Familiar 
(Feap/Banagro).

Contudo, apesar da medida buscar estimular a atividade, oferecendo maior se-
gurança jurídica, ao tirar os produtores da informalidade e permitir maior conhe-
cimento para a formulação de melhores políticas públicas em prol da aquicultura, 
a Declaração não dispensa as outras exigências legais, isto é, o produtor ainda está 
obrigado a obter todas as licenças necessárias, outorga da água, licença para exercer 
a atividade em água da União, entre outras, como afirma João Brunelli Júnior, coor-
denador da CATI.

A regularização da atividade aquícola atende ao Decreto 62.243/2016 e a Reso-
lução SAA – 77. 

O Decreto dinamiza as regras para obtenção do licenciamento ambiental e estabelece 
critérios para o cultivo de espécies aquáticas alóctones e exóticas e híbridos, dividindo 
a permissão de cultivo por bacias hidrográficas e observando os sistemas de cultivo que 
devem ser seguidos com o objetivo de mitigar possíveis impactos ambientais. Já a Reso-
lução SAA – 77 estabelece procedimentos para a emissão da Declaração de Conformi-
dade da Atividade de Aquicultura (DCAA) pela Coordenadoria de Assistência Técnica 
Integral (CATI). (Governo do Estado de São Paulo, 2017).
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Desta forma, o licenciamento é dividido em três níveis conforme a escala de produção:
a) Declaração de Conformidade da Atividade de Aquicultura (DCAA); 
b) Licenciamento Simplificado, caso ultrapassem as escalas determinadas para cada ati-
vidade em específico; e 
c) Licenciamento Pleno, para escalas maiores de produção em quaisquer das atividades. 

Observa-se que estes dois últimos devem ser feitos junto à Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo (CETESB).

Portanto, para obter o licenciamento ambiental os aquicultores de pequeno porte 
devem fazer a Declaração de Conformidade da Atividade de Aquicultura (DCAA); os 
de médio porte devem fazer o licenciamento simplificado na Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo (CETESB); e os de grande porte devem fazer o licenciamento ordi-
nário, também junto a CETESB. 

Informa ainda o Centro de Comunicação Rural da Coordenadoria de Assistên-
cia Técnica Integral (CECOR-CATI) (2017), que a DCAA deverá ser emitida nos 
seguintes casos: 

	• 	piscicultura e pesque e pague em viveiros escavados, cuja somatória de superfí-
cie de lâmina d’água seja inferior a cinco hectares; 

	• 	piscicultura em tanques revestidos, cuja somatória de volume seja inferior a mil 
metros cúbicos; 

	• 	piscicultura e pesque e pague com barramento, cuja somatória de superfície de 
lâmina d’água seja inferior a cinco hectares; 

	• 	piscicultura e pesque e pague em sistema com recirculação, cuja somatória de 
superfície de lâmina de água seja inferior a cinco hectares; 

	• 	piscicultura em tanques-rede, cuja somatória de volume seja inferior a mil me-
tros cúbicos, em águas públicas estaduais, federais, represas rurais e cavas exau-
ridas de mineração;

	• 	piscicultura em cavas exauridas de mineração, cuja somatória de superfície de 
lâmina d’água seja inferior a cinco hectares.

Também estão sujeitas à emissão da DCAA:

	• 	ranicultura que ocupe área inferior a 400 metros quadrados; 
	• 	carcinicultura (criação de camarões) em água doce realizada em viveiros escava-
dos, cuja somatória de superfície de lâmina d’água seja inferior a cinco hectares; 

	• 	malacocultura (criação de ostras e mexilhões) cuja superfície de lâmina d’água 
seja inferior a cinco hectares; e 

	• 	algicultura (cultivo de algas), cuja superfície de lâmina d’água seja inferior a 10 
hectares.

Já os estabelecimentos localizados nas Áreas de Proteção aos Mananciais ou Áreas 
de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Região Metropolitana de São Paulo deve-
rão ter alvará de Licença Metropolitana emitido pela CETESB, assim como as áreas cuja 
implantação implicar supressão de vegetação nativa ou intervenção em Área de Preser-
vação Permanente deverão obter prévia autorização.
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Para maior facilidade de acesso às referidas normas legais, formulários declarató-
rios e processos de licenciamento simplificado integramos os links na Tabela 3.

Tabela 3 - Links de acesso as normas, formulários declaratórios e licenciamento.

Links

Decreto nº 62.243/2016
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2016/decreto-62243-01.11.2016.html

Resolução SAA – 77 
http://www.agricultura.sp.gov.br/media/13388-resolucao-saa-77.pdf

Declaração de Conformidade da Atividade de Aquicultura – DCAA
http://www.cati.sp.gov.br/portal/produtos-e-servicos/declaracao-de-conformidade-da-atividade-de-aquicultura-dcaa

Portal de Licenciamento Ambiental da Cetesb:
https://portalambiental.cetesb.sp.gov.br/pla/welcome.do

Sistema de Gestão de Defesa Animal e Vegetal (Gedave):
https://gedave.defesaagropecuaria.sp.gov.br/

Fonte: Governo do Estado de São Paulo, Centro de Comunicação Rural da Coordenadoria de Assistência Técnica 
Integral (CECOR-CATI) (2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Espera-se que o Programa de Modernização e Desburocratização implementado 

pelo governo do Estado de São Paulo de fato cumpra com os objetivos propostos, bem 
como incentive os demais órgãos estaduais e federais à aplicação de medidas que propi-
ciem a melhoria no atendimento às solicitações dos produtores, agilizando os processos 
de licenciamento, entre outras ações que tanto perturbam o setor.

Agilizar tais processos não significa flexibilizar parâmetros de análise, colocando 
em riscos a interação dos fatores que sustentam o desenvolvimento pautado pela sus-
tentabilidade ou ignorar quaisquer dos princípios que balizam a estrutura jurídica desse 
instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente, mas proporcionar maior seguran-
ça, inclusive segurança jurídica, uma vez que as incertezas decorrentes da ausência de 
definição quanto aos processos de licenciamento tornam inviáveis quaisquer ações, bem 
como criam instabilidade socioeconômica e ambiental, sem mencionar os prejuízos ao 
produtor e a toda a estrutura econômica a que está inserido. 

Os impactos dessa instabilidade tendem a causar danos irreparáveis a qualquer se-
tor produtivo, o que, por certo, impacta negativamente em toda a cadeia de mercado 
(produção, distribuição, consumo, etc), por sua vez, na sociedade.

Possuímos uma excelente legislação, cabe, portanto, estruturar as instituições para 
que tenham condições de aplicá-la corretamente, o que significa proporcionar melhores 
condições para o desenvolvimento de setores como a aquicultura.
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CAPÍTULO 13

ABATE E PROCESSAMENTO DE RÃS
André Muniz Afonso
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ASPECTOS GERAIS

A etapa do abate e processamento de animais de produção constitui um importante 
momento nas cadeias produtivas. Por estar próxima ao final do processo - que 
na cadeia ranícola pode ser resumido por: Reprodução; Incubação; Crescimento 
e Desenvolvimento das formas larvais; Crescimento e Desenvolvimento das formas 

jovens; Crescimento e Desenvolvimento das formas adultas; Abate e Processamento; Distri-
buição; e Venda – pode servir como indicador da qualidade do processo de produção, uma 
vez que os animais serão, de acordo com a legislação nacional, inspecionados antes e após a 
morte (BRASIL, 2017a; 2020b).

Outra característica inerente à esta etapa é que ela divide os atores do processo pro-
dutivo, separando as etapas anteriores de criação, ligadas ao produtor rural, denominado 
de “ranicultor”, das etapas de comercialização dos produtos gerados por aquela cultura, 
sejam eles alimentícios ou não. Ela é, portanto, um elo entre os segmentos de produção 
e venda dos produtos. As informações geradas no processo de abate e processamento são 
estratégicas e fundamentais ao conceito de rastreabilidade.

No que se refere à legislação nacional e internacional de processamento de produtos 
de origem animal, a rã está inserida na classe do pescado e possui normas e procedi-
mentos inerentes ao abate deste grupo de animais. A Subchefia para Assuntos Jurídicos da 
Presidência da República publicou, recentemente, o Decreto n° 9.013, de 27 de março de 
2017, que constitui o novo Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de 
Origem Animal (RIISPOA), que disciplina a fiscalização e a inspeção industrial e sanitária 
de produtos de origem animal, instituídas pela Lei n° 1.283, de 18 de dezembro de 1950, 
e pela Lei n° 7.889, de 23 de novembro de 1989 (BRASIL, 2017a). Isto é, dispõe sobre os 
procedimentos a serem adotados pelos órgãos de fiscalização quanto aos métodos, equipa-
mentos e materiais diversos empregados no abate e no processamento das espécies animais 
comercializadas no país. Cabe lembrar que, até a presente data, este regulamento, ainda que 
vigente, já foi modificado cinco vezes (Decretos de nos 9.069/2017; 9.621/2018; 10.130/2019; 
10.419/2020; e 10.468/2020). Particularmente, o Decreto n° 10.468/2020 promoveu muitas 
modificações voltadas ao abate e processamento do pescado (BRASIL, 2020b).

No âmbito federal, tais procedimentos são de competência do Departamento de Ins-
peção de Produtos de Origem Animal (DIPOA) e do Serviço de Inspeção Federal (SIF), 
ambos vinculados ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Nos 
âmbitos estadual e municipal, quando não houver regulamentação específica, cabe às Se-
cretarias de Agricultura seguir as normas contidas na legislação federal. Existem muni-
cípios que não dispõem de serviço de inspeção próprio, sendo esta atividade ligada às 
Secretarias de Saúde e órgãos a ela vinculados, como a Vigilância Sanitária.

De maneira geral, os estabelecimentos de inspeção federal são conhecidos pela si-
gla “SIF”, enquanto os estaduais por SIE (Serviço de Inspeção Estadual1) e os municipais 
por SIM (Serviço de Inspeção Municipal). Tradicionalmente, os estabelecimentos inspe-
cionados e fiscalizados pelo SIF podem comercializar seus produtos em todo o território 

1  	 Vários estados utilizam a sigla SIE, mas podem existir variações, como São Paulo (SISP - Serviço de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal) e Paraná (SIP/POA - Serviço de Inspeção do Paraná), por exemplo.
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nacional e até exportar, quando regras e procedimentos complementares estabelecidos 
pelo país comprador forem seguidos. Estabelecimentos com SIE podem comercializar 
no âmbito estadual e, por sua vez, os com SIM no âmbito municipal.

Com a promulgação do Decreto n° 5.741, de 30 de março de 2006, pela Presi-
dência da República, organizou-se o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agro-
pecuária (SUASA), que, paralelamente ao SUS (Sistema Único de Saúde), opera em 
conformidade com os princípios e definições da sanidade agropecuária, incluindo o 
controle de atividades de saúde, sanidade, inspeção, fiscalização, educação, vigilância 
de animais, vegetais, insumos e produtos de origem animal e vegetal, de maneira a 
estabelecer ações voltadas à Saúde Pública nacionais (BRASIL, 2006). Neste mesmo 
decreto também foi instituído o SISBI (Sistema Brasileiro de Inspeção), englobando a 
inspeção e fiscalização de produtos de origem animal, vegetal e insumos agropecuá-
rios. Este novo sistema permitiu que estados e municípios, sob adesão, estabelecessem 
convênios com o MAPA para que fossem auditados, inspecionados e fiscalizados por 
seu corpo técnico. Por meio desta adesão estados e municípios participantes podem 
comercializar seus produtos em todo o território nacional com a sigla do SISBI, am-
pliando o escopo de atuação anteriormente mencionado.

Recentemente, com a promulgação da Lei n° 13.680, em 14 de junho de 2018, pela 
Presidência da República, criou-se um selo nacional denominado de “Selo Arte”. Esta me-
dida teve por objetivo disciplinar o processo de fiscalização de produtos alimentícios de 
origem animal produzidos de forma artesanal. Em seguida, com a publicação do Decreto 
n° 9.918, em 18 de julho de 2019, que regulamentou a lei, diretrizes foram criadas de ma-
neira que alguns produtos originais produzidos no Brasil passassem a seguir os mesmos 
padrões de qualidade exigidos para os produtos industrializados e fiscalizados, ou seja, 
marcando o processo de formalização de tais produtos perante o comércio nacional.

No que se refere ao pescado, no dia 6 de março de 2020, o MAPA publicou no 
Diário Oficial da União a Portaria n° 22, que se referia à consulta pública para que fos-
sem estabelecidos os requisitos de Boas Práticas Agropecuárias e de Fabricação apli-
cáveis aos aquicultores, pescadores e produtores de produtos alimentícios derivados 
do pescado e classificados como artesanais (BRASIL 2020c). Neste mesmo ano, no 
dia 2 de abril, o Ministério publicou outra Portaria, a de n° 56, prorrogando o prazo 
para recebimento das sugestões que serviram de base para a publicação dos requisitos 
supramencionados, porém, até o presente momento, não existe nenhuma legislação 
que discipline o assunto.

De acordo com o RIISPOA (Decreto 9.013/2017 e suas respectivas modificações), 
os estabelecimentos de pescado que processam rãs devem ser classificados na categoria 
de abatedouro frigorífico de pescado, que abrange as operações de abate e processa-
mento, que pode ser dividido em áreas de recepção, lavagem, manipulação, acondicio-
namento, rotulagem, armazenagem e expedição, sendo capaz de receber, manipular, 
industrializar, acondicionar, rotular, armazenar e distribuir produtos comestíveis e não 
comestíveis (BRASIL 2017a; 2020b). Resumidamente, o abatedouro frigorífico de pes-
cado é o estabelecimento que pode receber rãs vivas para, em seguida, proceder o seu 
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abate e processamento, armazenando os seus produtos e subprodutos (coprodutos2) até 
que estes sejam expedidos.

FLUXOGRAMA DO ABATE DE RÃS
O procedimento de abate de um animal possui uma sequência lógica operacional, 

denominada de fluxograma operacional ou simplesmente de fluxograma. Na figura 1 po-
de-se observar um típico fluxograma adotado em abatedouros frigoríficos especialmente 
projetados para o abate de rãs no Brasil. Nem todas as indústrias possuem o mesmo tipo 
de sequenciamento operacional, mas a espinha dorsal apresentada neste exemplo recebe 
poucas alterações de um estabelecimento para outro, principalmente quando são fiscali-
zados e inspecionados pelo SIF. Maiores variações são esperadas quando estes estabele-
cimentos processam diferentes tipos de pescado, como rãs e peixes, por exemplo, tarefa 
permitida pelos serviços de inspeção, desde que realizada em dias ou turnos distintos.

Figura 1. Exemplo de fluxograma do abate de rãs em estabelecimentos sob Inspeção  
Federal no Brasil, baseado em Cribb et al. (2013).

Os procedimentos ou etapas do fluxograma podem ser divididos em pré-abate e 
abate. Esta divisão é importante, pois caso a indústria se limite a receber animais para 
abate sem que as condições pré-existentes sejam conhecidas, problemas na sua linha de 
produção e posteriormente no pós-venda podem comprometer a sua reputação, gerando 
prejuízos de diversas naturezas.

Jejum e Seleção dos animais
O jejum e a seleção dos animais compreendem a primeira etapa pré-abate. Geral-

mente, preconiza-se um jejum de pelo menos 24 horas antes do abate, podendo este 
tempo ser contado desde a cessação do fornecimento de alimento nas baias até o mo-
mento em que os animais são submetidos à insensibilização. O jejum é uma importante  

2  	 Nomenclatura mais adequada aos subprodutos da produção, uma vez que podem atingir valor comercial maior do que 
muitos produtos ditos primários.
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etapa no manejo pré-abate, uma vez que quanto menor for a carga de conteúdo gas-
trointestinal no decorrer do processamento, menores serão as chances de contamina-
ção na linha. O período de 24 horas não é suficiente para esgotar completamente o 
conteúdo presente no sistema digestório, mas, como dito anteriormente, quanto me-
nor a carga melhor. Existem empresas que trabalham com períodos maiores, como 
48 e 72 horas, no entanto, nem assim todo o conteúdo é eliminado e o animal pode 
apresentar muita perda de peso, o que influencia negativamente no rendimento final 
da carcaça. É importante frisar que não existe período de tempo legalmente preconi-
zado para rãs, os tempos aqui informados são aqueles normalmente encontrados em 
empresas em funcionamento sob inspeção federal e utilizados para diversos tipos de 
animais submetidos ao sistema de abate oficial.

Como em qualquer abate animal, as rãs não podem ser privadas de dieta hídrica, 
neste caso realizada pelo contato da pele do animal com a água. Portanto, no decor-
rer da espera (descanso pré-abate), os animais devem ser constantemente hidratados, 
caso sejam acondicionados em caixas plásticas ou em tanques de espera/depuração. Se 
o transporte até o abatedouro for prolongado, medidas deverão ser tomadas para que 
não ocorra sofrimento animal.

A seleção dos animais (Figura 2) é tão importante quanto o jejum alimentar, pois 
é por meio dela que o produtor separa os animais que estão aptos ao processo de abate. 
Até o final da década de 1990, no Brasil, preconizava-se o abate de rãs com peso vivo 
total entre 180 a 220 gramas. Este parâmetro foi sendo modificado desde então e, hoje, 
normalmente se abatem rãs com peso vivo na faixa dos 250 gramas (MOREIRA et al., 
2013), podendo ultrapassar este total em alguns casos. A discussão do peso ideal de 
abate, apesar de muito importante para a definição de diversos parâmetros de criação 
e para fins de planejamento de produção, é precária, limitando-se, na maioria dos ca-
sos, à negociação entre a empresa processadora e o produtor. Estudos de rendimento 
e de ganho de peso com animais acima dos 250 gramas são escassos ou inexistentes e 
precisam ser realizados para que estes novos padrões possam ser melhor comparados 
com o planejamento de produção atualmente empregado.

Outra característica importante da seleção é que por meio dela o produtor pode se-
lecionar animais que não apresentem feridas ou quaisquer outros indícios de anormali-
dade, como inchaços e traumatismos em membros e articulações, nódulos subcutâneos, 
sangramentos, entre outros. Animais recebidos pelas indústrias com estas características 
são, normalmente, destinados ao final do ciclo de abate pela inspeção, pois podem cons-
tituir importantes pontos de contaminação na linha. Caso existam condições compa-
tíveis com o abate emergencial, como o sofrimento animal, por questões de bem-estar 
animal estes animais deverão ser submetidos imediatamente ao abate, eliminando-se a 
exigência legal do descanso pré-abate (BRASIL, 2000; 2017c).



Produção de rãs-touro no Brasil188

Figura 2. Rãs aptas ao abate em ranário comercial (Cachoeiras de Macacu/RJ).

Transporte
O transporte constitui uma importante etapa pré-abate animal, devendo ser reali-

zado, preferencialmente, em veículos fechados, com ventilação, temperatura e umidade 
que propiciem conforto aos animais. Devem-se evitar as estradas irregulares, quando 
realizado por meio de rodovias, os horários mais quentes do dia, dando-se preferência 
às primeiras horas da manhã ou final da tarde, e tempos longos, de forma a diminuir o 
estresse causado aos animais. Admite-se que rãs sejam transportadas em veículos aber-
tos, desde que os itens descritos anteriormente sejam respeitados, principalmente pela 
possibilidade de ressecamento e desidratação intensos.

A quantidade de animais por caixa ou outro recipiente fechado deve permitir que 
todos os animais possam ficar em estação, ou seja, com seus membros em contato direto 
com o assoalho do recipiente, ainda que, por questões comportamentais, eles se aglome-
rem. Esse espaçamento também está ligado ao conceito de bem-estar animal, discipli-
nado pelas instruções normativas de n° 3 (BRASIL, 2000) e de n° 12 (BRASIL, 2017c), 
do MAPA.

Recepção e Pesagem
A recepção é marcada pela chegada e acondicionamento dos animais previamente 

ao abate. É nesta etapa que o fiscal realiza a checagem dos documentos de transporte, 
como a Guia de Trânsito Animal (GTA), e observa o lote de animais, inclusive proceden-
do ao exame clínico de alguns, de maneira a avaliar o estado sanitário em geral (inspeção 
ante-mortem). É importante que o fiscal tenha conhecimento das características anatô-
micas, fisiológicas, patológicas, comportamentais, entre outras, para que possa exercer a 
clínica médica veterinária aplicada às rãs, razão pela qual o inspetor é obrigatoriamente 
um médico veterinário, podendo dispor de outros profissionais, inclusive veterinários, 
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em sua equipe de apoio. De acordo com o novo RIISPOA, a inspeção deve ser realizada 
em caráter permanente ao longo das operações de abate, no que se refere aos anfíbios e 
répteis (BRASIL, 2017a; 2020b).

Os animais que chegam podem, a critério da inspeção, continuar acondicionados 
às caixas ou recipientes de transporte (Figura 3), em local sombreado e livre de trânsito 
de pessoas ou animais, livre de ruídos excessivos ou quaisquer outros componentes que 
possam estressar os animais, uma vez que é na recepção que ocorre o chamado “des-
canso pré-abate”, responsável pela recuperação do glicogênio muscular, fundamental ao 
processo de transformação do músculo em carne. Nas rãs, ainda que não seja definido 
em norma ou lei, o tempo de descanso preconizado nos abatedouros é de 6 ou mais 
horas. Como anteriormente informado, os animais não podem ser privados da dieta 
hídrica, dessa forma, caso as rãs não sejam alocadas em tanques com reservatório com 
água potável3, deve-se promover a sua aspersão constantemente sobre elas.

Figura 3. Rãs acondicionados em caixas de transporte, em período  
de descanso pré-abate (Nova Era/MG).

A pesagem constitui importante etapa, pois permite o cálculo para pagamento ao 
produtor, bem como àqueles resultantes das perdas por aproveitamento no abate. Como 
mencionado, a tendência é que se utilizem cada vez mais animais com padrão de peso 
vivo igual ou superior a 250 gramas, quando se trata de mercado interno, pois mercados 
estrangeiros, como a França e outros países da Europa, tendem a preferir carcaças ou 
pernas de rãs menores, uma vez que suas rãs nativas não chegam ao tamanho de uma 
rã-touro americana (Lithobates catesbeianus) (TEIXEIRA et al., 2001), único anfíbio 
produzido comercialmente no Brasil com fins alimentares (BRASIL, 1998).

Insensibilização
Considerada a primeira etapa do abate, realizada na área suja4 do abatedouro (Fi-

gura 4), a insensibilização constitui uma das etapas mais importantes dentro de um  

3  	 Os padrões de potabilidade da água são definidos pela Portaria de consolidação n° 5, de 28/09/2017, do Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2017d).

4  	 Denominação que caracteriza a área do abatedouro que recebe animais vivos e aonde são realizadas as operações de limpeza 
externa e sangria.
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fluxograma operacional. Seu objetivo é promover um estado de inconsciência nos ani-
mais, evitando assim que as percepções oriundas dos sentidos sejam processadas no 
cérebro, como a percepção da dor, por exemplo. A insensibilização não promove a morte 
do animal, por isso diferentes métodos foram testados para que se chegasse ao que é 
considerado como ideal para o pescado, de forma geral.

São considerados métodos de insensibilização para o abate de rãs no Brasil a termo-
narcose ou insensibilização pelo gelo (Figura 5), a eletronarcose (aplicação de corrente 
elétrica de baixa voltagem) e a exposição à atmosfera controlada (câmara de CO2), tam-
bém denominada de quimionarcose (GUEDES et al., 2002; MOURA, 2003). Recente-
mente, estudos voltados ao bem-estar de animais aquáticos destinados ao abate determi-
naram que a insensibilização por meio da termonarcose não pode ser considerada como 
um método de abate humanitário, devendo ser complementada por outro procedimento 
que atenda a esse propósito (EFSA, 2009). De maneira a resolver essa questão, por ser a 
termonarcose o método mais empregado no abate de rãs no Brasil, devido ao seu baixo 
custo e praticidade, o SIF permite que ele seja empregado seguido de um corte medular 
transversal (secção medular), logo após a junção do crânio com a coluna do animal, 
entre o atlas e o áxis.

Para realizar a termonarcose, inicialmente se prepara um recipiente, normalmente um 
tambor plástico, previamente higienizado, sem a presença de sujidades e resíduos de produ-
tos químicos, com água (hiperclorada à 5ppm) e gelo (potável), de maneira que a tempera-
tura permaneça entre -1 e 1° C. Em seguida os animais são introduzidos e, normalmente, em 
até 10 minutos atinge-se o estado de torpor desejado, representado pela perda dos reflexos 
posturais e projeção da membrana nictitante, característicos do processo de hibernação.

A tendência é que os abatedouros brasileiros atendam cada vez mais aos preceitos esti-
pulados pelas normas de bem-estar animal, dessa forma, espera-se que, em futuro próximo, 
existam mais indústrias adotando métodos mais completos e aceitos internacionalmente.

Figura 4. Área suja do abatedouro (Nova Era/MG).
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Figura 5. Rãs em processo de insensibilização por termonarcose (Nova Era/MG).

Pendura e Corte do colarinho
A pendura tem por objetivo fixar a rã à nória, uma estrutura herdada do abate de 

aves que, por meio de ganchos, conduz as rãs e depois as carcaças até os funcionários ou 
máquinas executoras das diversas etapas do fluxograma. A nória pode ser manual (con-
duzida por tração humana) ou mecânica, conduzida por estrutura similar a correntes 
presas a máquinas com velocidade de tração variável. De modo a preparar a rã para a 
etapa de sangria, a pendura é feita fixando-se a rã pelos pés ou pela cabeça (Figura 6).

Após a pendura procede-se o corte do colarinho, que nada mais é do que um corte 
na pele do animal, logo após a cabeça, sem que se atinja a musculatura subjacente, fa-
cilitando assim a etapa da retirada na pele. A secção medular é realizada logo após esta 
etapa, quando a coluna do animal fica mais evidente.

Figura 6. Rãs presas a nória após a insensibilização (Nova Era/MG).
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Sangria
Responsável pela morte do animal, a sangria provoca um colapso no seu sistema 

circulatório, levando-o à parada cardíaca. É desejável que ela ocorra logo após a insensi-
bilização, dessa forma, as etapas de pendura e corte do colarinho, adicionadas da secção 
medular, são imediatamente seguidas pelo corte dos vasos da base do coração. Cabe 
ressaltar que, por características fisiológicas, na rã não existe parada cardíaca por conta 
da sangria, principalmente devido à complexidade do seu sistema linfático, que impede 
a instalação de um quadro de choque hipovolêmico, desviando líquidos para o sistema 
circulatório e mantendo a volemia.

Devido ao exposto, a sangria não deve exceder os 8 minutos, tempo suficiente para 
que a maior parte do sangue presente na carcaça possa ser liberada, permitindo maior 
tempo de vida útil à carne e seus derivados. Cabe ressaltar que enquanto o animal e/ou 
a carcaça estiverem presos à nória, jatos de água hiperclorada (5 ppm de cloro) de baixa 
pressão são aspergidos para facilitar a limpeza, o que permite maior eliminação do san-
gue residual.

Transpasse e Esfola
Após a etapa de sangria, por meio de um óculo na parede, as rãs adentram a área 

limpa5 do abatedouro, sendo fixadas à nória pela cabeça (1° transpasse), permitindo a 
remoção integral da pele logo abaixo deste ponto, no procedimento conhecido como es-
fola (Figura 7). Este envoltório externo é a única etapa considerada “suja” a ser realizada 
na área limpa e não pode ser feita antes de adentrá-la para que se evitem ao máximo as 
contaminações à carcaça.

Figura 7. Esfola da rã (Nova Era/MG).

5  	 Separada fisicamente da área suja por paredes sem portas. O acesso de pessoal a esta área é restrito e exclusivo da equipe que 
o executa. O fiscal e sua equipe são os únicos profissionais a transitar entre as áreas no decorrer do abate.



Produção de rãs-touro no Brasil193

Transpasse e Eventração
Após a esfola, o animal é novamente pendurado à nória pelos pés (2° transpasse) 

e procede-se a abertura da cavidade celomática cortando-se a musculatura por sobre a 
linha alba, expondo-se as suas vísceras à inspeção (post mortem) (Figura 8). Cabe lem-
brar que, o funcionário que executa a esfola não pode mais tocar na carcaça, ainda que 
esteja portando equipamentos de proteção individual (EPIs) como luvas, por exemplo, 
de modo a evitar contaminações.

No exame post mortem, o inspetor dá continuidade ao exame clínico feito na área 
de recepção, correlacionando aquilo que é encontrado nos órgãos e na carcaça com pos-
síveis achados do exame anterior ou mesmo com aspectos ligados à criação dos animais. 
Esses achados patológicos norteiam as decisões a respeito do destino dos produtos e co-
produtos do abate, pois dependendo da gravidade das lesões e achados, esses materiais 
podem constituir importante fonte de doenças transmitidas por alimentos (DTAs) ao 
homem e aos animais. A fiscalização é, antes de tudo, um exemplo do conceito de saúde 
única6, pois lida com a saúde dos animais, uma vez que os dados coletados pelo serviço 
de inspeção podem nortear ações futuras de defesa sanitária animal, com a saúde das 
populações humanas, pois o abastecimento de alimentos à população (segurança ali-
mentar7) deve ser feito com produtos inócuos (segurança do alimento8) e com a saúde 
ambiental, pois o descarte correto de rejeitos, deve impedir a disseminação de patógenos 
e outros elementos nocivos ao ambiente, preservando o seu equilíbrio.

Figura 8. Carcaça de rã eventrada, evidenciando-se a exposição das  
vísceras para a inspeção sanitária (Nova Era/MG).

6  Do inglês “one health”.
7  Do inglês “food security”.
8  Do inglês “food safety”.
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Evisceração e Decapitação
Após a inspeção post-mortem os órgãos são tracionados para baixo e soltos da car-

caça juntamente com a cabeça. Os órgãos, a cabeça, as mãos, os pés e a pele representam 
cerca de 50% do peso vivo do animal9, o que faz com que algumas empresas deem me-
lhor destino a esses produtos do que apenas o descarte. A gordura, principalmente con-
centrada num órgão acumulador de gordura denominado de corpo adiposo, pode ser 
aproveitada como óleo ou gordura comestível ou como produtos farmacêuticos, como 
cremes, “shampoos” e afins. O fígado, desde que convenientemente tratado industrial-
mente, pode ser utilizado na elaboração de patês. Os outros órgãos, a cabeça, as mãos e 
os pés podem servir de matéria-prima para a farinha de carne de rã e, dessa forma, ser 
aproveitada na indústria de rações para animais. Por fim, a pele pode ser transformada 
em couro10 por indústrias de curtume.

Corte de extremidades e Toalete
O corte de extremidades é realizado por meio da secção das mãos e dos pés, sendo 

seguido por uma toalete (Figura 9), que compreende a remoção de coágulos sanguíneos, 
esquírolas ósseas e resquícios de pele que ficam presos à cloaca (Figura 10), constituindo 
uma espécie de acabamento final à carcaça, que adquire melhor aspecto visual e por 
conter menos sangue espera-se que tenha maior vida útil.

Cabe ressaltar que, o corte de extremidades pode ser realizado no momento da 
sangria, ainda na área suja (Figura 6), de modo a facilitar o escoamento do sangue e pos-
terior esfola, estando essa variação sujeita à aprovação do serviço de inspeção. Com isso, 
faz-se uma pequena modificação do fluxograma apresentado na figura 1.

Figura 9. Carcaças de rã eventradas (esquerda) e evisceradas  
e decapitadas aguardando a toalete (direita) (Uberlândia/MG).

9  	 Devido a isto, considera-se que a rã apresenta 50% de rendimento de carcaça médio (RCM). 
10  	 O couro de rã tem ótimo aproveitamento pela indústria têxtil, por ser fino e maleável é utilizado em roupas, cintos, sapatos e 

artesanato em geral.
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Figura 10. Destaque para o remanescente de pele que  
permanece preso à cloaca,  no centro da imagem (Uberlândia/MG).

Pré-resfriamento e Embalagem primária
De maneira a retardar os processos de estabelecimento do rigor mortis nas carcaças 

das rãs recém-abatidas, colocam-se as mesmas em recipientes plásticos ou metálicos11 
(Figura 11), dispostas entre camadas de gelo potável, em escamas ou moído. Depen-
dendo do fluxo de trabalho, de tempos em tempos um funcionário passa por este setor 
e recolhe essas carcaças resfriadas levando-as para uma mesa e acondicionando-as em 
pequenas embalagens de policloreto de vinila (PVC) para que sejam, posteriormente, 
submetidas ao congelamento.

Figura 11. Esteira metálica que conduz as carcaças das rãs,  
após o toalete, para as caixas de pré-resfriamento (Nova Era/MG).

11  De preferência em aço inoxidável.
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Congelamento e Embalagem secundária
De acordo com o RIISPOA, no pescado só é permitido o congelamento do tipo rápido, 

ou seja, aquele que é capaz de passar pela zona crítica (0 a -5 °C) em até duas horas (BRASIL, 
2007; 2020b). Com isso formam-se os microcristais de gelo e ao descongelar o produto, sua 
estrutura se mantém o mais próximo possível daquela do músculo in vivo, preservando seus 
sucos e substâncias intracelulares, que a caracterizam sensorial e nutricionalmente.

A temperatura de congelamento final deve ser igual ou menor a -18 °C12. Para que isto 
ocorra, as carcaças de rã ou suas partes devem ser submetidas ao congelamento por placas, 
por ventilação forçada (mais comum) ou por imersão em soluções. Em câmaras frigorí-
ficas com sistema de congelamento por ventilação forçada, o calor dos produtos da rã é 
removido por convecção, num processo que pode durar entre 6 e 12 horas, dependendo da 
regulagem da temperatura da câmara. Em equipamentos avançados, como “ultra-freezers”, 
pode-se chegar a temperaturas muito baixas (abaixo de -80 °C) em poucas horas, o que 
confere maior agilidade ao fluxograma de produção em escala industrial.

Após o congelamento, nos casos onde utiliza-se a embalagem primária13 como en-
voltório de cada carcaça ou produto em separado, os produtos congelados podem receber 
uma nova embalagem, denominada de secundária. Nela, de acordo com diversos dispositi-
vos legais, seguem as informações que descrevem o produto, sua origem, carimbo modelo 
da inspeção com seu número de identificação único e tipo (SIF, SIE ou SIM), telefones 
para contato, endereço, tabela de componentes nutricionais, entre outros. Quando os pro-
dutos não são embalados em separado, a embalagem com estas informações constitui a 
própria embalagem primária. Antes de seguirem para a estocagem, os produtos são, na 
maioria das vezes, embalados em caixas de papelão (embalagem secundária ou terciária14), 
que facilitam a sua acomodação nas câmaras de estocagem.

Estocagem e Expedição
Após o congelamento os produtos são estocados em temperatura igual ou menor a 

-18 °C e devem ser conduzidos até os pontos de venda, atacadistas ou varejistas, manten-
do-se o mesmo padrão, de maneira que não ocorram quebras na cadeia do frio, prejudi-
ciais à sua qualidade. O local de acoplamento do caminhão na expedição deve permitir que 
as operações sejam feitas sem que existam as variações de temperatura supramencionadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Todo projeto de abatedouro deve ser submetido à análise pelo serviço de inspeção 

escolhido, previamente à etapa de construção. Dificilmente uma planta é aprovada sem 
que a inspeção não proponha algum tipo de modificação estrutural ou no fluxograma 
operacional para a produção daquilo que é pretendido por parte do industrial. Comple-
mentarmente a este capítulo, recomenda-se a leitura cuidadosa da legislação apresen-

12  	 Aferida no centro geométrico da peça.
13  	 Embalagem primária é aquela que entra em contato com o produto.
14  Varia conforme o abatedouro.



Produção de rãs-touro no Brasil197

tada, bem como do “Manual de Procedimento para Implantação de Estabelecimento 
Industrial de Pescado”15, elaborado pelo MAPA em parceria com a extinta Secretaria de 
Aquicultura e Pesca da Presidência da República (SEAP/PR). Assim como a inspeção 
deve dar o aval para que um empreendimento dessa natureza possa iniciar suas opera-
ções, quaisquer modificações, sejam elas reduções ou acréscimos na estrutura, inclusão 
de produtos ou coprodutos, ou modificações de fluxo, devem ser submetidas à inspeção 
para nova aprovação.

A figura 12 mostra um exemplo de planta baixa sob inspeção federal apta ao abate 
e processamento de rãs.

Figura 12. “Lay-out” operacional de um abatedouro frigorífico de rãs.

Cabe mencionar que, toda a água que escorre das carcaças, misturada ao sangue 
ou não, é drenada para o setor de tratamento de efluentes do abatedouro, onde existe 
a separação dos resíduos sólidos e líquidos. Além disso, pode existir no abatedouro um 
setor denominado de graxaria, responsável pelo tratamento da matéria-prima fruto da 
condenação por parte dos inspetores, entre outros resíduos.

15  Encontra-se nas referências ao final do capítulo.

Área 
limpa

Área 
suja



Produção de rãs-touro no Brasil198

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
BRASIL. Decreto n° 10.130, de 25 de novembro de 2019. Altera o Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, 

que regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 
1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal. Diário Oficial 
da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 1 p., 26 nov. 2019a.

BRASIL. Decreto n° 10.419, de 07 de julho de 2020. Regulamenta a alínea “e” do § 1º do art. 9º da Lei nº 1.283, 
de 18 de dezembro de 1950, e altera o Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, para dispor sobre a 
inspeção ante mortem e post mortem de animais. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasí-
lia, DF, 35 p., 08 jul. 2020a.

BRASIL. Decreto n° 10.468, de 18 de agosto de 2020. Altera o Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, que 
regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, 
que dispõem sobre o regulamento da inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal. Diá-
rio Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 35 p., 19 ago. 2020b.

BRASIL. Decreto n° 5.741, de 30 de março de 2006. Regulamenta os artigos 27-A, 28-A e 29-A da Lei n° 8.171, 
de 17 de janeiro de 1991, organiza o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária, e dá outras 
providências. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 47 p., 31 mar. 2006.

BRASIL. Decreto n° 9.013 de 29 de março de 2017. Regulamenta a Lei n° 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a 
Lei n° 7.889, de 23 de novembro de 1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária de produtos 
de origem animal. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 137 p., 29 mar. 2017a.

BRASIL. Decreto n° 9.069, de 31 de maio de 2017. Altera o Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, que 
regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, 
que dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal. Diário Oficial da Re-
pública Federativa do Brasil, Brasília, DF, 4 p., 01 jun. 2017b.

BRASIL. Decreto n° 9.621, de 20 de dezembro de 2018. Altera o Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, 
que regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de fevereiro de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 
1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal. Diário Oficial 
da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 1 p., 21 dez. 2018a.

BRASIL. Decreto n° 9.918, de 18 de julho de 2019. Regulamenta o artigo 10-A da Lei n° 1.283, de 18 de 
dezembro de 1950, que dispõe sobre o processo de fiscalização de produtos alimentícios de origem 
animal produzidos de forma artesanal. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 
4 p., 18 jul. 2019b.

BRASIL. Instrução Normativa n° 03, de 17 de janeiro de 2000. Institui o Regulamento Técnico de Métodos de 
Insensibilização para o Abate Humanitário de Animais de Açougue. Diário Oficial da República Federativa 
do Brasil, Brasília, DF, 7 p., 2000.

BRASIL. Instrução Normativa n° 12, de 11 de maio de 2017. Ficam estabelecidas as normas para o creden-
ciamento de entidade para realizar o Treinamento em Manejo Pré-abate e Abate de Animais com fins de 
capacitar e emitir Certificado de Aptidão dos responsáveis pelo abate humanitário nos estabelecimentos 
de abate para fins comerciais, na forma desta Instrução Normativa e seus Anexos I, II e III. Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 1 p., 15 mai. 2017c.

BRASIL. Instrução Normativa n° 34, de 28 de maio de 2008. Aprova o Regulamento Técnico da Inspeção 
Higiênico Sanitária e Tecnológica do Processamento de Resíduos de Animais e o Modelo de Documento 
de Transporte de Resíduos Animais, constantes dos Anexos I e II, respectivamente. Diário Oficial da Repú-
blica Federativa do Brasil, Brasília, DF, 12 p., 29 mai. 2008.

BRASIL. Lei n° 13.680, de 14 de junho de 2018. Altera a Lei n° 1.283, de 18 de dezembro de 1950, para dispor 
sobre o processo de fiscalização de produtos alimentícios de origem animal produzidos de forma artesa-
nal. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 1 p., 15 jun. 2018b.

BRASIL. Manual de Procedimento para Implantação de Estabelecimento Industrial de Pescado. Brasília: Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento / Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca, 2007, 112 p.

BRASIL. Portaria de consolidação n° 5, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as ações 
e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Bra-
sília, DF, 926 p., 28 set. 2017d.

BRASIL. Portaria n° 22, de 04 de março de 2020. Proposta de Instrução Normativa cujo objetivo é estabelecer 
os requisitos de Boas Práticas Agropecuárias e de Fabricação aplicáveis aos aquicultores, pescadores e 
produtores de produtos alimentícios derivados do pescado e classificados como artesanais. Diário Oficial 
da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 7 p., 06 mar. 2020c.



Produção de rãs-touro no Brasil199

BRASIL. Portaria n° 56, de 26 de março de 2020. Prorrogar por mais 45 dias, a contar do dia 04 de abril de 
2020, o prazo fixado para encaminhamento de sugestões de aperfeiçoamento da proposta de Instrução 
Normativa de Boas Práticas Agropecuárias e de Fabricação destinada aos aquicultores, pescadores e fa-
bricantes de produtos alimentícios artesanais elaborados à base de pescado. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil, Brasília, DF, 1 p., 02 abr. 2020d.

BRASIL. Portaria nº. 93, de 07 de julho de 1998. Normaliza a importação e a exportação de espécimes vivos, 
produtos e subprodutos da fauna silvestre brasileira e da fauna silvestre exótica. Diário Oficial da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, Brasília, DF, 08 jul. 1998.

CRIBB, A.Y.; AFONSO, A.M.; MOSTÉRIO, C.R.F. Manual técnico de ranicultura. Rio de Janeiro: Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária, 2013. 73p.

EUROPEAN FOOD SAFETY AUTHORITY. Species-specific welfare aspects of the main systems of stunning and 
killing of farmed fish: rainbow trout. The EFSA Journal, v.1013, p.1-55, 2009.

GUEDES, W.; LOPES, M.; AFONSO, A.M.; SANTOS, I.F.; PARDI, H.S.; GUERREIRO, L.; MANO, S. B. Estudo com-
parativo da insensibilização por dióxido de carbono em rãs - Rana catesbeiana. In: CONGRESSO BRASI-
LEIRO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS, 18, 2002, Porto Alegre. Anais... Campinas: Socieda-
de Brasileira de Ciência e Tecnologia de Alimentos, 2002. CD-ROM.

MOREIRA, C.R.; HENRIQUES, M.B.; FERREIRA, C.M. Frog farms as proposed in agribusiness aquaculture: eco-
nomic viability based in feed conversion. Boletim do Instituto de Pesca, v.39, n.4, p.389-399, 2013.

MOURA, M.O. A carne de rã como matéria-prima e seu uso em produtos derivados. Boletim Técnico do Ins-
tituto de Pesca. São Paulo: Instituto de Pesca, n. 34, p. 68-73, 2003.

TEIXEIRA, R.D.; MELLO, S.C.R.P.; SANTOS, C.A.M.L. The world market for frog legs. Rome: FAO, 2001, v. 68, 
44 p. (Globefish version).



ADEQUABILIDADE DA COOPETIÇÃO  
PARA O MERCADO RANÍCOLA: 

CONSIDERAÇÕES CONCEITUAIS E EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS NO BRASIL

CAPÍTULO 14

André Yves Cribb
Sandra Lucia de Souza Pinto Cribb



Produção de rãs-touro no Brasil201

Geralmente, o mercado é definido como o lugar físico ou virtual de encontro 
entre a oferta e demanda de um bem ou serviço. O equilíbrio entre essas é 
evidenciado pelo preço que representa o valor monetário do bem ou serviço1 
(VASCONCELLOS et al., 2011).

“Um mercado é uma instituição em que indivíduos ou empresas trocam não apenas 
mercadorias, mas também os direitos de usá-los de maneiras específicas por um de-
terminado período de tempo. [...] Os mercados são instituições que organizam a troca 
de controle de mercadorias, onde a natureza do controle é definida pelos direitos de 
propriedade associados às mercadorias” (GRAVELLE e REES, 2004).

O mercado pode envolver uma ampla diversidade de atores individuais, tais como 
fornecedores, produtores, fiscais, distribuidores, comerciantes e consumidores. Estes se 
comportam como tomadores de decisão, cada um buscando satisfazer seu próprio inte-
resse que é influenciado por restrições e estímulos diversos.

O funcionamento do mercado, caracterizado pela multiplicidade e variedade de 
fluxos de ocorrências, é a manifestação direta da inegável interação entre os atores cuja 
motivação se inspira geralmente nos movimentos do preço. Em geral, o aumento do 
preço estimula o crescimento da oferta e provoca a redução da demanda enquanto sua 
diminuição acarreta efeitos contrários.

As estratégias de atuação dos atores impactam positiva e/ou negativamente o de-
sempenho mercadológico. Numa situação de equilíbrio de um sistema de mercado com-
petitivo, a alocação de recursos alcança a eficiência de Pareto2, ou seja, um estado cujo 
significado é que não há nenhuma outra alocação dos mesmos no sentido de melhorar a 
situação de qualquer indivíduo sem piorar a situação de outro indivíduo (GRAVELLE e 
REES, 2004; BARR, 2012).

Apesar da possibilidade de ocorrência da eficiência de Pareto, as interações entre 
os atores costumam gerar circunstâncias nas quais mercados falham em alocar recursos 
eficientemente (GRAVELLE e REES, 2004). A falha de mercado, tal como explicada pe-
las ciências econômicas, é uma ocorrência na qual os bens e serviços não são eficiente-
mente alocados. Basicamente estimulada pela busca excessiva de interesses individuais, 
ela se caracteriza muitas vezes por uma perda líquida de bem-estar social (KRUGMAN 
e WELLS, 2006; LEDYARD, 2008).

A falha do mercado costuma ser associada a várias causas explicadas na litera-
tura econômica. Estas incluem o direito de propriedade, a assimetria informacional, 
o custo de transação, a preferência inconsistente no tempo, o problema de princi-
pal-agente, o mercado não competitivo e a externalidade (PALACIOS-HUERTA, 
2003; GRAVELLE e REES, 2004; KRUGMAN e WELLS, 2006). Os temas abordados 

1 	 O preço serve de referência para a definição das duas partes. Por um lado, a oferta é a quantidade do bem ou do serviço que 
pode ser proposto no mercado a um determinado preço. Por outro lado, a demanda é a quantidade do bem ou serviço que 
pode ser solicitado no mercado a um determinado preço.

2 	 Eficiência ou óptimo de Pareto é um conceito desenvolvido pelo italiano Vilfredo Pareto
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e os fatos observados por Cribb (2016) e Muniz (2017) justificam a necessidade de 
destacar a assimetria informacional e o custo de transação como duas causas funda-
mentais da falha de mercado na cadeia ranícola brasileira3.

A existência de tais falhas é uma prova da complexidade do processo de equilíbrio 
do mercado. De acordo com de Jong et al. (2015), as falhas de mercado constituem uma 
forma de ineficiência que exige solução. No caso do mercado ranícola brasileiro, a si-
tuação não é diferente. É essa exigência que está na origem do presente capítulo cujo 
objetivo é estudar a adequabilidade da coopetição para o mercado ranícola brasileiro.

A COOPETIÇÃO COMO ESTRATÉGIA DE NEGÓCIOS
O conceito de coopetição é construído a partir da junção dos termos cooperação 

e competição. Designa uma maneira de fazer negócios nos quais a cooperação ocorre 
entre competidores (LORGNIER e SU, 2014). A existência simultânea de cooperação e 
competição é o que diferencia a coopetição de outras interações entre empresas (BEN-
GTSSON e KOCK, 2014).

A origem do conceito de coopetição é associada por alguns pesquisadores à teoria 
dos jogos. Tal associação é expressa de diversas formas na literatura. Nos primeiros mo-
mentos de seu surgimento como conceito, a coopetição foi considerada um jogo de soma 
zero no qual o sucesso de um ator correspondia ao fracasso de seu oposto. Em seguida, 
foi reconhecido que os perigos do interesse próprio ou comportamento oportunista po-
dem ser superados pelas potenciais sinergias de coopetição. Dentro desta perspectiva, 
foi sugerido que ambas as partes podem se beneficiar criando maior valor através da 
colaboração competitiva (TIPPMANN, 2018).

Outros trabalhos enfatizam a associação da coopetição com a teoria dos jogos. Em 
alguns deles voltados para a pesquisa em economia, a coopetição é considerada a abor-
dagem teórica relativa a jogos de motivos mistos do mundo real (MARIANI 2007; BOU-
NCKEN et al., 2015). Em outros ligados a estudos de rede estratégica, ela é vista como 
um conjunto de relações equilibradas de ganho mútuo (BENGTSSON e KOCK, 2014).

Apesar do fato de as contribuições teóricas e empíricas para a consolidação do 
conceito de coopetição terem múltiplas fontes, Bengtsson e Kock (2014) lembram que 
a palavra foi empregada pelo empresário Raymond Noorda em 1992 para descrever a 
estratégia de negócio da empresa Novell. Chim-Miki e Batista-Canino (2017) desta-
cam dois livros que, escritos numa linguagem acessível para públicos não acadêmicos, 
foram os primeiros trabalhos que apresentavam o termo como conceito ou como sis-
tema de gestão.

Trata-se de livros amplamente conhecidos já que, depois de sua publicação, têm 
sido utilizados como referências por muitos estudos. O primeiro, intitulado “Coopeti-
tion: Global Tourism beyond the Millennium” foi publicado em 1995 nos Estados Uni-
dos por David L Edgell e Todd Haenisch e especialmente focado em turismo (TAYLOR, 

3 	 Cribb (2016) se baseia na baixa disponibilidade de informações tecnológicas, gerenciais, mercadológicas e socioeconômicas 
na cadeia ranícola brasileira para justificar a construção participativa de uma rede sociotécnica. Muniz (2017) questiona a es-
tratégia produtiva geralmente encontrada na cadeia ranícola brasileira e conforme a qual o ranicultor costuma verticalizar sua 
produção, ou seja, atuar em todas as três fases de criação comercial da rã (reprodução, larvicultura ou girinagem e engorda).
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1996; CHIM-MIKI e BATISTA-CANINO, 2017). O segundo livro, intitulado “Co-Ope-
tition” e considerado o mais famoso, foi escrito em 1996 por Brandenburger e Nale-
buff (1996) e tem sido classificado como o trabalho seminal sobre a coopetição (STEIN, 
2010; CHIM-MIKI e BATISTA-CANINO, 2017).

Dinâmica da coopetição
A definição da coopetição, tal como geralmente formulada na literatura, traduz a 

constatação de um comportamento misturando simultaneamente a competição e a coo-
peração. Nesse sentido, Luo (2007) afirma que, no contexto da coopetição, a relação 
entre os rivais é uma interdependência simultânea e inclusiva, sendo a cooperação e a 
competição dois processos contínuos separados, porém inter-relacionados. Bouncken 
et al. (2015) destacam que a coopetição é observada como a combinação de duas ati-
vidades em uma atividade híbrida na qual empresas competem e cooperam entre si ao 
mesmo tempo. Segundo Akpinar e Vincze (2016), a coopetição desafia os paradigmas de 
competição e cooperação existentes, tendo o potencial de explicar relações complexas 
caracterizadas pela indefinição de fronteiras. 

Na visão apresentada por Luo (2007), a coopetição não lida com cooperação ou 
competição em isolamento. Em outras palavras, ela não corresponde a casos em que 
cooperação ocorre durante um período e competição durante outro. Sob o esquema da 
coopetição, os rivais cooperam em algumas áreas enquanto competem em outras. Bou-
ncken et al. (2015), referindo-se à globalização de mercado, lembram que “metade das 
relações de cooperação ocorre entre os competidores, implicando que a competição e a 
cooperação não são mutuamente exclusivas”.

As duas formas de interação podem ser empreendidas em diferentes níveis, ou seja, 
em nível de indivíduo, equipe ou rede. Porém, os estudos sobre a coopetição são reali-
zados principalmente no nível organizacional, abordando relações entre organizações 
separadas que cooperam e competem simultaneamente ou entre unidades de negócios 
de uma organização (BOUNCKEN et al., 2015). Dependendo das intenções estratégicas 
e necessidades gerenciais das organizações envolvidas, a coopetição pode ocorrer em 
determinados níveis tais como unidades, áreas, setores e núcleos (LUO, 2007). Também, 
a coopetição tem sido observada como relação estratégica entre cadeias de suprimento 
(WILHELM, 2011; COLÉNO e HANNACHI, 2015; LI e DU, 2015; HAFEZALKOTOB, 
2017) bem como entre redes (PENG e BOURNE, 2009; KARHU et al., 2014).

O comportamento de cada ator envolvido na coopetição se estabelece e se mantém 
num processo contínuo de maneira a gerar uma relação de rede e resultar num determi-
nado sistema. Bengtsson e Kock (2014) qualificam a coopetição como “uma relação para-
doxal entre dois ou mais atores simultaneamente envolvidos em interações cooperativas e 
competitivas, independentemente se eles se relacionam horizontal ou verticalmente”.

A coopetição tem uma dinâmica significativamente evidente. Ela pode sofrer alte-
rações ao longo do tempo sob a influência de fatores desencadeadores, como mudanças 
na indústria ou no ambiente institucional. Os níveis futuros de competição e cooperação 
podem ser afetados também pelas interações interorganizacionais anteriores e as mu-
danças nos motivos de aprendizagem interorganizacional. Em indústrias intensivas em 
tecnologia, as mudanças de tais níveis podem ser previstas ao longo dos ciclos de vida 
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dos produtos. De fato, o nível de cooperação se amplia durante o estágio de desenvolvi-
mento do produto, enquanto a competição se intensifica quando o ciclo de vida atinge o 
estágio de maturidade (AKPINAR e VINCZE, 2016).

A compreensão da dinâmica da coopetição é fundamental para o planejamento e 
a execução das atividades das partes envolvidas simultaneamente na cooperação e com-
petição. Nessa perspectiva, é possível mencionar uma definição da coopetição formu-
lada por Gnyawali e Park (2011), destacando a interação dinâmica entre colaboração e 
competição. De acordo com eles, a coopetição é considerada uma estratégia única que 
capitaliza os benefícios da colaboração e da competição e exige abordagens gerenciais 
capazes de lidar com a tensão causada por tal interação.

Pertinência da coopetição para o desempenho organizacional
Definida como uma rede de valor compreendendo os fornecedores, clientes, con-

correntes e complementadores de uma empresa (BRANDENBURGER e NALEBUFF, 
1996; AFUAH, 2004), a coopetição pode ser vista como uma maneira de equilibrar as 
desvantagens da competição com as vantagens da competição da cooperação (LORG-
NIER e SU, 2014; VAN DER ZEE e VANNESTE, 2015). Nesse sentido, ela acarreta múl-
tiplos custos e benefícios (GNYAWALI e PARK, 2009). 

Numa revisão de literatura, Bouncken et al. (2015) mencionam diversos benefícios 
e riscos da coopetição levantados em trabalhos de pesquisa. Segundo eles, os benefí-
cios correspondem à capacidade proporcionada pela coopetição às empresas de tirar 
proveito de efeitos de sinergia enquanto os riscos decorrem de várias fontes de confli-
to devido à natureza complexa e interdependente do relacionamento coopetitivo. Eles 
acrescentam que “a coopetição é um processo estratégico e dinâmico no qual os agentes 
econômicos criam valor conjuntamente por meio da interação cooperativa, enquanto 
competem simultaneamente para capturar parte desse valor”. Os benefícios e riscos são 
múltiplos e podem ser associados a recursos tangíveis e intangíveis.

A coopetição é uma estratégia de atuação voltada para o alcance de vantagens com-
petitivas e colaborativas (YAMI et al., 2010). Explicando tal asserção, Akdoğan e Cingöz 
(2012) afirmam que:

“As vantagens competitivas estimulam a busca por novas combinações de recursos, ha-
bilidades e processos. As vantagens colaborativas permitem o acesso a recursos raros 
e complementares. Se a empresa deseja obter os dois tipos de vantagens, ela precisa 
adotar comportamentos competitivos e cooperativos”.

As empresas praticam a coopetição para obter melhores resultados coletivos e indi-
viduais, ou ganhar uma vantagem competitiva (CZAKON, 2009; PARK et al., 2014; CZA-
KON e CZERNEK, 2016). Os benefícios econômicos e sociais - associados a laços sociais, 
confiança, comunicação e satisfação de desempenho, etc. – têm o potencial de manter 
relações cooperativas entre concorrentes (BAGDONIENE e HOPENIENE, 2015).

A coopetição é uma estratégia benéfica para os gestores que buscam melhorias no 
desempenho organizacional (MORRIS et al., 2007; YAMI et al., 2010). Por meio de ativi-
dades mútuas geradoras de efeitos de sinergia (LUO, 2007; YAMI et al., 2010), a coope-
tição facilita o compartilhamento de custos, a redução de riscos, a definição de padrões, 
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a realização de economias de escala e o uso de rotinas relacionais (GNYAWALI e PARK, 
2011). Tais facilidades se relacionam ao desenvolvimento de novos produtos e serviços, 
impulsionando o desempenho das partes envolvidas na coopetição (LAINE, 2002; LUO, 
2007). Ao melhorar a eficácia e eficiência das empresas envolvidas, a sinergia gerada pela 
coopetição produz uma situação “ganha-ganha” com menores custos globais. Em tal pro-
cesso, uma empresa participante não sofre prejuízos por causa da diminuição dos custos 
dos rivais já que o benefício proporcionado pela redução dos próprios custos supera esse 
efeito colateral negativo (BOUNCKEN et al., 2015).

“A coopetição induz o compartilhamento do conhecimento que pode ser uma 
fonte chave de vantagem competitiva” (LEVY et al., 2001). No que diz respeito às ativi-
dades de P & D, cada parte pode conceber suas iniciativas e juntá-las com as das outras 
envolvidas no sentido de buscar recursos aplicáveis especificamente para as mesmas 
em seu próprio âmbito (BENGTSSON e KOCK 2000; WALLEY, 2007). A aproxima-
ção com competidores facilita o acesso à fonte de conhecimento externo e pode servir 
como um mecanismo para o aprendizado organizacional (AMALDOSS et al., 2000; 
MORRIS et al., 2007). O aprendizado pode se evidenciar em novos métodos e técnicas 
sobre as atividades e os fluxos de trabalho do parceiro (AKDOĞAN e CINGÖZ, 2012). 
As empresas podem aproveitar suas experiências e habilidades e construir uma base de 
conhecimento comum como ingrediente para aumentar sua capacidade de inovação 
(BOUNCKEN et al., 2015).

Por meio desses benefícios, as empresas podem se fortalecer em termos de van-
tagem competitiva, desenvolvendo produtos e serviços que não seriam passíveis de ser 
gerados fora do âmbito coopetitivo ou antes de um estágio posterior. Da mesma forma 
do que as empresas, os clientes obtêm ganhos de valor já que são melhor servidos pelo 
equilíbrio coopetitivo resultando da mistura entre a competição e a cooperação (WAL-
LEY, 2007). Com a coopetição, o risco de conluio é mínimo (BOUNCKEN et al., 2015).

A coopetição não gera apenas benefícios. Ela apresenta alguns riscos para as par-
tes envolvidas. Na sua revisão de literatura sobre a coopetição, Bouncken et al. (2015) 
levantam alertas formuladas por outros pesquisadores e afirmam que “a gestão de estra-
tégias coopetitivas é uma tarefa desafiadora e é por vezes descrita como uma “situação 
perigosa”4, uma vez que implica várias fontes de conflito devido à natureza complexa e 
interdependente do relacionamento”.

Analisando desafios enfrentados por micro, pequenas e médias empresas (MPME) 
na sua tentativa de alcançar a inovação tecnológica mediante a coopetição, Gnyawali e 
Park (2009) destacam vários custos potenciais. Há possibilidade de a empresa partici-
pante da coopetição perder seu conhecimento secreto e proprietário para a competido-
ra-parceira se ela não for muito cuidadosa ou se ela conseguir uma parceira oportunista. 
Em parceria com uma grande empresa, a MPME corre o risco de ser desigualmente 
apropriada pela parceira e, em caso de esta ser oportunista, é sujeita a enfrentar questões 
legais. Um aspecto que merece bastante destaque é a seleção da empresa parceira. Apesar 
da ampla importância das razões baseadas na disponibilidade de recursos, a confiança 

4 	 Bouncken et al. (2015) lembram que a expressão "situação perigosa" colocada aqui para descrever a gestão de estratégias 
coopetitivas foi anteriormente usada por Pellegrin-Boucher et al. (2013) .
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permanece um critério fundamental para evitar a fuga tecnológica e o comportamento 
oportunista por parte da parceira. A operacionalização e o controle da parceria preci-
sam ser adequadamente estabelecidos em prol de uma satisfatória posição de baganha. 
A gestão da coopetição requer gestores atentos às especificidades da fronteira entre a 
cooperação e a competição. As capacidades dos gestores em perceber e avaliar conflitos 
de papéis são, ao longo do tempo, determinantes na evolução da tendência para investir 
mais na cooperação ou competição com uma determinada empresa.

De uma maneira direta e objetiva, Bouncken e Kraus (2013: 2060) qualifi-
cam a coopetição como “uma faca de dois gumes”. Corroborando com essa obser-
vação, Bouncken et al. (2015: 590) explicam que a coopetição:

“Por um lado, pode ser positivamente relacionada ao crescimento da empresa, sua com-
petitividade e inovação, e sua capacidade de lidar com o ambiente de negócios turbu-
lento. Por outro lado, está repleta de dificuldades, no sentido de que o oportunismo, os 
mal-entendidos e as repercussões podem dificultar o impacto positivo da coopetição no 
desempenho e na inovação”.

CONTEXTUALIZAÇÃO DO MERCADO RANÍCOLA NO BRASIL
Sendo geralmente definido como o lugar de encontro entre a oferta e a demanda, 

o mercado de um determinado produto leva automaticamente a pensar no produtor 
e consumidor que são apenas dois dos agentes de sua cadeia (ou filière). Sob a ótica 
sistêmica, torna-se relevante focalizar a cadeia, “avaliando as relações entre os agentes 
através de diferentes setores da economia e repensando a distinção tradicional entre os 
setores agrícola, industrial e de serviços” (ZYLBERSZTAJN e NEVES, 2000). A natureza 
e o funcionamento de um mercado são passíveis de ser detalhadamente compreendidos 
quando são analisados no âmbito da cadeia adequada.

A cadeia de um produto se refere a um conjunto de componentes interativos, abran-
gendo produtores, fornecedores de insumos e serviços, industriais de processamento e 
transformação, agentes de distribuição e comercialização, além de consumidores finais 
e atuando num ambiente externo bidimensional5 (CASTRO et al., 2002; CRIBB, 2008; 
CRIBB, 2015). Ela não se limita ao fluxo do produto mas descreve também um leque de 
relações complexas, complementares e assegurando a circulação de recursos humanos, 
financeiros e informacionais6 entre os componentes (MAILLARD, 2002).

A cadeia ranícola, tal como observada no Brasil, vem se definindo e se consolidan-
do significativamente ao longo das últimas oito décadas. Baseada na ranicultura - en-
tendida como criação racional de rãs em cativeiro - ela se iniciou em 1935, quando um 

5 	 O ambiente externo tem duas dimensões. Por um lado, existe a dimensão organizacional, constituído pelas organizações 
responsáveis por diversas atividades de suporte tais como incubação de empresas, crédito, fomento, pesquisa, ensino, exten-
são, informação, assistência técnica, finanças, marketing, etc. Por outro lado, há a dimensão institucional abrangendo regula-
mentos, normas, leis, tradições, costumes, hábitos, políticas, etc. As duas dimensões do ambiente externo geram influências 
positivas ou negativas sobre o desempenho dos diversos componentes (ZYLBERSZTAJN e NEVES, 2000; CASTRO et al., 2002; 
CRIBB, 2008; CRIBB, 2015).

6 	 Os recursos informacionais abrangem informações e ordens (MAILLARD, 2002).
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técnico canadense trouxe cerca de 300 casais de rã-touro ou rã americana (Lithobates 
catesbeianus) para o Brasil (VIZZOTO, 1984; CRIBB, 2012; CRIBB, 2016). Sua per-
tinência como plataforma de atuação produtiva e comercial se evidenciou com a con-
solidação da ranicultura como um dos ramos da agropecuária brasileira, expandindo-
-se significativamente em função dos resultados das pesquisas que, nas sete primeiras 
décadas, se desenvolveram em diversas organizações de pesquisa, ensino e assistência 
técnica (FZEA-USP, 2008). As últimas duas décadas têm sido marcadas pela presença 
ativa da Embrapa – Empresa de Pesquisa Agropecuária que coordenou múltiplos proje-
tos e intensas ações desenvolvidas em cooperação com outras organizações de pesquisa, 
assistência técnica e extensão rural (AFONSO, 2012; CRIBB et al., 2013; CRIBB, 2016).

O desempenho da cadeia ranícola7 se descreve através de uma trajetória marcada 
por avanços e desafios (CRIBB, 2016). Tal trajetória pode ser observada em diversos 
aspectos do processo de consolidação da cadeia. 

A rã-touro se adaptou muito bem ao clima do Brasil e, ainda mais, apresentou de-
senvolvimento precoce em comparação ao local de origem com ciclo de produção bas-
tante reduzido, uma vez que esse ciclo é grandemente influenciado pela temperatura am-
biente. Devido ao seu hábito diuturno, ela consome bem a ração peletizada, apresenta 
boa conversão alimentar, tem velocidade de crescimento acelerada e é de fácil manejo. 
(CASTRO et al., 2008).

Na década de 1970, as pesquisas para o aprimoramento da ranicultura ganharam 
destacada importância, causando um grande aparecimento de criatórios espalhados 
pelo território nacional, principalmente na década de 1980 (HAYASHI et al., 2004; FI-
PERJ, 2008). Esses criatórios foram implantados com várias alternativas tecnológicas, 
dentre elas o Sistema Anfigranja composto de instalações (baias iniciais e de terminação) 
construídas com detalhes especiais para possibilitar o manejo dos animais com técnicas 
sistematizadas (LIMA et al., 2003; MELLO, 2005; FIPERJ, 2011). Nessa época, as indús-
trias de beneficiamento de rãs no Brasil alcançaram um progresso extraordinário graças 
à introdução de Boas Práticas de Fabricação e o sistema HACCP8 voltados para garantir 
a inocuidade do produto para o consumidor (MELLO, 2005).

Nos últimos 20 anos, o Brasil tem, à semelhança de outros países como Equador, 
México e Taiwan, investido significativamente na tecnologia de criação de rãs em cati-
veiro. No mercado internacional, isso lhe conferiu uma evidente vantagem competitiva 
já que vários países como a China, Vietnam e Indonésia, têm privilegiado a caça de 
animais silvestres, gerando desequilíbrios para a biodiversidade. O bom desempenho do 
Brasil se materializou, primeiramente, através dos esforços isolados de criadores inde-
pendentes e, mais tarde, com a efetiva participação de organizações de pesquisa, como 
universidades, institutos e outros (FERREIRA, 2011).

7 	 As estatísticas referentes à cadeia ranícola no Brasil estão defasadas. Tal situação dificulta um exame quantitativo de seu de-
sempenho. Frente a essa defasagem, a Embrapa Agroindústria de Alimentos procurou, em 2014, o IBGE - Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística para a inserção da ranicultura na lista dos setores a serem considerados em censos agropecuários. O 
IBGE aceitou e a ranicultura foi inserida no Censo Agropecuário iniciado em 2017. Com os dados coletados no âmbito deste 
censo, espera-se uma melhoria das estatísticas referentes à cadeia ranícola no Brasil.

8 	 HACCP é a sigla inglesa de Hazard Analysis and Critical Control Point que significa “Análise de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle”. É um sistema de gestão de segurança alimentar.
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Um diagnóstico, realizado por Afonso (2003)9, mostra que a maioria dos produtores 
tem a ranicultura como atividade secundária. Entre esses, mais da metade é constituída por 
aposentados. Boa parte dos ranicultores possui inscrição de produtor rural; o que, por lei, 
lhes dá um desconto de 27 a 40% na conta de energia. A grande maioria possui pelo menos 
um empregado, sendo que alguns arcam com suas despesas de moradia, entre outras. Os 
empregados têm nível básico de escolaridade, sendo que alguns são considerados anal-
fabetos. Esta limitação em termos de capital intelectual dificulta a implantação de novas 
técnicas no manejo, contagem e pesagem de animais, entre outras práticas rotineiras.

A ranicultura historicamente passou por um grande momento de crescimento na dé-
cada de 90, atingindo o número aproximado de 2.000 ranários em funcionamento no Bra-
sil. Devido à falta de investimento no setor, a dificuldade de manejo dos animais e os ele-
vados custos de insumos, a atividade entrou em declive rapidamente (FERREIRA, 2011).

No que diz respeito às condições de comercialização, um estudo elaborado por 
Weichert et al. (2007) revela que a maioria dos pontos de venda, ou seja, uma percenta-
gem de 70%, comercializa a rã inteira, eviscerada e congelada. Entre os estabelecimentos 
de comercialização, apenas 25% trabalham com rã fresca e fazem reposição semanal. A 
maioria (65%) trabalha com o produto congelado. Entre estes, 36% compram mensal-
mente e 29% esporadicamente.

Em relação ao consumo, a decisão de compra, tomada por 86% dos consumidores, 
é motivada pelo sabor, textura e qualidade da carne de rã. Mas, 63% destes reclamam 
do preço do produto, considerado alto. Há também restrições, manifestadas por 36% dos 
compradores em lojas varejistas, em relação à aparência e preconceito ligados à imagem 
estética do produto (WEICHERT et al., 2007). Um estudo de avaliação mercadológica 
destaca que a maioria dos consumidores (59,26%) consume apenas a coxa da rã. Grande 
parte dos entrevistados (63,33%) mostrou interesse em experimentar o produto. Também, 
68,33% estão dispostos a indicar o produto, principalmente por ser carne branca e, por-
tanto, ligada a hábitos mais saudáveis de consumo. Para boa parte dos entrevistados, falta 
maior divulgação e visualização dos produtos nos postos de venda (Tomazela, 2011).

EVIDÊNCIAS RELACIONADAS À COOPETIÇÃO  
NO CONTEXTO DO MERCADO RANÍCOLA BRASILEIRO

A pesquisa baseada na perspectiva de coopetição no contexto do setor agroalimen-
tar é muito escassa. Nas suas revisões sistemáticas da literatura sobre este assunto, Ben-
gtsson et al. (2013), Bouncken et al. (2015) e Bengtsson e Raza-Ullah (2016) não revelam 
nenhuma pesquisa deste tipo.

No entanto, buscas feitas ao longo da presente pesquisa mostram que existem tra-
balhos elaborados na perspectiva de coopetição associada ao setor agroalimentar. Tais 
buscas foram configuradas e executadas, utilizando coopetition, food e agri-food como 
palavras-chave10 nas bases de dados Google Scholar, Scopus e Web of Science.
9 	 Apesar de as informações, fornecidas por Afonso (2003) e Weichert et al. (2007) e utilizadas nesta seção, ter sido geradas há 

mais de uma década, elas permanecem pertinentes. A observação da cadeia ranícola nos últimos cinco anos mostra que tais 
informações são ainda válidas.

10 	 São palavras inglesas utilizadas intencionalmente para aumentar a chance de encontrar trabalhos deste tipo. Se nenhum 
trabalho fosse encontrado em inglês, as buscas seriam estendidas a outras línguas.
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Walley e Custance (2010) destacam que a distribuição e venda de produtos agríco-
las têm sido realizadas ao longo de séculos. Com base neste destaque, eles argumentam 
que a indústria agroalimentar se encontra entre as mais antigas do mundo. Segundo eles, 
a rica história de cooperação dentro da cadeia de suprimento agroalimentar é uma prova 
de que os envolvidos perceberam cedo a existência de vantagens passiveis de serem ob-
tidas da cooperação bem como da competição.

Na mesma linha de argumentação, Hingley et al. (2006) reconhecem que o setor 
agroalimentar constitui um bom pano de fundo para fornecer informações sobre os 
motivos e a natureza da coopetição. De acordo com eles, “a questão da construção de 
relacionamentos duradouros, significativos e viáveis onde a competição e a coopera-
ção estão sempre presentes é altamente pertinente ao estudo das relações da cadeia de 
suprimento agroalimentar”. Eles esclarecem que, ao longo da história do setor agroali-
mentar, práticas de relacionamento coopetitivo têm sido observadas e estudadas à luz 
de outros conceitos.

A coopetição como potencial estratégia decorrente da alta presença de MPME na 
cadeia ranícola

A coopetição pode facilitar o compartilhamento de recursos, competências, infor-
mações e riscos entre as empresas envolvidas (BOUNCKEN et al., 2015; BENGTSSON 
e RAZA-ULLAH, 2016; BENDIG et al., 2018). Nesse contexto, ela se revela interessante 
para estimular a colaboração entre empresas competidoras, mesmo sendo estas de ta-
manho diferente ou de governança diferente11 (DELLA CORTE e SCIARELLI, 2012). 
Apesar do fato de a coopetição costumar ser usada por grandes empresas, é reconhecido 
que ela apresenta certas vantagens para as MPME (AKDOĞAN e CINGÖZ, 2012).

De acordo com Kossyva et al. (2014), a coopetição implica que as empresas, 
especialmente as MPME, têm melhor desempenho quando estão envolvidas em re-
lações competitivas e cooperativas ao mesmo tempo e combinam suas forças com-
plementares para criar sinergias. Gnyawali e Park (2009) argumentam que a coopeti-
ção ajuda as MPME a desenvolver sua capacidade de buscar efetivamente inovações 
tecnológicas.  No seu estudo de casos múltiplos, Kock et al. (2010) observam que, 
por meio da coopetição, as MPME adquirem mais competitividade e, como conse-
quência, conseguem enxergar e aproveitar oportunidades internacionais práticas e 
estratégicas. Akdoğan e Cingöz (2012) lembram que as MPME que implementam a 
estratégia de coopetição entram em mercados facilmente, colaborando umas com 
outras em diferentes áreas e reunindo recursos raros e complementares. Além dis-
so, eles destacam que tais empresas compartilham o conhecimento que pode ser 
uma fonte chave de vantagem competitiva. Gnyawali e Park (2009) sustentam que as 
MPME poderiam competir de forma mais eficaz contra os grandes participantes se 
eles colaborarem entre si (competidores) bem como acessarem, adquirirem e usa-
rem recursos relevantes detidos uns pelos outros.

Portanto, a coopetição tem potencial para se adequar à cadeia ranícola em ge-
ral e ao mercado ranícola em particular que, no Brasil, é caracterizado por uma alta 

11 	 Em termos de governança, a empresa ou exploração agrícola pode ser pública ou privada bem como patronal ou familiar 
(Della Corte e Sciarelli, 2012).
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variedade de ranários em termos de tamanho e estrutura de propriedade bem como 
em termos de abrangência mercadológica e orientação estratégica. Numa análise dos 
estabelecimentos de produção e venda de produtos da ranicultura, IBGE (2009) consi-
dera os ranicultores com base nas suas condições em relação às terras e os classificam 
em proprietários (90%), assentados sem titulação definitiva (1,76%), arrendatários 
(2,35%), parceiros (1,19%), ocupantes (2,35%) e produtores sem área (2,35%).

A grande maioria dos estabelecimentos ranícolas no Brasil é de porte micro, pe-
queno e médio. Castro et al. (2008) observam que, devido não apenas a seu reduzido 
custo de produção mas também a seu atraente preço de mercado, a rã tem despertado 
interesse de produtores rurais na busca de formas alternativas de diversificação pro-
dutiva no Brasil. Segundo Feix et al. (2006), a ranicultura, sendo rentável e pouco 
exigente em termos de investimentos financeiros, se revela uma atividade econômica 
e tecnicamente passível de realização em pequenas propriedades rurais e, portanto, 
vem se destacando como uma alternativa econômica aos produtores rurais que se en-
contram à margem das condições exigidas pela agricultura de grande escala. Em tais 
condições, a coopetição pode ser uma estratégia adequada para a sustentação da ca-
deia ranícola no Brasil.

A coopetição como estratégia de resposta  
à alta competição externa associada à cadeia ranícola

As mudanças no ambiente global vêm ocorrendo de maneira rápida e dramáti-
ca, levando as empresas a enfrentarem diariamente muitos novos desafios (CANO-
-KOLLMANN et al., 2018). Observando esta tendência, Akdoğan e Cingöz (2012) 
formulam seus comentários da seguinte maneira.

“Existem muitas pressões e riscos competitivos que impedem as empresas de atingir 
seus objetivos. Portanto, no mundo de hoje, a capacidade da empresa de adotar as 
mudanças determinará seu sucesso e sustentabilidade. Sustentabilidade ou mesmo so-
brevivência. Mas não há maneira fácil de adaptação. Sob a intensa rivalidade, muitas 
empresas não possuem todos os recursos e capacidades necessários para a competição 
por conta própria” (AKDOĞAN e CINGÖZ, 2012).

Nesse sentido, podem ser consideradas pelo menos duas situações. A primeira é 
quando a empresa competidora penetra o mercado local. A segunda é quando a em-
presa local quer atuar num mercado de outro país.

Por um lado, a ameaça pode vir da entrada de uma empresa multinacional 
(EMN) querendo se tornar ator influente numa cadeia produtiva de um país de aco-
lhimento. Poulis et al. (2012) chamam de “batalha competitiva” a competição entre 
EMN e empresas locais. A literatura sobre essa questão é dominada por duas cor-
rentes. Na primeira, a ênfase está em processos de capacitação e de aprendizagem 
deliberada que permitem que as empresas locais superem as limitações estratégicas 
de seu ambiente doméstico e adquiram ativos de propriedade para internaciona-
lização. A outra corrente defende que as empresas locais devem adotar estratégias 
que, essencialmente, evitem o confronto direto com as EMN, procurando ocupar ni-
chos mediante estratégias baseadas em critérios culturais e de identidade em vez de  
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competir diretamente com as EMN. Distanciando-se dessas duas correntes, Poulis et 
al. (2012) argumentam que, ao adotar uma estratégia de acesso a recursos, as empre-
sas locais podem competir com as EMN, formando alianças que acessem recursos 
em seus mercados domésticos sem necessariamente recuar para pequenos nichos em 
que as EMN podem não estar interessadas.

Por outro lado, a realidade da competição se evidência quando empresas locais 
querem estar presentes em mercados de países estrangeiros. Kock et al. (2010) lem-
bram que uma quantidade crescente de MPME internacionalizadas pode ser observa-
da, embora o processo de internacionalização envolva muitos novos riscos e desafios. 
Eles acrescentam que as MPME geralmente têm uma quantidade limitada de recursos 
tangíveis e intangíveis para usar nesse processo. Costa et al. (2016) reconhecem a in-
ternacionalização como um requisito fundamental para que as MPME obtenham van-
tagem competitiva, o que resulta em um esforço crescente na gestão dos processos de 
internacionalização das empresas. Eles destacam que a eficácia desses processos está 
diretamente relacionada à forma como as empresas gerenciam as informações relacio-
nadas à internacionalização, estabelecem redes colaborativas e aprendem/utilizam os 
conhecimentos relacionados à internacionalização. O estudo, realizado por Kock et 
al. (2010) revela que a coopetição fornece oportunidades internacionais para MPME, 
embora em caráter e graus variados.

A dimensão externa do mercado ranícola é evidente e se expressa como palco de 
uma competição inegável. Warkentin et al. (2009) observam que “anfíbios, e rãs em 
particular, contribuem substancialmente para a gastronomia de várias culturas”. Al-
therr et al. (2011) destacam que o comércio de pernas de rã “é onipresente em muitas 
regiões do mundo, incluindo a América Latina, Ásia e África”. Na literatura sobre o 
mercado ranícola, o Brasil não é apontado como importador de produtos e derivados 
de rãs. Aliás, Feix et al. (2006) relatam que o consumo da carne de rã no Brasil é similar 
à sua produção nacional, afirmando implicitamente a inexistência ou insignificância 
das importações ou exportações. Altherr et al. (2011) lembram que “o Brasil é um dos 
países líderes na criação da rã-touro americana”. Eles acrescentam que, no Brasil, a 
parte da produção não consumida internamente é exportada para os EUA, Argentina 
e Chile (ALTHERR et al., 2011).

Os principais países importadores de rãs são a França, os Estados Unidos, a Bél-
gica e Luxemburgo enquanto os exportadores, a Indonésia é a maior, seguida pela 
China, Bélgica e Luxemburgo12 (WARKENTIN et al., 2009; ALTHERR et al., 2011). No 
contexto da internacionalização do comércio de produtos e derivados da rã, destaca-se 
a possibilidade de ocorrência de problemas ecológicos ligados ao risco de extinção de 
rãs nativas descontroladamente caçadas, exportadas e consumidas. Uma das soluções 
propostas é a criação de rãs em cativeiro (HARDOUIN, 1997; CARPENTER et al., 
2007; WARKENTIN et al., 2009; ALTHERR et al., 2011). Vários sistemas voltados para 
este tipo de criação já estão em uso no Brasil (CRIBB et al., 2013) que, portanto, possui 
vantagem competitiva em comparação com outros países exportadores de produtos e 
derivados de rãs. Os ranários, atuando no Brasil, têm recursos tecnológicos suficientes 

12 	 Os dois últimos atuam como pontos de transbordo (WARKENTIN et al., 2009).
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para contornar tais problemas ecológicos. Como são, na sua maioria, de pequeno e 
médio porte, eles precisam se organizar para ter acesso a outros recursos tais como 
capital e informação. Nesse sentido, a coopetição se apresenta como uma estratégia 
adequada para consolidar a atuação desses ranários na internacionalização do comér-
cio de produtos e derivados de rãs. As ações decorrentes de tal estratégia podem levar, 
por exemplo, ao compartilhamento de custos de promoção, ao desenho de estratégias 
de marketing em conjunto e ao compartilhamento de riscos e conhecimentos.

A coopetição como estratégia de sobrevivência  
à alta competição interna existente na cadeia ranícola

No Brasil, observa-se a economia de mercado, ou seja, o sistema econômico onde 
as decisões de produzir, comercializar e alocar bens e serviços raros são determina-
das fundamentalmente mediante informações resultando do confronto entre a oferta 
e a demanda. Os atores que atuam no mercado se envolvem em processos interativos 
complexos, moldados pela liberdade, competição e existência de lucro. Em qualquer 
economia de mercado, a competição é um elemento fundamental para configurar as 
informações de preço, de qualidade e de disponibilidade (FACCHINI, 2006; DA-
NIEL, 2008).

Com a globalização, o ecossistema de negócios torna-se mais dinâmico, conver-
gente e mutável. As empresas estão envolvidas em alianças multi-empresa. As relações 
entre as empresas se desenvolvem em relações tanto horizontais quanto verticais. Os 
papéis que as empresas desempenham com relação às outras tornam-se multifaceta-
das (BENGTSSON e KOCK, 2014). A competição, inerente à economia de mercado, 
se intensifica quando o ecossistema de negócios é amplamente afetado por gargalos. 
Hannah e Eisenhardt (2017) esclarecem que:

“Os gargalos são componentes que limitam o crescimento ou o desempenho geral do 
ecossistema devido à baixa qualidade, desempenho fraco ou escassez. Um gargalo im-
pede que outros componentes e todo o sistema operem em seu potencial. As empresas 
que ocupam gargalos (ou seja, resolvem o gargalo), portanto, têm a chance de reduzir 
a restrição ao crescimento do ecossistema, e os gargalos podem conter nenhuma, uma 
ou até muitas empresas”.

Portanto, tal chance tem o potencial de fortalecer as empresas que conseguem 
contornar ou mitigar os gargalos e provocar a intensificação da competição no ecossis-
tema de negócios. No que diz respeito à cadeia ou mercado ranícola brasileiro, Cribb 
et al. (2013) destacam que o processo de sua modernização tem enfrentado uma série 
de gargalos constantes. Segundo eles, tais gargalos incluem notadamente a escassez de 
estudos socioeconômicos, a dificuldade de acesso ao crédito, a lentidão do licencia-
mento ambiental, o engessamento do processo de cadastramento do produtor, a difi-
culdade de escoamento dos produtos e acarretam a baixa disponibilidade de informa-
ções tecnológicas, organizacionais e mercadológicas para os atores da cadeia em geral 
e das MPME em particular. Nesse contexto, torna-se necessária a adoção da estratégia 
de coopetição.
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CONCLUSÃO
Este capítulo estuda empiricamente a adequabilidade da coopetição para o mer-

cado ranícola com referência a aspectos teoricamente considerados fundamentais. O 
estudo focaliza o contexto brasileiro sem deixar de dar atenção à dinâmica mundial da 
cadeia ranícola. Pelo seu conteúdo, o capítulo não é um simples diagnóstico do merca-
do ranícola, analisando apenas aspectos básicos tais como produção, comercialização 
e consumo. Ele vai além deste tipo de diagnóstico, abordando questões estratégicas 
que envolvem atores da cadeia. Adota uma abordagem abrangente, notadamente ao 
estender suas considerações teóricas aos conceitos de cadeia (ou filière) e de ecossis-
tema de negócios.

A perspectiva de cadeia tem uma conotação sistêmica e ajuda a vislumbrar um le-
que de atores maior do que costuma ser destacado pelo mercado. Além do produtor e do 
consumidor do produto-alvo, torna-se indispensável configurar o leque com a inserção 
de outros atores tais como fornecedor de insumos, processador e comerciante. Tal pers-
pectiva ajuda a entender os processos de formação do preço do produto e de formulação 
da estratégia do ator envolvido.

O ecossistema de negócios é visto como uma rede configurada com referência a 
uma empresa interagindo com diversos outros atores tais como fornecedores, clientes 
e complementadores. A presença dos últimos - ou seja, dos fornecedores de comple-
mentos - na esfera do negócio é importante para entender a necessidade de cooperação 
interorganizacional.

A pertinência da coopetição para a cadeia ranícola é conferida mediante a análise 
de três aspectos considerados fundamentais pela literatura sobre a gestão relacional de 
empresas. Como estratégia organizacional misturando simultaneamente a competição 
e a cooperação, a coopetição aparece como uma interessante alternativa para a cadeia 
ou mercado ranícola cuja maioria das empresas é de micro, pequeno e médio porte. Ela 
pode facilitar o acesso a recursos – tais como capital e informação – necessários para 
que as empresas ranícolas enfrentem a alta competição externa e penetrem mercados 
de outros países. Também, pode ajudar as MPME ranícolas a sobreviver diante da alta 
competição interna acentuada pela existência de múltiplos gargalos.

Essas observações são baseadas essencialmente em publicações de várias áreas do 
conhecimento tais como microeconomia, administração de empresas, gestão estratégica, 
gestão do conhecimento, engenharia de produção, desenvolvimento rural, etc. A literatu-
ra, diretamente ligada ao setor agroalimentar no qual está inserida a cadeia ou mercado 
ranícola, é escassa e necessita de mais atenção e esforço de pesquisa. No caso específico 
da cadeia ou mercado ranícola no Brasil, a situação se agrava pela evidente falta de arti-
gos publicados em revistas indexadas nas últimas duas décadas. As estatísticas disponí-
veis sobre seus diferentes componentes estão desatualizadas. No entanto, as experiências 
vivenciadas no âmbito dos projetos e ações sob a coordenação da Embrapa em parceria 
com outras organizações de pesquisa, assistência técnica e extensão rural permitem en-
tender a situação da cadeia ranícola no Brasil e os comportamentos de seus atores.

Com base nessas considerações, é possível concluir que a coopetição é uma estraté-
gia interorganizacional adequada para o mercado ranícola no Brasil. Ela corresponde à 
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configuração estrutural e funcional da cadeia ranícola. Sendo de natureza relacional, ela 
é compatível com diversas iniciativas de atuação coletiva, já experimentadas por atores 
desta cadeia.

No entanto, alguns aspectos merecem ser esclarecidos. É preciso desenvolver uma 
agenda de pesquisa voltada para a coopetição no setor agroalimentar em geral e na ca-
deia ou mercado ranícola no Brasil em particular. Esta agenda se justifica pela necessi-
dade de melhor entender os fatores capazes de influenciar a adoção da coopetição na 
cadeia. Nesse sentido, é possível sugerir ações de pesquisa focalizadas nas seguintes três 
questões: a) desenvolvimento de modelos teóricos sobre a coopetição para o setor agroa-
limentar e sua aplicação para a cadeia ranícola no Brasil; b) análise das experiências de 
gestão empresarial coletiva no mercado ranícola; e c) caracterização dos determinantes 
de formação de um sistema coopetitivo nesse mercado. Essas propostas, feitas para a 
agenda de pesquisa, têm o potencial de fornecer subsídios para reforçar a capacidade 
da coopetição se estabelecer como estratégia interorganizacional fundamental para o 
mercado ranícola no Brasil.
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